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Biguaçu - Interligação Elétrica Biguaçu S.A.
CNPJ nº 28.218.051/0001-03

Relatório da Administração - Exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2021 2020
Prejuízo do exercício (3.922) (14.116)
Outros resultados abrangentes
Itens que não serão reclassificados subsequentemente para o resultado
 Ajuste de instrumento financeiro (5.354) 14.307
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 285 (243)
Total de outros resultados abrangentes, líquido (5.069) 14.064
Total dos resultados abrangentes do exercício (8.991) (52)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2021 2020
Atividades operacionais
Prejuízo do exercício (3.922) (14.116)
Ajustes para reconciliar o prejuízo ao caixa gerado pelas (utilizado nas) 
 atividades operacionais
  Depreciação e amortização (nota 18) 44 43
  Juros e variações cambiais sobre ativos e passivos 1 (786)
  PIS e COFINS diferidos 8.739 3.645
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 7.374 3.076
  Rendimento sobre aplicações financeiras (16) –

12.220 (8.138)
(Aumento) diminuição de ativos
  Ativo da concessão (239.418) (99.867)
  Tributos e contribuições a compensar (5) (2)

(239.423) (99.869)
Aumento (diminuição) de passivos
  Fornecedores (4.993) 6.979
  Tributos e encargos sociais a recolher (600) 1.342
  Imposto de renda e contribuição social pagos (44) 217
  Contas a pagar (245) 653

(5.882) 9.191
Fluxo caixa líquido originado das (consumido pelas) atividades operacionais(233.085) (98.816)
Atividades de investimento
Aplicações financeiras (4.899) –
Resgates de aplicações financeiras 3.705
Fluxo de caixa líquido aplicado em atividades de investimento (1.194) –
Atividades de financiamento
Arrendamento (6) (5)
Instrumentos financeiros derivativos 3.885 7.213
Integralização de capital (nota 13 (a)) 229.345 92.720
Fluxo de caixa líquido consumido pelas atividades de financiamento 233.224 99.928
(Redução) aumento líquido(a) de caixa e equivalentes de caixa (1.055) 1.112
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 1.117 5
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 62 1.117
Variação em caixa e equivalentes de caixa (1.055) 1.112

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
1. Contexto Operacional
1.1 Objeto social
A Interligação Elétrica Biguaçu S.A. (“Companhia”) é uma sociedade de capital privado, controlada pela 
CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (“CTEEP”, “ISA CTEEP”, 
“controladora”), constituída em 06 de julho de 2018, brasileira, domiciliada em São Paulo com sede na 
Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Cristal Tower, andares 5º, 6º e 7º, Vila Gertrudes, 
autorizada a operar como concessionária de serviço público de energia elétrica, tendo como atividade 
principal a transmissão de energia elétrica, que requer o planejamento, a implementação da infraestrutura 
e a operação e manutenção de sistemas subordinados a transmissão. No cumprimento de suas funções, 
é prevista a aplicação de recursos e gestão de programas de pesquisa e desenvolvimento na transmissão 
de energia elétrica e outras atividades correlatas à tecnologia disponível. Estas atividades são 
regulamentadas e fiscalizadas pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL.
1.2 Concessões
A Companhia possui o direito de explorar, diretamente, o seguinte contrato de concessão de Serviço 
Público de Transmissão de Energia Elétrica:

Prazo
Revisão Tarifária 

 Periódica Índice de
Receita Anual  

Permitida - RAP
Contrato  (anos) Vencimento Prazo Próxima correção R$ mil Mês base
012/2018 30 20.09.48 5 anos 2024 IPCA 44.503 06/21
Contrato nº 012/2018
A Biguaçu está autorizada a operar como concessionária do serviço público de energia elétrica, em 
particular a subestação Ratones.
O empreendimento deverá entrar em operação comercial no prazo de até 60 meses a partir da assinatura 
do contrato de concessão, que ocorreu em 21 de setembro de 2018. Tem um investimento estimado 
ANEEL de R$641.382 e RAP ofertada de R$38.231.
1.3 Efeitos da Coronavírus nas Demonstrações Financeiras
A Companhia vem acompanhando os impactos da COVID-19 no cenário macroeconômico e em seus 
negócios, e avalia constantemente os possíveis riscos de inadimplência em função ruptura de fluxo de 
caixa no sistema e eventuais impactos nos negócios da Companhia.
Considerando as ações que o Governo estruturou de suporte ao Setor de Energia Elétrica que se 
mostraram eficientes para a Transmissão, os níveis de inadimplência da Companhia não apresentaram 
oscilações significativas. Adicionalmente, a Companhia segue diligente no acompanhamento dos prazos 
de obras em curso e mantém contínua comunicação com o regulador sobre eventuais atrasos que 
poderão ocorrer até a normalização das atividades comerciais do mercado como um todo. Até o momento 
não houve impacto relevante aos negócios que pudessem requerer alguma mensuração ou divulgações 
adicionais nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2021.
A Companhia segue monitorando a evolução do quadro da pandemia e reavalia constantemente as 
medidas adotadas para garantir aderência das ações a cada momento desta nova realidade.
2. Apresentação das demonstrações financeiras
2.1 Bases de elaboração e apresentação
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposições contidas na Lei das Sociedades 
por Ações, pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPC”) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC).
As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto quando indicado de 
outra forma, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico é baseado no valor das 
contraprestações pagas em troca de ativos.
Os dados não financeiros incluídos nestas demonstrações financeiras, tais como volume e capacidade de 
energia, energia não suprida, dados contratuais, projeções, seguros e meio ambiente, não foram auditados.
As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Administração em 29 de março de 2022.
2.2 Declaração de relevância
A Administração da Companhia aplicou na elaboração das demonstrações financeiras a orientação 
técnica OCPC 7, com a finalidade de divulgar principalmente informações relevantes, que auxiliem os 
usuários das demonstrações financeiras na tomada de decisões, sem que os requerimentos mínimos 
existentes deixem de ser atendidos. Além disso, a Administração afirma e evidencia que todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, estão consistentes com as utilizadas 
pela administração na sua gestão.
2.3 Moeda funcional e de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando o real (R$), moeda do 
ambiente econômico no qual a Companhia atua, sendo a moeda funcional da Companhia e também de 
apresentação das demonstrações financeiras.
As demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares de R$, exceto quando indicado de outra forma.
2.4 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas
A preparação das demonstrações financeiras requer que a Administração faça julgamentos, utilizando 
estimativas e premissas baseadas em fatores objetivos e subjetivos e em opinião de assessores jurídicos, 
para determinação dos valores adequados para registro de determinadas transações que afetam ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais dessas transações podem divergir dessas estimativas.
Esses julgamentos, estimativas e premissas são revistos ao menos anualmente e eventuais ajustes são 
reconhecidos no período em que as estimativas são revisadas.
Julgamentos, estimativas e premissas considerados críticos estão relacionados aos seguintes aspectos:
• Constituição de ativo ou passivo fiscal diferido (nota 20 (b))
• Contabilização de contratos de concessão
Na contabilização dos contratos de concessão, a Companhia efetua análises que envolvem o julgamento 
da Administração, substancialmente, no que diz respeito à aplicabilidade da interpretação de contratos 
de concessão, determinação e classificação de receitas por obrigação de performance, entre receita de 
implementação da infraestrutura, receita de remuneração dos ativos de contrato e receita de operação e 
manutenção.
• Momento de reconhecimento do ativo contratual (nota 7)
A Administração da Companhia avalia o momento de reconhecimento do ativo da concessão com base 
nas características econômicas de cada contrato de concessão. O ativo contratual se origina na medida 
em que a concessionária satisfaz a obrigação de construir e implementar a infraestrutura de transmissão, 
sendo a receita reconhecida ao longo do tempo do projeto. O ativo contratual é registrado em contrapartida 
a receita de infraestrutura, que é reconhecida na proporção dos gastos incorridos. A parcela do ativo 
contratual indenizável, existente em algumas modalidades de contrato, é identificada quando a 
implementação da infraestrutura é finalizada.
• Determinação da margem de lucro (nota 17.1)
A margem de lucro é atribuída de forma diferenciada por tipo de obrigação de performance.
A margem de lucro para implementação da infraestrutura é determinada em função das características e 
complexidade dos projetos, bem como da situação macroeconômica nos quais os mesmos são 
estabelecidos, e consideram a ponderação dos fluxos estimados de recebimentos de caixa em relação 
aos fluxos estimados de custos esperados para os investimentos de implementação da infraestrutura. As 
margens de lucro são revisadas anualmente, na entrada em operação do projeto e/ou quando ocorrer 
indícios de variações relevantes na evolução da obra.
A margem de lucro para atividade de operação e manutenção da infraestrutura de transmissão é 
determinada em função da observação de receita individual aplicados em circunstâncias similares 
observáveis, nos casos em que a Companhia tem direito exclusivamente, ou seja, de forma separada, à 
remuneração pela atividade de operar e manter, conforme CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente e 
os custos incorridos para a prestação de serviços da atividade de operação e manutenção.
• Determinação da taxa de desconto do ativo contratual (nota 7)
Com objetivo de segregar o componente de financiamento existente na operação de implementação de 
infraestrutura, a Companhia estima a taxa de desconto que seria refletida em transação de financiamento 
separada entre a entidade e seu cliente no início do contrato.
A taxa aplicada ao ativo contratual reflete a taxa implícita do fluxo financeiro de cada empreendimento/
projeto e considera a estimativa da Companhia para precificar o componente financeiro estabelecido no 
início de cada contrato de concessão, em função das características macroeconômicas alinhadas a 
metodologia do Poder Concedente e a estrutura de custo capital individual dos projetos.
Estas taxas são estabelecidas na data do início de cada contrato de concessão ou projetos de melhoria e 
reforços, e se mantêm inalteradas ao longo da concessão. Quando o Poder Concedente revisa ou atualiza a 
receita que a Companhia tem direito a receber, o valor contábil do ativo contratual é ajustado para refletir os fluxos 
revisados, sendo o ajuste reconhecido como receita ou despesa imediatamente no resultado do exercício.
• Determinação das receitas de infraestrutura (nota 17.1)
Para a atividade de implementação da infraestrutura, é reconhecida a receita de infraestrutura pelo valor 
justo e os respectivos custos relativos aos serviços de implementação da infraestrutura à medida que são 
incorridos, adicionados da margem estimada para cada empreendimento/projeto, considerando a 
estimativa da contraprestação com parcela variável.
A parcela variável por indisponibilidade (PVI) é estimada com base na série histórica de ocorrências, 
sendo que a média histórica não tem representatividade material. Em função da dificuldade de previsão 
antes da entrada em operação de cada projeto, a parcela variável por entrada em operação (PVA) e a 
parcela variável por restrição operativa (PVRO) são consideradas, quando aplicável, nos fluxos de 
recebimento quando a Companhia avalia que a sua ocorrência é provável.
2.5 Demonstrações contábeis regulatórias
Em consonância com o Manual de Contabilidade do Setor Elétrico, a Companhia está obrigada a divulgar 
as Demonstrações Contábeis Regulatórias - (DCR) que apresenta o conjunto completo de demonstrações 
financeiras para fins regulatórios e será apresentada de forma independente das presentes 
demonstrações financeiras societárias.
Essas DCR são auditadas pela mesma empresa que audita as demonstrações financeiras para fins 
societários, e conforme determinado no Manual de Contabilidade do Setor Elétrico (MCSE) e Despacho 
nº 4.356, de 22 de dezembro de 2017 emitidos pela ANEEL, deverão ser disponibilizadas no sítio 
eletrônico daquela Agência e da Companhia até o dia 30 de abril de 2022.
3. Principais práticas contábeis
3.1 Apuração do resultado
O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil de competência.
3.2 Reconhecimento de receita
A Companhia aplicou o CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente.
Os concessionários devem registrar e mensurar a receita dos serviços que prestam obedecendo aos 
pronunciamentos técnicos CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente e CPC 48 - Instrumentos Financeiros, 
mesmo quando prestados sob um único contrato de concessão. As receitas são reconhecidas quando ou 
conforme a entidade satisfaz as obrigações de performance assumidas no contrato com o cliente, e 
somente quando houver um contrato aprovado; for possível identificar os direitos; houver substância 
comercial e for provável que a entidade receberá a contraprestação à qual terá direito.
As receitas da Companhia são classificadas nos seguintes grupos:
(a) Receita de infraestrutura (nota 17.1 (a))
(b) Remuneração dos ativos da concessão (nota 17.1 (b))
3.3 Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido
São apurados com base no regime de lucro presumido observando-se as alíquotas de presunção 
vigentes que incidem sobre a RAP e demais receitas. As alíquotas de imposto de renda são de 15%, 
acrescida de 10% sobre a base de cálculo que exceder R$60 trimestrais e a contribuição social é 
calculada à alíquota de 9%. A Companhia optou pelo regime de lucro presumido a partir de 2018.
Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no período no qual se 
espera que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas previstas na 
legislação tributária vigente no final de cada exercício, ou quando uma nova legislação tiver sido 
substancialmente aprovada.
Os impostos diferidos ativos e passivos são compensados apenas quando há o direito legal de compensar 
o ativo fiscal corrente com o passivo fiscal corrente e quando eles estão relacionados aos impostos 

administrados pela mesma autoridade fiscal e a Companhia pretende liquidar o valor líquido dos seus 
ativos e passivos fiscais correntes.
3.4 Impostos sobre a receita
(a) Impostos sobre serviços
Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre serviços, exceto quando os 
impostos sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis junto às 
autoridades fiscais, hipótese em que o imposto sobre serviços é reconhecido como parte do custo de 
aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme o caso.
3.5 Instrumentos financeiros
A Companhia aplicou os requerimentos do CPC 48 - Instrumentos Financeiros, relativos à classificação 
e mensuração dos ativos e passivos financeiros e a mensuração e o reconhecimento de perdas por 
redução ao valor recuperável.
(a) Ativos financeiros
(i) Classificação e mensuração
Conforme o CPC 48 os instrumentos financeiros são classificados em três categorias: mensurados ao 
custo amortizado; ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“VJORA”) e ao valor justo 
por meio do resultado (“VJR”).
A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos 
de caixa contratuais e do modelo de negócio para a gestão destes ativos financeiros. A Companhia 
apresenta os instrumentos financeiros de acordo com as categorias anteriormente mencionadas:
• Ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado
Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado compreendem ativos financeiros mantidos para 
negociação, ativos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado 
ou ativos financeiros a ser obrigatoriamente mensurados ao valor justo.
Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos do principal e juros 
são classificados e mensurados ao valor justo por meio do resultado. As variações líquidas do valor justo 
são reconhecidas no resultado.
• Custo amortizado
Um ativo financeiro é classificado e mensurado pelo custo amortizado, quando tem finalidade de 
recebimento de fluxos de caixa contratuais e gerar fluxos de caixa que sejam “exclusivamente 
pagamentos de principal e de juros” sobre o valor do principal em aberto. Esta avaliação é executada em 
nível de instrumento.
Os ativos mensurados pelo custo amortizado utilizam método de juros efetivos, deduzidos de qualquer 
perda por redução de valor recuperável. A receita de juros é reconhecida através da aplicação de taxa de 
juros efetiva, exceto para créditos de curto prazo quando o reconhecimento de juros seria imaterial.
(ii) Redução ao valor recuperável de ativos financeiros e do ativo contratual (impairment)
Conforme CPC 48 o modelo de perdas esperadas se aplica aos ativos financeiros mensurados ao custo 
amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, com exceção de investimentos 
em instrumentos patrimoniais.
(iii) Baixa de ativos financeiros
A baixa (desreconhecimento) de um ativo financeiro ocorre quando os direitos contratuais aos fluxos de 
caixa do ativo expiram, ou quando são transferidos a um terceiro os direitos ao recebimento dos fluxos 
de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual, substancialmente, todos os 
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Qualquer participação que seja 
criada ou retida pela Companhia em tais ativos financeiros transferidos é reconhecida como um ativo ou 
passivo separado.
(b) Passivos financeiros
Os passivos financeiros são classificados como ao valor justo por meio do resultado quando são 
mantidos para negociação ou designados ao valor justo por meio do resultado. Os outros passivos 
financeiros (incluindo empréstimos) são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método 
de juros efetivos.
(c) Instrumentos derivativos e atividades de cobertura - Hedge
O CPC 48 prevê uma abordagem de contabilização de hedge com base na Gestão de Riscos da 
Administração, fundamentada mais em princípios. A norma prevê que a administração deva avaliar as 
condições e percentuais de efetividade, trazendo uma visão qualitativa ao processo.
A Companhia utiliza instrumentos financeiros derivativos para fins de proteção, como contrato de câmbio 
futuro. Esses instrumentos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo na data em que um 
contrato de derivativo é celebrado e são, subsequentemente, remensurados ao valor justo.
A Companhia designa e documenta a relação de hedge à qual deseja aplicar a contabilidade de hedge e 
o objetivo e a estratégia de gerenciamento de risco para realizar o hedge. A documentação inclui a 
identificação do instrumento de hedge, do item protegido, da natureza do risco que está sendo protegido 
e de como a entidade avalia se a relação de proteção atende os requisitos de efetividade de hedge.
O instrumento financeiro é classificado como hedge de fluxo de caixa:
Hedge de fluxo de caixa: destinado à proteção da exposição à variabilidade no fluxo de caixa que seja 
atribuível a um risco específico associado a um ativo ou passivo. Um instrumento financeiro classificado 
como hedge de fluxo de caixa, a parcela efetiva do ganho ou perda do instrumento de hedge é 
reconhecida em outros resultados abrangentes, enquanto qualquer parcela inefetiva é reconhecida 
imediatamente na demonstração do resultado. Os montantes acumulados em outros resultados 
abrangentes são contabilizados, dependendo da natureza da transação originada pelo objeto de hedge. 
Se a transação objeto de hedge subsequentemente resultar no reconhecimento de um item não 
financeiro, o montante acumulado no patrimônio líquido é incluído no custo inicial do ativo ou passivo 
protegido.
O contrato de câmbio futuro da Companhia está classificado como hedge de fluxo de caixa, conforme 
descrito na nota 22.
3.6 Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e investimentos de curto 
prazo.
Para que um investimento de curto prazo seja qualificado como equivalente de caixa, ele precisa ter 
conversibilidade imediata em montante conhecido de caixa e estar sujeito a um insignificante risco de 
mudança de valor. Portanto, um investimento normalmente qualifica-se como equivalente de caixa 
somente quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, de três meses ou menos, a contar da data 
da aquisição (nota 5).
3.7 Ativo da concessão
Conforme previsto no contrato de concessão, o concessionário atua como prestador de serviço. O 
concessionário implementa, amplia, reforça ou melhora a infraestrutura (serviços de implementação da 
infraestrutura) usada para prestar um serviço público além de operar e manter essa infraestrutura 
(serviços de operação e manutenção) durante determinado prazo. A transmissora de energia é 
remunerada pela disponibilidade da infraestrutura durante o prazo da concessão (nota 7).
O contrato de concessão não transfere ao concessionário o direito de controle do uso da infraestrutura 
de serviços públicos. É prevista apenas a cessão de posse desses bens para realização dos serviços 
públicos, sendo os bens revertidos ao Poder Concedente após o encerramento do respectivo contrato. O 
concessionário tem direito de operar a infraestrutura para a prestação dos serviços públicos em nome do 
Poder Concedente, nas condições previstas no contrato de concessão.
O concessionário deve registrar e mensurar a receita dos serviços que presta de acordo com os 
Pronunciamentos Técnicos CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente, CPC 48 - Instrumentos Financeiros 
e ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão. Caso o concessionário realize mais de um serviço regidos por 
um único contrato, a remuneração recebida ou a receber deve ser alocada a cada obrigação de 
performance com base nos valores relativos aos serviços prestados caso os valores sejam identificáveis 
separadamente.
O ativo da concessão registra valores a receber referentes a implementação da infraestrutura, a receita 
de remuneração dos ativos de concessão e a serviços de operação e manutenção classificados em:
(a) Ativo da concessão - financeiro
A atividade de operar e manter a infraestrutura de transmissão tem início após o término da fase de 
construção e entrada em operação da mesma. O reconhecimento do contas a receber e da respectiva 
receita originam somente depois que a obrigação de desempenho é concluída mensalmente, de forma 
que estes valores a receber, registrados na rubrica “Serviços de O&M”, são considerados ativo financeiro 
a custo amortizado.
(b) Ativo da concessão - contratual
Todas as concessões da Companhia estão classificadas dentro do modelo de ativo contratual, conforme 
CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente. O ativo contratual se origina na medida em que a 
concessionária satisfaz a obrigação de construir e implementar a infraestrutura de transmissão, sendo a 
receita reconhecida ao longo do tempo do projeto, porém o recebimento do fluxo de caixa está 
condicionado à satisfação da obrigação de desempenho de operação e manutenção. Mensalmente, à 
medida que a Companhia opera e mantém a infraestrutura, a parcela do ativo contratual equivalente à 
contraprestação daquele mês pela satisfação da obrigação de desempenho de construir torna-se um 
ativo financeiro, pois nada mais além da passagem do tempo será requerida para que o referido montante 
seja recebido. Os benefícios deste ativo são os fluxos de caixa futuros (nota 7(a)).
O valor do ativo contratual da Companhia é formado por meio do valor presente dos seus fluxos de caixa 
futuros. O fluxo de caixa futuro é estimado no início da concessão, ou na sua prorrogação, e as premissas 
de sua mensuração são revisadas na Revisão Tarifária Periódica (RTP).
Os fluxos de caixa são definidos a partir da Receita Anual Permitida (RAP), que é a contraprestação que 
as concessionárias recebem pela prestação do serviço público de transmissão aos usuários. Estes 
recebimentos amortizam os investimentos nessa infraestrutura de transmissão e eventuais investimentos 
não amortizados (bens reversíveis) geram o direito de indenização do Poder Concedente ao final do 
contrato de concessão, conforme o tipo de concessão. Este fluxo de recebimentos é (i) remunerado pela 
taxa implícita que representa o componente financeiro do negócio estabelecida no início de cada projeto 
e, (ii) atualizado pelo IPCA.
A implementação da infraestrutura, atividade executada durante fase de obra, tem o direito a 
contraprestação vinculado a performance de finalização da obra e das obrigações de desempenho de 
operar e manter, e não somente a passagem do tempo, sendo o reconhecimento da receita e custos das 
obras relacionadas à formação deste ativo através dos gastos incorridos.
As receitas com implementação da infraestrutura e receita de remuneração dos ativos da concessão 
estão sujeitas ao diferimento de Programa de Integração Social - PIS e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social - COFINS cumulativos, registrados na conta “impostos diferidos” no 
passivo não circulante.
3.8 Imobilizado
Representado, basicamente, pelos ativos administrativos. A depreciação é calculada pelo método linear 
considerando o tempo da vida útil-econômica estimado dos bens (nota 9).
Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos desse item 
do imobilizado. Qualquer outro tipo de gasto é reconhecido no resultado como despesa quando incorrido.
Ganhos e perdas resultantes da baixa de um ativo imobilizado são mensurados como a diferença entre 
o valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na demonstração do 
resultado no momento da baixa do ativo.
3.9 Intangível
Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento do seu 
reconhecimento inicial.
A vida útil de ativo intangível é avaliada como definida ou indefinida: (i) ativos intangíveis com vida definida são 
amortizados ao longo da vida útil-econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável 
sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. (ii) ativos intangíveis com vida útil 
indefinida não são amortizados, mas são testados anualmente em relação a perdas por redução ao valor 
recuperável, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa (nota 10).
Ganhos e perdas resultantes da baixa de um ativo intangível são mensurados como a diferença entre o 
valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na demonstração do 
resultado no momento da baixa do ativo.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
Ativo Nota 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 62 1.117
Aplicações Financeira 6 1.210 –
Tributos e contribuições a compensar 8 7 2
Instrumentos financeiros derivativos 22 200 9.439

1.479 10.558
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Ativo da concessão 7 349.495 110.077

349.495 110.077
Imobilizado 9 46 47
Intangível 10 89 128

135 175
349.630 110.252

Total do ativo 351.109 120.810

Passivo Nota 2021 2020
Circulante
Arrendamento 6 5
Fornecedores 11 2.294 7.287
Tributos e encargos sociais a recolher 12 956 1.600
Contas a pagar 13 450 696

3.706 9.588
Não circulante
Arrendamento 41 42
PIS e COFINS diferidos 15 12.757 4.018
Imposto de renda e contribuição social diferidos 20 (b) 10.770 3.681

23.568 7.741
Patrimônio líquido
Capital social 16 (a) 332.478 103.133
Outros resultados abrangentes 16 (b) 10.503 15.572
Prejuízos acumulados (19.146) (15.224)

323.835 103.481
Total do passivo e do patrimônio líquido 351.109 120.810

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos resultados - Exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Notas 2021 2020
Receita operacional líquida 17.1 230.679 96.222
Custo de implementação da infraestrutura 18 (225.910) (107.526)
Lucro (Prejuízo) bruto 4.769 (11.304)
(Despesas) receitas operacionais
Gerais e administrativas 18 (869) (276)
Lucro (Prejuízo) antes das receitas e despesas financeiras
  e dos impostos sobre o lucro 3.900 (11.580)
Receitas financeiras 19 51 792
Despesas financeiras 19 (414) (2)

(363) 790
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 3.537 (10.790)
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 20 (a) (85) (250)
Diferido 20 (a) (7.374) (3.076)

(7.459) (3.326)
Prejuízo do exercício (3.922) (14.116)
Prejuízo por ação (0,01180) (0,13687)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
Nota Capital social Outros resultados abrangentes Prejuízos acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2019 10.413 1.508 (1.108) 10.813
 Integralização de capital 16 (a) 92.720 – – 92.720
 Ajuste de instrumento financeiro, líquido 16 (b) – 14.064 – 14.064
 Prejuízo do exercício – – (14.116) (14.116)
Em 31 de dezembro de 2020 103.133 15.572 (15.224) 103.481
 Integralização de capital 16 (a) 229.345 – – 229.345
 Ajuste de instrumento financeiro, líquido 16 (b) – (5.069) – (5.069)
 Prejuízo do exercício – – (3.922) (3.922)
Em 31 de dezembro de 2021 332.478 10.503 (19.146) 323.835

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

3.10 Arrendamentos
A Companhia como arrendatária
A Companhia avalia, na data de início do contrato, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de 
um ativo identificado por um período em troca de contraprestação.
• Arrendatário
A Companhia aplica uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os 
arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. A 
Companhia reconhece os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos 
de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes.
• Ativos de direito de uso
A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento. Os ativos de 
direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por 
redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de 
arrendamento. Na determinação do custo do direito de uso, parte-se do valor dos passivos de 
arrendamento reconhecidos, adicionam-se os custos diretos incorridos, pagamentos de arrendamento 
realizados até a data de início e a estimativa do custo para recuperar e devolver o ativo subjacente ao 
arrendador no final do prazo de arrendamento, menos eventuais incentivos de arrendamento recebidos. 
Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo período do prazo do arrendamento.
• Passivos de arrendamento
Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo 
valor presente líquido dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do contrato. 
Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos fixos) 
menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que 
dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual.
Ao calcular o valor presente líquido dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a taxa implícita 
encontrada na taxa de captação da dívida na data de início. Após a data de início, o valor do passivo de 
arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de 
arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se 
houver uma modificação: mudança no prazo do arrendamento, alteração nos pagamentos do 
arrendamento ou alteração na avaliação da opção de compra do ativo subjacente.
• Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor
Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são 
reconhecidos como despesa pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento.
3.11 Demais ativos circulantes e não circulantes
São apresentados pelo seu valor líquido de realização.
Perdas esperadas para redução do valor contábil ao valor recuperável são constituídas por valores 
considerados de improvável realização dos ativos na data dos balanços patrimoniais.
3.12 Passivos circulantes e não circulantes
São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço.
3.13 Provisões
As provisões são reconhecidas para obrigações presentes resultantes de eventos passados e de perda 
provável passível de estimativa de valores de liquidação financeira de forma confiável.
O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a 
obrigação no final de cada exercício, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. 
Quando a provisão é mensurada com base nos fluxos de caixa estimados para liquidar a obrigação, seu 
valor contábil corresponde ao valor presente desses fluxos de caixa.
As provisões são quantificadas ao valor presente do desembolso esperado para liquidar a obrigação, 
usando-se a taxa adequada de desconto de acordo com os riscos relacionados ao passivo. São 
atualizadas até as datas dos balanços pelo montante estimado das perdas prováveis, observadas suas 
naturezas e apoiadas na opinião dos advogados da Companhia.
As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente resultante de eventos 
passados, sendo provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor 
possa ser estimado com segurança.
Os fundamentos e a natureza das provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas estão descritos 
na nota explicativa 14.
3.14 Dividendos
A política de reconhecimento de dividendos está em conformidade com o CPC 24 e ICPC 08 (R1), que 
determinam que os dividendos propostos que estejam fundamentados em obrigações estatutárias, 
devem ser registrados no passivo circulante. O estatuto da Companhia estabelece um dividendo mínimo 
obrigatório equivalente a 25% do lucro líquido do exercício, ajustado pela constituição de reserva legal.
3.15 Segmento de negócio
Segmentos operacionais são definidos como atividades de negócio das quais pode se obter receitas e 
incorrer em despesas, com disponibilidade de informações financeiras individualizadas e cujos resultados 
operacionais são regularmente revistos pela administração no processo de tomada de decisão.
No entendimento da administração da Companhia, embora reconheça receita para as atividades de 
implementação da infraestrutura, e de operação e manutenção, considerou-se que essas receitas são 
originadas por contratos de concessão que possuem apenas um segmento de negócio: transmissão de 
energia elétrica.
3.16 Demonstração dos fluxos de caixa (“DFC”)
A demonstração dos fluxos de caixa foi preparada pelo método indireto e está apresentada de acordo 
com o pronunciamento contábil CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa, emitido pelo CPC.
A Companhia classifica juros pagos de arrendamentos como atividades de financiamento, pois entende 
que são custos de obtenção de recursos financeiros.
4. Normas e interpretações novas e revisadas
(a) Revisadas e vigentes:

Norma Alteração
Correlação 

 IFRS/IAS
Vigência  

a partir de
CPC 11 - Contratos de Seguro 
CPC 40 - Instrumentos Financeiros:
  Evidenciação 
CPC 48 - Instrumentos Financeiros 
CPC 06 (R2) - Arrendamentos 
CPC 38 - Instrumentos Financeiros:
  Reconhecimento e Mensuração

Impacto da adoção inicial das 
alterações da Reforma da Taxa 
de Juros de Referência - Fase 2

IFRS 4  
IFRS 7  
IFRS 9  
IFRS 16  
IAS 39

01.01.2021

CPC 06 (R2)

Impacto da aplicação inicial da 
alteração à IFRS 16 (CPC 
06(R2)) - Concessões de Aluguel 
Relacionadas à Covid-19.

IFRS 16 01.01.2021

A Administração da Companhia avaliou os pronunciamentos acima e não foram identificados impactos 
relevantes nas demonstrações financeiras.
(b) Revisadas e não vigentes

Norma Alteração
Correlação 

 IFRS/IAS
Vigência  

a partir de
CPC 50 - Contratos de Seguros Nova norma IFRS 17 01.01.2023
CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas 
CPC 18 (R2) - Investimento em Coligada,
  em Controlada e em Empreendimento
   Controlado em Conjunto

Venda ou contribuição de  
ativos entre um investidor e  
sua coligada ou joint venture

IFRS 10 
IAS 28 Não definida

CPC 26 (R1) - Apresentação das 
 Demonstrações Contábeis

Classificação de passivos como  
circulantes ou não circulantes IAS 1 01.01.2023

CPC 15 (R1) - Combinação de negócios Referência à Estrutura Conceitual IFRS 3 01.01.2022

CPC 27 - Ativo Imobilizado Imobilizado: Recursos antes  
do Uso Pretendido IAS 16 01.01.2022

CPC 25 - Provisões, Passivos 
 Contingentes e Ativos Contingentes

Contratos Onerosos Custo  
de Cumprimento do Contrato IAS 37 01.01.2022

CPC 27 (R1) - Ativo Imobilizado 
CPC 43 (R1) - Adoção Inicial dos 
 Pronunciamentos Técnicos CPCs 15 a 41 
CPC 48 - Instrumentos Financeiros 
CPC 06 (R2) - Arrendamentos 
CPC 29 - Ativo Biológico e Produto Agrícola

Melhorias Anuais ao Ciclo  
de IFRS’s 2018-2020

IFRS 1 
IFRS 9 
IFRS 16 
IAS 41

01.01.2022

CPC 26 (R1) - Apresentação das 
 Demonstrações Contábeis

Divulgação de  
políticas contábeis IAS 1 01.01.2023

CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança 
 de Estimativa e Retificação de Erro

Definição de  
estimativas contábeis IAS 8 01.01.2023

CPC 32 - Tributos sobre o Lucro
Impostos diferidos ativos e  
passivos originados de transação  
única (“single transaction”)

IAS 12 01.01.2023

A Administração da Companhia está em processo de análise dos impactos dos demais pronunciamentos 
destacados acima.

A Companhia se encontra em fase pré-operacional, sendo os resultados auferidos reflexo basicamente 
da implementação da infraestrutura de transmissão e respectiva remuneração dos ativos de concessão 
em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil (CPCs). O direito a Receita Anual 
Permitida (RAP) e ao efetivo fluxo de recebimento do caixa terão início após a entrada em operação da 
função de transmissão. No exercício de 2021 apresentou prejuízo líquido de R$3.922 em comparação ao 
prejuízo do ano anterior de R$14.116, conforme análises detalhadas a seguir. A receita operacional 
líquida teve aumento de 139,7% em comparação ao exercício anterior e é composta pelas seguintes 
variações:

2021 A.V. % 2020 A.V. % Variação 2021/2020 %
Receita de infraestrutura 225.595 97,8 97.418 101,2 131,6
Remuneração dos ativos da concessão 13.823 6,0 2.449 2,5 464,4
Tributos sobre a receita (8.739) (3,8) (3.645) (3,8) 139,8

Receita operacional líquida 230.679 96.222 139,7

(i) A receita de infraestrutura considera os investimentos no projeto realizado no período adicionado da 
margem estimada para o projeto e do gross-up dos tributos sobre a receita, de forma que a receita varia 
em função do volume de investimentos. A receita auferida em 2021 foi de R$225.595, comparada com 
R$97.418 em 2020, aumento de R$128.177 devido ao avanço dos investimentos na implementação da 
infraestrutura na subestação Ratones. (ii) A remuneração dos ativos da concessão somou R$13.823 
em 2021, comparada aos R$2.449 em 2020 devido a atualização do fluxo financeiro pela taxa implícita 
do contrato de concessão. (iii) Os tributos sobre a receita operacional atingiram R$8.739 em 2021 e 
R$3.645 em 2020, acompanhando o aumento da receita de implementação da infraestrutura e da receita 
de remuneração dos ativos da concessão. Os custos de implementação da infraestrutura representam 
os investimentos efetuados na obra durante o período, os gastos com materiais e serviços variam em 
função da evolução da obra. Totalizaram R$225.910 em 2021 e R$107.526 em 2020, com concentração 
em serviços e materiais relativos ao avanço na fase de construção.

Custo de implementação da infraestrutura
2021 2020

Serviços de terceiros (102.343) (38.092)
Material (103.641) (58.379)
Servidão (19.698) (10.398)
Outros (228) (657)

(225.910) (107.526)
As despesas gerais administrativas totalizaram R$869 em 2021 comparada com R$276 em 2020, 
principalmente com gastos de honorários advocatícios devido a ações cíveis e fundiárias. O resultado 
financeiro apresentou despesas financeiras no montante de R$363, comparado com as receitas 
financeiras de R$790 em 2020, devido principalmente pelo impacto de variação cambial sobre aquisições 
em moeda estrangeira e incidência de multas sobre tributos. O imposto de renda e a contribuição 
social atingiu R$7.459 em 2021 e R$3.326 em 2020 devido principalmente aos impostos diferidos 
incidentes sobre a receita de infraestrutura e da receita de remuneração dos ativos da concessão.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 1E84-FEB4-7222-790E.
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Biguaçu - Interligação Elétrica Biguaçu S.A.
CNPJ nº 28.218.051/0001-03

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
5. Caixa e equivalentes de caixa

% do CDI 2021 2020
Caixa e bancos 62 13
Equivalentes de Caixa
CDB (a) 99,6% – 1.104

62 1.117
Equivalentes de caixa estão mensuradas ao valor justo por meio do resultado e possuem liquidez diária.
(a) Títulos emitidos pelos bancos com taxas atreladas a variação do Certificado de Depósito Interbancário 
(CDI).
6. Aplicações Financeiras

% do CDI 2021 2020
Fundo de Investimento Xavantes Referenciado DI 111,9% 1.210 –

1.210 –
A Companhia concentra suas aplicações financeiras no seguinte fundo de investimento:
• Fundo de Investimento Xavantes Renda Fixa Referenciado DI: fundo constituído para investimento 
exclusivamente pela Controladora CTEEP e suas controladas e controladas em conjunto, administrado 
pelo Banco Itaú-Unibanco e com a carteira composta por quotas do Fundo de Investimento Special 
Referenciado DI (Corp Referenciado DI incorporado pelo Special DI).
O referido fundo de investimento possui liquidez diária, prontamente conversível em montante de caixa, 
independentemente dos ativos, destacando-se que eventual risco de mudança de valor estará 
diretamente atrelado a composição do fundo, que detém títulos públicos e privados. A carteira é composta 
por títulos de renda fixa, tais como títulos públicos federais e títulos privados com o objetivo de 
acompanhar a variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) e/ou da taxa SELIC.
7 Ativo da concessão

2021 2020
Ativo contratual
Implementação da infraestrutura (a) 349.495 110.077
Não circulante 349.495 110.077
(a) Implementação da infraestrutura - fluxo de recebimento de caixa esperado referente à remuneração 
dos investimentos de implementação de infraestrutura de transmissão de energia elétrica, descontado a 
valor presente, quando aplicável, inclui parcela dos investimentos realizados e não amortizados até o fim 
do prazo da concessão (ativos reversíveis). Estes fluxos terão início da sua realização após a entrada em 
operação da infraestrutura, cuja o recebimento se dará por meio do faturamento mensal da Receita Anual 
Permitida (RAP).
A movimentação do ativo da concessão é como segue:
Saldos em 2019 10.210
Remuneração dos ativos da concessão (nota 17.1) 2.449
Receita de implementação da infraestrutura (nota 17.1) 97.418
Saldos em 2020 110.077
Remuneração dos ativos da concessão (nota 17.1) 13.823
Receita de implementação da infraestrutura (nota 17.1) 225.595
Saldos em 2021 349.495
8. Tributos e contribuições a compensar

2021 2020
Imposto de renda antecipação 1 –
Imposto de renda retido na fonte 6 2

7 2
9. Imobilizado

2021 2020 Taxas médias  
anuais de depreciaçãoDepreciação

Custo acumulada Líquido Líquido %
Arrendamento de edifícios 57 (11) 46 47 10,75%

57 (11) 46 47
A movimentação do ativo imobilizado é como segue:

Saldos  
em 2019 Adições Depreciação

Baixas/ 
Transferências

Saldos 
 em 2020

Arrendamento de edifícios – 52 (5) – 47
– 52 (5) – 47

Saldos  
em 2020 Adições Depreciação

Baixas/ 
Transferências

Saldos  
em 2021

Arrendamento de edifícios 47 5 (6) – 46
47 5 (6) – 46

10. Intangível
Refere-se aos gastos incorridos na implantação do ERP-SAP, amortizados linearmente, no prazo de 5 anos.
A movimentação do intangível é como segue:
Saldos em 2019 166
Amortização (38)
Saldos em 2020 128
Amortização (39)
Saldos em 2021 89
11. Fornecedores
São reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. 
Após o reconhecimento inicial, são medidos pelo custo amortizado por meio do método dos juros 
efetivos, quando aplicável.
O saldo em 31 de dezembro de 2021 de R$2.294 (R$7.287 em 31 de dezembro de 2020) na rubrica de 
fornecedores, substancialmente, é composto de valores a pagar de compras de materiais e serviços 
relativos à construção da Linha de Transmissão.
12. Tributos e encargos sociais a recolher

2021 2020
Imposto de renda 51 25
Contribuição social 21 11
ISS 378 640
INSS 459 895
Imposto de renda retido na fonte 10 7
Outros 37 22

956 1.600
13. Contas a pagar 2021 2020
Parte relacionada (nota 21) 158 695
Outros (*) 292 1

450 696
(*)  Valores previstos para gastos com saúde e segurança referente a aplicação de plano de contenção de 

acidentes nas obras do projeto.
14. Provisões
(a) Provisão para demandas judiciais
As demandas judiciais são avaliadas periodicamente e classificadas segundo probabilidade de perda 
para a Companhia. Provisões são constituídas para todas as demandas judiciais para as quais é provável 
que uma saída de recursos seja feita para liquidar a obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. 
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Companhia não possuía demandas judiciais com probabilidade 
de perda provável.
(b) Processos com probabilidade de perda classificada como possível
A Companhia possui trinta e nove ações, trinta e sete de natureza cível-fundiária no valor de R$249 e 
duas de natureza cível no valor de R$54 envolvendo risco de perda que a administração, com base na 
avaliação de seus consultores jurídicos classificou como perda possível, para a qual não constitui 
provisão, totalizando R$ 303.

15. PIS e COFINS diferidos
2021 2020

PIS diferido 2.272 711
COFINS diferido 10.485 3.307

12.757 4.018
O diferimento do PIS e da COFINS é relativo às receitas de implementação da infraestrutura e 
remuneração do ativo da concessão apuradas sobre o ativo contratual registrado conforme competência 
contábil. O recolhimento ocorre à medida dos faturamentos mensais, conforme previsto na Lei 12.973/14.
16. Patrimônio líquido
(a) Capital social
O capital social autorizado da Companhia em 2021 e 2020 é de 427.432.000 em ações ordinárias, todas 
nominativas e com valor nominal de R$1,00.
A composição do capital social integralizado em 2021 totaliza R$332.478 (R$103.133 em 2020) e está 
representado por ações ordinárias.
As ações ordinárias conferem ao titular o direito a um voto nas deliberações das assembleias gerais.
Em 30 de abril de 2020, por meio de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, foi autorizado o 
aumento de capital social no montante de R$362.000, que será integralizado até 01 de julho de 2025. Em 
2021 foi integralizado o valor de R$229.345.
(b) Outros resultados abrangentes (ORA)
A Companhia registra em Outros Resultados Abrangentes, o instrumento derivativo de compra a termo 
de moeda (Non-Deliverable Forward - NDF) para gerenciar o risco de taxa de câmbio do fluxo de caixa 
no valor de R$10.503 líquido de impostos em 2021 e R$15.572 em 2020, onde a parte efetiva das 
variações no valor justo do instrumento de hedge accounting é registrada no patrimônio líquido.
17. Receita operacional líquida
17.1 Composição da receita operacional líquida

2021 2020
Receita bruta
Receita de implementação da infraestrutura (a) (nota 7) 225.595 97.418
Remuneração dos ativos da concessão (b) (nota 7) 13.823 2.449
Total da receita bruta 239.418 99.867
Tributos sobre a receita
COFINS (7.183) (2.996)
PIS (1.556) (649)

(8.739) (3.645)
230.679 96.222

(a) Serviços de implementação de infraestrutura
A receita relacionada a obrigação de performance de implementação da infraestrutura para prestação de 
serviços de transmissão de energia elétrica sob o contrato de concessão de serviços é reconhecida à 
medida que a Companhia satisfaz a obrigação de performance, o que é identificado com base nos gastos 
incorridos acrescendo-se a margem estimada para cada projeto e gross up de tributos.
(b) Remuneração dos ativos de concessão
A receita de remuneração dos ativos refere-se aos juros reconhecidos pelo método linear com base na 
taxa implícita de cada projeto aplicada sobre o fluxo futuro de recebimento de caixa, considerando as 
especificidades de cada projeto de reforço, melhorias e leilões e que remunera o investimento da 
infraestrutura de transmissão. A taxa implícita busca precificar o componente financeiro do ativo 
contratual, estabelecida no início dos contratos/projetos e não sofre alterações posteriores.
17.2 Revisão periódica da Receita Anual Permitida - RAP
Em conformidade com os contratos de concessão, a cada quatro e/ou cinco anos, após a data de 
assinatura dos contratos, a ANEEL procederá à revisão tarifária periódica da RAP de transmissão de 
energia elétrica, com o objetivo de promover a eficiência e modicidade tarifária.
Cada contrato tem sua especificidade, mas em linhas gerais, os licitados têm sua RAP revisada por três 
vezes (a cada cinco anos), quando é revisto o custo de capital de terceiros. Os reforços e melhorias 
associados aos contratos licitados, são revisados a cada 5 anos. Também poderá ser aplicado um redutor 
de receita para os custos de Operação e Manutenção - O&M, para captura dos Ganhos de Eficiência 
Empresarial.
A revisão tarifária compreende o reposicionamento da receita mediante a determinação:
a) da alteração dos custos de capital de terceiros previstos no Anexo VI dos referidos contratos;
b) das receitas decorrentes de reforços e melhorias;
c) da identificação do valor a ser considerado como redutor tarifário - Outras Receitas.
A próxima revisão tarifária periódica da RAP está descrita na nota 1.2.
18. Custos de implementação da infraestrutura e despesas gerais e administrativas

2021 2020
Custos Despesas Total Total

Serviços (102.343) (796) (103.139) (38.298)
Depreciação e amortização – (44) (44) (43)
Material (103.641) – (103.641) (58.379)
Outros (19.926) (29) (19.955) (11.082)

(225.910) (869) (226.779) (107.802)
19. Resultado financeiro

2021 2020
Receitas
Rendimentos de aplicações financeiras 51 13
Variações Cambiais – 779

51 792
Despesas
Juros sobre arrendamento (1) (2)
Variações Cambiais (68) –
Multas (253) –
Outros (92) –

(414) (2)
(363) 790

20. Imposto de renda e contribuição social
A Companhia adota o regime de lucro presumido. O imposto de renda e a contribuição social sobre o 
lucro líquido são provisionados mensalmente, obedecendo ao regime de competência e apurados, 
conforme previsto na Lei 12.973/2014.
(a) Apuração do imposto de renda e contribuição social

2021 2020
Receita bruta de serviços 239.418 99.867
Presunção IRPJ 8% e CSLL 12% 21.618 8.976
Outras receitas 290 802
Base de cálculo 21.908 9.778
IRPJ e CSLL (7.449) (3.325)
Outros (10) (1)
Despesa com IRPJ e CSLL (7.459) (3.326)
Corrente (85) (250)
Diferido (7.374) (3.076)

(7.459) (3.326)
(b) Imposto de renda e contribuição social diferidos
O saldo de R$10.770 (R$3.681 em 2020) no passivo não circulante refere-se aos valores de imposto de 
renda e contribuição social sobre as receitas da operação de implementação da infraestrutura para 
prestação do serviço de transmissão de energia elétrica e remuneração do ativo da concessão (ICPC 01 
(R1) e CPC 47), reconhecidos por competência, que são oferecidos à tributação a medida do efetivo 
recebimento, conforme previsto nos artigos nº 168 da Instrução Normativa, nº 1.700/17 e 36 da 
Lei nº 12.973/2014.

21. Transações com partes relacionadas
Os principais saldos e transações com partes relacionadas no exercício são como segue:

2021 2020 2021 2020

Natureza da operação
Partes  

relacionadas
Receita/ Receita/

Passivo Passivo (Despesa) (Despesa)
Sublocação, Reembolsos e 
 Compartilhamento de despesas com pessoal CTEEP 17 22 (83) (51)
Prestação de serviços CTEEP 141 673 (1.739) (624)

158 695 (1.822) (675)
Os saldos a pagar para partes relacionadas estão registrados na linha de contas a pagar, no passivo 
circulante (nota 13).
O contrato de compartilhamento de despesas de pessoal implica na alocação proporcional das despesas 
referentes aos colaboradores de serviços administrativos compartilhados entre a Companhia e a CTEEP.
O contrato de sublocação compreende a área ocupada pela Companhia no edifício sede da Controladora 
CTEEP, bem como rateio das despesas condominiais e de manutenção, reembolso de serviços 
compartilhados, entre outras.
A Controladora CTEEP presta serviços de engenharia, análise de projetos básico e executivo, suporte 
técnico na aquisição de materiais e equipamentos e na gestão da construção de obras de subestações 
e de linhas de transmissão.
Essas operações são realizadas em condições específicas negociadas contratualmente entre as partes 
e não ocorreram transações avaliadas como atípicas e fora do curso normal dos negócios.
22. Instrumentos financeiros
(a) Identificação dos principais instrumentos financeiros

Nível 2021 2020
Ativos financeiros
Custo amortizado
 Equivalentes de caixa – – 1.104
Valor justo por meio do resultado
 Aplicações financeiras 2 1.210 –
Valor justo por meio de outros resultados abrangentes
 Operações de hedge 2 200 9.439
Passivos financeiros
Custo amortizado
 Fornecedores – 2.294 7.287
 Contas a pagar – 450 696
 Arrendamento (*)
 Circulante – 6 5
  Não circulante – 41 42
(*) Em razão da Companhia possuir somente arrendamento a pagar, conforme quadro acima, não há 
outras informações suplementares do fluxo de caixa (Mudanças nos passivos de atividades de 
financiamento) a serem divulgadas, considerando os requerimentos do CPC 03 (R2) - Demonstração dos 
Fluxos de Caixa, item 44 (a).
Os valores contábeis dos instrumentos financeiros, ativos e passivos, quando comparados com os 
valores que poderiam ser obtidos com sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência deste, e 
valor presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado, aproximam-se 
substancialmente de seus correspondentes valores de mercado. A Companhia classifica os instrumentos 
financeiros como requerido pelo CPC 46 - Mensuração do Valor Justo:
Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos, líquidos e visíveis para ativos e passivos 
idênticos que estão acessíveis na data de mensuração;
Nível 2 - preços cotados (podendo ser ajustados ou não) para ativos ou passivos similares em mercados 
ativos, outras entradas não observáveis no nível 1, direta ou indiretamente, nos termos do ativo ou 
passivo; e
Nível 3 - ativos e passivos cujos preços não existem ou que esses preços ou técnicas de avaliação são 
amparados por um mercado pequeno ou inexistente, não observável ou líquido. Nesse nível a estimativa 
do valor justo torna-se altamente subjetiva.
A Companhia celebrou em 2018 e em 2020, com o Citibank, contratos de hedge na modalidade Termo 
de Moeda (NDF) no qual a empresa comprou dólar futuro com o notional de USD 29.301 e USD 7.097, 
respectivamente. Essas operações têm como objetivo a proteção (hedge) de compromissos assumidos 
pela Companhia em moeda estrangeira.
O contrato celebrado em 2018 teve a primeira liquidação financeira em maio de 2020 e em setembro de 
2021 a operação foi totalmente liquidada. O contrato celebrado em 2020 foi liquidado em setembro de 
2021 e renovado na mesma modalidade em outubro de 2021 com vencimento final para julho de 2022.
A Companhia classifica o derivativo contratado como Cash Flow Hedge segundo os parâmetros descritos 
nas normas contábeis brasileiras CPC 48, a Companhia adotou o “Hedge Accounting”.
A gestão de instrumentos financeiros está aderente à Política de Gestão Integral de Riscos e Diretrizes 
de Riscos Financeiros da Companhia. Os resultados auferidos destas operações e a aplicação dos 
controles para o gerenciamento destes riscos, fazem parte do monitoramento dos riscos financeiros 
adotados pela Companhia, conforme a seguir:
Operação NDF 31.12.2021 31.12.2020

Instrumento
Objetivo da

proteção
Natu- 
reza

Contra  
Parte

Contra- 
tação

Vencimento  
último fluxo

Notional 
 USD

Valor justo
ajuste

Valor justo
ajuste

Non Delive-
rable Fo-
rward - NDF Dólar US$ Compra Citibank set/21 jul/22 2.870 200 9.439
(b) Gerenciamento de riscos
Os principais fatores de risco inerentes às operações da Companhia podem ser assim identificados:
(i) Risco de crédito - A Companhia mantém contratos com o Operador Nacional do Sistema Elétrico 
(ONS), concessionárias e outros agentes, regulando a prestação de seus serviços vinculados a usuários 
da rede básica, com cláusula de garantia bancária.
(ii) Risco de preço - As receitas da Companhia são, nos termos do contrato de concessão, reajustadas 
anualmente pela ANEEL, pela variação do IPCA, sendo parte das receitas sujeita à revisão tarifária 
periódica (nota 17.2).
(iii) Risco de taxa de câmbio - A Companhia tem operação de aquisição de cabos subterrâneos e 
subaquáticos e respectivos acessórios, bem como prestação de serviços necessários à sua implantação 
com desembolsos de caixa futuro em dólar, para os quais tem contratado instrumento derivativo de 
compra a termo de moeda (Non-Deliverable Forward - NDF) para mitigar o risco de exposição de taxa de 
câmbio do fluxo de caixa.
(iv) Risco de liquidez - As principais fontes de caixa da Companhia são provenientes de aportes do 
Controlador ou captação junto a terceiros até sua entrada em operação.
A Companhia é remunerada pela disponibilização do sistema de transmissão, eventual racionamento da 
energia não trará impacto sobre a receita e respectivo recebimento.
A Companhia gerencia o risco de liquidez mantendo linhas de crédito bancário e linhas de crédito para 
captação de empréstimos que julgue adequados, por meio do monitoramento contínuo dos fluxos de 
caixa previstos e reais, e pela combinação dos perfis de vencimento dos ativos e passivos financeiros.

2021 2020
Até 1  
mês

De 1 a 3  
meses

De 3 meses 
a 1 ano

De 1 a  
5 anos

Mais de  
5 anos Total Total

Passivos Financeiros
Fornecedores 926 3 1.365 – – 2.294 7.287
Arrendamento – 2 4 24 17 47 47

926 5 1.369 24 17 2.341 7.334

Diretoria
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administradores da Biguaçu – Interligação Elétrica Biguaçu S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Biguaçu – Interligação Elétrica Biguaçu S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Biguaçu – Interligação Elétrica Biguaçu S.A. 
em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras ”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - 
CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outros assuntos
Valores correspondentes ao exercício anterior

O exame das demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2020 foi conduzido 
sob a responsabilidade de outros auditores independentes, que emitiram relatório de auditoria com 
ressalvas, em decorrência das orientações descritas no Ofício Circular da CVM 04/2020, em que todos 
os impactos contábeis foram registrados pela Companhia no exercício de 2020 e não foram ajustados e 
reapresentados como previsto no CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de 
Erro e CPC 26(R1) - Apresentação das Demonstrações Contábeis, com data de 24 de março de 2021.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração.

Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato.  
Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso:

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela Administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manterem em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de março de 2022
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Renato Vieira Lima
Contador
CRC nº 1 SP 257330/O-5 
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Citação - Prazo 20 dias. Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica (0020355-95.2018.8.26.0100) 
- Processo principal: 0025933-35.2001.8.26.0100. A Dra. Priscilla Bittar Neves Netto, Juíza de Direito  
da 36ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a Wilson Barbosa Junior, CPF 260.512.058-96, que nos 
autos da ação de Procedimento Comum, tendo como corréus Marcelo Heidrich Neto e outros, requerida 
por Tatiana Peñuela Ciocchetti, foi instaurado incidente de desconsideração da personalidade jurídica  
da empresa W.B.J. Publicidade e Propaganda Eireli-ME, CNPJ 03.886.890/0001-79, objetivando integrar 
seus sócios, no polo passivo da presente ação, possibilitando-se, assim, o alcance de bens, os quais 
garantirão o débito em litígio. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para 

 
curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações 

 
São Paulo, 28.01.2022.                           B 29 e 30/03

11ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. DECISÃO � EDITAL. Processo nº: 1102014-75.2019.8.26.0100. Classe
� Assunto: Procedimento Comum Cível - Cartão de Crédito. Requerente: Portoseg S/A Crédito Financiamento e
Investimento. Requerido: Leandro Onesti Esperidião. Vistos. Tendo em vista que já foram esgotados todos os meios
hábeis. para a localização da parte ré, defiro a citação editalícia requerida às fls. 199, servindo a presente decisão
como edital. Este Juízo FAZ SABER a Leandro Onesti Esperidião, domiciliado em local incerto e não sabido, que lhe
foi movida Ação de cobrança por Portoseg S/A Crédito Financiamento e Investimento, alegando em síntese: a parte
ré é devedora do valor histórico de R$ 95.896,57 por não ter pago a fatura do cartão de crédito fornecido em seu
favor pela autora. Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, apresente contestação, sob pena de revelia. No silêncio, será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias. Recolha a parte
autora as custas referentes a publicação no DJE, no valor de R$ 160,86, providenciando, no mais, a publicação do
edital em jornais de grande circulação, comprovando-se nos autos, no prazo de 10 (dez) dias. Intimem-se. São Paulo,
23 de março de 2022. Luiz Gustavo Esteves. Juiz de Direito.                                                       30 e 31 / 03 / 2022

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1111316-07.2014.8.26.0100. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial -
Propriedade Fiduciária. Requerente: BANCO BRADESCO S/A. Requerido: Luciano dos Santos. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE
20 DIAS. PROCESSO Nº 1111316-07.2014.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 20ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado
de São Paulo, Dr(a). Raquel Machado Carleial de Andrade, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Luciano dos Santos (CPF.
156.951.928-54), que Banco Bradesco S/A lhe ajuizou ação de Busca e Apreensão, convertida em ação de Execução, objetivando
a quantia de R$ 144.577,48 (junho de 2021), representada pelo contrato de empréstimo com alienação fiduciária número
2941115621. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague
o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito
do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o
pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob
pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 15 de fevereiro de 2022.                                                                                                                       30 e 31 / 03 / 2022

EDITAL DE INTIMAÇÃO. Processo Digital nº: 0001138-24.2022.8.26.0004. Classe: Assunto: Cumprimento de sentença
- Prestação de Serviços. Exequente: Sociedade Beneficente São Camilo. Executado: Jose Alexandre Marques Rodrigues
e outro. EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0001138-24.2022.8.26.0004. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Camila Sani Pereira Quinzani,
na forma da Lei, etc. Faz Saber a José Henrique Marques Rodrigues (CPF. 089.231.958-55) e José Alexandre
Marques Rodrigues (CPF. 089.231.948-83), que a ação de Cobrança, de Procedimento Comum, ajuizada por
Sociedade Beneficente São Camilo, foi julgada procedente, condenando-os ao pagamento da quantia de R$
72.535,41 (novembro de 2021). Estando os executados em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para
que em 15 dias, a fluir dos 30 dias supra, efetuem o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento
de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Ficam as partes
executadas advertidas de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-
se o prazo de 15 (quinze) dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresentem, nos
próprios autos, suas impugnações. Na inércia será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado
na forma da lei. São Paulo, aos 24 de março de 2022.                                                                30 e 31 / 03 / 2022

EDITAL DE INTIMAÇÃO. Processo Digital nº: 0002576-56.2021.8.26.0704. Classe: Assunto: Cumprimento de sentença
- Contratos Bancários. Exequente: Itapeva XI Multicarteira Fundo de Investimento Em Direitos Creditorios Nao-
padronizados. Executado: Lucas da Silva Queiroz. EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº
0002576-56.2021.8.26.0704. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado
de São Paulo, Dr(a). Luciane Cristina Silva Tavares, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) LUCAS DA SILVA QUEIROZ,
CPF 132.921.524-96, que a ação de Procedimento Comum, ajuizada por Itapeva XI Multicarteira Fundo de Investimento
em Direitos Creditórios Não Padronizados ("Fundo"), foi julgada procedente, condenando-o ao pagamento da
quantia de R$ 212.855,90 (julho de 2021). Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a intimação por
edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%,
pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Fica a
parte executada advertida de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário,
inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de março de 2022.                                        30 e 31 / 03 / 2022

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1002606-51.2018.8.26.0002. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial
- Contratos Bancários. Exequente: Banco Bradesco S/A. Executado: Mercato Construtora Ltda e outros. EDITAL DE
CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002606-51.2018.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 12ª Vara Cível,
do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Théo Assuar Gragnano, na forma da Lei, etc. Faz Saber
a Brenno Luiz Muniz Barreto Romano (CPF. 021.965.878-18) e Paula Dessimoni Raucci (CPF. 143.155.688-21), que Banco
Bradesco S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 2.176.411,95 (setembro de 2020), representada
pela Cédula de Crédito Bancário Empréstimo - Capital de Giro n° 010.983.354. Estando os executados em lugar ignorado,
expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba
honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requererem que o pagamento restante
seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de
penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 21 de fevereiro de 2022.                                                                                       30 e 31 / 03 / 2022
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Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 1E84-FEB4-7222-790E.
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IESUL - Interligação Elétrica Sul S.A.
CNPJ/MF nº 10.261.111/0001-05

Relatório da administração - Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado) 

No exercício de 2021 apresentou lucro líquido de R$32.188 em comparação ao prejuízo do ano anterior 
de R$24.612, conforme análises detalhadas a seguir. A receita operacional líquida teve aumento de 
280,4% em comparação ao exercício anterior e é composta pelas seguintes variações:

2021 % 2020 %
% Variação 
2021/2020

Receita de implementação da infraestrutura – – 28 0,3 100
Operação e Manutenção 2.045 5,8 2.732 29,6 (25,1)
Remuneração dos ativos da concessão 35.361 100,8 7.816 84,8 352,4
Prestação de serviços 5 0,0 26 0,3 (80,8)
Tributos sobre a receita (1.543) (4,4) (472) (5,1) 226,9
Encargos regulatórios (805) (2,3) (912) (9,9) (11,7)
Receita operacional líquida 35.063 9.218 280,4

(i) A receita de implementação da infraestrutura considera os investimentos no projeto realizados no 
período adicionado da margem estimada para o projeto e do gross-up dos tributos sobre a receita, de 
forma que a receita varia em função do volume de investimentos. A receita auferida em 2020 foi de R$28, 
devido a receita variar em função do volume de investimentos.
(ii) As receitas de operação e manutenção totalizaram R$ 2.045 em 2021, comparada com R$ 2.732 
em 2020, explicada principalmente pela variação da parcela de ajuste do ciclo tarifário.
(iii) A remuneração dos ativos da concessão totalizou R$ 35.361 em 2021, aumento de 352,4% em 
relação a 2020 explicada principalmente pelo: (i) R$ 17.505 referente a atualização do ativo da conces-
são pela taxa implícita de cada contrato de concessão (ii) aumento de R$ 10.040 pela atualização do 
IPCA mensal.
(iv) As deduções da receita operacional atingiram R$ 2.348 em 2021 e R$ 1.384 em 2020, pelo aumen-
to dos tributos e contribuições de PIS/COFINS correntes e diferidos em R$ 1.071, que acompanham a 
variação da receita bruta compensado pela redução dos encargos regulatórios em R$ 107.

Os custos de operação e manutenção totalizaram R$ 7.202 em 2021 frente aos R$ 6.455 em 2020, não 
apresentando variação significativa.
As receitas - Revisão Tarifária Periódica (RTP), totalizaram R$ 4.690 em 2021 registrando o impacto, 
líquido de PIS e COFINS, decorrente da revisão da RAP proveniente do resultado do Recurso Adminis-
trativo da RTP ocorrida em 2019.
As despesas gerais administrativas totalizaram R$  785 em 2021 comparada com R$ 18.189 em 2020, 
devido principalmente, em 2020, constituição de provisão cível e execuções judiciais referente processos 
de servidão e desapropriação e indenizações no montante de R$  14.440 somado a reversão de provisão 
de demandas judiciais em 2021 no valor de R$  4.977.
O resultado financeiro totalizou receita de R$ 566 em 2021 e despesa de R$ 1.170 em 2020, devido ao 
aumento nos rendimentos sobre aplicações financeiras e redução em juros sobre empréstimos. Saldo 
dos empréstimos em 31 de dezembro de 2021 é de R$  9.311 (R$  12.188 em 31 de dezembro de 2020).
A despesa com imposto de renda e contribuição social totalizou R$  1.685 em 2021 comparado com 
R$  7.997 em 2020.

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
Ativo Nota 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 13.639 11.693
Aplicações financeiras 6 8.982 3.031
Ativo da concessão 8 21.790 19.401
Estoques 267 40
Tributos e contribuições a compensar 9 170 267
Outros 338 390

45.186 34.822
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Caixa restrito 7 908 1.961
 Ativo da concessão 8 198.972 181.717
 Estoques 707 687
 Depósitos judiciais 6 14

200.593 184.379
Imobilizado 10 145 150
Intangível 11 80 118

225 268
200.818 184.647

  
Total do ativo 246.004 219.469

Passivo Nota 2021 2020
Circulante
Empréstimos e financiamentos 12 2.804 2.903
Arrendamento 18 17
Fornecedores 13 102 965
Tributos e encargos sociais a recolher 14 456 390
Encargos regulatórios a recolher 15 86 207
Partes relacionadas 23 92 120
Outros 2.384 1.863

5.942 6.465
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 12 6.507 9.285
Arrendamento 126 133
Fornecedores 417 –
PIS e COFINS diferidos 17 8.049 7.262
Imposto de renda e contribuição social diferidos 22(a) 6.792 6.128
Encargos regulatórios a recolher 15 304 450
Provisão para demandas judiciais 16 10.929 14.996

33.124 38.254
Patrimônio líquido
Capital social 18(a) 220.660 220.660
Prejuízos acumulados 18 (b) (13.722) (45.910)

206.938 174.750
Total do passivo e do patrimônio líquido 246.004 219.469

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Resultados
Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
Notas 2021 2020

Receita operacional líquida 19.1 35.063 9.218
Custo de implementação da infraestrutura e de operação e manutenção 20 (7.202) (6.455)
Lucro bruto 27.861 2.763
(Despesas) receitas operacionais
Receitas - Revisão Tarifaria Periódica, líquidas 4.690 –
Gerais e administrativas e honorários da administração 20 785 (18.189)
Outras despesas operacionais, líquidas (29) (19)

5.446 (18.208)
Lucro (Prejuízo) antes das receitas e despesas financeiras e dos
 impostos sobre o lucro 33.307 (15.445)
Receitas financeiras 21 1.449 420
Despesas financeiras 21 (883) (1.590)

566 (1.170)
Lucro (Prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social 33.873 (16.615)
 Imposto de renda e contribuição social
Corrente 22(a) (1.021) (305)
Diferido 22(a) (664) (7.692)

(1.685) (7.997)
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício 32.188 (24.612)
Lucro (Prejuízo) por Ação 0,14587 (0,11154)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2021 2020
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício 32.188 (24.612)
Total dos resultados abrangentes do exercício 32.188 (24.612)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido 
Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Nota
Capital  
social

Prejuízos  
acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2019 220.660 (21.298) 199.362
Prejuízo do exercício 18(b) – (24.612) (24.612)
Em 31 de dezembro de 2020 220.660 (45.910) 174.750
Lucro líquido do exercício 18 (b) – 32.188 32.188
Em 31 de dezembro de 2021 220.660 (13.722) 206.938

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercício findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
2021 2020

Atividades operacionais
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício 32.188 (24.612)
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa gerado pelas (utilizado nas)
 atividades operacionais
  Depreciação e amortização (nota 20) 56 54
  PIS e COFINS diferidos 787 (15.861)
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 664 7.692
  Provisão para demandas judiciais (396) 12.440
  Rendimento sobre aplicações financeiras (301) (223)
  Juros e variações cambiais sobre empréstimos, financiamentos e debêntures 675 878
  Juros e variações monetárias e cambiais sobre ativos e passivos 1.308 164

34.981 (19.468)
(Aumento) diminuição de ativos
  Caixa restrito 1.053 (27)
  Ativo da concessão (19.644) 25.399
  Estoques (247) –
  Tributos e contribuições a compensar 97 143
  Depósitos judiciais 8 604
  Outros 52 (47)

(18.681) 26.072
Aumento (diminuição) de passivos
  Fornecedores (446) (34)
  Tributos e encargos sociais a recolher 747 606
  Imposto de renda e contribuição social pagos (681) (529)
  Encargos regulatórios a recolher (262) 80
  Provisões (4.977) –
  Partes relacionadas (90) –
  Outros 576 859

(5.133) 982
Fluxo de caixa líquido originado das atividades operacionais 11.167 7.586
Atividades de investimento
Aplicações financeiras (16.340) (11.325)
Resgates de aplicações financeiras 10.690 20.108
Imobilizado (nota 10) – (3)
Fluxo de caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de investimento (5.650) 8.780
Atividades de financiamento
Pagamentos de empréstimos (principal) (nota12) (2.871) (3.895)
Pagamentos de empréstimos (juros) (nota12) (681) (888)
Pagamentos de arrendamentos (19) (18)
Fluxo de caixa líquido consumido pelas atividades de financiamento (3.571) (4.801)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 1.946 11.565
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 11.693 128
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 13.639 11.693
Variação em caixa e equivalentes de caixa 1.946 11.565

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2021 e 2020
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

1. Contexto operacional
1.1 Objeto social
A Interligação Elétrica Sul S.A. (“IESUL” ou “Companhia”), constituída em 23 de julho de 2008, é uma 
sociedade de capital privado, controlada pela CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica 
Paulista (“CTEEP”, “ISA CTEEP”, “controladora”), desde setembro de 2018, brasileira, domiciliada em 
São Paulo com sede na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Cristal Tower, andares 5º, 6º e 
7º, Vila Gertrudes, autorizada a operar como concessionária de serviço público de energia elétrica, tendo 
como atividade principal a transmissão de energia elétrica, que requer o planejamento, implementação 
da infraestrutura e a operação e manutenção de sistemas subordinados a transmissão. No cumprimento 
de suas funções é previsto a aplicação de recursos e gestão de programas de pesquisa e desenvolvimen-
to na transmissão de energia elétrica e outras atividades correlatas à tecnologia disponível. Estas ativida-
des são regulamentadas e fiscalizadas pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL. 
Em setembro de 2018, houve a aquisição da totalidade de participação acionária da Companhia pela 
CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista, sendo 50% das ações pertencentes à 
Cymi Construções e Participações S.A. (“Cymi”).
1.2 Concessões
A Companhia possui o direito de explorar, diretamente, os seguintes contratos de concessão de Serviço 
Público de Transmissão de Energia Elétrica:

Revisão  
Tarifária Periódica

Receita Anual  
Permitida - RAP

Contrato
Prazo  
(anos) Vencimento Prazo Próxima

Índice de  
correção R$ mil

Mês  
base

013/2008 30 15/10/2038 5 anos 2024 IPCA 6.624 06/21
016/2008 30 15/10/2038 5 anos 2024 IPCA 15.425 06/21
Contrato nº 013/2008
Subestação Scharlau, em 230/138kV com potência instalada de 450MVA e a Linha de Transmissão (LT) 
em 230 kV, circuito duplo, com extensão aproximada de 23 Km, com origem na subestação Nova Santa 
Rita e término na Subestação Scharlau, com entrada em operação no dia 29 de dezembro de 2010.
Contrato nº 016/2008
Subestação Forquilhinha em 230/69Kv com potência instalada em 300MVA e as Linhas de Transmissão 
(LT) em 230 Kv, circuito simples, (i) com extensão aproximada de 100Km, com origem na nova subesta-
ção Joinville Norte e término na Subestação Curitiba e (ii) com extensão aproximada de 50 Km, com 
origem na subestação Jorge Lacerda B e término na Subestação Siderópolis, com entrada em operação 
em 12 de outubro de 2011, 18 de agosto de 2012 e 13 de agosto de 2015, respectivamente. 
Todos os Contratos de Concessão preveem o direito de indenização no término de sua vigência, tendo 
por base os valores não depreciados a infraestrutura e sujeitos à homologação da ANEEL, os quais estão 
contemplados no ativo contratual.
1.3 Efeitos do coronavírus nas demonstrações financeiras
A Companhia vem acompanhando os impactos da COVID-19 no cenário macroeconômico e em seus 
egócios, e avalia constantemente os possíveis riscos de inadimplência em função ruptura de fluxo de 
caixa no sistema e eventuais impactos nos negócios da Companhia.
Considerando as ações que o Governo estruturou de suporte ao Setor de Energia Elétrica que se mos-
traram eficientes para a Transmissão, os níveis de inadimplência da Companhia não apresentaram osci-
lações significativas. Adicionalmente, a Companhia segue diligente no acompanhamento dos prazos de 
obras em curso e mantém contínua comunicação com o regulador sobre eventuais atrasos que poderão 
ocorrer até a normalização das atividades comerciais do mercado como um todo. Até o momento não 
houve impacto relevante aos negócios que pudessem requerer alguma mensuração ou divulgações adi-
cionais nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2021.
A Companhia segue monitorando a evolução do quadro da pandemia e reavalia constantemente as me-
didas adotadas para garantir aderência das ações a cada momento desta nova realidade. 
2. Apresentação das demonstrações financeiras
2.1 Bases de elaboração e apresentação
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposições contidas na Lei das Sociedades 
por Ações, pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPC”) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC).
A Companhia não possui outros resultados abrangentes, portanto, o único item de resultado abrangente 
total é o resultado do exercício.
As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto quando indicado de 
outra forma, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico é baseado no valor das 
contraprestações pagas em troca de ativos.
Os dados não financeiros incluídos nestas demonstrações financeiras, tais como volume e capacidade 
de energia, energia não suprida, dados contratuais, projeções, seguros e meio ambiente, não 
foram  auditados.
As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Administração em 29 de março de 2022. 
2.2 Declaração de relevância
A Administração da Companhia aplicou na elaboração das demonstrações financeiras a orientação téc-
nica OCPC 7, com a finalidade de divulgar principalmente informações relevantes, que auxiliem os usu-
ários das demonstrações financeiras na tomada de decisões, sem que os requerimentos mínimos exis-
tentes deixem de ser atendidos. Além disso, a Administração afirma e evidencia que todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, estão consistentes com as utilizadas pela adminis-
tração na sua gestão.
2.3 Moeda funcional e de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando o real (R$), moeda do am-
biente econômico no qual a Companhia atua, sendo a moeda funcional da Companhia e de apresentação 
das demonstrações financeiras.
As demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares de R$, exceto quando indicado de ou-
tra forma.
2.4 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas
A preparação das demonstrações financeiras requer que a Administração faça julgamentos, utilizando 
estimativas e premissas baseadas em fatores objetivos e subjetivos e em opinião de  assessores  jurídicos, 
para determinação dos valores adequados para registro de determinadas transações que afetam ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais dessas transações podem divergir dessas estimativas.
Esses julgamentos, estimativas e premissas são revistos ao menos anualmente e eventuais ajustes são 
reconhecidos no período em que as estimativas são revisadas. 
Julgamentos, estimativas e premissas considerados críticos estão relacionados aos seguintes aspectos:
• Constituição de ativo ou passivo fiscal diferido (nota 22 (a));
• Análise do risco de crédito e de outros riscos para a determinação da necessidade de provisões, inclu-
sive a provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas (nota 16);
• Contabilização de contratos de concessão: 
Na contabilização dos contratos de concessão, a Companhia efetua análises que envolvem o julgamento 
da Administração, substancialmente, no que diz respeito à aplicabilidade da interpretação de contratos 
de concessão, determinação e classificação de receitas por obrigação de performance, entre receita de 
implementação da infraestrutura, receita de remuneração dos ativos de contrato e receita de operação e 
manutenção;
• Momento de reconhecimento do ativo contratual (nota 8)
A Administração da Companhia avalia o momento de reconhecimento do ativo de concessões com base 
nas características econômicas de cada contrato de concessão. O ativo contratual se origina na medida 
em que a concessionária satisfaz a obrigação de construir e implementar a infraestrutura de transmissão, 
sendo a receita reconhecida ao longo do tempo do projeto. O ativo contratual é registrado em contrapar-
tida a receita de infraestrutura, que é reconhecida na proporção dos gastos incorridos. A parcela do ativo 
contratual indenizável, existente em algumas modalidades de contrato, é identificada quando a imple-
mentação da infraestrutura é finalizada.
• Determinação da margem de lucro (nota 19.1)
A margem de lucro é atribuída de forma diferenciada por tipo de obrigação de performance.
A margem de lucro para implementação da infraestrutura é determinada em função das características e 
complexidade dos projetos, bem como da situação macroeconômica nos quais eles são estabelecidos, e 
consideram a ponderação dos fluxos estimados de recebimentos de caixa em relação aos fluxos estima-
dos de custos esperados para os investimentos de implementação da infraestrutura. As margens de lucro 
são revisadas anualmente, na entrada em operação do projeto e/ou quando ocorrer indícios de variações 
relevantes na evolução da obra.
A margem de lucro para atividade de operação e manutenção da infraestrutura de transmissão é deter-
minada em função da observação de receita individual aplicados em circunstâncias similares observá-
veis, nos casos em que a Companhia tem direito exclusivamente, ou seja, de forma separada, à remune-
ração pela atividade de operar e manter, conforme CPC 47 - Receita de Contrato com o Cliente e os 
custos incorridos para a prestação de serviços da atividade de operação e manutenção.
• Determinação da taxa de desconto do ativo contratual (nota 8)
Com objetivo de segregar o componente de financiamento existente na operação de implementação de 
infraestrutura, a Companhia estima a taxa de desconto que seria refletida em transação de financiamen-
to separada entre a entidade e seu cliente no início do contrato.
A taxa aplicada ao ativo contratual reflete a taxa implícita do fluxo financeiro de cada empreendimento/
projeto e considera a estimativa da Companhia para precificar o componente financeiro estabelecido no 
início de cada contrato de concessão, em função das características macroeconômicas alinhadas a me-
todologia do Poder Concedente e a estrutura de custo capital individual dos projetos.
Estas taxas são estabelecidas na data do início de cada contrato de concessão ou projetos de melhoria 
e reforços, e se mantêm inalteradas ao longo da concessão. Quando o Poder Concedente revisa ou 
atualiza a receita que a Companhia tem direito a receber, o valor contábil do ativo contratual é ajustado 
para refletir os fluxos revisados, sendo o ajuste reconhecido como receita ou despesa imediatamente no 
resultado do exercício.
• Determinação das receitas de infraestrutura (nota 19.1)
Para a atividade de implementação da infraestrutura, é reconhecida a receita de infraestrutura pelo valor 
justo e os respectivos custos relativos aos serviços de implementação da infraestrutura à medida que são 
incorridos, adicionados da margem estimada para cada empreendimento/projeto, considerando a  
estimativa da contraprestação com parcela variável.
A parcela variável por indisponibilidade (PVI) é estimada com base na série histórica de ocorrências, 
sendo que a média histórica não tem representatividade material. Em função da dificuldade de previsão 
antes da entrada em operação de cada projeto, a parcela variável por entrada em operação (PVA) e a 
parcela variável por restrição operativa (PVRO) são consideradas, quando aplicável, nos fluxos de rece-
bimento quando a Companhia avalia que a sua ocorrência é provável.
• Determinação das receitas de operação e manutenção (nota 19.1)
Para a atividade de operação e manutenção, é reconhecida a receita pelo preço justo preestabelecido, 
que considera a margem de lucro estimada, à medida que os serviços são prestados.
2.5 Demonstrações Contábeis Regulatórias
Em consonância com o Manual de Contabilidade do Setor Elétrico, a Companhia está obrigada a divulgar 
as Demonstrações Contábeis Regulatórias (DCR) que apresenta o conjunto completo de demonstrações 
financeiras para fins regulatórios e será apresentada de forma independente das presentes demonstra-
ções financeiras societárias. 
Essas DCR são auditadas pela mesma empresa que audita as demonstrações financeiras para fins so-
cietários, e conforme determinado no Manual de Contabilidade do Setor Elétrico (MCSE) e Despacho 
nº 4.356, de 22 de dezembro de 2017 emitidos pela ANEEL, e deverão ser disponibilizadas no sítio ele-

As receitas com implementação da infraestrutura e receita de remuneração dos ativos da concessão 
estão sujeitas ao diferimento de Programa de Integração Social - PIS e da Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social - COFINS cumulativos, registrados na conta “impostos diferidos” no passivo 
não circulante.
3.8 Estoques
Os estoques são compostos por itens de almoxarifado de manutenção, e registrados pelo menor valor 
entre o valor de custo e o valor líquido realizável. Os custos dos estoques são determinados pelo método 
do custo médio.
3.9 Imobilizado
Representado, basicamente, pelos ativos administrativos. A depreciação é calculada pelo método linear 
considerando o tempo da vida útil-econômica estimado dos bens (nota 10).
Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos desse item 
do imobilizado. Qualquer outro tipo de gasto é reconhecido no resultado como despesa quando incorrido.
Ganhos e perdas resultantes da baixa de um ativo imobilizado são mensurados como a diferença entre 
o valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na demonstração do  
resultado no momento da baixa do ativo.
3.10 Intangível
Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento do seu reconheci-
mento inicial.
A vida útil de ativo intangível é avaliada como definida ou indefinida: (i) ativos intangíveis com vida defini-
da são amortizados ao longo da vida útil econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor 
recuperável sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. (ii) ativos intangíveis 
com vida útil indefinida não são amortizados, mas são testados anualmente em relação a perdas por 
redução ao valor recuperável, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa (nota 11).
Ganhos e perdas resultantes da baixa de um ativo intangível são mensurados como a diferença entre o 
valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na demonstração do resul-
tado no momento da baixa do ativo.
3.11 Arrendamentos
A Companhia como arrendatária
A Companhia avalia, na data de início do contrato, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de 
um ativo identificado por um período em troca de contraprestação.
• Arrendatário

A Companhia aplica uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os arrenda-
mentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. A Compa-
nhia reconhece os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de di-
reito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes.
• Ativos de direito de uso

A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento. Os ativos de di-
reito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por re-
dução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. 
Na determinação do custo do direito de uso, parte-se do valor dos passivos de arrendamento reconheci-
dos, adicionam-se os custos diretos incorridos, pagamentos de arrendamento realizados até a data de 
início e a estimativa do custo para recuperar e devolver o ativo subjacente ao arrendador no final do 
prazo de arrendamento, menos eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de 
uso são depreciados linearmente, pelo período do prazo do arrendamento.
• Passivos de arrendamento

Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de arrendamento mensura-
dos pelo valor presente líquido dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo 
do contrato. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, 
pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de 
arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias 
de valor residual.
Ao calcular o valor presente líquido dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a taxa implícita 
encontrada na taxa de captação da dívida na data de início. Após a data de início, o valor do passivo de 
arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de arren-
damento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se houver 
uma modificação: mudança no prazo do arrendamento, alteração nos pagamentos do arrendamento ou 
alteração na avaliação da opção de compra do ativo subjacente.
• Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor

Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são reco-
nhecidos como despesa pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento.
3.12 Demais ativos circulantes e não circulantes
São apresentados pelo seu valor líquido de realização.
Perdas esperadas para redução do valor contábil ao valor recuperável são constituídas por valores con-
siderados de improvável realização dos ativos na data dos balanços patrimoniais.
3.13 Passivos circulantes e não circulantes
São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos corres-
pondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço.
3.14 Provisões
As provisões são reconhecidas para obrigações presentes resultantes de eventos passados e de perda 
provável passível de estimativa de valores de liquidação financeira de forma confiável.
O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a 
obrigação no final de cada exercício, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. 
Quando a provisão é mensurada com base nos fluxos de caixa estimados para liquidar a obrigação, seu 
valor contábil corresponde ao valor presente desses fluxos de caixa.
As provisões são quantificadas ao valor presente do desembolso esperado para liquidar a obrigação, 
usando-se a taxa adequada de desconto de acordo com os riscos relacionados ao passivo. São atualiza-
das até as datas dos balanços pelo montante estimado das perdas prováveis, observadas suas nature-
zas e apoiadas na opinião dos advogados da Companhia.
As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente resultante de eventos 
passados, sendo provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor 
possa ser estimado com segurança.
Os fundamentos e a natureza das provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas estão descritos 
na nota explicativa 16 (a).
3.15 Dividendos
A política de reconhecimento de dividendos está em conformidade com o CPC 24 e ICPC 08 (R1), que 
determinam que os dividendos propostos que estejam fundamentados em obrigações estatutárias, de-
vem ser registrados no passivo circulante. O estatuto da Companhia estabelece um dividendo mínimo 
obrigatório equivalente a 25% do lucro líquido do exercício, ajustado pela constituição de reserva legal 
(nota 18 (b)).
3.16 Segmento de negócio
Segmentos operacionais são definidos como atividades de negócio das quais pode se obter receitas e 
incorrer em despesas, com disponibilidade de informações financeiras individualizadas e cujos resulta-
dos operacionais são regularmente revistos pela administração no processo de tomada de decisão.
No entendimento da administração da Companhia, embora reconheça receita para as atividades de im-
plementação da infraestrutura, e de operação e manutenção, considerou-se que essas receitas são ori-
ginadas por contratos de concessão que possuem apenas um segmento de negócio: transmissão de 
energia elétrica.
3.17 Demonstração dos fluxos de caixa (DFC)
A demonstração dos fluxos de caixa foi preparada pelo método indireto e está apresentada de acordo 
com o pronunciamento contábil CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa, emitido pelo CPC.
A Companhia classifica juros pagos de empréstimos e arrendamentos como atividades de financiamento, 
pois entende que são custos de obtenção de recursos financeiros.

trônico daquela Agência e da Companhia até o dia 30 de abril de 2022.
3. Principais práticas contábeis
3.1 Apuração do resultado
O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil de competência.
3.2 Reconhecimento de receita
A Companhia aplicou o CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente.
Os concessionários devem registrar e mensurar a receita dos serviços que prestam obedecendo aos 
pronunciamentos técnicos CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente e CPC 48 - Instrumentos Financei-
ros, mesmo quando prestados sob um único contrato de concessão. As receitas são reconhecidas quan-
do ou conforme a entidade satisfaz as obrigações de performance assumidas no contrato com o cliente, 
e somente quando houver um contrato aprovado; for possível identificar os direitos; houver substância 
comercial e for provável que a entidade receberá a contraprestação à qual terá direito.
As receitas da Companhia são classificadas nos seguintes grupos:
(a) Receita de infraestrutura (nota19.1 (a))
(b) Receita de operação e manutenção (nota 19.1 (b))
(c) Remuneração dos ativos da concessão (nota 19.1 (c))
3.3 Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido
São apurados com base no regime de lucro presumido observando-se as alíquotas de presunção vigen-
tes que incidem sobre a RAP e demais receitas. As alíquotas de imposto de renda são de 15%, acrescida 
de 10% sobre a base de cálculo que exceder R$ 60 trimestrais e a contribuição social é calculada à alí-
quota de 9%. A Companhia optou pelo regime de lucro presumido a partir de 2020.
Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no período no qual se 
espera que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas previstas na legis-
lação tributária vigente no final de cada exercício, ou quando uma nova legislação tiver sido substancial-
mente aprovada.
Os impostos diferidos ativos e passivos são compensados apenas quando há o direito legal de compen-
sar o ativo fiscal corrente com o passivo fiscal corrente e quando eles estão relacionados aos impostos 
administrados pela mesma autoridade fiscal e a Companhia pretende liquidar o valor líquido dos seus 
ativos e passivos fiscais correntes.
3.4 Impostos e taxas regulamentares sobre a receita
(a) Impostos sobre serviços
Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre serviços, exceto quando os 
impostos sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis junto às auto-
ridades fiscais, hipótese em que o imposto sobre serviços é reconhecido como parte do custo de aquisi-
ção do ativo ou do item de despesa, conforme o caso.
(b) Taxas regulamentares
Os encargos setoriais abaixo descritos fazem parte das políticas de governo para o setor elétrico e são 
todos definidos em Lei. Seus valores são estabelecidos por Resoluções ou Despachos da ANEEL, para 
efeito de recolhimento pelas concessionárias dos montantes cobrados dos consumidores por meio das 
tarifas de fornecimento de energia elétrica e estão classificados sob a rubrica encargos regulatórios a 
recolher no balanço patrimonial.
(i) Reserva Global de Reversão (RGR)
Encargo criado pelo Decreto nº 41.019, de 26 de fevereiro de 1957. Refere-se a um valor anual estabe-
lecido pela ANEEL, pago mensalmente em duodécimos pelas concessionárias, com a finalidade de pro-
ver recursos para reversão e/ou encampação dos serviços públicos de energia elétrica, como também 
para financiar a expansão e melhoria desses serviços.
(ii) Pesquisa e Desenvolvimento (P&D)
As concessionárias de serviços públicos de distribuição, transmissão ou geração de energia elétrica, as 
permissionárias de serviços públicos de distribuição de energia elétrica e as autorizadas à produção in-
dependente de energia elétrica, excluindo-se, por isenção, aquelas que geram energia exclusivamente a 
partir de instalações eólica, solar, biomassa, co-geração qualificada e pequenas centrais hidrelétricas, 
devem aplicar, anualmente, um percentual de sua receita operacional líquida em projetos de Pesquisa e 
Desenvolvimento Tecnológico do Setor de Energia Elétrica - P&D , segundo regulamentos estabelecidos 
pela ANEEL (nota 15).
(iii) Taxa de Fiscalização do Serviço Público de Energia Elétrica (TFSEE)
Criada pela Lei 9.427/1996 incide sobre a produção, transmissão, distribuição e comercialização de ener-
gia elétrica e conforme artigo 29 da Lei nº 12.783/2013, a TFSEE passou a ser equivalente a 0,4% do 
valor do benefício econômico anual.
3.5 Instrumentos financeiros
A Companhia aplicou os requerimentos do CPC 48 - Instrumentos Financeiros, relativos à classificação 
e mensuração dos ativos e passivos financeiros e a mensuração e o reconhecimento de perdas por re-
dução ao valor recuperável. 
(a) Ativos financeiros
(i) Classificação e mensuração
Conforme o CPC 48 os instrumentos financeiros são classificados em três categorias: mensurados ao 
custo amortizado; ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“VJORA”) e ao valor justo 
por meio do resultado (“VJR”).
A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos 
de caixa contratuais e do modelo de negócio para a gestão destes ativos financeiros. A Companhia 
apresenta os instrumentos financeiros de acordo com as categorias anteriormente mencionadas:
• Ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado
Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado compreendem ativos financeiros mantidos para 
negociação, ativos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado 
ou ativos financeiros a ser obrigatoriamente mensurados ao valor justo.
Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos do principal e juros 
são classificados e mensurados ao valor justo por meio do resultado. As variações líquidas do valor justo 
são reconhecidas no resultado.
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os ativos financeiros classificados nesta categoria estão relaciona-
dos aos equivalentes de caixa (nota 5), aplicações financeiras (nota 6) e caixa restrito (nota 7).
• Custo Amortizado
Um ativo financeiro é classificado e mensurado pelo custo amortizado, quando tem finalidade de  
recebimento de fluxos de caixa contratuais e gerar fluxos de caixa que sejam “exclusivamente pagamen-
tos de principal e de juros” sobre o valor do principal em aberto. Esta avaliação é executada em nível de 
instrumento.
Os ativos mensurados pelo custo amortizado utilizam método de juros efetivos, deduzidos de qualquer 
perda por redução de valor recuperável. A receita de juros é reconhecida através da aplicação de taxa de 
juros efetiva, exceto para créditos de curto prazo quando o reconhecimento de juros seria imaterial.
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os ativos financeiros classificados nesta categoria estão relaciona-
dos à serviços de O&M (nota 8) e depósitos judiciais.
(ii) Redução ao valor recuperável de ativos financeiros e do ativo contratual (impairment)
Conforme CPC 48 o modelo de perdas esperadas se aplica aos ativos financeiros mensurados ao custo 
amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, com exceção de investimentos 
em instrumentos patrimoniais.
(iii) Baixa de ativos financeiros
A baixa (desreconhecimento) de um ativo financeiro ocorre quando os direitos contratuais aos fluxos de 
caixa do ativo expiram, ou quando são transferidos a um terceiro os direitos ao recebimento dos fluxos de 
caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual, substancialmente, todos os riscos 
e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Qualquer participação que seja criada ou 
retida pela Companhia em tais ativos financeiros transferidos é reconhecida como um ativo ou passi-
vo separado.
(b) Passivos financeiros
Os passivos financeiros são classificados como ao valor justo por meio do resultado quando são man-
tidos para negociação ou designados ao valor justo por meio do resultado. Os outros passivos finan-
ceiros (incluindo empréstimos) são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de 
juros efetivos.
3.6 Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e investimentos de cur-
to prazo.
Para que um investimento de curto prazo seja qualificado como equivalente de caixa, ele precisa ter 
conversibilidade imediata em montante conhecido de caixa e estar sujeito a um insignificante risco de 
mudança de valor. Portanto, um investimento normalmente qualifica-se como equivalente de caixa so-
mente quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, de três meses ou menos, a contar da data 
da aquisição (nota 5).
3.7 Ativo da concessão
Conforme previsto no contrato de concessão, o concessionário atua como prestador de serviço. O con-
cessionário implementa, amplia, reforça ou melhora a infraestrutura (serviços de implementação da infra-
estrutura) usada para prestar um serviço público além de operar e manter essa infraestrutura (serviços 
de operação e manutenção) durante determinado prazo. A transmissora de energia é remunerada pela 
disponibilidade da infraestrutura durante o prazo da concessão (nota 8).
O contrato de concessão não transfere ao concessionário o direito de controle do uso da infraestrutura 
de serviços públicos. É prevista apenas a cessão de posse desses bens para realização dos serviços 
públicos, sendo os bens revertidos ao poder concedente após o encerramento do respectivo contrato.  
O concessionário tem direito de operar a infraestrutura para a prestação dos serviços públicos em nome 
do Poder Concedente, nas condições previstas no contrato de concessão.
O concessionário deve registrar e mensurar a receita dos serviços que presta de acordo com os Pro-
nunciamentos Técnicos CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente, CPC 48 - Instrumentos Financeiros 
e ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão. Caso o concessionário realize mais de um serviço regidos 
por um único contrato, a remuneração recebida ou a receber deve ser alocada a cada obrigação de 
performance com base nos valores relativos aos serviços prestados caso os valores sejam identificáveis 
separadamente.
O ativo da concessão registra valores a receber referentes a implementação da infraestrutura, a receita 
de remuneração dos ativos da concessão e a serviços de operação e manutenção, classificados em:
(a) Ativo da concessão - financeiro
A atividade de operar e manter a infraestrutura de transmissão tem início após o término da fase de 
construção e entrada em operação da mesma. O reconhecimento do contas a receber e da respectiva 
receita originam somente depois que a obrigação de desempenho é concluída mensalmente, de forma 
que estes valores a receber, registrados na rubrica “Serviços de O&M”, são considerados ativo financeiro 
a custo amortizado (nota 8 (b)).
(b) Ativo da concessão - contratual
Todas as concessões da Companhia estão classificadas dentro do modelo de ativo contratual, conforme 
CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente. O ativo contratual se origina na medida em que a concessio-
nária satisfaz a obrigação de construir e implementar a infraestrutura de transmissão, sendo a receita 
reconhecida ao longo do tempo do projeto, porém o recebimento do fluxo de caixa está condicionado à 
satisfação da obrigação de desempenho de operação e manutenção. Mensalmente, à medida que a 
Companhia opera e mantém a infraestrutura, a parcela do ativo contratual equivalente à contraprestação 
daquele mês pela satisfação da obrigação de desempenho de construir torna-se um ativo financeiro, pois 
nada mais além da passagem do tempo será requerida para que o referido montante seja recebido.  
Os benefícios deste ativo são os fluxos de caixa futuros (nota 8).
O valor do ativo contratual da Companhia é formado por meio do valor presente dos seus fluxos de caixa 
futuros. O fluxo de caixa futuro é estimado no início da concessão, ou na sua prorrogação, e as premissas 
de sua mensuração são revisadas na Revisão Tarifária Periódica (RTP).
Os fluxos de caixa são definidos a partir da Receita Anual Permitida (RAP), que é a contraprestação que 
as concessionárias recebem pela prestação do serviço público de transmissão aos usuários. Estes rece-
bimentos amortizam os investimentos nessa infraestrutura de transmissão e eventuais investimentos não 
amortizados (bens reversíveis) geram o direito de indenização do Poder Concedente ao final do contrato, 
conforme o tipo de concessão. Estes fluxos de recebimentos são: (i) remunerados pela taxa implícita que 
representa o componente financeiro do negócio estabelecida no início de cada projeto, (ii) atualizado  
pelo IPCA.
A implementação da infraestrutura, atividade executada durante fase de obra, tem o direito a contrapres-
tação vinculado a performance de finalização da obra e das obrigações de desempenho de operar e 
manter, e não somente a passagem do tempo, sendo o reconhecimento da receita e custos das obras, 
relacionadas à formação deste ativo através dos gastos incorridos.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 2F8C-57CA-BE0D-9E8F.
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado) 

4. Normas e interpretações novas e revisadas
(a) Revisadas e Vigentes:

Norma Alteração
Correlação  

IFRS/IAS
Vigência  

a partir de
CPC 11 - Contratos de Seguro 
CPC 40 - Instrumentos Financeiros:  
 Evidenciação 
CPC 48 - Instrumentos Financeiros 
CPC 06 (R2) - Arrendamentos 
CPC 38 - Instrumentos Financeiros:  
 Reconhecimento e Mensuração

Impacto da adoção inicial da das 
alterações da Reforma da Taxa 
de Juros de Referência - Fase 2

IFRS 4  
IFRS 7  
IFRS 9  
IFRS 16  
IAS 39

01.01.2021

CPC 06 (R2)

Impacto da aplicação inicial da 
alteração à IFRS 16 (CPC 06(R2))  
- Concessões de Aluguel 
Relacionadas à Covid-19.

IFRS 16 01.01.2021

A Administração da Companhia avaliou os pronunciamentos acima e não foram identificados impactos 
relevantes nas demonstrações financeiras.
(b) Revisadas e não vigentes

Norma Alteração
Correlação  

IFRS/IAS
Vigência  

a partir de
CPC 50 - Contratos de Seguros Nova norma IFRS 17 01.01.2023
CPC 36 (R3) - Demonstrações  
 Consolidadas 
CPC 18 (R2) - Investimento em  
 Coligada, em Controlada e em  
  Empreendimento Controlado 
   em Conjunto

Venda ou contribuição de ativos entre 
um investidor e sua coligada ou joint 
venture

IFRS 10 
IAS 28

Não  
definida

CPC 26 (R1) - Apresentação das 
 Demonstrações Contábeis

Classificação de passivos como 
circulantes ou não circulantes

IAS 1 01.01.2023

CPC 15 (R1) - Combinação 
 de negócios

Referência à Estrutura Conceitual IFRS 3 01.01.2022

CPC 27 - Ativo Imobilizado
Imobilizado: Recursos Antes do Uso 
Pretendido

IAS 16 01.01.2022

CPC 25 - Provisões, Passivos  
 Contingentes e Ativos Contingentes

Contratos Onerosos Custo de 
Cumprimento do Contrato

IAS 37 01.01.2022

CPC 27 (R1) - Ativo Imobilizado 
CPC 43 (R1) - Adoção Inicial dos  
 Pronunciamentos Técnicos 
  CPCs 15 a 41 
CPC 48 - Instrumentos Financeiros 
CPC 06 (R2) - Arrendamentos 
CPC 29 - Ativo Biológico e 
 Produto Agrícola

Melhorias Anuais ao Ciclo de IFRS’s 
2018-2020

IFRS 1 
IFRS 9 

IFRS 16 
IAS 41

01.01.2022

CPC 26 (R1) - Apresentação das 
 Demonstrações Contábeis

Divulgação de políticas contábeis IAS 1 01.01.2023

CPC 23 - Políticas Contábeis, 
 Mudança de Estimativa e 
  Retificação de Erro

Definição de estimativas contábeis IAS 8 01.01.2023

CPC 32 - Tributos sobre o Lucro
Impostos diferidos ativos e passivos 
originados de transação única 
(“single transaction”)

IAS 12 01.01.2023

A Administração da Companhia está em processo de análise dos impactos dos demais pronunciamentos 
destacados acima.
5. Caixa e equivalentes de caixa

% do CDI 2021 2020
Caixa e bancos 185 –
Equivalentes de caixa
Compromissada (a) 102,2 13.454 11.693

13.639 11.693
Equivalentes de caixa estão mensuradas ao valor justo por meio do resultado e possuem liquidez diária.
(a) Títulos emitidos pelos bancos com o compromisso de recompra do título por parte do banco, e de 
revenda pela Companhia, com taxas atreladas a variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) 
e prazos pré-determinados, lastreados por títulos públicos registradas na B3. 
A análise da Administração da Companhia quanto à exposição desses ativos a riscos de taxas de juros, 
dentre outros, é divulgada na nota explicativa 24 (c).
6. Aplicações financeiras

Rentabilidade média acumulada  
da carteira em 2021 2021 2020

% do CDI
Fundo de Investimento Xavantes Referenciado DI

115,7%
6.955 22

Fundo de Investimento Barra Bonita Referenciado DI 2.027 3.009
8.982 3.031

A Companhia concentra suas aplicações financeiras nos seguintes fundos de investimentos:
• Fundo de Investimento Xavantes Renda Fixa Referenciado DI: fundo constituído para investimento ex-
clusivamente pela Controladora CTEEP e suas controladas e controladas em conjunto, administrado pelo 
Banco Itaú-Unibanco e com a carteira composta por quotas do Fundo de Investimento Special Referen-
ciado DI (Corp Referenciado DI incorporado pelo Special DI).
• Fundo de Investimento Barra Bonita Renda Fixa Referenciado DI LP: fundo constituído para investimen-
to exclusivamente pela Controladora CTEEP e suas controladas e controladas em conjunto, administrado 
pelo Banco do Brasil e com a carteira composta por quotas do Fundo de Investimento Top DI FI Referen-
ciado DI LP.
Os referidos fundos de investimento possuem liquidez diária, prontamente conversíveis em montante de 
caixa, independentemente dos ativos, destacando-se que eventual risco de mudança de valor estará di-
retamente atrelado a composição dos fundos, que detém títulos públicos e privados. As carteiras são 
compostas por títulos de renda fixa, tais como títulos públicos federais e títulos privados com o objetivo 
de acompanhar a variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) e/ou da taxa SELIC.
7. Caixa restrito
O saldo de caixa restrito é de R$908 (R$1.961 em 2020), e refere-se a conta reserva dos serviços da 
dívida, vinculada ao financiamento com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social  
(BNDES). A Companhia deverá manter conta reserva de no mínimo três vezes o valor da última parcela 
vencida com o Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - ICSD de no mínimo 1,3, apurado anualmente, 
incluindo parcela do principal e juros (nota 12). No caso do (ICSD) inferior a 1,3 a conta reserva deverá 
ser composta por no mínimo seis vezes o valor da última parcela vencida.

A conta reserva dos serviços da dívida será movimentada exclusivamente para quitação de prestações 
ou pela Companhia no momento em que for dispensada da manutenção da reserva dada pelo BNDES, 
conforme critérios estabelecidos nos contratos de financiamento. O responsável pelas movimentações da 
conta é o Banco do Brasil S.A., onde os recursos estão depositados. 
8. Ativo da concessão

2021 2020
Ativo financeiro
Serviços de O&M (a) 2.000 2.500

2.000 2.500
Ativo contratual
Implementação da infraestrutura (b) 218.762 198.618

220.762 201.118
Circulante 21.790 19.401
Não circulante 198.972 181.717
(a) O&M - Operação e Manutenção refere-se à parcela do faturamento mensalmente informado pelo ONS 
destacada para remuneração dos serviços de operação e manutenção, com prazo médio de recebimen-
to inferior a 30 dias. 
(b) Implementação da infraestrutura - fluxo de recebimento de caixa esperado referente à remuneração 
dos investimentos de implementação e reforços de infraestrutura de transmissão de energia elétrica, 
descontado a valor presente. Inclui parcela dos investimentos realizados e não amortizados até o fim do 
prazo da concessão (ativos reversíveis).
Resoluções Homologatórias
As Resoluções Homologatórias referente reforços e melhorias da Companhia, descritas na nota 19.3 (a), 
geraram acréscimo de R$4.767 nos valores a receber de Ativo contratual e na rubrica de Receita de 
Revisão Tarifária Periódica no resultado.
O ativo da concessão está assim distribuído por vencimento:

2021 2020
A vencer 220.682 200.994
Vencidos
até 30 dias 3 35
de 31 a 60 dias 1 –
de 61 a 360 dias 4 3
há mais de 361 dias 72 86

80 124
220.762 201.118

A Companhia não apresenta histórico e nem expectativa de perdas em contas a receber, que são garan-
tidas por estruturas de fianças e/ou contratos de constituição de garantia administrados pelo Operador 
Nacional do Sistema (ONS) e, portanto, não constituiu perda esperada para créditos de liquida-
ção  duvidosa.
A movimentação do ativo da concessão é como segue:
Saldos em 2019 226.517
Receita de infraestrutura (nota 19.1) 28
Remuneração dos ativos da concessão (nota 19.1) 7.816
Receita de operação e manutenção (nota 19.1) 2.732
Recebimentos (35.975)
Saldos em 2020 201.118
Remuneração dos ativos da concessão (nota 19.1) 35.361
Receita de operação e manutenção (nota 19.1) 2.045
Receitas - Revisão Tarifaria Periódica (RTP) 4.767
Recebimentos (22.529)
Saldos em 2021 220.762
9. Tributos e contribuições a compensar

2021 2020
Imposto de renda a recuperar – 122
Contribuição social a recuperar – 20
Imposto de renda retido na fonte 161 85
Contribuição social retido na fonte 4 –
COFINS 4 33
PIS 1 7

170 267
10. Imobilizado
Refere-se, substancialmente, a bens móveis utilizados pela Companhia e não vinculados ao contrato de 
concessão.

Depreciação 2021 2020

Taxas  
médias anuais  

de depreciação
Custo acumulada Líquido Líquido %

Arrendamento de edifícios 176 (34) 142 147 10%
Móveis e utensílios 3 0 3 3 6%

179 (34) 145 150
A movimentação do ativo imobilizado é como segue:

Saldos  
em 2019 Adições Depreciação

Baixas/ 
Transferências

Saldos  
em 2020

Arrendamento de edifícios 62 163 (16) (62) 147
Móveis e utensílios – – – 3 3
Imobilizado em andamento – 3 – (3) –

62 166 (16) (62) 150
Saldos  

em 2020 Adições Depreciação
Baixas/ 

Transferências
Saldos  

em 2021
Arrendamento de edifícios 147 13 (18) – 142
Móveis e utensílios 3 – – – 3

150 13 (18) – 145
11. Intangível
Refere-se, substancialmente, aos gastos incorridos na implantação e atualização do ERP-SAP, amortiza-
dos linearmente, no prazo de 5 anos. 
Movimentação do intangível:
Saldo em 2019 156
Adições –
Amortização (38)
Saldo em 2020 118
Amortização (38)
Saldo em 2021 80

Existe interveniência da Controladora CTEEP nos contratos de financiamento de BNDES.
Os contratos de BNDES possuem cláusulas restritivas que exigem o cumprimento de indicadores finan-
ceiros. Na ocorrência do não cumprimento dos indicadores há cláusulas de “cross default” que estabele-
cem a antecipação das dívidas. 
Em 31 de dezembro de 2021, inexiste evento de vencimento antecipado da dívida relacionado a cláusu-
las restritivas (covenants).
Os vencimentos das parcelas a longo prazo estão distribuídos como segue:

2021 2020
2022 – 2.761
2023 1.951 1.968
2024 1.572 1.572
2025 1.135 1.135
2026 821 821
2026 a 2028 1.028 1.028

6.507 9.285
A movimentação dos empréstimos e financiamentos é como segue:
Saldos em 2019 16.093
Pagamentos de principal (3.895)
Pagamentos de juros (888)
Juros e variações monetárias e cambiais 878
Saldos em 2020 12.188
Pagamentos de principal (2.871)
Pagamentos de juros (681)
Juros e variações monetárias e cambiais 675
Saldos em 2021 9.311
13. Fornecedores
São reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. 
Após o reconhecimento inicial, são medidos pelo custo amortizado por meio do método dos juros  
efetivos, quando aplicável.
O saldo em 31 de dezembro de 2021 de R$519 (R$965 em 31 de dezembro de 2020) na rubrica de  
fornecedores, substancialmente, é composto de valores a pagar de compras para serviços relativos à 
operação e manutenção.
14. Tributos e encargos sociais a recolher

2021 2020
Imposto de renda 210 102
Contribuição social 103 64
COFINS 95 82
PIS 21 18
INSS 7 46
ISS 5 13
Imposto de renda retido na fonte 2 3
Outros 13 62

456 390
15. Encargos regulatórios a recolher

2021 2020
Pesquisa e Desenvolvimento - P&D (i) 389 598
Taxa de fiscalização ANEEL 1 59

390 657
Circulante 86 207
Não circulante 304 450
(i) A Companhia reconhece obrigações relacionadas a valores já faturados em tarifas (1% da Receita 
Operacional Líquida), aplicados no Programa de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), atualizados men-
salmente, a partir do 2º mês subsequente ao seu reconhecimento até o momento de sua efetiva realiza-
ção, com base na taxa SELIC, conforme as Resoluções ANEEL 300/2008 e 316/2008. Conforme Ofício 
Circular nº 0003/2015 de 18 de maio de 2015, os gastos aplicados em P&D são contabilizados no ativo 
e quando da conclusão do projeto são reconhecidos como liquidação da obrigação e, posteriormente, 
submetidos à auditoria e avaliação final da ANEEL.
16. Provisões
(a) Provisão para demandas judiciais
As demandas judiciais são avaliadas periodicamente e classificadas segundo probabilidade de perda 
para a Companhia. Provisões são constituídas para todas as demandas judiciais para as quais é provável 
que uma saída de recursos seja feita para liquidar a obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. 
Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia possui vinte e uma ações cíveis-fundiárias no valor de 
R$10.836 e duas de natureza ambiental no valor de R$93 com probabilidade de perda provável, totalizan-
do R$10.929. (R$ 14.996 em 2020).
(b) Processos com probabilidade de perda classificada como possível
A Companhia possui dezesseis ações envolvendo risco de perda que a Administração, com base na 
avaliação de seus consultores jurídicos, classificou como perda possível, sendo dez de natureza 
cível-fundiária, no valor de R$4.398, uma de natureza tributária no valor de R$11, uma de natureza cível 
sem valor envolvido e quatro de natureza ambiental no valor de R$3.132 totalizando R$7.541 (R$3.010 
em 2020).
17. PIS e COFINS diferidos

2021 2020
PIS diferido 1.433 1.295
COFINS diferido 6.616 5.967

8.049 7.262
O diferimento do PIS e da COFINS é relativo às receitas de implementação da infraestrutura e remune-
ração do ativo da concessão apuradas sobre o ativo contratual registrado conforme competência contábil.
O recolhimento ocorre à medida dos faturamentos mensais, conforme previsto na Lei 12.973/14.
18. Patrimônio líquido
(a) Capital social
O capital social autorizado da Companhia em 2021 e 2020 é de 221.000.000, em ações ordinárias, todas 
nominativas e com valor nominal de R$1,00.
A composição do capital social subscrito e integralizado em 2021 e 2020 totaliza R$220.660 e está repre-
sentado por ações ordinárias. 
As ações ordinárias conferem ao titular o direito a um voto nas deliberações das assembleias gerais.

(b) Dividendos
O Estatuto Social da Companhia prevê dividendos obrigatórios correspondentes a 25% do lucro líquido, 
limitado ao saldo de lucro após a constituição da reserva legal.
Em 2021 não houve distribuição de dividendos referente ao lucro líquido do exercício, tendo em vista que 
sua totalidade foi utilizada para absorção de prejuízos acumulados.
19. Receita operacional líquida
19.1 Composição da receita operacional líquida

2021 2020
Receita bruta
Receita de implementação da infraestrutura (a) – 28
Operação e Manutenção (a) (nota 8) 2.045 2.732
Receita de remuneração dos ativos da concessão (b) (nota 8) 35.361 7.816
Prestação de serviços 5 26
Total da receita bruta 37.411 10.602
Tributos sobre a receita
COFINS (1.268) (381)
PIS (275) (91)

(1.543) (472)
Encargos regulatórios
Reserva Global de Reversão - RGR (557) (641)
Pesquisa e Desenvolvimento - P&D (226) (197)
Taxa de Fiscalização do Serviço Público de Energia Elétrica - TFSEE (22) (74)

(805) (912)
35.063 9.218

(a) Serviços de implementação de infraestrutura
A receita relacionada a obrigação de performance de implementação da infraestrutura para prestação de 
serviços de transmissão de energia elétrica sob o contrato de concessão de serviços é reconhecida à 
medida que a Companhia satisfaz a obrigação de performance, o que é identificado com base nos gastos 
incorridos acrescendo-se a margem estimada para cada projeto e gross up de tributos.
(b) Operação e Manutenção
As receitas da obrigação de performance dos serviços de operação e manutenção são reconhecidas  
no momento no qual os serviços são prestados pela Companhia, tendo início após o término da fase de cons-
trução e visa a não interrupção da disponibilidade dessas instalações, reconhecida conforme a contraprestação 
dos serviços. Quando a Companhia presta mais de um serviço em um contrato de concessão, a remuneração 
recebida é alocada por referência aos valores justos relativos dos serviços entregues.
(c) Remuneração dos ativos da concessão
A receita de remuneração dos ativos refere-se aos juros reconhecidos pelo método linear com base na 
taxa implícita de cada projeto aplicada sobre o fluxo futuro de recebimento de caixa, considerando as 
especificidades de cada projeto de reforço, melhorias e leilões e que remunera o investimento da infraes-
trutura de transmissão. A taxa implícita busca precificar o componente financeiro do ativo contratual, es-
tabelecida no início dos contratos/projetos e não sofre alterações posteriores.
19.2 Parcela Variável - PV, adicional à RAP e Parcela de Ajuste - PA
A Resolução Normativa nº 906 de 08 de dezembro de 2020, regulamenta a Parcela Variável - PV e o adicional 
à RAP. A Parcela Variável é a penalidade pecuniária aplicada pelo Poder Concedente em função de eventuais 
indisponibilidades ou restrições operativas das instalações integrantes da Rede Básica. O adicional à RAP cor-
responde ao prêmio pecuniário concedido às transmissoras como incentivo à melhoria da disponibilidade das 
instalações de transmissão. Para as duas situações destacadas ocorre o reconhecimento de uma receita e/ou 
redução de receita de operação e manutenção no período em que ocorrem.
A Parcela de Ajuste (PA) é a parcela de receita decorrente da aplicação de mecanismo previsto em 
contrato, utilizado nos reajustes anuais periódicos, que é adicionada ou subtraída à RAP, de modo a 
compensar excesso ou déficit de arrecadação no período anterior ao reajuste.
19.3 Revisão periódica da Receita Anual Permitida - RAP
Em conformidade com os contratos de concessão, a cada quatro e/ou cinco anos, após a data de assi-
natura dos contratos, a ANEEL procederá à revisão tarifária periódica da RAP de transmissão de energia 
elétrica, com o objetivo de promover a eficiência e modicidade tarifária.
Cada contrato tem sua especificidade, mas em linhas gerais, os licitados têm sua RAP revisada por três 
vezes (a cada cinco anos), quando é revisto o custo de capital de terceiros. Os reforços e melhorias as-
sociados aos contratos licitados, são revisados a cada 5 anos. Também poderá ser aplicado um redutor 
de receita para os custos de Operação e Manutenção - O&M, para captura dos Ganhos de Eficiência 
Empresarial.
A revisão tarifária periódica compreende o reposicionamento da receita mediante a determinação:
a) da alteração dos custos de capital de terceiros previstos no Anexo VI dos referidos contratos;
b) das receitas decorrentes de reforços e melhorias;
c) da identificação do valor a ser considerado como redutor tarifário - Outras Receitas. 
As informações das últimas revisões tarifárias periódicas estão descritas abaixo:
Contrato Resolução homologatória REH Data da REH Vigência
013 e 016/2008 2.556 11.06.2019 01.07.2019
As datas das próximas revisões tarifárias periódicas da RAP da Companhia estão descritas na nota 1.2. 
(a) Resoluções Homologatórias nº 2.844 e 2.987
A Resolução Homologatória nº 2.844 publicada em 16 de abril de 2021 reposicionou a RAP de reforços 
e melhorias da Companhia, atendendo ao Recurso Administrativo apresentado junto a ANEEL referente 
a Revisão Tarifária Periódica ocorrida em 2019. Os ajustes foram aplicados a partir de julho de 2021, com 
efeitos retroativos. 
A Resolução Homologatória nº 2.987, publicada em 08 de dezembro de 2021, acata os pedidos de cor-
reção de erros materiais constantes da Resolução Homologatória nº 2.844/21. 
19.4 Reajuste anual da receita
A Resolução Homologatória nº 2.895, publicada em 13 de julho de 2021, foi substituída pela Resolução 
Homologatória nº 2.959/21, publicada em 05 de outubro de 2021 e estabeleceu novos valores para as 
receitas anuais permitidas da Companhia, pela disponibilização das instalações de transmissão integran-
tes da Rede Básica e das Demais Instalações de Transmissão, para o ciclo de 12 meses, compreenden-
do o período de 30 de junho de 2021 a 30 de junho de 2022, conforme demonstrado a seguir:

RAP Ciclo 20/21 RAP Ciclo 21/22 RAP Ciclo 21/22

Índice REH 2.725 (*) Inflação
Reforços  

Melhorias RTP
REH  

2.959 PA
RAP 

Ciclo 21/22
IPCA 6.340 510 – – 6.850 (227) 6.623
IPCA 13.774 1.110 – 127 15.011 413 15.424
(*) Os valores não contemplam a parcela de ajuste (PA) do ciclo 2020/2021.

A Receita Regulatória da Companhia, líquida de PIS e COFINS, apresenta a seguinte composição:
Contrato de 
 concessão

Rede  
Básica

Demais Instalações  
de Transmissão - DIT

Novos  
investimentos Licitada

Parcela  
de ajuste

Novos  
investimentos Licitada

Parcela  
de ajuste

Total  
2021

Total  
2020

013/2008 – 6.851 (227) – – – 6.624 6.418
016/2008 2.709 12.024 415 – 278 (1) 15.425 14.321

2.709 18.875 188 – 278 (1) 22.049 20.739
20. Custos de implementação da infraestrutura, de operação e manutenção e despesas gerais e 
administrativas

2021 2020
Custos Despesas Total Total

Serviços (6.939) (1.118) (8.057) (8.117)
Materiais (43) – (43) (150)
Arrendamentos e aluguéis (148) 4 (144) (118)
Depreciação e amortização – (56) (56) (54)
Demandas judiciais – 1.984 1.984 (16.836)
Outros (72) (29) (101) 631

(7.202) 785 (6.417) (24.644)
21. Resultado financeiro

2021 2020
Receitas
Rendimentos de aplicações financeiras 939 394
Juros ativos 2 1
Variações monetárias 460 24
Outras 48 1

1.449 420
Despesas
Juros sobre empréstimos e financiamentos (680) (878)
Juros passivos (5) –
Variações monetárias (8) (581)
Outras (190) (131)

(883) (1.590)
566 (1.170)

22. Imposto de renda e contribuição social
A Companhia adota o regime de lucro presumido. O imposto de renda e a contribuição social sobre o 
lucro líquido são provisionados mensalmente, obedecendo ao regime de competência e apurados,  
conforme previsto na Lei 12.973/2014.
(a) Apuração do imposto de renda e contribuição social

2021 2020
Receita bruta de serviços 37.406 (5.007)
Presunção IRPJ 8% e CSLL 12% 3.318 (524)
Outras receitas 1.019 563
Base de cálculo 4.337 39
IRPJ e CSLL (1.475) (13)
Outros (210) (7.984)
Despesa com IRPJ e CSLL (1.685) (7.997)
Corrente (1.021) (305)
Diferido (664) (7.692)

(1.685) (7.997)
(b) Imposto de renda e contribuição social diferidos
O saldo de R$6.792 no passivo não circulante (R$6.128 em 2020) refere-se aos valores de imposto de 
renda e contribuição social sobre as receitas da operação de implementação da infraestrutura para pres-
tação do serviço de transmissão de energia elétrica e remuneração do ativo da concessão (ICPC 01 (R1) 
e CPC 47), reconhecidos por competência, que são oferecidos à tributação à medida do efetivo  
recebimento, conforme previsto nos artigos nº 168 da Instrução Normativa nº 1.700/17 e 36 da Lei nº 
12.973/2014.
23. Transações com partes relacionadas
Os principais saldos e transações com partes relacionadas no exercício são como segue:

2021 2020 2021 2020

Natureza da operação
Parte  

relacionada
Receita/ Receita/

Passivo Passivo (Despesa) (Despesa)
Sublocação, Reembolsos e 
Compartilhamento de despesas com pessoal CTEEP 90 120 (468) (499)
Prestação de serviços 2 – (65) –

92 120 (533) (499)
Os saldos a pagar para partes relacionadas estão registrados na linha de partes relacionadas, no passi-
vo circulante.
A política de remuneração da Companhia não inclui benefícios pós-emprego relevantes, outros benefí-
cios de longo prazo, benefícios de rescisão de contrato de trabalho ou remuneração baseada em ações.
O contrato de compartilhamento de despesas de pessoal implica na alocação proporcional das despesas 
referentes aos colaboradores de serviços administrativos compartilhados entre a Companhia e a Contro-
ladora CTEEP.
O contrato de sublocação compreende a área ocupada pela Companhia no edifício sede da Controlado-
ra CTEEP, bem como rateio das despesas condominiais, de manutenção, reembolso de serviços  
compartilhados, entre outras. 
A Controladora CTEEP presta serviços de operação e manutenção das instalações da Companhia e de 
engenharia, análise de projetos básico e executivo, suporte técnico na aquisição de materiais e equipa-
mentos e na gestão da construção de obras de subestações e de linhas de transmissão.
Essas operações são realizadas em condições específicas negociadas contratualmente entre as partes 
e não ocorreram transações avaliadas como atípicas e fora do curso normal dos negócios.
24. Instrumentos financeiros
(a) Identificação dos principais instrumentos financeiros

Nível 2021 2020
Ativos financeiros
Valor justo por meio do resultado
 Equivalentes de caixa 1 13.454 11.693
 Aplicações financeiras 2 8.982 3.031
 Caixa restrito 2 908 1.961
Custo amortizado
 Contas a Receber - Serviços de O&M – 2.000 2.500
 Depósitos judiciais – 6 14
Passivos financeiros
Custo amortizado
Empréstimos e financiamentos
  Circulante – 2.804 2.903
  Não circulante – 6.507 9.285
Arrendamento
  Circulante – 18 17
  Não circulante – 126 133
Fornecedores – 519 965
Partes relacionadas 92 120
Os valores contábeis dos instrumentos financeiros, ativos e passivos, quando comparados com os valo-
res que poderiam ser obtidos com sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência deste, e valor 
presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado, aproximam-se substancialmen-
te de seus correspondentes valores de mercado. A Companhia classifica os instrumentos financeiros, 
como requerido pelo CPC 46 - Mensuração do Valor Justo:
Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos, líquidos e visíveis para ativos e passivos 
idênticos que estão acessíveis na data de mensuração;
Nível 2 - preços cotados (podendo ser ajustados ou não) para ativos ou passivos similares em mercados ati-
vos, outras entradas não observáveis no nível 1, direta ou indiretamente, nos termos do ativo ou  passivo; e
Nível 3 - ativos e passivos cujos preços não existem ou que esses preços ou técnicas de avaliação são 
amparados por um mercado pequeno ou inexistente, não observável ou líquido. Nesse nível a estimativa 
do valor justo torna-se altamente subjetiva.
(b) Financiamentos
O índice de endividamento no final do exercício é o seguinte:
Empréstimos e financiamentos 2021 2020
  Circulante 2.804 2.903
  Não circulante 6.507 9.285
Arrendamento
  Circulante 18 17
  Não circulante 126 133
Dívida total 9.455 12.338
Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras 22.621 14.724
Dívida líquida (13.166) (2.386)
Patrimônio líquido 206.938 174.750
Índice de endividamento líquido N/A N/A
A Companhia possui contratos de empréstimos e financiamentos com cláusulas restritivas (covenants) 
apurados com base nos índices de endividamento (nota 12). Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia 
atende aos requisitos relacionados a cláusulas restritivas.
(c) Gerenciamento de riscos
Os principais fatores de risco inerentes às operações da Companhia podem ser assim identificados:
(i) Risco de crédito - A Companhia mantém contratos com o Operador Nacional do Sistema Elétrico 
(ONS), concessionárias e outros agentes, regulando a prestação de seus serviços vinculados a usuários 
da rede básica, com cláusula de garantia bancária. Igualmente, a Companhia mantém contratos regulan-
do a prestação de seus serviços diretamente aos clientes livres, também com cláusula de garantia ban-
cária, que minimiza o risco de inadimplência.
(ii) Risco de preço - As receitas da Companhia são, nos termos do contrato de concessão, reajustadas 
anualmente pela ANEEL, pela variação do IPCA, sendo parte das receitas sujeita à revisão tarifária peri-
ódica (nota 19.3).
(iii) Risco de taxas de juros - A atualização dos contratos de financiamento está vinculada à variação 
da TJLP (notas 12).
(iv) Risco de captação - A deterioração da situação política e/ou econômica do país acarretaria escas-
sez de crédito, cenário este, que resultaria em uma maior concorrência de recursos no Mercado. A 
Companhia poderia então enfrentar dificuldades na captação de recursos com custos e prazos de reem-
bolso adequados ao seu perfil de geração de caixa e/ou a suas obrigações de reembolso de dívida. Se 
isso acontecesse, a Companhia, para realizar investimentos, teriam que captar recursos a taxas de juros 
mais altas, prejudicando, assim o seu resultado financeiro.
(v) Risco de liquidez - As principais fontes de caixa da Companhia são provenientes de: suas opera-
ções, principalmente pela cobrança do uso do sistema de transmissão de energia elétrica por outras 
concessionárias e agentes do setor.
A Companhia é remunerada pela disponibilização do sistema de transmissão, eventual racionamento da 
energia não trará impacto sobre a receita e respectivo recebimento.
A Companhia gerencia o risco de liquidez mantendo linhas de crédito bancário e linhas de crédito para 
captação de empréstimos que julgue adequados, através do monitoramento contínuo dos fluxos de caixa 
previstos e reais, e pela combinação dos perfis de vencimento dos ativos e passivos financeiros.

2021 2020
Até 1  
mês

De 1 a  
3 meses

De 3 meses 
 a 1 ano

De 1 a 
 5 anos

Mais de 
 5 anos Total Total

Passivos Financeiros
Fornecedores 102 – 417 – – 519 965
Empréstimos e financiamentos 258 694 1.852 4.658 1.849 9.311 9.285
Arrendamento 2 4 12 96 30 144 150

362 698 2.281 4.754 1.879 9.974 10.400
25. Seguros
A especificação por modalidade de risco e vigência dos seguros está demonstrada a seguir:
Modalidade Vigência Importância segurada - R$ mil Prêmio - R$ mil
Patrimonial (a) 01/06/21 a 01/12/22 47.585 85
Responsabilidade Civil Geral (b)19/12/21 a 19/12/22 60.000(*) –

85
(a) Patrimonial - Cobertura contra riscos de incêndio e danos elétricos para os principais equipamentos 
instalados nas subestações de transmissão, prédios e seus respectivos conteúdos, almoxarifados e ins-
talações, conforme contratos de Concessão, onde as transmissoras deverão manter apólices de seguro 
para garantir a cobertura adequada dos equipamentos mais importantes das instalações do sistema de 
transmissão, cabendo à transmissora definir os bens e as instalações a serem segurados.
(b) Responsabilidade Civil Geral - Cobertura às reparações por danos involuntários, pessoais e/ou 
materiais causados a terceiros, em consequência das operações da Companhia.
Não há cobertura para eventuais danos em linhas de transmissão contra prejuízos decorrentes de incên-
dios, raios, explosões, curtos-circuitos e interrupções de energia elétrica.
As premissas adotadas para a contratação dos seguros, dada sua natureza, não fazem parte do escopo 
de uma auditoria. Consequentemente não foram auditadas pelos auditores independentes.
(*) A Companhia é cossegurada de 100% da apólice de Responsabilidade Civil Geral da Controladora 
CTEEP.
26. Transação que não envolve caixa ou equivalentes de caixa - Atividades de financiamento
Conforme requerido pelo CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa, item 44 (a), demonstramos 
a seguir a conciliação da atividade de financiamento do fluxo de caixa:

Alterações não Caixa
2020 Fluxo de caixa Adição ou transferência Juros 2021

Empréstimos e financiamentos 12.188 (3.552) – 675 9.311
Arrendamentos 150 (19) 13 – 144
Total 12.338 (3.571) 13 675 9.455

12. Empréstimos e financiamentos
A composição dos saldos de empréstimos e financiamentos é como segue:
Contrato Valor da captação Data início Encargos TIR a.a. Data final Finalidade Forma de pagamento Indicador financeiro 2021 2020

10.2.1883.1 18.166 21.12.2010
5,5% a.a. 5,50% 15.01.2021 Financiar os projetos do  

Lote F do leilão 004/2008
Principal e juros em 168 parcelas mensais 

a partir de 15 de junho de 2011
ICSD de no mínimo  

1,3 apurado anual
– 93

TJLP + 2,58% a.a. 7,72% 15.05.2025 2.609 3.372

13.2.0422.1 28.200 28.06.2013
3,0% a.a. 3,00% 15.04.2023 Financiar os projetos do  

Lote I do leilão 004/2008
Principal e juros em168 parcelas mensais  

a partir de 26 de maio de 2014
ICSD de no mínimo  

1,3 apurado anual
1.589 2.781

TJLP + 2,58% a.a. 7,93% 15.02.2028 5.113 5.942
Total 9.311 12.188
Circulante 2.804 2.903
Não circulante 6.507 9.285

Diretoria

Rui Chammas
Diretor Presidente

Dayron Esteban Urrego Moreno
Diretor Executivo de Projetos

Carisa Santos Portela Cristal
Diretora Executiva de Finanças e Relações com Investidores

Silvia Diniz Wada
Diretora Executiva de Estratégia e 

Desenvolvimento de Negócios  

Gabriela Desire Olimpio Pereira
Diretora Executiva de Operações

Contadora

Fabiana Bitelli - CRC 1SP 213358/O-8

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 2F8C-57CA-BE0D-9E8F.
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administradores da
Interligação Elétrica Sul S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Interligação Elétrica Sul S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Interligação Elétrica Sul S.A. em 31 de 
dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras ”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - 
CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outros assuntos
Valores correspondentes ao exercício anterior

O exame das demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2020 foi conduzido 
sob a responsabilidade de outros auditores independentes, que emitiram relatório de auditoria com 
ressalvas, em decorrência das orientações descritas no Ofício Circular da CVM 04/2020, em que todos 
os impactos contábeis foram registrados pela Companhia no exercício de 2020 e não foram ajustados e 
reapresentados como previsto no CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de 
Erro e CPC 26(R1) - Apresentação das Demonstrações Contábeis, com data de 24 de março de 2021.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração.

Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras , tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 

auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela Administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manterem em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de março de 2022

Deloitte Touche Tohmatsu
Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Renato Vieira Lima
Contador - CRC nº 1 SP 257330/O-5 

IESUL - Interligação Elétrica Sul S.A.
CNPJ/MF nº 10.261.111/0001-05

Pedido da taxa de isenção no
Enem 2022 começa na segunda-feira

A partir de segunda-feira (4),
estudantes que querem fazer o
Exame Nacional do Ensino Mé-
dio 2022 (Enem) poderão pedir a
isenção da taxa de inscrição. O
prazo vai até o dia 15 de abril. A
taxa de inscrição da última edi-
ção do exame foi R$ 85. Os pedi-
dos devem ser feitos na Página
do Participante.

O mesmo prazo, de 4 a 15 de
abril, vale para os estudantes
isentos no Enem 2021, que por
algum motivo faltaram no dia da
prova e que desejam fazer o
Enem 2022 gratuitamente. Esses

estudantes devem também envi-
ar documentos que justifiquem
a falta. O cronograma oficial do
Enem foi publicado na terça-fei-
ra (29) no Diário Oficial da União.

Os resultados, tanto da jus-
tificativa de ausência quanto da
solicitação de isenção da taxa de
inscrição para o Enem 2022, se-
rão divulgados no dia 22 de abril,
na Página do Participante. Quem
tiver o pedido negado poderá re-
correr entre 25 e 29 de abril. O
resultado dos recursos será di-
vulgado no dia 6 de maio.

Além de fazer o pedido de

isenção, para participar do Enem
2022 é preciso também fazer a
inscrição no exame. O edital com
as datas das inscrições e das
provas ainda não foi publicado
pelo Inep.

Pelas regras do Enem, têm di-
reito de fazer o exame gratuita-
mente todos os participantes
que estão cursando a última sé-
rie do ensino médio este ano em
escolas públicas. São isentos
também os participantes que
cursaram todo o ensino médio
em escola pública ou sejam bol-
sistas integrais em escolas pri-

vadas. Esses candidatos preci-
sam ter renda igual ou inferior a
um salário mínimo e meio, ou seja,
R$ 1.818 por pessoa.

Têm direito ainda à isenção
os participantes em situação de
vulnerabilidade socioeconômi-
ca, por serem membros de famí-
lia de baixa renda, e que estejam
inscritos no Cadastro Único
para Programas Sociais do Go-
verno Federal (CadÚnico). Nes-
se caso, os interessados deve-
rão informar o Número de Iden-
tificação Social (NIS) único e
válido.

Os participantes que tiveram
a isenção aprovada no Enem
2021 e que não compareceram às
provas precisarão justificar a fal-
ta para obter novamente a isen-
ção. Para isso, é necessário en-
viar uma documentação que
comprove o motivo da ausência.
Todos os documentos deverão
estar datados e assinados e não
serão aceitos documentos auto-
declaratórios ou emitidos por
pais ou responsáveis.

A lista com os documentos
aceitos está no edital publicado
no DOU. Entre eles, atestados

Greve dos rodoviários no Rio de Janeiro
paralisou sistema do BRT

Os rodoviários do Rio de Ja-
neiro fizeram greve na madru-
gada e início da manhã de ter-
ça-feira (29). De acordo com o
sindicato da categoria, o siste-
ma convencional foi parcialmen-
te afetado e o BRT, que tem ôni-
bus articulados com corredores
exclusivos, chegou a ser total-
mente paralisado.

De acordo com o presiden-
te do Sindicato dos Rodoviári-
os, Sebastião José, a entidade
ainda não foi notificada pela
justiça sobre a decisão liminar
que impede a greve, mas deci-
diu suspender o movimento di-
ante da aplicação de multa de
R$ 200 mil diários ao sindicato
em caso de descumprimento da
decisão.

“As empresas estão usan-
do a liminar como forma de im-
por o retorno dos profissionais,
porém o sindicato ainda não foi
comunicado oficialmente da li-
minar. Assim que isso ocorrer,
iremos convocar uma assem-
bleia para comunicar a catego-

ria a decisão judicial. Isso já era
esperado por parte das empre-
sas, que trata a categoria como
gado e sem nenhuma sensibili-
dade em relação as necessida-
des da categoria”

Ele explica que a categoria
está com os salários congela-
dos há três anos e as negocia-
ções com as empresas não avan-
çam. Os rodoviários reivindicam
a recomposição salarial pela in-
flação acumulada desde 2019.

“Desde setembro nós tenta-
mos a negociação de recompo-
sição do piso salarial da catego-
ria e da cesta básica, sem nenhu-
ma proposta encaminhada pelos
empregadores. Então os traba-
lhadores não aguentam mais tra-
balhar em situações precárias e
há três anos sem reajuste salari-
al. A greve está decretada e nós
pedimos a compreensão da po-
pulação para essa luta dos tra-
balhadores. População essa que
também tem sido prejudicada
nos últimos tempos com o suca-
teamento e a falência do trans-

porte público”.
A assembleia marcada para

14h, em Rocha Miranda, foi sus-
pensa, diante da liminar.

“O Sintrucad-RIO espera re-
verter essa decisão com a mes-
ma rapidez em que os patrões
obtiveram a liminar e requererá
novamente que o Tribunal apli-
que a lei e seus precedentes
concedendo as reinvindicações
básicas aos rodoviários, en-
quanto isso conclama a catego-
ria a manterem-se mobilizados
e atentos a informações do sin-
dicato”, diz o comunicado da
entidade.

Prefeitura
De acordo com a Mobi-Rio,

empresa pública que opera o
BRT, mesmo com a decisão li-
minar que suspende a greve
dos rodoviários, os motoristas
não se apresentaram ao traba-
lho no início do turno.

A prefeitura montou um pla-
no de contingência para redu-
zir os transtornos causados

pela greve e informou que os
serviços de ônibus convencio-
nais estão operando parcialmen-
te desde a madrugada.

A operação dos modais foi
reforçada, com a extensão do
horário de pico do veículo leve
sobre trilhos (VLT), que circula
no centro da cidade, garantin-
do 7 minutos de intervalo nas
três linhas.

O metrô teve oferta extra nos
horários de entrepico e foram
colocados trens reservas da Su-
pervia no Ramal Santa Cruz e
Gramacho, que serão acionados
caso a demanda de passageiros
aumente.

As barcas maiores estão sen-
do utilizadas na ligação Cocotá
(Ilha do Governador) - Praça XV
(Centro). Os horários das linhas
foram retomados de acordo com
os intervalos pré-pandemia.

Segundo a prefeitura, as
vans e os chamados “cabriti-
nhos”, que circulam em comu-
nidades, estão autorizados a
desviar o itinerário para aten-

der estações de trem, metrô e
BRT.

O Centro de Operações da
Prefeitura do Rio (COR) infor-
mou que o município entrou em
Estágio de Mobilização à 0h de-
vido ao anúncio de greve dos
rodoviários.

Empresas
Em nota, o Rio Ônibus, sin-

dicato que reúne as empresas,
repudiou o movimento grevista
e destacou a liminar judicial
concedida no fim da noite de
terça-feira.

“A decisão da Justiça estipu-
la multa diária de R$ 200 mil ao
Sindicato dos Rodoviários em
caso de descumprimento da de-
cisão, assinada pela desembarga-
dora Edith Maria Correa Touri-
nho, presidente do Tribunal Re-
gional do Trabalho da Primeira
Região”, destacou a entidade.

O porta-voz do Rio Ônibus,
Paulo Valente, afirmou que a
greve não vai resolver os pro-
blemas da categoria, além de

agravar a atual crise de mobili-
dade na cidade.

“O Rio Ônibus pede que os
rodoviários retornem imediata-
mente ao trabalho para atender
a população carioca. Nós sabe-
mos dos problemas que a cate-
goria atravessa estamos em tra-
tativas com a prefeitura na bus-
ca de soluções para resolver os
problemas das empresas, dos
rodoviários, da própria prefei-
tura e, principalmente, da popu-
lação do Rio de Janeiro, que me-
rece um transporte melhor”.

De acordo com o sindicato
patronal, mesmo em meio às di-
ficuldades financeiras, com o
congelamento das tarifas e o
aumento do diesel, as empresas
têm priorizado o pagamento
dos rodoviários e a manutenção
de seus empregos.

“O reajuste de salários de-
pende de ações externas, já que
três dos quatro consórcios se
encontram em recuperação ju-
dicial”, alega o Rio Ônibus.
(Agencia Brasil)

médicos e boletins de ocorrên-
cia. Somente serão aceitos do-
cumentos nos formatos PDF,
PNG ou JPG, com o tamanho
máximo de 2 MB.

As notas do Enem podem ser
usadas para ingressar no ensi-
no superior, em universidades
públicas e privadas, e para par-
ticipar de programas federais
como o Sistema de Seleção Uni-
ficada (Sisu), o Programa Uni-
versidade para Todos (ProUni)
e o Fundo de Financiamento
Estudantil (Fies). (Agencia Bra-
sil)

Presidente deixa hospital após
desconforto abdominal

O presidente Jair Bolsona-
ro sentiu-se mal na tarde de
segunda-feira e foi levado ao
Hospital das Forças Armadas
(HFA), em Brasília. Ele deixou
o HFA por volta das 6h30 da
manhã de terça-feira (29) e foi
para o Palácio da Alvorada, re-
sidência oficial.

O ministro das Comunica-
ções, Fábio Faria, afirmou no
Twitter que o presidente já re-
cebeu alta. “Bom dia com uma
ótima notícia. O Presidente já
recebeu alta e está super

bem!”, publicou Faria.
Bolsonaro foi ao hospital

para realizar exames após sen-
tir desconforto abdominal. O
presidente sofreu, em 2018,
uma facada na região do abdo-
me e teve que se submeter a
diversas cirurgias.

Na segunda-feira, Bolso-
naro iria participar de um
evento de filiação dos minis-
tros Tarcísio Freitas (Infraes-
trutura) e Damares Alves
(Mulher, Família e Direitos
Humanos) ao partido Republi-

canos, da base do governo.
Devido ao mal-estar, ele não
compareceu ao encontro.

O presidente manteve sua
agenda para a terça-feira. Pela
manhã, viajou para Ponta Porã
(MS), onde participará de entre-
ga de títulos de propriedade ru-
ral a famílias do Assentamento
Itamarati. A cerimônia está pre-
vista para as 11h (horário local).

Devem participar os minis-
tros da Agricultura, Pecuária
e Abastecimento, Tereza Cris-
tina; das Comunicações, Fá-

bio Faria; o presidente do Ins-
tituto Nacional de Colonização
e Reforma Agrária (Incra), Ge-
raldo Melo Filho; a secretária de
Coordenação e Governança do
Patrimônio da SPU, Fabiana Ro-
dopoulos; e o presidente do Ban-
co do Brasil, Fausto Ribeiro.

Haverá ainda outras entre-
gas do governo federal no es-
tado, como pontos de conexão
de internet, crédito para as-
sentados e cessão de área da
União para o município.
(Agencia Brasil)

A Prefeitura de São Paulo
adquiriu 741.333 livros literári-
os sobre a temática étnico-ra-
cial para compor os acervos das
escolas municipais e serem dis-
tribuídos entre os estudantes por
meio do programa Minha Bibli-
oteca. A compra faz parte do
programa “São Paulo Farol An-
tirracista”, realizado em parce-
ria com a Secretaria Municipal
de Relações Internacionais com
intuito de promover ações de
combate ao racismo.

São 178 títulos diferentes de
atores consagrados destinados
a diferentes públicos. Para cri-
anças há, por exemplo, obras
como “Meu Crespo é de Rai-
nha”, de Bell Hooks, “E foi as-
sim que eu e a escuridão fica-
mos amigas”, de Emicida, e “O
Pequeno Príncipe Preto”, de
Rodrigo França.

Destinados aos alunos do
ensino fundamental e médio, há
obras como “Torto Arado”, ro-
mance premiado de Itamar Vi-
eira Junior, “Miss Davis”, que
conta a história da ativista An-
gela Davis, além de títulos de
Conceição Evaristo, Lelia Gon-
zalez e Carolina Maria de Je-

Prefeitura de SP adquire`
 741 mil livros que abordam

temática étnico-racial
 para serem utilizados nas

escolas municipais
sus.

Pelo programa Minha Bibli-
oteca, desde 2007, cada aluno
da rede recebe dois livros para
levar para casa, compor seu
acervo pessoal e ser uma alter-
nativa simples e gratuita de
acesso à cultura. Neste ano, pela
primeira vez, os alunos de ensi-
no médio e EJA também serão
contemplados.

No total, neste ano, a Pre-
feitura de SP comprou 7 milhões
de livros. O número recorde de
5 milhões será destinado ao pro-
grama Salas e Espaços de Lei-
tura que completa 50 anos ago-
ra em 2022. Essa quantidade é
três vezes maior do que a ad-
quirida no ano anterior. Os títu-
los vão compor e renovar os
acervos das escolas. As outras
2 milhões de unidades serão
para o Minha Biblioteca.

Para o secretário Fernan-
do Padula, ao investir na com-
pra de livros com a temática
étnico-racial, a SME colabora
com a representatividade den-
tro da escola. “É necessário
que as crianças e jovens se sin-
tam representados, inclusive na
literatura.”

Campos do Jordão sedia abertura do
64º Congresso Estadual de Municípios

O Vice-Governador Rodri-
go Garcia participou, na segun-
da-feira (28), da abertura da
64ª edição do Congresso Es-
tadual de Municípios, em Cam-
pos do Jordão. Com o tema “O
Novo Municipalismo na Cons-
trução da Democracia”, o
evento aborda a importância do
protagonismo dos municípios
na construção de uma socie-
dade mais justa e democráti-
ca, pautada nos princípios de
governança e sustentabilidade.

“Para ser um bom gover-
nante, um bom gestor, é preci-
so criar condições para aquele
que quer crescer, que quer em-
preender, não se esquecendo
daqueles que precisam como
ninguém do apoio do Estado
para que sua vida possa me-
lhorar. E quem vai fazer isso
são os homens e mulheres que
atuam na vida pública para ser-
vir o seu semelhante”, disse o
Vice-Governador.

Realizado entre os dias 28 e

30 de março, o Congresso con-
ta com uma programação ex-
tensa com apresentação de 30
temas principais e mais de 15
painéis na programação ampli-
ada. Cada tema terá a partici-
pação, em média, de 5 técnicos
de diversas áreas ou represen-
tantes do poder público (Exe-
cutivo, Legislativo e Judiciário)
e de organizações do Terceiro
Setor e iniciativa privada.

O evento é uma organiza-
ção da Associação Paulista de

Municípios, uma das mais an-
tigas associações de represen-
tação dos municípios. Criada
em 1948, a APM atua como
uma entidade suprapartidária,
assessorando os municípios
nas questões técnico-adminis-
trativas, na organização dos
serviços públicos e na defesa
dos seus interesses, diante dos
Poderes Executivos e Legisla-
tivos, do Estado e da União, em
busca da emancipação políti-
ca e financeira.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 2F8C-57CA-BE0D-9E8F.
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Itaquerê - Interligação Elétrica Itaquerê S.A.
CNPJ/MF nº 27.966.089/0001-00

Relatório da Administração
No exercício de 2021 apresentou lucro líquido de R$99.079 em comparação ao lucro do ano anterior de 
R$269.203, conforme análises detalhadas a seguir:
A receita operacional líquida teve redução de 65,4% em comparação ao exercício anterior e é 
composta pelas seguintes variações:

2021 A.V.% 2020 A.V. %

Variação 
2021/2020 

%
Receita de infraestrutura 1.368 1,3 147.423 48,1 (99,1)
Ganho de eficiência na implementação de infraestrutura – – 122.327 39,9 100
Operação e manutenção 7.167 6,8 5.277 1,7 35,8
Remuneração dos ativos da concessão 102.112 96,4 43.137 14,1 136,7
Tributos sobre a receita (3.988) (3,8) (11.482) (3,7) (65,3)
Encargos regulatórios (703) (0,7) (172) (0,1) 308,7
Receita operacional líquida 105.956 306.510 (65,4)
(i) A receita de infraestrutura considera os investimentos nos projetos realizados no período adicionado da 
margem estimada para o projeto e do gross-up dos tributos sobre a receita, de forma que a receita varia em 

função do volume de investimentos. A receita auferida em 2021 totalizou R$1.368 comparada com R$147.423 
em 2020, a redução é devido a entrada em operação do empreendimento em setembro de 2020.
(ii) O ganho de eficiência na implementação de infraestrutura, no valor de R$122.327 em 2020 
refere-se aos ganhos adicionais à margem estimada, apurados na entrada em operação de projetos. Em 
2020 ocorreu a entrada em operação com onze meses de antecipação em relação ao prazo ANEEL.
(i) As receitas de operação e manutenção totalizaram R$7.167 em 2021, comparada com R$5.277 em 
2020, explicada pela: (i) aumento de R$5.446 devido ao início da operação em setembro de 2020; 
compensado por (ii) antecipação e parcela de ajuste do ciclo tarifário no montante de R$3.556.
(iii) A remuneração dos ativos da concessão somou R$102.112 em 2021, comparada aos R$43.137 
em 2020 explicada principalmente pelo: (i) R$14.888 referente à atualização do ativo da concessão pela 
taxa implícita do contrato de concessão e, (ii) aumento de R$44.086 pela atualização do IPCA mensal.
(iv) As deduções da receita operacional atingiram R$4.691 em 2021 e R$11.654 em 2020, pela 
redução dos tributos e contribuições de PIS/COFINS correntes e diferidos em R$7.494, que acompanham 
a variação da receita bruta e aumento de encargos regulatórios em R$531.
Os custos de implementação da infraestrutura e de operação e manutenção, totalizaram em 2021 
R$3.842 e R$27.397 em 2020. Os custos de implementação da infraestrutura representam os 

investimentos efetuados nas obras durante o período, os gastos com materiais e serviços variam em 
função da evolução das obras. A redução deve-se à conclusão da obra e entrada em operação.

Custo de implementação da infraestrutura e O&M
2021 2020

Serviços de terceiros (1.176) (9.605)
Materiais (1.170) (13.318)
Arrendamento e aluguéis (2) –
Outros (1.494) (4.474)

(3.842) (27.397)
As despesas gerais administrativas totalizaram R$217 em 2021, comparada com R$230 em 2020, 
não apresentaram variações relevantes.
O resultado financeiro totalizou R$806 de receita financeira em 2021 comparado com R$2 em 2020, 
variação positiva devido, principalmente, ao aumento de rendimentos sobre aplicações financeiras.
A despesa com imposto de renda e a contribuição social atingiu R$3.624 em 2021 em comparação 
com R$9.682 em 2020, diretamente proporcional ao aumento das receitas sem custo proporcional.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
ATIVO Nota 2021 2020
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 5 29 8
 Aplicações financeiras 6 20.007 7.681
 Ativo da concessão 7 48.523 45.789
 Estoques 5.824 –
 Tributos e contribuições a compensar 8 188 4
 Despesas pagas antecipadamente – 102
 Outros 4 –

74.575 53.584
Não circulante
 Realizável a longo prazo
 Ativo da concessão 7 555.875 504.558

555.875 504.558
 Imobilizado 9 46 47
 Intangível 10 49 85

95 132
555.970 504.690

  
Total do ativo 630.545 558.274

PASSIVO Nota 2021 2020
Circulante
 Arrendamento 6 5
 Fornecedores 11 57 26.692
 Tributos e encargos sociais a recolher 12 672 601
 Encargos regulatórios a recolher 13 92 78
 Dividendos a Pagar 17 91.009 –
 Contas a pagar 14 105 4.074

91.941 31.450
Não circulante
 Arrendamento 41 42
 PIS e COFINS diferidos 16 21.855 19.881
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 21 (b) 18.442 16.777
 Encargos regulatórios a recolher 13 138 69

40.476 36.769
Patrimônio líquido
 Capital social 17 (a) 206.096 206.093
 Reservas de lucros 17 (c) 292.032 283.962

498.128 490.055
Total do passivo e do patrimônio líquido 630.545 558.274

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
Notas 2021 2020

Receita operacional líquida 18.1 105.956 306.510
Custo de implementação da infraestrutura e de operação e 
manutenção 19 (3.842) (27.397)
Lucro bruto 102.114 279.113
(Despesas) receitas operacionais
 Gerais e administrativas 19 (217) (230)
Lucro antes das receitas e despesas financeiras e dos impostos 
 sobre o lucro 101.897 278.883
 Receitas financeiras 20 829 17
 Despesas financeiras 20 (23) (15)

806 2
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 102.703 278.885
Imposto de renda e contribuição social
 Corrente 21 (a) (1.958) (550)
 Diferido 21 (a) (1.666) (9.132)

(3.624) (9.682)
Lucro líquido do exercício 99.079 269.203
Lucro por ação 0,48074 1,30622

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstrações dos resultados abrangentes

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2021 2020
Lucro líquido do exercício 99.079 269.203
Total dos resultados abrangentes do exercício 99.079 269.203

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstrações dos fluxos de caixa

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2021 2020
Atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 99.079 269.203
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa gerado pelas (utilizado nas) 
 atividades operacionais
Depreciação e amortização (nota 19) 41 40
 PIS e COFINS diferidos 1.974 10.823
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 1.666 9.132
 Receita sobre aplicações financeiras (nota 20) (822) (16)
 Juros e variações monetárias e cambiais sobre ativos e passivos – 3

101.938 289.185
(Aumento) diminuição de ativos
  Ativo da concessão (54.051) (302.173)
  Estoques (5.824) –
  Tributos e contribuições a compensar (184) (1)
  Despesas pagas antecipadamente 102 (102)
  Outros (4) –

(59.961) (302.276)
Aumento (diminuição) de passivos
Fornecedores (26.279) (14.893)
  Tributos e encargos sociais a recolher 1.668 537
 Imposto de renda e contribuição social pagos (1.597) –
  Encargos regulatórios a recolher 83 146
 Pagamento Partes Relacionadas (1.312) 1.304
  Contas a pagar (3.012) 3.030

(30.449) (9.876)
Fluxo de caixa líquido originado das (consumido pelas) atividades 
 operacionais 11.528 (22.967)
Atividades de investimento
Aplicações financeiras (50.876) (11.315)
Resgates de aplicações financeiras 39.372 3.650
Fluxo de caixa líquido aplicado em atividades de investimento (11.504) (7.665)
Atividades de financiamento
Pagamentos de arrendamento (6) (6)
Integralização de capital (nota 17 (a)) 3 30.638
Fluxo de caixa líquido originado das atividades de financiamento (3) 30.632
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 21 –
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 8 8
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 29 8
Variação em caixa e equivalentes de caixa 21 –

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Reservas de lucros

Nota
Capital 
social

Reserva  
legal

Reserva de retenção  
de lucros

Reserva de  
lucros a realizar

Lucros 
acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2019 175.455 748 10.469 3.542 – 190.214
Integralização de Capital 17 (a) 30.638 – – – – 30.638
Lucro líquido do exercício – – – – 269.203 269.203
Destinação do lucro:
 Constituição da reserva legal 17 (c) – 13.460 – – (13.460) –
 Constituição da reserva de lucros a realizar 17 (c) – – – 63.936 (63.936) –
 Constituição da reserva de retenção de lucros 17 (c) – – 191.807 – (191.807) –
Em 31 de dezembro de 2020 206.093 14.208 202.276 67.478 – 490.055
Integralização de Capital 17 (a) 3 – – – – 3
Lucro líquido do exercício – – – – 99.079 99.079
Destinação do lucro:
 Constituição da reserva legal 17 (c) – 4.954 – – (4.954) –
 Constituição da reserva de retenção de lucros 17 (c) – – 70.594 – (70.594) –
 Dividendos obrigatórios 17 (b) – – – (67.478) (23.531) (91.009)
Em 31 de dezembro de 2021 206.096 19.162 272.870 – – 498.128

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

1. Contexto operacional
1.1 Objeto social
A Interligação Elétrica Itaquerê S.A. (“Companhia”) é uma sociedade de capital privado, controlada pela 
CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (“CTEEP”, “ISA CTEEP”, 
“controladora”), constituída em 11 de abril de 2017, brasileira, domiciliada em São Paulo com sede na 
Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Cristal Tower, andares 5º, 6º e 7º, Vila Gertrudes, 
autorizada a operar como concessionária de serviço público de energia elétrica, tendo como atividade 
principal a transmissão de energia elétrica, que requer o planejamento, implementação da infraestrutura 
e a operação e manutenção de sistemas subordinados a transmissão. No cumprimento de suas funções 
é previsto a aplicação de recursos e gestão de programas de pesquisa e desenvolvimento na transmissão 
de energia elétrica e outras atividades correlatas à tecnologia disponível. Estas atividades são 
regulamentadas e fiscalizadas pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL.
1.2 Concessões
A Companhia possui o direito de explorar, diretamente, o seguinte contrato de concessão de Serviço 
Público de Transmissão de Energia Elétrica:

Revisão  
Tarifária Periódica Índice de  

correção

Receita Anual  
Permitida - RAP

Contrato Prazo (anos) Vencimento Prazo Próxima R$ mil Mês base
027/2017 30 11.08.47 5 anos 2023 IPCA 53.347 06/21

Contrato nº 027/2017
Composto pela Subestação Araraquara 2 - 3 x Compensadores Síncronos 500 kV - (-180/+300) MVAr. 
Em 04 de dezembro de 2020, obteve o Termo de Liberação Definitiva (TLD) do Operador Nacional do 
Sistema Elétrico (“ONS”) com recebimento da receita anual permitida (RAP) integral a partir desta data. 
A Companhia havia entrado em operação comercial parcial em 28 de julho e 09 de setembro de 2020, 
com 11 meses de antecipação em relação ao prazo ANEEL, com recebimento de 90% da RAP até sua 
liberação definitiva.
1.3 Efeitos do Coronavírus nas Demonstrações Financeiras
A Companhia vem acompanhando os impactos da COVID-19 no cenário macroeconômico e em seus 
negócios, e avalia constantemente os possíveis riscos de inadimplência em função ruptura de fluxo de 
caixa no sistema e eventuais impactos nos negócios da Companhia.
Considerando as ações que o Governo estruturou de suporte ao Setor de Energia Elétrica que se 
mostraram eficientes para a Transmissão, os níveis de inadimplência da Companhia não apresentaram 
oscilações significativas. Adicionalmente, a Companhia segue diligente no acompanhamento dos prazos 
de obras em curso e mantém contínua comunicação com o regulador sobre eventuais atrasos que 
poderão ocorrer até a normalização das atividades comerciais do mercado como um todo. Até o momento 
não houve impacto relevante aos negócios que pudessem requerer alguma mensuração ou divulgações 
adicionais nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2021.
A Companhia segue monitorando a evolução do quadro da pandemia e reavalia constantemente as 
medidas adotadas para garantir aderência das ações a cada momento desta nova realidade.
2. Apresentação das demonstrações financeiras
2.1 Bases de elaboração e apresentação
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposições contidas na Lei das Sociedades 
por Ações, pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPC”) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC).
A Companhia não possui outros resultados abrangentes, portanto, o único item de resultado abrangente 
total é o resultado do exercício.
As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto quando indicado de 
outra forma, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico é baseado no valor das 
contraprestações pagas em troca de ativos.
Os dados não financeiros incluídos nestas demonstrações financeiras, tais como volume e capacidade 
de energia, energia não suprida, dados contratuais, projeções, seguros e meio ambiente, não foram 
auditados.
As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Administração em 29 de março de 2022.
2.2 Declaração de relevância
A Administração da Companhia aplicou na elaboração das demonstrações financeiras a orientação 
técnica OCPC 7, com a finalidade de divulgar principalmente informações relevantes, que auxiliem os 
usuários das demonstrações financeiras na tomada de decisões, sem que os requerimentos mínimos 
existentes deixem de ser atendidos. Além disso, a Administração afirma e evidencia que todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, estão consistentes com as utilizadas 
pela administração na sua gestão.
2.3 Moeda funcional e de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando o real (R$), moeda do 
ambiente econômico no qual a Companhia atua, sendo a moeda funcional da Companhia e também de 
apresentação das demonstrações financeiras.
As demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares de R$, exceto quando indicado de outra 
forma.
2.4 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas
A preparação das demonstrações financeiras requer que a Administração faça julgamentos, utilizando 
estimativas e premissas baseadas em fatores objetivos e subjetivos e em opinião de assessores jurídicos, 
para determinação dos valores adequados para registro de determinadas transações que afetam ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais dessas transações podem divergir dessas estimativas.
Esses julgamentos, estimativas e premissas são revistos ao menos anualmente e eventuais ajustes são 
reconhecidos no período em que as estimativas são revisadas.
Julgamentos, estimativas e premissas considerados críticos estão relacionados aos seguintes aspectos:
• Constituição de ativo ou passivo fiscal diferido (nota 20 (b)).
Análise do risco de crédito e de outros riscos para a determinação da necessidade de provisões, inclusive 
a provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas (nota 14).
• Contabilização de contratos de concessão
Na contabilização dos contratos de concessão, a Companhia efetua análises que envolvem o julgamento 
da Administração, substancialmente, no que diz respeito à aplicabilidade da interpretação de contratos 
de concessão, determinação e classificação de receitas por obrigação de performance, entre receita de 
implementação da infraestrutura, receita de remuneração dos ativos de contrato e receita de operação e 
manutenção.
• Momento de reconhecimento do ativo contratual (nota 7)
A Administração da Companhia avalia o momento de reconhecimento do ativo da concessão com base 
nas características econômicas de cada contrato de concessão. O ativo contratual se origina na medida 
em que a concessionária satisfaz a obrigação de construir e implementar a infraestrutura de transmissão, 
sendo a receita reconhecida ao longo do tempo do projeto. O ativo contratual é registrado em contrapartida 
a receita de infraestrutura, que é reconhecida conforme os gastos incorridos. A parcela do ativo contratual 
indenizável é identificada quando a implementação da infraestrutura é finalizada.
• Determinação da margem de lucro (nota 6)
A margem de lucro é atribuída de forma diferenciada por tipo de obrigação de performance.
A margem de lucro para implementação da infraestrutura é determinada em função das características e 
complexidade dos projetos, bem como da situação macroeconômica nos quais os mesmos são 
estabelecidos, e consideram a ponderação dos fluxos estimados de recebimentos de caixa em relação 
aos fluxos estimados de custos esperados para os investimentos de implementação da infraestrutura. As 
margens de lucro são revisadas anualmente, na entrada em operação do projeto e/ou quando ocorrer 
indícios de variações relevantes na evolução da obra.
A margem de lucro para atividade de operação e manutenção da infraestrutura de transmissão é 
determinada em função da observação de receita individual aplicados em circunstâncias similares 
observáveis, nos casos em que a Companhia tem direito exclusivamente, ou seja, de forma separada, à 
remuneração pela atividade de operar e manter, conforme CPC 47 - Receita de contrato com o cliente e 
os custos incorridos para a prestação de serviços da atividade de operação e manutenção.
• Determinação da taxa de desconto do ativo contratual (nota 7)
Com objetivo de segregar o componente de financiamento existente na operação de implementação de 
infraestrutura, a Companhia estima a taxa de desconto que seria refletida em transação de financiamento 
separada entre a entidade e seu cliente no início do contrato.
A taxa aplicada ao ativo contratual reflete a taxa implícita do fluxo financeiro de cada empreendimento/
projeto e considera a estimativa da Companhia para precificar o componente financeiro estabelecido no 
início de cada contrato de concessão, em função das características macroeconômicas alinhadas a 
metodologia do Poder Concedente e a estrutura de custo capital individual dos projetos.
Estas taxas são estabelecidas na data do início de cada contrato de concessão ou projetos de melhoria 
e reforços, e se mantêm inalteradas ao longo da concessão. Quando o Poder Concedente revisa ou 
atualiza a receita que a Companhia tem direito a receber, o valor contábil do ativo contratual é ajustado 
para refletir os fluxos revisados, sendo o ajuste reconhecido como receita ou despesa imediatamente no 
resultado do exercício.
• Determinação das receitas de infraestrutura (nota 17.1)
Para a atividade de implementação da infraestrutura, é reconhecida a receita de infraestrutura pelo valor 
justo e os respectivos custos relativos aos serviços de implementação da infraestrutura à medida que são 
incorridos, adicionados da margem estimada para cada empreendimento/projeto, considerando a 
estimativa da contraprestação com parcela variável.
A parcela variável por indisponibilidade (PVI) é estimada com base na série histórica de ocorrências, 
sendo que a média histórica não tem representatividade material. Em função da dificuldade de previsão 
antes da entrada em operação de cada projeto, a parcela variável por entrada em operação (PVA) e a 
parcela variável por restrição operativa (PVRO) são consideradas, quando aplicável, nos fluxos de 
recebimento quando a Companhia avalia que a sua ocorrência é provável.
• Determinação das receitas de operação e manutenção (nota 17.1)
Para a atividade de operação e manutenção, é reconhecida a receita pelo preço justo preestabelecido, 
que considera a margem de lucro estimada, à medida que os serviços são prestados.
2.5 Demonstrações Contábeis Regulatórias
Em consonância com o Manual de Contabilidade do Setor Elétrico, a Companhia está obrigada a divulgar 
as Demonstrações Contábeis Regulatórias (DCR) que apresenta o conjunto completo de demonstrações 
financeiras para fins regulatórios e será apresentada de forma independente das presentes 
demonstrações financeiras societárias.
Essas DCR são auditadas pela mesma empresa que audita as demonstrações financeiras para fins 
societários, e conforme determinado no Manual de Contabilidade do Setor Elétrico (MCSE) e Despacho 
nº 4.356, de 22 de dezembro de 2017 emitidos pela ANEEL e deverão ser disponibilizadas no sítio 
eletrônico daquela Agência e da Companhia até o dia 30 de abril de 2022.

3. Principais práticas contábeis
3.1 Apuração do resultado
O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil de competência.
3.2 Reconhecimento de receita
A Companhia aplicou o CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente.
Os concessionários devem registrar e mensurar a receita dos serviços que prestam obedecendo aos 
pronunciamentos técnicos CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente e CPC 48 - Instrumentos 
Financeiros, mesmo quando prestados sob um único contrato de concessão. As receitas são 
reconhecidas quando ou conforme a entidade satisfaz as obrigações de performance assumidas no 
contrato com o cliente, e somente quando houver um contrato aprovado; for possível identificar os 
direitos; houver substância comercial e for provável que a entidade receberá a contraprestação à qual 
terá direito.
As receitas da Companhia são classificadas nos seguintes grupos:
(a) Receita de infraestrutura (nota 18.1 (a))
(b) Ganho de eficiência na implementação da infraestrutura (18.1 (b))
(c) Remuneração dos ativos da concessão (nota 18.1 (c))
(d) Receita de operação e manutenção (nota 18.1 (d))
3.3 Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido
São apurados com base no regime de lucro presumido observando-se as alíquotas de presunção 
vigentes que incidem sobre a RAP e demais receitas. As alíquotas de imposto de renda são de 15%, 
acrescida de 10% sobre a base de cálculo que exceder R$60 trimestrais e a contribuição social é 
calculada à alíquota de 9%. A Companhia optou pelo regime de lucro presumido a partir de 2018.
Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no período no qual se 
espera que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas previstas na 
legislação tributária vigente no final de cada exercício, ou quando uma nova legislação tiver sido 
substancialmente aprovada.
Os impostos diferidos ativos e passivos são compensados apenas quando há o direito legal de 
compensar o ativo fiscal corrente com o passivo fiscal corrente e quando eles estão relacionados aos 
impostos administrados pela mesma autoridade fiscal e a Companhia pretende liquidar o valor líquido 
dos seus ativos e passivos fiscais correntes.
3.4 Impostos e taxas regulamentares sobre a receita
(a) Impostos sobre serviços
Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre serviços, exceto quando os 
impostos sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis junto às 
autoridades fiscais, hipótese em que o imposto sobre serviços é reconhecido como parte do custo de 
aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme o caso.
(b) Taxas regulamentares
Os encargos setoriais abaixo descritos fazem parte das políticas de governo para o setor elétrico e são 
todos definidos em Lei. Seus valores são estabelecidos por Resoluções ou Despachos da ANEEL, para 
efeito de recolhimento pelas concessionárias dos montantes cobrados dos consumidores por meio das 
tarifas de fornecimento de energia elétrica e estão classificados sob a rubrica encargos regulatórios a 
recolher no balanço patrimonial.
(i) Reserva Global de Reversão (RGR)
Encargo criado pelo Decreto nº 41.019, de 26 de fevereiro de 1957. Refere-se a um valor anual 
estabelecido pela ANEEL, pago mensalmente em duodécimos pelas concessionárias, com a finalidade 
de prover recursos para reversão e/ou encampação dos serviços públicos de energia elétrica, como 
também para financiar a expansão e melhoria desses serviços.
(ii) Pesquisa e Desenvolvimento (P&D)
As concessionárias de serviços públicos de distribuição, transmissão ou geração de energia elétrica, as 
permissionárias de serviços públicos de distribuição de energia elétrica e as autorizadas à produção 
independente de energia elétrica, excluindo-se, por isenção, aquelas que geram energia exclusivamente 
a partir de instalações eólica, solar, biomassa, co-geração qualificada e pequenas centrais hidrelétricas, 
devem aplicar, anualmente, um percentual de sua receita operacional líquida em projetos de Pesquisa e 
Desenvolvimento Tecnológico do Setor de Energia Elétrica - P&D, segundo regulamentos estabelecidos 
pela ANEEL (nota 12).
(iii) Taxa de Fiscalização do Serviço Público de Energia Elétrica (TFSEE)
Criada pela Lei 9.427/1996 incide sobre a produção, transmissão, distribuição e comercialização de 
energia elétrica e conforme artigo 29 da Lei nº 12.783/2013, a TFSEE passou a ser equivalente a 0,4% 
do valor do benefício econômico anual.
3.5 Instrumentos financeiros
A Companhia aplicou os requerimentos do CPC 48 - Instrumentos Financeiros, relativos à classificação 
e mensuração dos ativos e passivos financeiros e a mensuração e o reconhecimento de perdas por 
redução ao valor recuperável (nota 22).
(a) Ativos financeiros
(i) Classificação e mensuração
Conforme o CPC 48 os instrumentos financeiros são classificados em três categorias: mensurados ao 
custo amortizado; ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“VJORA”) e ao valor justo 
por meio do resultado (“VJR”).
A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos 
de caixa contratuais e do modelo de negócio para a gestão destes ativos financeiros. A Companhia 
apresenta os instrumentos financeiros de acordo com as categorias anteriormente mencionadas:
• Ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado
Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado compreendem ativos financeiros mantidos para 
negociação, ativos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado 
ou ativos financeiros a ser obrigatoriamente mensurados ao valor justo.
Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos do principal e juros 
são classificados e mensurados ao valor justo por meio do resultado. As variações líquidas do valor justo 
são reconhecidas no resultado.
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os ativos financeiros classificados nesta categoria estão 
relacionados as aplicações financeiras (nota 6).
• Custo amortizado
Um ativo financeiro é classificado e mensurado pelo custo amortizado, quando tem finalidade de 
recebimento de fluxos de caixa contratuais e gerar fluxos de caixa que sejam “exclusivamente 
pagamentos de principal e de juros” sobre o valor do principal em aberto. Esta avaliação é executada em 
nível de instrumento.
Os ativos mensurados pelo custo amortizado utilizam método de juros efetivos, deduzidos de qualquer 
perda por redução de valor recuperável. A receita de juros é reconhecida através da aplicação de taxa de 
juros efetiva, exceto para créditos de curto prazo quando o reconhecimento de juros seria imaterial.
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os ativos financeiros classificados nesta categoria estão 
relacionados aos serviços de O&M (nota 7).
(i) Redução ao valor recuperável de ativos financeiros e do ativo contratual (impairment)
Conforme CPC 48 o modelo de perdas esperadas se aplica aos ativos financeiros mensurados ao custo 
amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, com exceção de investimentos 
em instrumentos patrimoniais.
(ii) Baixa de ativos financeiros
A baixa (desreconhecimento) de um ativo financeiro ocorre quando os direitos contratuais aos fluxos de 
caixa do ativo expiram, ou quando são transferidos a um terceiro os direitos ao recebimento dos fluxos 
de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual, substancialmente, todos os 
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Qualquer participação que seja 
criada ou retida pela Companhia em tais ativos financeiros transferidos é reconhecida como um ativo ou 
passivo separado.
(b) Passivos financeiros
Os passivos financeiros são classificados como ao valor justo por meio do resultado quando são 
mantidos para negociação ou designados ao valor justo por meio do resultado. Os outros passivos 
financeiros (incluindo empréstimos) são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método 
de juros efetivos.
3.6 Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e investimentos de curto 
prazo.
Para que um investimento de curto prazo seja qualificado como equivalente de caixa, ele precisa ter 
conversibilidade imediata em montante conhecido de caixa e estar sujeito a um insignificante risco de 
mudança de valor. Portanto, um investimento normalmente qualifica-se como equivalente de caixa 
somente quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, de três meses ou menos, a contar da data 
da aquisição (nota 5).
3.7 Ativo da concessão
Conforme previsto no contrato de concessão, o concessionário atua como prestador de serviço. O 
concessionário implementa, amplia, reforça ou melhora a infraestrutura (serviços de implementação da 
infraestrutura) usada para prestar um serviço público além de operar e manter essa infraestrutura 
(serviços de operação e manutenção) durante determinado prazo. A transmissora de energia é 
remunerada pela disponibilidade da infraestrutura durante o prazo da concessão (nota 7).
O contrato de concessão não transfere ao concessionário o direito de controle do uso da infraestrutura 
de serviços públicos. É prevista apenas a cessão de posse desses bens para realização dos serviços 
públicos, sendo os bens revertidos ao poder concedente após o encerramento do respectivo contrato. O 
concessionário tem direito de operar a infraestrutura para a prestação dos serviços públicos em nome do 
Poder Concedente, nas condições previstas no contrato de concessão.
O concessionário deve registrar e mensurar a receita dos serviços que presta de acordo com os 
Pronunciamentos Técnicos CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente, CPC 48 - Instrumentos Financeiros 
e ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão. Caso o concessionário realize mais de um serviço regidos por 
um único contrato, a remuneração recebida ou a receber deve ser alocada a cada obrigação de 
performance com base nos valores relativos aos serviços prestados caso os valores sejam identificáveis 
separadamente.
O ativo da concessão registra valores a receber referentes a implementação da infraestrutura, a receita 
de remuneração dos ativos da concessão e a serviços de operação e manutenção, classificados em:
(a) Ativo da concessão - financeiro
A atividade de operar e manter a infraestrutura de transmissão tem início após o término da fase de 
construção e entrada em operação da mesma. O reconhecimento do contas a receber e da respectiva 
receita originam somente depois que a obrigação de desempenho é concluída mensalmente, de forma 
que estes valores a receber, registrados na rubrica “Serviços de O&M”, são considerados ativo financeiro 
a custo amortizado.
(b) Ativo da concessão - contratual
Todas as concessões da Companhia são classificadas dentro do modelo de ativo contratual, conforme 
CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente. O ativo contratual se origina na medida em que a 
concessionária satisfaz a obrigação de construir e implementar a infraestrutura de transmissão, sendo a 

receita reconhecida ao longo do tempo do projeto, porém o recebimento do fluxo de caixa está 
condicionado à satisfação da obrigação de desempenho de operação e manutenção. Mensalmente, à 
medida que a Companhia opera e mantém a infraestrutura, a parcela do ativo contratual equivalente à 
contraprestação daquele mês pela satisfação da obrigação de desempenho de construir torna-se um 
ativo financeiro, pois nada mais além da passagem do tempo será requerida para que o referido montante 
seja recebido. Os benefícios deste ativo são os fluxos de caixa futuros (nota 7).
O valor do ativo contratual da Companhia é formado por meio do valor presente dos seus fluxos de caixa 
futuros. O fluxo de caixa futuro é estimado no início da concessão, ou na sua prorrogação, e as premissas 
de sua mensuração são revisadas na Revisão Tarifária Periódica (RTP).
Os fluxos de caixa são definidos a partir da Receita Anual Permitida (RAP), que é a contraprestação que 
as concessionárias recebem pela prestação do serviço público de transmissão aos usuários. Estes 
recebimentos amortizam os investimentos nessa infraestrutura de transmissão e eventuais investimentos 
não amortizados (bens reversíveis) geram o direito de indenização do Poder Concedente ao final do 
contrato, conforme o tipo de concessão. Estes fluxos de recebimentos são: (i) remunerados pela taxa 
implícita que representa o componente financeiro do negócio estabelecida no início de cada projeto,  
(ii) atualizado pelo IPCA.
A implementação da infraestrutura, atividade executada durante fase de obra, tem o direito a 
contraprestação vinculado a performance de finalização da obra e das obrigações de desempenho de 
operar e manter, e não somente a passagem do tempo, sendo o reconhecimento da receita e custos das 
obras relacionadas à formação deste ativo através dos gastos incorridos.
As receitas com implementação da infraestrutura e receita de remuneração dos ativos da concessão 
estão sujeitas ao diferimento de Programa de Integração Social - PIS e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social - COFINS cumulativos, registrados na conta “impostos diferidos” no 
passivo não circulante.
3.8 Estoques
Os estoques são compostos por itens de almoxarifado de manutenção, e registrados pelo menor valor 
entre o valor de custo e o valor líquido realizável. Os custos dos estoques são determinados pelo método 
do custo médio.
3.9 Imobilizado
Representado, basicamente, pelos ativos administrativos. A depreciação é calculada pelo método linear 
considerando o tempo da vida útil-econômica estimado dos bens (nota 8).
Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos desse item 
do imobilizado. Qualquer outro tipo de gasto é reconhecido no resultado como despesa quando incorrido.
Ganhos e perdas resultantes da baixa de um ativo imobilizado são mensurados como a diferença entre 
o valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na demonstração do 
resultado no momento da baixa do ativo.
3.10 Intangível
Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento do seu 
reconhecimento inicial.
A vida útil de ativo intangível é avaliada como definida ou indefinida: (i) ativos intangíveis com vida 
definida são amortizados ao longo da vida útil econômica e avaliados em relação à perda por redução ao 
valor recuperável sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. (ii) ativos 
intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados, mas são testados anualmente em relação a 
perdas por redução ao valor recuperável, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa (nota 
9).
Ganhos e perdas resultantes da baixa de um ativo intangível são mensurados como a diferença entre o 
valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na demonstração do 
resultado no momento da baixa do ativo.
3.11 Arrendamentos
A Companhia como arrendatária
A Companhia avalia, na data de início do contrato, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de 
um ativo identificado por um período em troca de contraprestação.
• Arrendatário
A Companhia aplica uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os 
arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. A 
Companhia reconhece os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos 
de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes.
• Ativos de direito de uso
A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento. Os ativos de 
direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por 
redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de 
arrendamento. Na determinação do custo do direito de uso, parte-se do valor dos passivos de 
arrendamento reconhecidos, adicionam-se os custos diretos incorridos, pagamentos de arrendamento 
realizados até a data de início e a estimativa do custo para recuperar e devolver o ativo subjacente ao 
arrendador no final do prazo de arrendamento, menos eventuais incentivos de arrendamento recebidos. 
Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo período do prazo do arrendamento.
• Passivos de arrendamento
Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de arrendamento mensurados 
pelo valor presente líquido dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do 
contrato. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, 
pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de 
arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias 
de valor residual.
Ao calcular o valor presente líquido dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a taxa implícita 
encontrada na taxa de captação da dívida na data de início. Após a data de início, o valor do passivo de 
arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de 
arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se 
houver uma modificação: mudança no prazo do arrendamento, alteração nos pagamentos do 
arrendamento ou alteração na avaliação da opção de compra do ativo subjacente.
• Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor
Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são 
reconhecidos como despesa pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento.
3.12 Demais ativos circulantes e não circulantes
São apresentados pelo seu valor líquido de realização.
Perdas esperadas para redução do valor contábil ao valor recuperável são constituídas por valores 
considerados de improvável realização dos ativos na data dos balanços patrimoniais.
3.13 Passivos circulantes e não circulantes
São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço.
3.14 Provisões
As provisões são reconhecidas para obrigações presentes resultantes de eventos passados e de perda 
provável passível de estimativa de valores de liquidação financeira de forma confiável.
O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a 
obrigação no final de cada exercício, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. 
Quando a provisão é mensurada com base nos fluxos de caixa estimados para liquidar a obrigação, seu 
valor contábil corresponde ao valor presente desses fluxos de caixa.
As provisões são quantificadas ao valor presente do desembolso esperado para liquidar a obrigação, 
usando-se a taxa adequada de desconto de acordo com os riscos relacionados ao passivo. São 
atualizadas até as datas dos balanços pelo montante estimado das perdas prováveis, observadas suas 
naturezas e apoiadas na opinião dos advogados da Companhia.
As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente resultante de eventos 
passados, sendo provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor 
possa ser estimado com segurança.
Os fundamentos e a natureza das provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas estão descritos 
na nota explicativa 14.
3.15 Dividendos
A política de reconhecimento de dividendos está em conformidade com o CPC 24 e ICPC 08 (R1), que 
determinam que os dividendos propostos que estejam fundamentados em obrigações estatutárias, 
devem ser registrados no passivo circulante. O estatuto da Companhia estabelece um dividendo mínimo 
obrigatório equivalente a 25% do lucro líquido do exercício, ajustado pela constituição de reserva legal.
3.16 Segmento de negócio
Segmentos operacionais são definidos como atividades de negócio das quais pode se obter receitas e 
incorrer em despesas, com disponibilidade de informações financeiras individualizadas e cujos resultados 
operacionais são regularmente revistos pela administração no processo de tomada de decisão.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 13FA-7337-5E30-028D.
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administradores da Itaquerê - Interligação Elétrica Itaquerê S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Itaquerê - Interligação Elétrica Itaquerê S.A.. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Itaquerê - Interligação Elétrica Itaquerê S.A. 
em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - 
CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outros assuntos
Valores correspondentes ao exercício anterior
O exame das demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2020 foi 
conduzido sob a responsabilidade de outros auditores independentes, que emitiram relatório de auditoria 
com ressalvas, em decorrência das orientações descritas no Ofício Circular da CVM 04/2020, em que 
todos os impactos contábeis foram registrados pela Companhia no exercício de 2020 e não foram 
ajustados e reapresentados como previsto no CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e 
Retificação de Erro e CPC 26(R1) - Apresentação das Demonstrações Contábeis, com data de 24 de 
março de 2021.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração.

Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso:

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela Administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manterem em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de março de 2022
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU 
Auditores Independentes Ltda.  
CRC nº 2 SP 011609/O-8 
Renato Vieira Lima 
Contador - CRC nº 1 SP 257330/O-5 

No entendimento da administração da Companhia, embora reconheça receita para as atividades de 
implementação da infraestrutura, e de operação e manutenção, considerou-se que essas receitas são 
originadas por contratos de concessão que possuem apenas um segmento de negócio: transmissão de 
energia elétrica.
3.17 Demonstração dos fluxos de caixa (DFC)
A demonstração dos fluxos de caixa foi preparada pelo método indireto e está apresentada de acordo 
com o pronunciamento contábil CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa, emitido pelo CPC.
A Companhia classifica arrendamentos como atividades de financiamento, pois entende que são custos 
de obtenção de recursos financeiros.
4. Normas e interpretações novas e revisadas
(a) Revisadas e Vigentes:

Norma Alteração
Correlação  

IFRS/IAS
Vigência  

a partir de
CPC 11 - Contratos de Seguro 
CPC 40 - Instrumentos Financeiros:
 Evidenciação 
 CPC 48 - Instrumentos Financeiros 
 CPC 06 (R2) - Arrendamentos 
 CPC 38 - Instrumentos Financeiros: 
 Reconhecimento e Mensuração

Impacto da adoção inicial da das 
alterações da Reforma da Taxa 

de Juros de Referência - Fase 2

IFRS 4 
IFRS 7 
IFRS 9 

IFRS 16  
IAS 39 01.01.2021

CPC 06 (R2)

Impacto da aplicação inicial da 
alteração à IFRS 16 (CPC 

06(R2)) - Concessões de Aluguel 
Relacionadas à Covid-19. IFRS 16 01.01.2021

A Administração da Companhia avaliou os pronunciamentos acima e não foram identificados impactos 
relevantes nas demonstrações financeiras.
(b) Revisadas e não vigentes:

Norma Alteração
Correlação 

IFRS/IAS
Vigência  

a partir de
CPC 50 - Contratos de Seguros Nova norma IFRS 17 01.01.2023
CPC 36 (R3) - Demonstrações 
 Consolidadas 
  CPC 18 (R2) - Investimento em 
   Coligada, em Controlada e em 
    Empreendimento Controlado em 
     Conjunto

Venda ou contribuição de ativos 
entre um investidor e sua 
coligada ou joint venture

IFRS 10 
IAS 28

Não  
definida

CPC 26 (R1) - Apresentação das 
 Demonstrações Contábeis

Classificação de passivos como 
circulantes ou não circulantes IAS 1 01.01.2023

CPC 15 (R1) - Combinação 
 de negócios

Referência à Estrutura 
Conceitual IFRS 3 01.01.2022

CPC 27 - Ativo Imobilizado
Imobilizado: Recursos Antes do 

Uso Pretendido IAS 16 01.01.2022
CPC 25 - Provisões, Passivos 
 Contingentes e Ativos Contingentes

Contratos Onerosos Custo de 
Cumprimento do Contrato IAS 37 01.01.2022

CPC 27 (R1) - Ativo Imobilizado 
 CPC 43 (R1) - Adoção Inicial dos 
  Pronunciamentos Técnicos 
 CPCs 15 a 41 
 CPC 48 - Instrumentos Financeiros 
 CPC 06 (R2) - Arrendamentos 
 CPC 29 - Ativo Biológico e 
  Produto Agrícola

Melhorias Anuais ao Ciclo de 
IFRS’s 2018-2020

IFRS 1 
IFRS 9 

IFRS 16 
IAS 41 01.01.2022

CPC 26 (R1) - Apresentação das 
 Demonstrações Contábeis Divulgação de políticas contábeis IAS 1 01.01.2023
CPC 23 - Políticas Contábeis, 
 Mudança de Estimativa e Retificação 
  de Erro

Definição de estimativas 
contábeis IAS 8 01.01.2023

CPC 32 - Tributos sobre o Lucro

Impostos diferidos ativos e 
passivos originados de transação 

única (“single transaction”) IAS 12 01.01.2023
A Administração da Companhia está em processo de análise dos impactos dos demais pronunciamentos 
destacados acima.
5. Caixa e equivalentes de caixa

2021 2020
Caixa e bancos 29 8

29 8
6. Aplicações financeiras

Rentabilidade média  
acumulada da  

carteira em 2021
% do CDI 2021 2020

117,6%
Fundo de Investimento Xavantes Referenciado DI 15.805 7.681
Fundo de Investimento Barra Bonita Referenciado DI 4.202 –

20.007 7.681
A Companhia concentra suas aplicações financeiras nos seguintes fundos de investimentos:
• Fundo de Investimento Xavantes Renda Fixa Referenciado DI: fundo constituído para investimento 
exclusivamente pela Controladora CTEEP e suas controladas e controladas em conjunto, administrado 
pelo Banco Itaú-Unibanco e com a carteira composta por quotas do Fundo de Investimento Special 
Referenciado DI (Corp Referenciado DI incorporado pelo Special DI).
• Fundo de Investimento Barra Bonita Renda Fixa Referenciado DI LP: fundo constituído para investimento 
exclusivamente pela Controladora CTEEP e suas controladas e controladas em conjunto, administrado 
pelo Banco do Brasil e com a carteira composta por quotas do Fundo de Investimento Top DI FI 
Referenciado DI LP.
Os referidos fundos de investimento possuem liquidez diária, prontamente conversíveis em montante de 
caixa, independentemente dos ativos, destacando-se que eventual risco de mudança de valor estará 
diretamente atrelado à composição dos fundos, que detém títulos públicos e privados. As carteiras são 
compostas por títulos de renda fixa, tais como títulos públicos federais e títulos privados com o objetivo 
de acompanhar a variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) e/ou da taxa SELIC.
7. Ativo da concessão

2021 2020
Ativo financeiro
Serviços de O&M (a) 3.667 5.654

3.667 5.654
Ativo contratual
Implementação da infraestrutura (b) 600.731 544.693

604.398 550.347
Circulante 48.523 45.789
Não circulante 555.875 504.558
(a) O&M - Operação e Manutenção refere-se à parcela do faturamento mensalmente informado pelo ONS 
destacada para remuneração dos serviços de operação e manutenção, com prazo médio de recebimento 
inferior a 30 dias.
(b) Implementação da infraestrutura - fluxo de recebimento de caixa esperado referente à remuneração 
dos investimentos de implementação e reforços de infraestrutura de transmissão de energia elétrica, 
descontado a valor presente. Inclui parcela dos investimentos realizados e não amortizados até o fim do 
prazo da concessão (ativos reversíveis).
O ativo da concessão está assim distribuído por vencimento:

2021 2020
A vencer 604.364 550.336
Vencidos
 até 30 dias 7 4
 de 31 a 60 dias 2 2
 de 61 a 360 dias 24 5
 há mais de 361 dias 1 –

34 11
604.398 550.347

A Companhia não apresenta histórico e nem expectativa de perdas em contas a receber, que são 
garantidas por estruturas de fianças e/ou contratos de constituição de garantia administrados pelo 
Operador Nacional do Sistema (ONS) e, portanto, não constituiu perda esperada para créditos de 
liquidação duvidosa.
A movimentação do ativo da concessão é como segue:
Saldos em 2019 248.174
Receita de infraestrutura (nota 17.1) 147.423
Ganho de eficiência na implementação de infraestrutura (nota 17.1) 122.327
Remuneração dos ativos da concessão (nota 17.1) 43.137
Receita de operação e manutenção (nota 17.1) 5.277
Recebimentos (15.991)
Saldos em 2020 550.347
Receita de infraestrutura (nota 17.1) 1.368
Remuneração dos ativos da concessão (nota 17.1) 102.112
Receita de operação e manutenção (nota 17.1) 7.167
Recebimentos (56.596)
Saldos em 2021 604.398
8. Tributos e contribuições a compensar

2021 2020
Imposto de renda a recuperar – 2
Contribuição social a recuperar – –
Imposto de renda retido na fonte 158 2
Contribuição social retido na fonte 14 –
COFINS 13 –
PIS 3 –

188 4
9. Imobilizado

2021 2020 Taxas médias
Depreciação anuais de

Custo acumulada Líquido Líquido depreciação - %
Arrendamento de edifícios 56 (10) 46 47 10,7

56 (10) 46 47
A movimentação do ativo imobilizado é como segue:

Saldos  
em 2019 Adições Depreciação

Baixas/ 
Transferências

Saldos  
em 2020

Arrendamento de edifícios 4 52 (5) (4) 47
4 52 (5) (4) 47

Saldos  
em 2020 Adições Depreciação

Baixas/ 
Transferências

Saldos  
em 2021

Arrendamento de edifícios 47 4 (5) – 46
47 4 (5) – 46

10. Intangível
Refere-se aos gastos incorridos na implantação do ERP-SAP, amortizados linearmente, no prazo de 5 anos.
A movimentação do intangível é como segue:
Saldo em 2019 120
Adições –
Amortização (35)
Saldo em 2020 85
Amortização (36)
Saldo em 2021 49

11. Fornecedores
São reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. 
Após o reconhecimento inicial, são medidos pelo custo amortizado por meio do método dos juros 
efetivos, quando aplicável.
O saldo em 31 de dezembro de 2021 de R$57 (R$26.692 em 31 de dezembro de 2020) na rubrica de 
fornecedores, substancialmente, é composto de valores a pagar de compras de materiais e serviços 
relativos à construção da Linha de Transmissão.
12. Tributos e encargos sociais a recolher

2021 2020
Imposto de renda 337 237
Contribuição social 170 133
COFINS 124 127
PIS 27 27
INSS 7 59
ISS – 11
Imposto de renda retido na fonte 2 6
Outros 5 1

672 601
13. Encargos regulatórios a recolher

2021 2020
Pesquisa e Desenvolvimento - P&D (i) 230 147

230 147
Circulante 92 78
Não circulante 138 69
(i) A Companhia reconhece obrigações relacionadas a valores já faturados em tarifas (1% da Receita 
Operacional Líquida), aplicados no Programa de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), atualizados 
mensalmente, a partir do 2º mês subsequente ao seu reconhecimento até o momento de sua efetiva 
realização, com base na taxa SELIC, conforme as Resoluções ANEEL 300/2008 e 316/2008. Conforme 
Ofício Circular nº 0003/2015 de 18 de maio de 2015, os gastos aplicados em P&D são contabilizados no 
ativo e quando da conclusão do projeto são reconhecidos como liquidação da obrigação e, posteriormente, 
submetidos à auditoria e avaliação final da ANEEL.
14. Contas a pagar

2021 2020
Parte relacionada 88 1.400
Outros 17 2.674

105 4.074
15. Provisões
(a) Provisão para demandas judiciais
As demandas judiciais são avaliadas periodicamente e classificadas segundo probabilidade de perda 
para a Companhia. Provisões são constituídas para todas as demandas judiciais para as quais é provável 
que uma saída de recursos seja feita para liquidar a obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita.
Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia não possui ações judiciais com probabilidade de perda 
provável.
(b) Processos com probabilidade de perda classificada como possível
A Companhia possui uma ação de natureza trabalhista-terceirizados envolvendo risco de perda que a 
administração, com base na avaliação de seus consultores jurídicos classificou como perda possível, no 
valor de R$ 51 mil.
16. PIS e COFINS diferidos

2021 2020
PIS diferido 3.892 3.540
COFINS diferido 17.963 16.341

21.855 19.881
O diferimento do PIS e da COFINS é relativo às receitas de implementação da infraestrutura e 
remuneração do ativo da concessão apuradas sobre o ativo contratual registrado conforme competência 
contábil. O recolhimento ocorre à medida dos faturamentos mensais, conforme previsto na Lei 
12.973/2014.
17. Patrimônio líquido
(a) Capital social
O capital social autorizado da Companhia em 2021 e 2020 é de R$283.000, em ações ordinárias, todas 
nominativas e com valor nominal de R$1,00.
Em 31 de dezembro de 2021 o capital social integralizado é de R$206.096 (R$206.093 em 2020).
As ações ordinárias conferem ao titular o direito a um voto nas deliberações das assembleias gerais.
Em 3 de março de 2020, por meio da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, foi autorizado o 
aumento de capital social no montante de R$100.000, que será integralizado até 1 de julho de 2025. Em 
2021 foi integralizado o valor de R$3.
(b) Dividendos
O Estatuto Social da Companhia prevê destinação do lucro do exercício observando a seguinte ordem (i) 
constituição da reserva legal; (ii) do saldo do lucro líquido, a Companhia distribuirá, no mínimo, 25% do 
lucro líquido do exercício como dividendo mínimo obrigatório.

2021 2020
Lucro líquido do exercício 99.079 269.203
Constituição da reserva legal (4.954) (13.460)

94.125 255.743
Constituição da reserva de retenção de lucros (70.594) (191.807)
Constituição da reserva de lucros a realizar – (63.936)
Dividendos obrigatórios (23.531) –

– –
(c) Reservas de lucro

2021 2020
Reserva legal (i) 19.162 14.208
Reserva de retenção de lucros (ii) 272.870 202.276
Reserva de lucros a realizar (iii) – 67.478

292.032 283.962
Reservas de lucro:

2021 2020
Reserva legal (i) 19.162 14.208
Reserva de retenção de lucros (ii) 272.870 202.276
Reserva de lucros a realizar (iii) – 67.478

292.032 283.962
No encerramento do exercício de 2021 o total das Reservas de lucros, exceto a reserva especial de 
lucros a realizar, atingiu o montante de R$292.032, superando o Capital Social integralizado em 
R$85.936. A Administração da Companhia avaliará em 2022 as alternativas de capitalização ou de 
distribuição de dividendos, levando o assunto à deliberação em Assembleia de Acionistas.
(i) Reserva legal
Constituída em 5% do lucro líquido do exercício, antes de qualquer destinação, até o limite de 20% do 
capital social.
(ii) Reserva de retenção de lucros
A Administração propõe a manutenção no patrimônio líquido do lucro retido de exercícios anteriores, em 
reserva de retenção de lucros, que se destina a atender ao orçamento planejado e aprovado em 
Assembleia Geral de Acionistas nos períodos em referência.
(iii) Reserva de lucros a realizar
A Lei 6.404/76, artigos 197 e 202 prevê que os dividendos mínimos que ultrapassarem a parcela 
realizada do lucro líquido do exercício poderá ser destinado a reserva de lucros a realizar, por proposta 
da Administração na Assembleia Geral Ordinária. Tendo em vista que a Companhia estava em fase pré-
operacional até setembro de 2020, não houve a realização financeira do lucro naquele exercício.
18 Receita operacional líquida
18.1 Composição da receita operacional líquida

2021 2020
Receita bruta
Receita de implementação da infraestrutura (a) (nota 7) 1.368 147.423
Ganho de eficiência na implementação de infraestrutura (b) (nota 7) – 122.327
Operação e Manutenção (a) (nota 7) 7.167 5.277
Remuneração dos ativos da concessão (c) (nota 7) 102.112 43.137
Total da receita bruta 110.647 318.164
Tributos sobre a receita
COFINS (3.278) (9.437)
PIS (710) (2.045)

(3.988) (11.482)
Encargos regulatórios
Pesquisa e Desenvolvimento - P&D (505) (172)
Taxa de Fiscalização de Serviços de Energia (198) –

(703) (172)
105.956 306.510

(a) Serviços de implementação de infraestrutura:
A receita relacionada a obrigação de performance de implementação da infraestrutura para prestação de 
serviços de transmissão de energia elétrica sob o contrato de concessão de serviços é reconhecida à medida 
que a Companhia satisfaz a obrigação de performance, o que é identificado com base nos gastos incorridos 
acrescendo-se a margem estimada para cada projeto e gross up de tributos.
(b) Ganho de eficiência na implementação da infraestrutura
Refletem as variações positivas, que devem ser auferidas com certo grau de confiabilidade, na entrada em 
operação dos projetos de reforços e melhorias e novos contratos de concessão decorrentes de economias 
nos investimentos em relação ao estimado no início das obras, revisão de RAP e antecipação do prazo 
previsto para a entrada em operação determinada pela ANEEL. As demais variações como sobrecustos ou 
atraso nas obras são reconhecidas quando conhecidos. Em 2020, o ganho de eficiência refere-se o contrato 
027/2017 que entrou em operação em 9 de setembro de 2020.
(c) Operação e Manutenção
As receitas da obrigação de performance dos serviços de operação e manutenção são reconhecidas no 
momento no qual os serviços são prestados pela Companhia, tendo início após o término da fase de 
construção e visa a não interrupção da disponibilidade dessas instalações, reconhecida conforme a 
contraprestação dos serviços. Quando a Companhia presta mais de um serviço em um contrato de concessão, 
a remuneração recebida é alocada por referência aos valores justos relativos dos serviços entregues.
(d) Remuneração dos ativos da concessão
A receita de remuneração dos ativos refere-se aos juros reconhecidos pelo método linear com base na taxa 
implícita de cada projeto aplicada sobre o fluxo futuro de recebimento de caixa, considerando as 
especificidades de cada projeto de reforço, melhorias e leilões e que remunera o investimento da infraestrutura 
de transmissão. A taxa implícita busca precificar o componente financeiro do ativo contratual, estabelecida no 
início dos contratos/projetos e não sofre alterações posteriores.
18.2 Parcela Variável - PV, adicional à RAP e Parcela de Ajuste - PA
A Resolução Normativa nº 906 de 08 de dezembro de 2020, regulamenta a Parcela Variável - PV e o adicional 
à RAP. A Parcela Variável é a penalidade pecuniária aplicada pelo Poder Concedente em função de eventuais 
indisponibilidades ou restrições operativas das instalações integrantes da Rede Básica. O adicional à RAP 
corresponde ao prêmio pecuniário concedido às transmissoras como incentivo à melhoria da disponibilidade 
das instalações de transmissão. Para as duas situações destacadas ocorre o reconhecimento de uma receita 
e/ou redução de receita de operação e manutenção no período em que ocorrem.
A Parcela de Ajuste (PA) é a parcela de receita decorrente da aplicação de mecanismo previsto em contrato, 
utilizado nos reajustes anuais periódicos, que é adicionada ou subtraída à RAP, de modo a compensar 
excesso ou déficit de arrecadação no período anterior ao reajuste.
18.3 Revisão periódica da Receita Anual Permitida - RAP
Em conformidade com os contratos de concessão, a cada quatro e/ou cinco anos, após a data de assinatura 
dos contratos, a ANEEL procederá à revisão tarifária periódica da RAP de transmissão de energia elétrica, 
com o objetivo de promover a eficiência e modicidade tarifária.
Cada contrato tem sua especificidade, mas em linhas gerais, os licitados têm sua RAP revisada por três vezes 
(a cada cinco anos), quando é revisto o custo de capital de terceiros. Os reforços e melhorias associados aos 
contratos licitados, são revisados a cada 5 anos. Também poderá ser aplicado um redutor de receita para os 
custos de Operação e Manutenção - O&M, para captura dos Ganhos de Eficiência Empresarial.
A revisão tarifária periódica compreende o reposicionamento da receita mediante a determinação:

a) da alteração dos custos de capital de terceiros previstos no Anexo VI dos referidos contratos;
b) das receitas decorrentes de reforços e melhorias;
c) da identificação do valor a ser considerado como redutor tarifário - Outras Receitas.
A data da próxima revisão tarifária periódica da RAP da Companhia está descrita na nota 1.2.
18.4 Reajuste anual da receita
Em 13 de julho de 2021, foi publicada a Resolução Homologatória nº 2.895 que foi substituída pela Resolução 
Homologatória n° 2.959/21, publicada em 05 de outubro de 2021, estabelecendo novos valores para as 
receitas anuais permitidas da Companhia, pela disponibilização das instalações de transmissão integrantes 
da Rede Básica e das Demais Instalações de Transmissão, para o ciclo de 12 meses, compreendendo o 
período de 30 de junho de 2021 a 30 de junho de 2022, conforme demonstrado a seguir:

RAP 
Ciclo 20/21

RAP 
Ciclo 20/21

RAP 
Ciclo 21/22

Índice
REH 

2.725 (*) Inflação
Reforços  

Melhorias Outros REH 2.959 PA
RAP 

Ciclo 21/22
IPCA 51.747 4.168 – (535) 55.380 (2.033) 53.347
(*) Os valores não contemplam a parcela de ajuste (PA) do ciclo 2020/2021
A Receita Regulatória da Companhia, líquida de PIS e COFINS, apresenta a seguinte composição:
Contrato de 
 concessão Rede Básica

Demais Instalações  
de Transmissão - DIT Total 2021 Total 2020

Novos  
investi- 
mentos Licitada

Parcela  
de ajuste

Novos  
investi- 
mentos Licitada

Parcela  
de ajuste

027/2017 – 55.380 (2.033) – – – 53.347 51.747
– 55.380 (2.033) – – – 53.347 51.747

19. Custos de implementação da infraestrutura, de operação e manutenção e despesas gerais e 
administrativas

2021 2020
Custos Despesas Total Total

Serviços (1.176) (158) (1.334) (9.776)
Materiais (1.170) – (1.170) (13.319)
Arrendamento e aluguéis (2) (1) (3) –
Depreciação e amortização – (41) (41) (40)
Outros (1.494) (17) (1.511) (4.492)

(3.842) (217) (4.059) (27.627)
20. Resultado financeiro

2021 2020
Receitas
Rendimento de aplicações financeiras 822 16
Juros ativos 1 –
Variações Monetárias 3 1
Outros 3 –

829 17
Despesas
Juros sobre arrendamentos (1) (1)
Juros Passivos (11) –
Variações Monetárias (6) –
Outros (5) (14)

(23) (15)
806 2

21. Imposto de renda e contribuição social
A Companhia adota o regime de lucro presumido. O imposto de renda e a contribuição social sobre o 
lucro líquido são provisionados mensalmente, obedecendo ao regime de competência e apurados, 
conforme previsto na Lei 12.973/2014.
(a) Apuração do imposto de renda e contribuição social 2021 2020
Receita bruta de serviços 110.647 318.164
Presunção IRPJ 8% e CSLL 12% 9.953 28.751
Outras receitas 829 17
Base de cálculo CSLL 10.782 28.768
IRPJ e CSLL (3.666) (9.781)
Outros 42 99
Despesa com IRPJ e CSLL (3.624) (9.682)
Corrente (1.958) (550)
Diferido (1.666) (9.132)

(3.624) (9.682)
(b) Imposto de renda e contribuição social diferidos
O saldo de R$18.442 (R$16.777 em 2020) refere-se aos valores de imposto de renda e contribuição 
social sobre as receitas da operação de implementação da infraestrutura para prestação do serviço de 
transmissão de energia elétrica e remuneração do ativo da concessão (ICPC 01 (R1) e CPC 47), 
reconhecidos por competência, que são oferecidos à tributação à medida do efetivo recebimento, 
conforme previsto nos artigos nº 168 da Instrução Normativa nº 1.700/17 e 36 da Lei nº 12.973/14.
22.Transações com partes relacionadas
Os principais saldos e transações com partes relacionadas no exercício são como segue:

2021 2020 2021 2020

Natureza da operação
Parte  

relacionada
Receita/ Receita/

Passivo Passivo (Despesa) (Despesa)
Dividendos CTEEP 91.009 – – –
Sublocação, reembolsos e 
 compartilhamento de pessoal CTEEP 17 22 (83) (108)
Prestação de serviços CTEEP 71 1.378 (875) (1.149)

91.097 1.400 (958) (1.257)
Os saldos a pagar para partes relacionadas estão registrados na linha de contas a pagar, no passivo 
circulante.
A política de remuneração da Companhia não inclui benefícios pós-emprego relevantes, outros benefícios 
de longo prazo, benefícios de rescisão de contrato de trabalho ou remuneração baseada em ações.
O contrato de compartilhamento de despesas de pessoal implica na alocação proporcional das despesas 
referentes aos colaboradores de serviços administrativos compartilhados entre a Companhia e a 
Controladora CTEEP.
O contrato de sublocação compreende a área ocupada pela Companhia no edifício sede da Controladora 
CTEEP, bem como rateio das despesas condominiais, de manutenção, reembolso de serviços 
compartilhados, entre outras.
A controladora CTEEP presta serviços de operação e manutenção das instalações da Companhia e de 
engenharia, análise de projetos básico e executivo, suporte técnico na aquisição de materiais e 
equipamentos e na gestão da construção de obras de subestações e de linhas de transmissão.
Essas operações são realizadas em condições específicas negociadas contratualmente entre as partes 
e não ocorreram transações avaliadas como atípicas e fora do curso normal dos negócios.
23. Instrumentos financeiros
(a) Identificação dos principais instrumentos financeiros Nível 2021 2020
Ativos financeiros
Valor justo por meio do resultado
Aplicações financeiras 2 20.007 7.681
Custo amortizado
Contas a Receber - Serviços de O&M – 3.667 5.654
Passivos financeiros
Custo amortizado
Fornecedores – 57 26.692
Contas a pagar – 105 4.074
Arrendamento (*) –
 Circulante 6 5
 Não circulante 41 42
Dividendos a pagar – 91.009 –
(*) Em razão da Companhia possuir somente arrendamento a pagar, conforme quadro acima, não há outras 
informações suplementares do fluxo de caixa (Mudanças nos passivos de atividades de financiamento) a 
serem divulgadas, considerando os requerimentos do CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa, item 
44 (a).
Os valores contábeis dos instrumentos financeiros, ativos e passivos, quando comparados com os valores 
que poderiam ser obtidos com sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência deste, e valor presente 
líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado, aproximam-se substancialmente de seus 
correspondentes valores de mercado. A Companhia classifica os instrumentos financeiros, como requerido 
pelo CPC 46 - Mensuração do Valor Justo:
Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos, líquidos e visíveis para ativos e passivos 
idênticos que estão acessíveis na data de mensuração;
Nível 2 - preços cotados (podendo ser ajustados ou não) para ativos ou passivos similares em mercados 
ativos, outras entradas não observáveis no nível 1, direta ou indiretamente, nos termos do ativo ou passivo; e
Nível 3 - ativos e passivos cujos preços não existem ou que esses preços ou técnicas de avaliação são 
amparados por um mercado pequeno ou inexistente, não observável ou líquido. Nesse nível a estimativa do 
valor justo torna-se altamente subjetiva.
(b) Gerenciamento de riscos
Os principais fatores de risco inerentes às operações da Companhia podem ser assim identificados:
(i) Risco de crédito - A Companhia mantém contratos com o Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS), 
concessionárias e outros agentes, regulando a prestação de seus serviços vinculados a usuários da rede 
básica, com cláusula de garantia bancária.
(ii) Risco de preço - As receitas da Companhia são, nos termos do contrato de concessão, reajustadas 
anualmente pela ANEEL, pela variação do IPCA, sendo parte das receitas sujeita à revisão tarifária periódica 
(nota 17.2).
(iii) Risco de liquidez - As principais fontes de caixa da Companhia são provenientes de suas operações, 
principalmente pela cobrança do uso do sistema de transmissão de energia elétrica por outras concessionárias 
e agentes do setor.
A Companhia é remunerada pela disponibilização do sistema de transmissão, eventual racionamento da 
energia não trará impacto sobre a receita e respectivo recebimento.

2021 2020
Até  

1 mês
De 1 a  

3 meses
De 3 meses  

a 1 ano
De 1 a  
5 anos

Mais de  
5 anos Total Total

Passivos Financeiros
Fornecedores 57 – – – – 57 26.692
Arrendamento – 2 4 31 10 47 47

57 2 4 31 10 104 26.739
24. Seguros
A especificação por modalidade de risco e vigência dos seguros está demonstrada a seguir:

Modalidade Vigência
Importância  

Segurada - R$ mil Prêmio - R$ mil
Patrimonial (a) 19/12/21 a 19/12/22 189.885 172
Responsabilidade Civil Geral (b) 19/12/20 a 19/12/21 60.000(*) –

130
(a) Patrimonial - Cobertura contra riscos de incêndio e danos elétricos para os principais equipamentos 
instalados nas subestações de transmissão, prédios e seus respectivos conteúdos, almoxarifados e 
instalações, conforme contratos de concessão, onde as transmissoras deverão manter apólices de seguro 
para garantir a cobertura adequada dos equipamentos mais importantes das instalações do sistema de 
transmissão, cabendo à transmissora definir os bens e as instalações a serem segurados.
(b) Responsabilidade Civil Geral - Cobertura às reparações por danos involuntários, pessoais e/ou materiais 
causados a terceiros, em consequência das operações da Companhia.
Não há cobertura para eventuais danos em linhas de transmissão contra prejuízos decorrentes de incêndios, 
raios, explosões, curtos-circuitos e interrupções de energia elétrica.
As premissas adotadas para a contratação dos seguros, dada sua natureza, não fazem parte do escopo de 
uma auditoria. Consequentemente não foram auditadas pelos auditores independentes.
(*) A Companhia é cossegurada de 100% da apólice de Responsabilidade Civil Geral da Controladora CTEEP.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 13FA-7337-5E30-028D.
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Interligação Elétrica Pinheiros S.A.
CNPJ/MF nº 10.260.820/0001-76

Relatório da administração (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
No exercício de 2021 apresentou lucro líquido de R$129.017 em comparação ao do ano anterior com 
R$12.484, os quais identificamos em maiores detalhes nas análises seguintes. A receita operacional 
líquida teve variação de 243,4% em comparação ao exercício anterior e é composta pelas seguintes 
variações:

2021
A.V. 

% 2020
A.V. 

%
% Variação 
2021/2020

Receita de implementação da infraestrutura 4.967 3,8 30.426 79,0 (83,7)
Ganho de eficiência na implementação de infraestrutura 18.096 13,7 – – N/A
Operação e Manutenção 12.039 9,1 14.118 36,6 (14,7)
Remuneração dos ativos de concessão 104.872 79,2 (1.975) (5,1) 5.410,0
Receita de aluguéis e Prestação de Serviços 471 0,4 55 0,1 756,4
Tributos sobre a receita (5.202) (3,9) (1.510) (3,9) (244,5)
Encargos regulatórios (2.886) (2,2) (2.576) (6,7) (12,0)
Receita operacional líquida 132.357 38.538 243,4
(i) A receita de infraestrutura considera os investimentos em projetos realizados no período adicionado 
da margem estimada de cada projeto e do gross-up dos tributos sobre a receita, de forma que a receita 
varia em função do volume de investimentos. A receita auferida em 2021 foi de R$23.063 comparada com 
R$30.426 em 2020, esta redução ocorreu em virtude do volume de investimentos nos projetos de refor-
ços Araras e Getulina ocorridos em 2020.

(ii) O ganho de eficiência no montante de R$18.096 refere-se aos ganhos adicionais à margem estima-
da, apurados na entrada em operação de projetos. Em 2021, ocorreu a entrada em operação de projetos 
de reforços na subestação Getulina.
(iii) As receitas de operação e manutenção totalizaram R$12.039 em 2021, comparada com R$14.118 
em 2020, explicada principalmente pela: (i) variação positiva de R$2.493 devido atualização pelo IPCA 
da RAP do ciclo 2021/2022; compensada pela: (ii) variação negativa da antecipação e parcela de ajuste 
do ciclo tarifário de R$4.798.
(iv) A remuneração do ativo da concessão atingiu R$104.872 em 2021 comparado com R$1.975 
negativo em 2020, ocasionado pela revisão da taxa implícita dos contratos de concessão, de acordo com 
Ofício Circular CVM nº 04/2020. A variação positiva é explicada principalmente por: (i) R$75.606 referente 
atualização do ativo da concessão pela taxa implícita de cada contrato de concessão, somado ao 
(ii)  aumento de R$31.241 pela atualização do IPCA mensal.
(v) As deduções da receita operacional atingiram R$8.088 em 2021 e R$4.086 em 2020, pelo aumen-
to dos tributos e contribuições de PIS/COFINS correntes e diferidos em R$3.692, que acompanham a 
variação da receita bruta e encargos regulatórios em R$310. 
Os custos de implementação da infraestrutura e de operação e manutenção, totalizaram R$11.044 
em 2021 comparado com R$21.424 em 2020, com concentração em serviços de terceiros e materiais. 
Os custos de implementação da infraestrutura representam os investimentos efetuados nas obras em 
andamento no período, os gastos com materiais e serviços variam em função da evolução das obras. A 

redução de deve-se aos investimentos nos projetos de reforços Araras e Getulina ocorrido em 2020.
Custos de Implementação da Infraestrutura e O&M

2021 2020
Serviços de terceiros (6.792) (6.989)
Materiais (3.939) (12.981)
Outros (313) (1.454)

(11.044) (21.424)
As receitas - Revisão Tarifária Periódica (RTP), totalizaram R$14.847 em 2021 registrando o impacto, 
líquido de PIS e COFINS, decorrente da revisão da RAP proveniente do resultado do Recurso Adminis-
trativo da RTP ocorrida em 2019. 
As despesas gerais administrativas totalizaram R$1.542 em 2021 comparada com R$ R$1.128 em 
2020, o aumento de 36,7% é concentrado em demandas judiciais, principalmente, pela constituição de 
provisão de processos cíveis.
O resultado financeiro apresentou uma queda de 95,6%. A despesa financeira totalizou R$1.904 em 
2021 e R$2.653 em 2020, principalmente pela redução dos juros sobre empréstimos e aumento nos 
rendimentos sobre aplicações financeiras. O saldo dos empréstimos em 31 de dezembro de 2021 é de 
R$21.596 (R$28.539 em 31 de dezembro de 2020).
O imposto de renda e a contribuição social totalizaram com R$5.643 em 2021 comparado com 
R$1.422 em 2020, diretamente proporcional ao aumento das receitas sem custo proporcional. 

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

1. Contexto operacional
1.1 Objeto social
 A Interligação Elétrica Pinheiros S.A. (“Companhia”) é uma sociedade de capital privado, controlada pela 
CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (“CTEEP”, “ISA CTEEP”, “controlado-
ra”), constituída em 22 de julho de 2008, brasileira, domiciliada em São Paulo com sede na Avenida das 
Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Cristal Tower, andares 5º, 6º e 7º, Vila Gertrudes, autorizada a operar 
como concessionária de serviço público de energia elétrica, tendo como atividade principal a transmissão 
de energia elétrica, que requer o planejamento, implementação da infraestrutura e a operação e manu-
tenção de sistemas subordinados à transmissão. No cumprimento de suas funções é previsto a aplicação 
de recursos e gestão de programas de pesquisa e desenvolvimento na transmissão de energia elétrica e 
outras atividades correlatas à tecnologia disponível. Estas atividades são regulamentadas e fiscalizadas 
pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL. 
1.2 Concessões
A Companhia possui o direito de explorar, diretamente, os seguintes contratos de concessão de Serviço 
Público de Transmissão de Energia Elétrica:

Prazo  
(anos)

Revisão  
Tarifária Periódica Índice de 

correção

Receita Anual  
Permitida - RAP

Contrato Vencimento Prazo Próxima R$ mil Mês-base
012/2008 30 15.10.38 5 anos 2024 IPCA 12.140 06/21
015/2008 30 15.10.38 5 anos 2024 IPCA 44.602 06/21
018/2008 30 15.10.38 5 anos 2024 IPCA 5.991 06/21
021/2011 30 09.12.41 5 anos 2022 IPCA 6.479 06/21
Contrato nº 012/2008
Subestação Piratininga II, em 345/138/88 kV 1200 MVA e Linha de transmissão (LT) em 345 kV, circuitos 
duplos, com extensão aproximada de 1,5 km, com origem na Subestação Interlagos e término na Subes-
tação Piratininga II, que entrou em operação comercial no dia 26 de dezembro de 2011.
Contrato nº 015/2008
Subestações Mirassol II, Getulina e Araras, em 440/138 kV. As obras pertencentes ao Contrato de Con-
cessão nº 015/2008 foram concluídas e iniciaram as suas operações comerciais como segue: (a) Subes-
tação Araras 440/138 kV com potência instalada de 900 MVA e demais instalações associadas, em 5 de 
setembro de 2010; (b) Subestação Getulina 440/138 kV com potência instalada de 300 MVA e demais 
instalações associadas, em 10 de março de 2011 e (c) Subestação Mirassol II 440/138 kV com potência 
instalada de 900 MVA e demais instalações associadas, em 17 de abril de 2011.
Contrato nº 018/2008
Subestação Atibaia II, em 345/138 kV 300 MVA. As obras da Subestação Atibaia II, entraram em opera-
ção comercial no dia 8 de janeiro de 2013.
Contrato nº 021/2011
Subestação Itapeti em 345/138/88 kV 600 MVA. As obras da Subestação Itapeti entraram em operação 
comercial no dia 09 de agosto de 2013. Todos os Contratos de Concessão preveem o direito de 
indenização no término de sua vigência, tendo por base os valores não depreciados à infraestrutura e 
sujeitos à homologação da ANEEL, os quais estão contemplados no ativo contratual.
1.3 Efeitos do Coronavírus nas Demonstrações Financeiras
A Companhia vem acompanhando os impactos da COVID-19 no cenário macroeconômico e em seus 
negócios, e avalia constantemente os possíveis riscos de inadimplência em função ruptura de fluxo de 
caixa no sistema e eventuais impactos nos negócios da Companhia.
Considerando as ações que o Governo estruturou de suporte ao Setor de Energia Elétrica que se mos-
traram eficientes para a Transmissão, os níveis de inadimplência da Companhia não apresentaram osci-
lações significativas. Adicionalmente, a Companhia segue diligente no acompanhamento dos prazos de 
obras em curso e mantém contínua comunicação com o regulador sobre eventuais atrasos que poderão 
ocorrer até a normalização das atividades comerciais do mercado como um todo. Até o momento não 
houve impacto relevante aos negócios que pudessem requerer alguma mensuração ou divulgações adi-
cionais nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2021.
A Companhia segue monitorando a evolução do quadro da pandemia e reavalia constantemente as me-
didas adotadas para garantir aderência das ações a cada momento desta nova realidade.
2. Apresentação das demonstrações financeiras
2.1 Bases de elaboração e apresentação
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposições contidas na Lei das Sociedades 
por Ações, pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPC”) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A Companhia não possui 
outros resultados abrangentes, portanto, o único item de resultado abrangente total é o resultado do 
exercício. As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto quando 
indicado de outra forma, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico é baseado 
no valor das contraprestações pagas em troca de ativos. Os dados não financeiros incluídos nestas de-
monstrações financeiras, tais como volume e capacidade de energia, energia não suprida, dados contra-
tuais, projeções, seguros e meio ambiente, não foram auditados. As demonstrações financeiras foram 
aprovadas pela Administração em 29 de março de 2022.
2.2 Declaração de relevância
A Administração da Companhia aplicou na elaboração das demonstrações financeiras a orientação téc-
nica OCPC 7, com a finalidade de divulgar principalmente informações relevantes, que auxiliem os usu-
ários das demonstrações financeiras na tomada de decisões, sem que os requerimentos mínimos exis-
tentes deixem de ser atendidos. Além disso, a Administração afirma e evidencia que todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, estão consistentes com as utilizadas pela adminis-
tração na sua gestão. 
2.3 Moeda funcional e de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando o real (R$), moeda do am-
biente econômico no qual a Companhia atua, sendo a moeda funcional da Companhia, e também de 
apresentação das demonstrações financeiras. As demonstrações financeiras estão apresentadas em 
milhares de R$, exceto quando indicado de outra forma. 
2.4 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas
A preparação das demonstrações financeiras requer que a Administração faça julgamentos, utilizando 
estimativas e premissas baseadas em fatores objetivos e subjetivos e em opinião de assessores jurídi-
cos, para determinação dos valores adequados para registro de determinadas transações que afetam 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais dessas transações podem divergir dessas es-
timativas. Esses julgamentos, estimativas e premissas são revistos ao menos anualmente e eventuais 
ajustes são reconhecidos no período em que as estimativas são revisadas. Julgamentos, estimativas e 
premissas considerados críticos estão relacionados aos seguintes aspectos: • Constituição de ativo ou 
passivo fiscal diferido (nota 20 (b)). • Análise do risco de crédito e de outros riscos para a determinação 
da necessidade de provisões, inclusive a provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas (nota 14). 
• Contabilização de contratos de concessão: Na contabilização dos contratos de concessão, a Compa-
nhia efetua análises que envolvem o julgamento da Administração, substancialmente, no que diz respeito 
à aplicabilidade da interpretação de contratos de concessão, determinação e classificação de receitas 
por obrigação de performance, entre receita de implementação da infraestrutura, receita de remuneração 
dos ativos de contrato e receita de operação e manutenção. • Momento de reconhecimento do ativo 
contratual (nota 8): A Administração da Companhia avalia o momento de reconhecimento do ativo de 
concessões com base nas características econômicas de cada contrato de concessão. O ativo contratual 
se origina na medida em que a concessionária satisfaz a obrigação de construir e implementar a infraes-
trutura de transmissão, sendo a receita reconhecida ao longo do tempo do projeto. O ativo contratual é 
registrado em contrapartida à receita de infraestrutura, que é reconhecida na proporção dos gastos incor-
ridos. A parcela do ativo contratual indenizável, existente em algumas modalidades de contrato, é identi-
ficada quando a implementação da infraestrutura é finalizada. • Determinação da margem de lucro (nota 
17.1): A margem de lucro é atribuída de forma diferenciada por tipo de obrigação de performance. A mar-
gem de lucro para implementação da infraestrutura é determinada em função das características e com-
plexidade dos projetos, bem como da situação macroeconômica nos quais eles são estabelecidos, e 
consideram a ponderação dos fluxos estimados de recebimentos de caixa em relação aos fluxos estima-
dos de custos esperados para os investimentos de implementação da infraestrutura. As margens de lucro 
são revisadas anualmente, na entrada em operação do projeto e/ou quando ocorrer indícios de variações 
relevantes na evolução da obra. A margem de lucro para atividade de operação e manutenção da infra-
estrutura de transmissão é determinada em função da observação de receita individual aplicados em 
circunstâncias similares observáveis, nos casos em que a Companhia tem direito exclusivamente, ou 
seja, de forma separada, à remuneração pela atividade de operar e manter, conforme CPC 47 - Receita 
de Contrato com Cliente e os custos incorridos para a prestação de serviços da atividade de operação e 
manutenção. • Determinação da taxa de desconto do ativo contratual (nota 8): Com objetivo de segregar 
o componente de financiamento existente na operação de implementação de infraestrutura, a Compa-
nhia estima a taxa de desconto que seria refletida em transação de financiamento separada entre a enti-
dade e seu cliente no início do contrato. A taxa aplicada ao ativo contratual reflete a taxa implícita do 
fluxo financeiro de cada empreendimento/projeto e considera a estimativa da Companhia para precificar 
o componente financeiro estabelecido no início de cada contrato de concessão, em função das caracte-
rísticas macroeconômicas alinhadas a metodologia do Poder Concedente e a estrutura de custo capital 
individual dos projetos. Estas taxas são estabelecidas na data do início de cada contrato de concessão 
ou projetos de melhoria e reforços, e se mantêm inalteradas ao longo da concessão. Quando o Poder 
Concedente revisa ou atualiza a receita que a Companhia tem direito a receber, o valor contábil do ativo 
contratual é ajustado para refletir os fluxos revisados, sendo o ajuste reconhecido como receita ou des-
pesa imediatamente no resultado do exercício. • Determinação das receitas de infraestrutura (nota 17.1): 
Para a atividade de implementação da infraestrutura, é reconhecida a receita de infraestrutura pelo valor 
justo e os respectivos custos relativos aos serviços de implementação da infraestrutura à medida que são 
incorridos, adicionados da margem estimada para cada empreendimento/projeto, considerando a estima-
tiva da contraprestação com parcela variável. A parcela variável por indisponibilidade (PVI) é estimada 
com base na série histórica de ocorrências, sendo que a média histórica não tem representatividade 
material. Em função da dificuldade de previsão antes da entrada em operação de cada projeto, a parcela 
variável por entrada em operação (PVA) e a parcela variável por restrição operativa (PVRO) são conside-
radas, quando aplicável, nos fluxos de recebimento quando a Companhia avalia que a sua ocorrência é 
provável. • Determinação das receitas de operação e manutenção (nota 17.1): Para a atividade de opera-
ção e manutenção, é reconhecida a receita pelo preço justo preestabelecido, que considera a margem de 
lucro estimada, à medida que os serviços são prestados. 
2.5 Demonstrações Contábeis Regulatórias
Em consonância com o Manual de Contabilidade do Setor Elétrico, a Companhia está obrigada a divulgar 
as Demonstrações Contábeis Regulatórias (DCR) que apresenta o conjunto completo de demonstrações 
financeiras para fins regulatórios e será apresentada de forma independente das presentes demonstra-
ções financeiras societárias. Essas DCR são auditadas pela mesma empresa que audita as demonstra-
ções financeiras para fins societários, e conforme determinado no Manual de Contabilidade do Setor 
Elétrico (MCSE) e Despacho nº 4.356, de 22 de dezembro de 2017 emitidos pela ANEEL, e deverão ser 

disponibilizadas no sítio eletrônico daquela Agência e da Companhia até o dia 30 de abril de 2022. 
3. Principais práticas contábeis:
3.1 Apuração do resultado
O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil de competência.
3.2 Reconhecimento de receita
A Companhia aplicou o CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente. Os concessionários devem registrar 
e mensurar a receita dos serviços que prestam obedecendo aos pronunciamentos técnicos CPC 47 - 
Receita de Contrato com Cliente e CPC 48 - Instrumentos Financeiros, mesmo quando prestados sob um 
único contrato de concessão. As receitas são reconhecidas quando ou conforme a entidade satisfaz as 
obrigações de performance assumidas no contrato com o cliente, e somente quando houver um contrato 
aprovado; for possível identificar os direitos; houver substância comercial e for provável que a entidade 
receberá a contraprestação à qual terá direito. As receitas da Companhia são classificadas nos seguintes 
grupos: (a) Receita de infraestrutura (nota 17.1 (a)); (b) Ganho de eficiência na implementação da infra-
estrutura (17.1 (c)); (c) Remuneração dos ativos da concessão (nota17.1 (d)); (d) Receita de operação e 
manutenção (nota 17.1 (b); 
3.3 Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido
São apurados com base no regime de lucro presumido observando-se as alíquotas de presunção vigen-
tes que incidem sobre a RAP e demais receitas. As alíquotas de imposto de renda são de 15%, acrescida 
de 10% sobre a base de cálculo que exceder R$60 trimestrais e a contribuição social é calculada à alí-
quota de 9%. A Companhia optou pelo regime de lucro presumido a partir de 2014. Impostos diferidos 
ativos e passivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no período no qual se espera que o passivo 
seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas previstas na legislação tributária vigente 
no final de cada exercício, ou quando uma nova legislação tiver sido substancialmente aprovada. Os im-
postos diferidos ativos e passivos são compensados apenas quando há o direito legal de compensar o 
ativo fiscal corrente com o passivo fiscal corrente e quando eles estão relacionados aos impostos admi-
nistrados pela mesma autoridade fiscal e a Companhia pretende liquidar o valor líquido dos seus ativos 
e passivos fiscais correntes.
3.4 Impostos e taxas regulamentares sobre a receita: (a) Impostos sobre serviços
Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre serviços, exceto quando os 
impostos sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis junto às auto-
ridades fiscais, hipótese em que o imposto sobre serviços é reconhecido como parte do custo de aquisi-
ção do ativo ou do item de despesa, conforme o caso.
(b) Taxas regulamentares
Os encargos setoriais abaixo descritos fazem parte das políticas de governo para o setor elétrico e são 
todos definidos em Lei. Seus valores são estabelecidos por Resoluções ou Despachos da ANEEL, para 
efeito de recolhimento pelas concessionárias dos montantes cobrados dos consumidores por meio das 
tarifas de fornecimento de energia elétrica e estão classificados sob a rubrica encargos regulatórios a 
recolher no balanço patrimonial. 
(i) Reserva Global de Reversão (RGR)
Encargo criado pelo Decreto nº 41.019, de 26 de fevereiro de 1957. Refere-se a um valor anual estabe-
lecido pela ANEEL, pago mensalmente em duodécimos pelas concessionárias, com a finalidade de pro-
ver recursos para reversão e/ou encampação dos serviços públicos de energia elétrica, como também 
para financiar a expansão e melhoria desses serviços.
(ii) Pesquisa e Desenvolvimento (P&D)
As concessionárias de serviços públicos de distribuição, transmissão ou geração de energia elétrica, as 
permissionárias de serviços públicos de distribuição de energia elétrica e as autorizadas à produção in-
dependente de energia elétrica, excluindo-se, por isenção, aquelas que geram energia exclusivamente a 
partir de instalações eólica, solar, biomassa, co-geração qualificada e pequenas centrais hidrelétricas, 
devem aplicar, anualmente, um percentual de sua receita operacional líquida em projetos de Pesquisa e 
Desenvolvimento Tecnológico do Setor de Energia Elétrica - P&D, segundo regulamentos estabelecidos 
pela ANEEL(nota 13).
(iii) Taxa de Fiscalização do Serviço Público de Energia Elétrica (TFSEE)
Criada pela Lei 9.427/1996 incide sobre a produção, transmissão, distribuição e comercialização de ener-
gia elétrica e conforme artigo 29 da Lei nº 12.783/2013, a TFSEE passou a ser equivalente a 0,4% do 
valor do benefício econômico anual.
3.5 Instrumentos financeiros
A Companhia aplicou os requerimentos do CPC 48 - Instrumentos Financeiros, relativos à classificação 
e mensuração dos ativos e passivos financeiros e a mensuração e o reconhecimento de perdas por re-
dução ao valor recuperável.
(a) Ativos financeiros: (i) Classificação e mensuração
Conforme o CPC 48 os instrumentos financeiros são classificados em três categorias: mensurados ao 
custo amortizado; ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“VJORA”) e ao valor justo 
por meio do resultado (“VJR”). A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende 
das características dos fluxos de caixa contratuais e do modelo de negócio para a gestão destes ativos 
financeiros. A Companhia apresenta os instrumentos financeiros de acordo com as categorias anterior-
mente mencionadas: • Ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado: Os ativos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado compreendem ativos financeiros mantidos para negociação, ativos fi-
nanceiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado ou ativos financeiros 
a ser obrigatoriamente mensurados ao valor justo. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam 
exclusivamente pagamentos do principal e juros são classificados e mensurados ao valor justo por meio 
do resultado. As variações líquidas do valor justo são reconhecidas no resultado. Em 31 de dezembro de 
2021 e 2020, os ativos financeiros classificados nesta categoria estão relacionados aos equivalentes de 
caixa (nota 5), caixa restrito e aplicações financeiras (nota 6). • Custo Amortizado: Um ativo financeiro é 
classificado e mensurado pelo custo amortizado, quando tem finalidade de recebimento de fluxos de 
caixa contratuais e gerar fluxos de caixa que sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de juros” 
sobre o valor do principal em aberto. Esta avaliação é executada em nível de instrumento. Os ativos 
mensurados pelo custo amortizado utilizam método de juros efetivos, deduzidos de qualquer perda por 
redução de valor recuperável. A receita de juros é reconhecida através da aplicação de taxa de juros 
efetiva, exceto para créditos de curto prazo quando o reconhecimento de juros seria imaterial. Em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020, os ativos financeiros classificados nesta categoria estão relacionados aos 
serviços de O&M (nota 8).
(ii) Redução ao valor recuperável de ativos financeiros e do ativo contratual (impairment)
Conforme CPC 48 o modelo de perdas esperadas se aplica aos ativos financeiros mensurados ao custo 
amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, com exceção de investimentos 
em instrumentos patrimoniais.
(iii) Baixa de ativos financeiros
A baixa (desreconhecimento) de um ativo financeiro ocorre quando os direitos contratuais aos fluxos de 
caixa do ativo expiram, ou quando são transferidos a um terceiro os direitos ao recebimento dos fluxos 
de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual, substancialmente, todos os 
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Qualquer participação que seja 
criada ou retida pela Companhia em tais ativos financeiros transferidos é reconhecida como um ativo ou 
passivo separado.
(b) Passivos financeiros
Os passivos financeiros são classificados como ao valor justo por meio do resultado quando são manti-
dos para negociação ou designados ao valor justo por meio do resultado. Os outros passivos financeiros 
(incluindo empréstimos) são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos.
3.6 Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e investimentos de curto 
prazo. Para que um investimento de curto prazo seja qualificado como equivalente de caixa, ele precisa 
ter conversibilidade imediata em montante conhecido de caixa e estar sujeito a um insignificante risco de 
mudança de valor. Portanto, um investimento normalmente qualifica-se como equivalente de caixa so-
mente quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, de três meses ou menos, a contar da data 
da aquisição (nota 5).
3.7 Ativo da concessão
Conforme previsto no contrato de concessão, o concessionário atua como prestador de serviço. O con-
cessionário implementa, amplia, reforça ou melhora a infraestrutura (serviços de implementação da infra-
estrutura) usada para prestar um serviço público além de operar e manter essa infraestrutura (serviços 
de operação e manutenção) durante determinado prazo. A transmissora de energia é remunerada pela 
disponibilidade da infraestrutura durante o prazo da concessão (nota 8). O contrato de concessão não 
transfere ao concessionário o direito de controle do uso da infraestrutura de serviços públicos. É prevista 
apenas a cessão de posse desses bens para realização dos serviços públicos, sendo os bens revertidos 
ao poder concedente após o encerramento do respectivo contrato. O concessionário tem direito de operar 
a infraestrutura para a prestação dos serviços públicos em nome do Poder Concedente, nas condições 
previstas no contrato de concessão. O concessionário deve registrar e mensurar a receita dos serviços 
que presta de acordo com os Pronunciamentos Técnicos CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente, 
CPC 48 - Instrumentos Financeiros e ICPC 01 - Contratos de Concessão. Caso o concessionário realize 
mais de um serviço regidos por um único contrato, a remuneração recebida ou a receber deve ser aloca-
da a cada obrigação de performance com base nos valores relativos aos serviços prestados caso os 
valores sejam identificáveis separadamente. O ativo da concessão registra valores a receber referentes 
à implementação da infraestrutura, a receita de remuneração dos ativos de concessão e a serviços de 
operação e manutenção, classificados em:
(a) Ativo da concessão - financeiro
A atividade de operar e manter a infraestrutura de transmissão tem início após o término da fase de 
construção e entrada em operação da mesma. O reconhecimento do contas a receber e da respectiva 
receita originam somente depois que a obrigação de desempenho é concluída mensalmente, de forma 
que estes valores a receber, registrados na rubrica “Serviços de O&M”, são considerados ativo financeiro 
a custo amortizado (nota 8 (b).
(b) Ativo da concessão - contratual
Todas as concessões da Companhia estão classificadas dentro do modelo de ativo contratual, conforme 
CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente. O ativo contratual se origina na medida em que a concessio-
nária satisfaz a obrigação de construir e implementar a infraestrutura de transmissão, sendo a receita 
reconhecida ao longo do tempo do projeto, porém o recebimento do fluxo de caixa está condicionado à 
satisfação da obrigação de desempenho de operação e manutenção. Mensalmente, à medida que a 
Companhia opera e mantém a infraestrutura, a parcela do ativo contratual equivalente à contraprestação 
daquele mês pela satisfação da obrigação de desempenho de construir torna-se um ativo financeiro, pois 
nada mais além da passagem do tempo será requerida para que o referido montante seja recebido. Os 
benefícios deste ativo são os fluxos de caixa futuros (nota 8). O valor do ativo contratual da Companhia 
é formado por meio do valor presente dos seus fluxos de caixa futuros. O fluxo de caixa futuro é estimado 
no início da concessão, ou na sua prorrogação, e as premissas de sua mensuração são revisadas na 
Revisão Tarifária Periódica (RTP). Os fluxos de caixa são definidos a partir da Receita Anual Permitida 
(RAP), que é a contraprestação que as concessionárias recebem pela prestação do serviço público de 

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
Ativo Nota 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 4.067 3.099
Aplicações financeiras 6 49.056 5.930
Ativo da concessão 8 64.570 56.647
Estoques 1.118 1.115
Tributos e contribuições a compensar 9 428 245
Outros 1.007 1.340

120.246 68.376
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Caixa restrito 7 2.435 5.799
 Ativo da concessão 8 612.193 537.308
 Cauções e depósitos vinculados 10 10
 Estoques 3.397 2.806
 Outros 1 –

618.036 545.923
Imobilizado 10 311 327
Intangível 3 5

314 332
618.350 546.255

  
Total do ativo 738.596 614.631

Passivo Nota 2021 2020
Circulante
Empréstimos e financiamentos 11 6.179 9.066
Arrendamento 36 33
Fornecedores 722 2.629
Tributos e encargos sociais a recolher 12 1.258 955
Encargos regulatórios a recolher 14 539 311
Partes relacionadas 21 341 1.689
Dividendos a pagar 30.642 –
Outros 1.603 2.149

41.320 16.832
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 11 15.417 19.473
Arrendamento 249 261
PIS e COFINS diferidos 15 24.478 21.425
Imposto de renda e contribuição social diferidos 20 (b) 20.640 18.065
Encargos regulatórios a recolher 13 725 1.302
Provisões para demandas judiciais 14 153 34

61.662 60.560
Patrimônio líquido
Capital social 16 (a) 300.910 300.910
Reservas de lucros 16 (c) 334.704 236.329

635.614 537.239
Total do passivo e do patrimônio líquido 738.596 614.631

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos resultados em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Notas 2021 2020
Receita operacional líquida 17.1 132.357 38.538
Custo de implementação da infraestrutura e de operação 
 e manutenção 18 (11.044) (21.424)
Lucro bruto 121.313 17.114
(Despesas) receitas operacionais
Receitas - Revisão Tarifária Periódica, líquidas 14.847 –
Gerais e administrativas e honorários da administração 18 (1.542) (1.128)
Outras despesas operacionais, líquidas 135 14

13.440 (1.114)
Lucro antes das receitas e despesas financeiras e dos 
 impostos sobre o lucro 134.753 16.000
Receitas financeiras 19 1.811 559
Despesas financeiras 19 (1.904) (2.653)

(93) (2.094)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 134.660 13.906
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 20 (a) (3.068) (2.215)
Diferido 20 (a) (2.575) 793

(5.643) (1.422)
Lucro líquido do exercício 129.017 12.484
Lucro por ação 0,42876 0,04149

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstrações dos resultados abrangentes 

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2021 2020
Lucro líquido do exercício 129.017 12.484
Total dos resultados abrangentes do exercício 129.017 12.484

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
Reservas de lucros

Nota Capital social Reserva legal Reserva de retenção de lucros Lucros acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2019 300.910 17.649 229.796 – 548.355
Lucro líquido do exercício – – – 12.484 12.484
Destinação do lucro:
 Constituição da reserva legal 16 (b) – 624 – (624) –
 Dividendos intermediários 16 (b) – – (11.740) (11.860) (23.600)
Em 31 de dezembro de 2020 300.910 18.273 218.056 – 537.239
Lucro líquido do exercício – – – 129.017 129.017
Destinação do lucro:
 Constituição da reserva legal 16 (b) – 6.450 – (6.450) –
 Constituição da reserva de retenção de lucros 16 (b) – – 91.925 (91.925) –
 Dividendos obrigatórios 16 (b) – – – (30.642) (30.642)
Em 31 de dezembro de 2021 300.910 24.723 309.981 – 635.614

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2021 2020
Atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 129.017 12.484
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa gerado pelas (utilizado nas) 
 atividades operacionais
 Depreciação e amortização (nota 18) 42 41
 PIS e COFINS diferidos 3.053 (899)
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 2.575 (793)
 Provisões 112 (94)
 Custo de ativo da concessão baixado 20 –
 Rendimento sobre aplicações financeiras (1.503) (155)
 Juros e variações cambiais sobre empréstimos, financiamentos e debêntures 1.710 2.475
 Juros e variações monetárias e cambiais sobre ativos e passivos 10 31

135.036 13.090
(Aumento) diminuição de ativos
  Caixa restrito 3.364 119
  Ativo da concessão (82.808) 22.025
  Estoques (594) (370)
  Tributos e contribuições a compensar (183) 13
  Outros 332 (403)

(79.889) 21.384
Aumento (diminuição) de passivos
  Fornecedores (1.907) 1.886
  Tributos e encargos sociais a recolher 2.813 2.204
  Imposto de renda e contribuição social pagos (2.510) (1.926)
  Encargos regulatórios a recolher (364) 257
  Pagamento Partes Relacionadas (1.547) –
  Outros (350) 1.527

(3.865) 3.948
Fluxo de caixa líquido originado das atividades operacionais 51.282 38.422
Atividades de investimento
Aplicações financeiras (64.417) (33.013)
Resgates de aplicações financeiras 22.794 38.230
Fluxo de caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de investimento (41.623) 5.217
Atividades de financiamento
Pagamentos de empréstimos (principal) (nota 11) (6.785) (14.760)
Pagamentos de empréstimos (juros) (nota 11) (1.868) (3.909)
Pagamentos de arrendamentos (38) (36)
Dividendos pagos – (23.600)
Fluxo de caixa líquido consumido pelas atividades de financiamento (8.691) (42.305)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 968 1.334
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 3.099 1.765
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 4.067 3.099
Variação em caixa e equivalentes de caixa 968 1.334

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

transmissão aos usuários. Estes recebimentos amortizam os investimentos nessa infraestrutura de trans-
missão e eventuais investimentos não amortizados (bens reversíveis) geram o direito de indenização do 
Poder Concedente ao final do contrato, conforme o tipo de concessão. Estes fluxos de recebimentos são: 
(i) remunerados pela taxa implícita que representa o componente financeiro do negócio estabelecida no 
início de cada projeto, (ii) atualizado pelo IPCA. A implementação da infraestrutura, atividade executada 
durante fase de obra, tem o direito a contraprestação vinculado à performance de finalização da obra e 
das obrigações de desempenho de operar e manter, e não somente a passagem do tempo, sendo o re-
conhecimento da receita e custos das obras relacionadas à formação deste ativo através dos gastos in-
corridos. As receitas com implementação da infraestrutura e receita de remuneração dos ativos da con-
cessão estão sujeitas ao diferimento de Programa de Integração Social - PIS e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social - COFINS cumulativos, registrados na conta “impostos diferidos” no 
passivo não circulante.
3.8 Estoques
Os estoques são compostos por itens de almoxarifado de manutenção, e registrados pelo menor valor 
entre o valor de custo e o valor líquido realizável. Os custos dos estoques são determinados pelo método 
do custo médio.
3.9 Imobilizado
Representado, basicamente, pelos ativos administrativos. A depreciação é calculada pelo método linear 
considerando o tempo da vida útil-econômica estimado dos bens (nota 10). Outros gastos são capitaliza-
dos apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos desse item do imobilizado. Qualquer 
outro tipo de gasto é reconhecido no resultado como despesa quando incorrido. Ganhos e perdas resul-
tantes da baixa de um ativo imobilizado são mensurados como a diferença entre o valor líquido obtido da 
venda e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na demonstração do resultado no momento da 
baixa do ativo.
3.10 Intangível
Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento do seu reconheci-
mento inicial. A vida útil de ativo intangível é avaliada como definida ou indefinida: (i) ativos intangíveis 
com vida definida são amortizados ao longo da vida útil econômica e avaliados em relação à perda por 
redução ao valor recuperável sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. (ii) 
ativos intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados, mas são testados anualmente em relação 
a perdas por redução ao valor recuperável, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa. 
Ganhos e perdas resultantes da baixa de um ativo intangível são mensurados como a diferença entre o 
valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na demonstração do resul-
tado no momento da baixa do ativo.
3.11 Arrendamentos: A Companhia como arrendatária
A Companhia avalia, na data de início do contrato, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de 
um ativo identificado por um período em troca de contraprestação.
• Arrendatário
A Companhia aplica uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os arrenda-
mentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. A Compa-
nhia reconhece os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de di-
reito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes.
• Ativos de direito de uso
A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento. Os ativos de di-
reito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por re-
dução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. 
Na determinação do custo do direito de uso, parte-se do valor dos passivos de arrendamento reconheci-
dos, adicionam-se os custos diretos incorridos, pagamentos de arrendamento realizados até a data de 
início e a estimativa do custo para recuperar e devolver o ativo subjacente ao arrendador no final do 
prazo de arrendamento, menos eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de 
uso são depreciados linearmente, pelo período do prazo do arrendamento.
• Passivos de arrendamento
Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de arrendamento mensurados 
pelo valor presente líquido dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do 
contrato. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, pa-
gamentos fixos) menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arren-
damento que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor 
residual. Ao calcular o valor presente líquido dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a taxa 
implícita encontrada na taxa de captação da dívida na data de início. Após a data de início, o valor do 
passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos 
de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado 
se houver uma modificação: mudança no prazo do arrendamento, alteração nos pagamentos do arrenda-
mento ou alteração na avaliação da opção de compra do ativo subjacente.
• Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor

Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são reco-
nhecidos como despesa pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento.
3.12 Demais ativos circulantes e não circulantes
São apresentados pelo seu valor líquido de realização. Perdas esperadas para redução do valor contábil 
ao valor recuperável são constituídas por valores considerados de improvável realização dos ativos na 
data dos balanços patrimoniais. 
3.13 Passivos circulantes e não circulantes
São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos corres-
pondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço.
3.14 Provisões
As provisões são reconhecidas para obrigações presentes resultantes de eventos passados e de perda 
provável passível de estimativa de valores de liquidação financeira de forma confiável. O valor reconheci-
do como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a obrigação no final 
de cada exercício, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. Quando a provisão é 
mensurada com base nos fluxos de caixa estimados para liquidar a obrigação, seu valor contábil corres-
ponde ao valor presente desses fluxos de caixa. As provisões são quantificadas ao valor presente do 
desembolso esperado para liquidar a obrigação, usando-se a taxa adequada de desconto de acordo com 
os riscos relacionados ao passivo. São atualizadas até as datas dos balanços pelo montante estimado 
das perdas prováveis, observadas suas naturezas e apoiadas na opinião dos advogados da Companhia. 
As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente resultante de eventos 
passados, sendo provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor 
possa ser estimado com segurança. Os fundamentos e a natureza das provisões para riscos tributários, 
cíveis e trabalhistas estão descritos na nota explicativa 14.
3.15 Dividendos
A política de reconhecimento de dividendos está em conformidade com o CPC 24 e ICPC 08 (R1), que 
determinam que os dividendos propostos que estejam fundamentados em obrigações estatutárias, de-
vem ser registrados no passivo circulante. O estatuto da Companhia estabelece um dividendo mínimo 
obrigatório equivalente a 25% do lucro líquido do exercício, ajustado pela constituição de reserva legal. 
3.16 Segmento de negócio
Segmentos operacionais são definidos como atividades de negócio das quais pode se obter receitas e 
incorrer em despesas, com disponibilidade de informações financeiras individualizadas e cujos resulta-
dos operacionais são regularmente revistos pela administração no processo de tomada de decisão. No 
entendimento da administração da Companhia, embora reconheça receita para as atividades de imple-
mentação da infraestrutura, e de operação e manutenção, considerou-se que essas receitas são origina-
das por contratos de concessão que possuem apenas um segmento de negócio: transmissão de energia 
elétrica.
3.17 Demonstração dos fluxos de caixa (DFC)
A demonstração dos fluxos de caixa foi preparada pelo método indireto e está apresentada de acordo 
com o pronunciamento contábil CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa, emitido pelo CPC. 
A Companhia classifica juros pagos de empréstimos e arrendamentos como atividades de financiamento, 
pois entende que são custos de obtenção de recursos financeiros.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 5382-7386-F1B2-3876.
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4. Normas e interpretações novas e revisadas
(a) Revisadas e Vigentes:

Norma Alteração
Correlação  
IFRS/IAS

Vigência  
a partir de

CPC 11 - Contratos de Seguro
Impacto da adoção inicial  
das alterações da  
Reforma da Taxa de  
Juros de Referência - 
Fase 2

IFRS 4 IFRS 7  
IFRS 9 IFRS 16  
IAS 39

01.01.2021

CPC 40 - Instrumentos Financeiros: 
 Evidenciação
CPC 48 - Instrumentos Financeiros
CPC 06 (R2) - Arrendamentos
CPC 38 - Instrumentos Financeiros:  
 Reconhecimento e Mensuração

CPC 06 (R2)

Impacto da aplicação  
inicial da alteração à  
IFRS 16 (CPC 06(R2)) -  
Concessões de Aluguel  
Relacionadas à Covid-19.

IFRS 16 01.01.2021

A Administração da Companhia avaliou os pronunciamentos acima e não foram identificados impactos 
relevantes nas demonstrações financeiras.
(b) Revisadas e não vigentes

Norma Alteração
Correlação  

IFRS/IAS
Vigência  

a partir de
CPC 50 - Contratos de Seguros Nova norma IFRS 17 01.01.2023
CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas 
CPC 18 (R2) - Investimento em Coligada, em
 Controlada e em Empreendimento 
  Controlado em Conjunto

Venda ou contribuição  
de ativos entre um 
investidor e sua coligada  
ou joint venture

IFRS 10 
IAS 28 Não definida

CPC 26 (R1) - Apresentação das 
 Demonstrações Contábeis

Classificação de passivos  
como circulantes  
ou não circulantes IAS 1 01.01.2023

CPC 15 (R1) - Combinação de negócios
Referência à Estrutura  
Conceitual IFRS 3 01.01.2022

CPC 27 - Ativo Imobilizado
Imobilizado: Recursos 
antes do Uso Pretendido IAS 16 01.01.2022

CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e 
Ativos Contingentes

Contratos Onerosos - 
Custo de Cumprimento  
do Contrato IAS 37 01.01.2022

CPC 27 (R1) - Ativo Imobilizado 
CPC 43 (R1) - Adoção Inicial dos 
 Pronunciamentos Técnicos CPCs 15 a 41 
CPC 48 - Instrumentos Financeiros 
CPC 06 (R2) - Arrendamentos 
CPC 29 - Ativo Biológico e Produto Agrícola

Melhorias Anuais ao Ciclo 
de IFRS’s 2018-2020

IFRS 1 
IFRS 9 

IFRS 16 
IAS 41 01.01.2022

CPC 26 (R1) - Apresentação das 
 Demonstrações Contábeis

Divulgação de  
políticas contábeis IAS 1 01.01.2023

CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de 
 Estimativa e Retificação de Erro

Definição de 
estimativas contábeis IAS 8 01.01.2023

CPC 32 - Tributos sobre o Lucro

Impostos diferidos ativos e 
 passivos originados de  
transação única  
(“single transaction”) IAS 12 01.01.2023

A Administração da Companhia está em processo de análise dos impactos dos demais pronunciamentos 
destacados acima. 
5. Caixa e equivalentes de caixa

% do CDI 2021 2020
Caixa e bancos 152 85
Equivalentes de caixa
CDB (a) 102,2% 2.114 1.224
Compromissada (b) 96,5% 1.801 1.790

4.067 3.099
Equivalentes de caixa estão mensurados ao valor justo por meio do resultado e possuem liquidez diária.
(a) Títulos emitidos pelos bancos com taxas atreladas à variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). 
(b) Títulos emitidos pelos bancos com o compromisso de recompra do título por parte do banco, e de revenda 
pela Companhia, com taxas atreladas à variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) e prazos pré-
determinados, lastreados por títulos públicos registradas na B3. A análise da Administração da Companhia 
quanto à exposição desses ativos a riscos de taxas de juros, dentre outros, é divulgada na nota 22 (c).
6. Aplicações financeiras:

Rentabilidade média acumulada  
da carteira em 2021 % do CDI

2021 2020
Fundo de Investimento Bandeirantes Referenciado DI 14.875 836
Fundo de Investimento Xavantes Referenciado DI 115,50% 18.056 9
Fundo de Investimento Barra Bonita Referenciado DI 16.125 5.085

49.056 5.930
A Companhia concentra suas aplicações financeiras nos seguintes fundos de investimentos: • Fundo de 
Investimento Bandeirantes Referenciado DI: fundo constituído para investimento exclusivamente pela Con-
troladora CTEEP e suas controladas e controladas em conjunto, administrado pelo Banco Bradesco e com 
a carteira composta por quotas do Fundo de Investimento Referenciado DI Coral.
• Fundo de Investimento Xavantes Renda Fixa Referenciado DI: fundo constituído para investimento exclu-
sivamente pela Controladora CTEEP e suas controladas e controladas em conjunto, administrado pelo 
Banco Itaú-Unibanco e com a carteira composta por quotas do Fundo de Investimento Special Referencia-
do DI (Corp Referenciado DI incorporado pelo Special DI).
• Fundo de Investimento Barra Bonita Renda Fixa Referenciado DI LP: fundo constituído para investimento 
exclusivamente pela Controladora CTEEP e suas controladas e controladas em conjunto, administrado pelo 
Banco do Brasil e com a carteira composta por quotas do Fundo de Investimento Top DI FI Referenciado DI 
LP. Os referidos fundos de investimento possuem liquidez diária, prontamente conversíveis em montante de 
caixa, independentemente dos ativos, destacando-se que eventual risco de mudança de valor estará dire-
tamente atrelado a composição dos fundos, que detém títulos públicos e privados. As carteiras são compos-
tas por títulos de renda fixa, tais como títulos públicos federais e títulos privados com o objetivo de acompa-
nhar a variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) e/ou da taxa SELIC.

7. Caixa restrito
O saldo de caixa restrito é de R$2.435 (R$5.799 em 2020), e refere-se a conta reserva dos serviços da 
dívida, vinculada ao financiamento com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BN-
DES). A Companhia deverá manter conta reserva de no mínimo três vezes o valor da última parcela 
vencida com o Índice de Cobertura do Serviço da Dívida (ICSD) de no mínimo 1,3, apurado anualmente, 
incluindo parcela do principal e juros (nota 11). No caso do ICSD inferior a 1,3 a conta reserva deverá ser 
composta por no mínimo seis vezes o valor da última parcela vencida. A conta reserva dos serviços da 
dívida será movimentada exclusivamente para quitação de prestações ou pela Companhia, no momento 
em que for dispensada da manutenção da reserva dada pelo BNDES, conforme critérios estabelecidos 
no contrato de financiamento. O responsável pelas movimentações da conta é o Banco do Brasil S.A., 
onde os recursos estão depositados.
8. Ativo da concessão

2021 2020
Ativo financeiro
Serviços de O&M (a) 3.939 7.199

3.939 7.199
Ativo contratual
Implementação da infraestrutura (b) 672.824 586.756

676.763 593.955
Circulante 64.570 56.647
Não circulante 612.193 537.308
(a) O&M - Operação e Manutenção refere-se à parcela do faturamento mensalmente informado pelo ONS 
destacada para remuneração dos serviços de operação e manutenção, com prazo médio de recebimen-
to inferior a 30 dias.
(b) Implementação da infraestrutura - fluxo de recebimento de caixa esperado referente à remuneração 
dos investimentos de implementação e reforços de infraestrutura de transmissão de energia elétrica, 
descontado a valor presente. Inclui parcela dos investimentos realizados e não amortizados até o fim do 
prazo da concessão (ativos reversíveis).
Resoluções Homologatórias
As Resoluções Homologatórias referente reforços e melhorias da Companhia, descritas na nota 17.3 (a), 
geraram acréscimo de R$15.379 nos valores a receber de Ativo contratual e na rubrica de Receita de 
Revisão Tarifária Periódica no resultado. O ativo da concessão está assim distribuído por vencimento:

2021 2020
A vencer 676.644 593.837
Vencidos
até 30 dias 5 1
de 31 a 60 dias 2 1
de 61 a 360 dias 7 6
há mais de 361 dias 105 110

119 118
676.763 593.955

A Companhia não apresenta histórico e nem expectativa de perdas em contas a receber, que são garan-
tidas por estruturas de fianças e/ou contratos de constituição de garantia administrados pelo Operador 
Nacional do Sistema (ONS) e, portanto, não constituiu perda esperada para créditos de liquidação duvi-
dosa. A movimentação do ativo da concessão é como segue:
Saldos em 2019 615.980
Receita de implementação da infraestrutura (nota 17.1) 30.426
Remuneração dos ativos de concessão (nota 17.1) (1.975)
Receita de operação e manutenção (nota 17.1) 14.118
Recebimentos (64.594)
Saldos em 2020 593.955
Receita de implementação da infraestrutura (nota 17.1) 4.967
Ganho de eficiência na implementação de infraestrutura (nota 17.1) 18.096
Remuneração dos ativos da concessão (nota 17.1) 104.872
Receita de operação e manutenção (nota 17.1) 12.039
Receitas - Revisão Tarifaria Periódica (RTP) 15.379
Recebimentos (72.545)
Saldos em 2021 676.763
9. Tributos e contribuições a compensar

2021 2020
Imposto de renda retido na fonte 373 97
Contribuição social retido na fonte 7 –
ICMS a recuperar – 148
COFINS 7 –
PIS 2 –
Outros 39 –

428 245
10. Imobilizado
Refere-se, substancialmente, a bens móveis utilizados pela Companhia e não vinculados ao contrato de 
concessão.

Depreciação 
acumulada

2021 2020 Taxa média anual de depreciação
Custo Líquido %

Arrendamento em edifícios 348 (67) 281 290 10,75%
Equipamentos de informática 25 (15) 10 15 16,67%
Máquinas e equipamentos 24 (4) 20 22 6,25%

397 (86) 311 327
A movimentação do ativo imobilizado é como segue:

Saldos  
em 2019 Adições Depreciação

Baixas/ 
Transferências

Saldos  
em 2020

Arrendamento em edifícios 8 324 (34) (8) 290
Equipamentos de informática 19 – (4) – 15
Máquinas e equipamentos 23 – (1) – 22

50 324 (39) (8) 327
Saldos  

em 2020 Adições Depreciação
Baixas/ 

Transferências
Saldos 

em 2021
Arrendamento em edifícios 290 26 (35) – 281
Equipamentos de informática 15 – (5) – 10
Máquinas e equipamentos 22 – (2) – 20

327 26 (42) – 311

Notas explicativas às demonstrações financeiras da Interligação Elétrica Pinheiros S.A. em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

11. Empréstimos e financiamentos
A composição dos saldos de empréstimos e financiamentos é como segue:
Contrato Valor da captação Data início Encargos TIR a.a. Data final Finalidade Forma de pagamento Indicador financeiro 2021 2020
BNDES

Contrato 13.2.0650.1 23.498 13.08.2013
TJLP + 2,06% a.a. 7,55% 15.02.2028 Financiar os Projetos dos  

lotes E, H e K do leilão 004/2008
Principal e Juros em 168 parcelas  
mensais a partir de 15 de março de 2014

ICSD de no mínimo  
1,3 apurado anual

3.376 3.932
3,50% a.a. 3,55% 15.04.2023 2.410 4.226

Contrato 10.2.2034.1 119.886 30.12.2010
TJLP + 2,62% a.a. 8,28% 15.05.2026 Financiar os Projetos  

do lote K do Leilão 004/2011
Principal e Juros em 168 parcelas mensais 
 a partir de 15 de setembro de 2011

ICSD de no mínimo  
1,3 apurado anual

15.810 19.543
5,50% a.a. 5,78% 15.01.2021 – 838

Total 21.596 28.539
Circulante 6.179 9.066
Não circulante 15.417 19.473

O montante de custos incorridos nas operações totaliza R$963. O saldo de custos a serem apropriados, 
em 31 de dezembro de 2021, é de R$75. Existe interveniência da controladora CTEEP nos contratos de 
financiamento de BNDES. Os contratos de BNDES possuem cláusulas restritivas que exigem o cumpri-
mento de indicadores financeiros. Na ocorrência do não cumprimento dos indicadores há cláusulas de 
“cross default” que estabelecem a antecipação das dívidas. Em 31 de dezembro de 2021, inexiste evento 
de vencimento antecipado da dívida relacionado a cláusulas restritivas (covenants). Os vencimentos das 
parcelas a longo prazo estão distribuídos como segue: 2021 2020
2022 – 5.627
2023 4.985 4.438
2024 4.342 3.844
2025 4.090 3.613
2026 1.453 1.289
2027 a 2031 547 662

15.417 19.473
A movimentação dos empréstimos e financiamentos é como segue:
Saldos em 2019 44.733
Pagamentos de principal (14.760)
Pagamentos de juros (3.909)
Juros e variações monetárias 2.475
Saldos em 2020 28.539
Pagamentos de principal (6.785)
Pagamentos de juros (1.868)
Juros e variações monetárias 1.710
Saldos em 2021 21.596
12. Tributos e encargos sociais a recolher:

2021 2020
Imposto de renda 615 349
Contribuição social 290 205
COFINS 196 185
PIS 42 40
INSS 81 86
ISS 20 59
Imposto de renda retido na fonte 1 2
Outros 13 29

1.258 955
13. Encargos regulatórios a recolher:

2021 2020
Pesquisa e Desenvolvimento - P&D (i) 1.264 1.613

1.264 1.613
Circulante 539 311
Não circulante 725 1.302
(i) A Companhia reconhece obrigações relacionadas a valores já faturados em tarifas (1% da Receita 
Operacional Líquida), aplicados no Programa de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), atualizados men-
salmente, a partir do 2º mês subsequente ao seu reconhecimento até o momento de sua efetiva realiza-
ção, com base na taxa SELIC, conforme as Resoluções ANEEL 300/2008 e 316/2008. Conforme Ofício 
Circular nº 0003/2015 de 18 de maio de 2015, os gastos aplicados em P&D são contabilizados no ativo 
e quando da conclusão do projeto são reconhecidos como liquidação da obrigação e, posteriormente, 
submetidos à auditoria e avaliação final da ANEEL.
14. Provisões: 
(a) Provisão para demandas judiciais
As demandas judiciais são avaliadas periodicamente e classificadas segundo probabilidade de perda 
para a Companhia. Provisões são constituídas para todas as demandas judiciais para as quais é provável 
que uma saída de recursos seja feita para liquidar a obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. 
Em 31 de dezembro de 2021, a empresa possui duas demandas judiciais com probabilidade de perda 
provável, uma de natureza trabalhista e uma cível-regulatório no montante de R$153 (R$34 em 2020).
(b) Processos com probabilidade de perda classificada como possível
A Companhia possui quatro ações envolvendo risco de perda que a administração, com base na avalia-
ção de seus consultores jurídicos, classificou como perda possível, sendo duas tributárias no valor de 
R$224 e duas cíveis no valor de R$1.158 totalizando R$ 1.382 (R$ 1.186 em 2020).
15. PIS e COFINS diferidos 2021 2020
PIS diferido 4.359 3.816
COFINS diferido 20.119 17.609

24.478 21.425
O diferimento do PIS e da COFINS é relativo às receitas de implementação da infraestrutura e remune-
ração do ativo da concessão apuradas sobre o ativo contratual registrado conforme competência contábil. 
O recolhimento ocorre à medida dos faturamentos mensais, conforme previsto na Lei nº 12.973/14.  
16. Patrimônio líquido
(a) Capital social
O capital social autorizado da Companhia em 2021 e 2020 é de 303.210.000, em ações ordinárias,  
todas nominativas e com valor nominal de R$1,00. A composição do capital social subscrito, em 2021 e 2020 
totaliza R$ 303.210, e capital social integralizado de R$ 300.910 o qual está representado por ações ordinárias.
As ações ordinárias conferem ao titular o direito a um voto nas deliberações das assembleias gerais.
(b) Dividendos
O Estatuto Social da Companhia prevê dividendos obrigatórios correspondentes a 25% do lucro líquido, 
limitado ao saldo de lucro após a constituição da reserva legal.

2021 2020
Lucro líquido do exercício 129.017 12.484
Constituição da reserva legal (6.450) (624)

122.567 11.860
Dividendos intermediários pagos – (11.860)
Dividendos obrigatórios (30.642) –
Constituição da reserva de retenção de lucros (91.925) –

– –
(c) Reservas de lucros

2021 2020
Reserva legal (i) 24.723 18.273
Reserva de retenção de lucros (ii) 309.981 218.056

334.704 236.329
No encerramento do exercício de 2021 o total das Reservas de lucros atinge o montante de R$334.704, 
superando o Capital Social Integralizado em R$33.794. Em 07 de março de 2022 ocorreu o pagamento 
de dividendos com base na reserva de retenção de lucros no montante de R$51.481 (nota 25).
(i) Reserva legal
Constituída em 5% do lucro líquido do exercício, antes de qualquer destinação, até o limite de 20% do 
capital social.
(ii) Reserva de retenção de lucros
A Administração propõe a manutenção no patrimônio líquido do lucro retido de exercícios anteriores, em 
reserva de retenção de lucros, que se destina a atender ao orçamento planejado em Assembleia Geral 
de Acionistas nos períodos em referência.

17. Receita operacional líquida
17.1 Composição da receita operacional líquida 2021 2020
Receita bruta
Receita de implementação da infraestrutura (a) (nota 8) 4.967 30.426
Operação e Manutenção (b) (nota 8) 12.039 14.118
Ganho de eficiência na implementação de infraestrutura (c) (nota 8) 18.096 –
Remuneração dos ativos de concessão (d) (nota 8) 104.872 (1.975)
Aluguéis 83 55
Prestação de serviços 388 –
Total da receita bruta 140.445 42.624
Tributos sobre a receita
COFINS (4.260) (1.241)
PIS (923) (269)
ISS (19) –

(5.202) (1.510)
Encargos regulatórios
Reserva Global de Reversão - RGR (1.985) (1.720)
Pesquisa e Desenvolvimento - P&D (643) (625)
Taxa de Fiscalização do Serviço Público de Energia Elétrica - TFSEE (258) (231)

(2.886) (2.576)
132.357 38.538

(a) Serviços de implementação de infraestrutura
A receita relacionada a obrigação de performance de implementação da infraestrutura para prestação de 
serviços de transmissão de energia elétrica sob o contrato de concessão de serviços é reconhecida à 
medida que a Companhia satisfaz a obrigação de performance, o que é identificado com base nos gastos 
incorridos acrescendo-se a margem estimada para cada projeto e gross up de tributos.
(b) Operação e Manutenção
As receitas da obrigação de performance dos serviços de operação e manutenção são reconhecidas no 
momento no qual os serviços são prestados pela Companhia, tendo início após o término da fase de cons-
trução e visa a não interrupção da disponibilidade dessas instalações, reconhecida conforme a contrapres-
tação dos serviços. Quando a Companhia presta mais de um serviço em um contrato de concessão, a re-
muneração recebida é alocada por referência aos valores justos relativos dos serviços entregues.
(c) Ganho de eficiência na implementação da infraestrutura
Refletem as variações positivas, que devem ser auferidas com certo grau de confiabilidade, na entrada 
em operação dos projetos de reforços e melhorias e novos contratos de concessão decorrentes de eco-
nomias nos investimentos em relação ao estimado no início das obras, revisão de RAP e antecipação do 
prazo previsto para a entrada em operação determinada pela ANEEL. As demais variações como sobre-
custos ou atraso nas obras são reconhecidas quando conhecidos. Em 31 de dezembro de 2021, o ganho 
de eficiência refere-se à projetos de reforços que entraram em operação.
(d) Remuneração dos ativos de concessão
A receita de remuneração dos ativos refere-se aos juros reconhecidos pelo método linear com base na 
taxa implícita de cada projeto aplicada sobre o fluxo futuro de recebimento de caixa, considerando as 
especificidades de cada projeto de reforço, melhorias e leilões e que remunera o investimento da infraes-
trutura de transmissão. A taxa implícita busca precificar o componente financeiro do ativo contratual, es-
tabelecida no início dos contratos/projetos e não sofre alterações posteriores.
17.2 Parcela Variável - PV, adicional à RAP e Parcela de Ajuste - PA
A Resolução Normativa nº 906 de 08 de dezembro de 2020, regulamenta a Parcela Variável - PV e o 
adicional à RAP. A Parcela Variável é a penalidade pecuniária aplicada pelo Poder Concedente em função 
de eventuais indisponibilidades ou restrições operativas das instalações integrantes da Rede Básica. O 
adicional à RAP corresponde ao prêmio pecuniário concedido às transmissoras como incentivo à melho-
ria da disponibilidade das instalações de transmissão. Para as duas situações destacadas ocorre o reco-
nhecimento de uma receita e/ou redução de receita de operação e manutenção no período em que 
ocorrem. A Parcela de Ajuste (PA) é a parcela de receita decorrente da aplicação de mecanismo previsto 
em contrato, utilizado nos reajustes anuais periódicos, que é adicionada ou subtraída à RAP, de modo a 
compensar excesso ou déficit de arrecadação no período anterior ao reajuste.
17.3 Revisão periódica da Receita Anual Permitida - RAP
Em conformidade com os contratos de concessão, a cada quatro e/ou cinco anos, após a data de assi-
natura dos contratos, a ANEEL procederá à revisão tarifária periódica da RAP de transmissão de energia 
elétrica, com o objetivo de promover a eficiência e modicidade tarifária. Cada contrato tem sua especifi-
cidade, mas em linhas gerais, os licitados têm sua RAP revisada por três vezes (a cada cinco anos), 
quando é revisto o custo de capital de terceiros. Os reforços e melhorias associados aos contratos licita-
dos, são revisados a cada 5 anos. Também poderá ser aplicado um redutor de receita para os custos de 
Operação e Manutenção - O&M, para captura dos Ganhos de Eficiência Empresarial. A revisão tarifária 
periódica compreende o reposicionamento da receita mediante a determinação: a) da alteração dos 
custos de capital de terceiros previstos no Anexo VI dos referidos contratos; b) das receitas decorrentes 
de reforços e melhorias; c) da identificação do valor a ser considerado como redutor tarifário - Outras 
Receitas. As informações das últimas revisões tarifárias periódicas estão descritas abaixo:
Contrato Resolução homologatória REH Data da REH Vigência
012/2008 2.556 11.06.2019 01.07.2019
015/2008 2.556 11.06.2019 01.07.2019
018/2008 2.556 11.06.2019 01.07.2019
021/2011 2.257 20.06.2017 01.07.2017
As datas das próximas revisões tarifárias periódicas da RAP da Companhia estão descritas na nota 1.2.
(a) Resoluções Homologatórias nº 2.844 e 2.987
A Resolução Homologatória nº 2.844 publicada em 16 de abril de 2021 reposicionou a RAP de reforços 
e melhorias da Companhia, atendendo ao Recurso Administrativo apresentado junto a ANEEL referente 
a Revisão Tarifária Periódica ocorrida em 2019. Os ajustes foram aplicados a partir de julho de 2021, 
com efeitos retroativos. A Resolução Homologatória nº 2.987, publicada em 08 de dezembro de 2021, 
acata os pedidos de correção de erros materiais constantes da Resolução Homologatória nº 2.844/21.
Os impactos contábeis das respectivas resoluções estão descritos na nota 8.
17.4 Reajuste anual da receita
Em 13 de julho de 2021, foi publicada a Resolução Homologatória nº 2.895 que foi substituída pela Re-
solução Homologatória n° 2.959/21, publicada em 05 de outubro de 2021, estabelecendo novos valores 
para as receitas anuais permitidas da Companhia, pela disponibilização das instalações de transmissão 
integrantes da Rede Básica e das Demais Instalações de Transmissão, para o ciclo de 12 meses, com-
preendendo o período de 30 de junho de 2021 a 30 de junho de 2022, conforme demonstrado a seguir:

RAP 
Ciclo 20/21

RAP 
Ciclo 21/22

RAP 
Ciclo 21/22

índice REH 2.755 (*) Inflação
Reforços 

 Melhorias RTP REH 2.959 PA
RAP 

Ciclo 21/22
IPCA 11.476 924 – 4 12.404 (264) 12.140
IPCA 38.906 3.134 6.031 110 48.181 (3.579) 44.602
IPCA 6.099 491 – – 6.590 (599) 5.991
IPCA 6.121 493 – – 6.614 (135) 6.479
(*) Os valores não contemplam a parcela de ajuste (PA) do ciclo 2020/2021.

A Receita Regulatória da Companhia, líquida de PIS e COFINS, apresenta a seguinte composição:

Contrato de concessão Rede Básica
Demais Instalações  

de Transmissão - DIT
Total  
2021

Total 
2020

Novos  
investi- 
mentos Licitada

Parcela  
de ajuste

Novos  
investi- 
mentos Licitada

Parcela  
de ajuste

012/2008 8 9.812 (270) 1.106 1.478 6 12.140 11.746
015/2008 23.015 18.767 (4.139) 5.940 459 560 44.602 39.448
018/2008 108 4.834 (154) 1.590 58 (445) 5.991 5.769
021/2011 – 4.839 (135) – 1.775 – 6.479 6.093

23.131 38.252 (4.698) 8.636 3.770 121 69.212 63.056
18. Custos de implementação da infraestrutura, de operação e manutenção e despesas gerais e 
administrativas:

2021 2020
Custos Despesas Total Total

Serviços (6.792) (1.185) (7.977) (8.056)
Materiais (3.939) – (3.939) (12.981)
Demandas judiciais – (207) (207) 71
Depreciação e amortização – (42) (42) (41)
Outros (313) (108) (421) (1.545)

(11.044) (1.542) (12.586) (22.552)
Dos custos demonstrados acima, os custos de infraestrutura, totalizaram R$3.442 em 2021 (R$17.278 
em 2020). A respectiva receita de implementação infraestrutura, demonstrada na nota 17.1, é calculada 
acrescendo-se a margem estimada para cada projeto e as alíquotas de PIS e COFINS e outros encargos 
ao valor do custo do investimento.
19. Resultado financeiro

2021 2020
Receitas
Rendimento de aplicações financeiras 1.796 553
Descontos obtidos – 2
Outras 15 4

1.811 559
Despesas
Juros sobre empréstimos (1.713) (2.483)
Variações monetárias (21) (24)
Tarifas bancárias/Imposto sobre operações financeiras (157) (145)
Outras (13) (1)

(1.904) (2.653)
(93) (2.094)

20. Imposto de renda e contribuição social
A Companhia adota o regime de lucro presumido. O imposto de renda e a contribuição social sobre o 
lucro líquido são provisionados mensalmente, obedecendo ao regime de competência e apurados, con-
forme previsto na Lei 12.973/14.
(a) Apuração do imposto de renda e contribuição social:

2021 2020
Receita bruta de serviços 139.974 42.569
Presunção IRPJ 8% e CSLL 12% 12.609 3.786
Outras receitas 2.549 613
Base de cálculo CSLL 15.158 4.399
IRPJ e CSLL (5.154) (1.496)
Outros (489) 74
Despesa com IRPJ e CSLL (5.643) (1.422)
Corrente (3.068) (2.215)
Diferido (2.575) 793

(5.643) (1.422)
(b) Imposto de renda e contribuição social diferidos
O saldo de R$20.640 (R$18.065 em 2020) no passivo não circulante refere-se aos valores de imposto de 
renda e contribuição social sobre as receitas da operação de implementação da infraestrutura para pres-
tação do serviço de transmissão de energia elétrica e remuneração do ativo da concessão (ICPC 01 (R1) 
e CPC 47), reconhecidos por competência, que são oferecidos à tributação a medida do efetivo recebi-
mento, conforme previsto nos artigos nº 168 da Instrução Normativa nº 1700/17 e 36 da Lei nº 12.973/14.
21. Transações com partes relacionadas
Os principais saldos e transações com partes relacionadas no exercício são como segue:

2021 2020 2021 2020

Natureza da operação
Partes  

relacionadas
Receita/ Receita/

Passivo Passivo (Despesa) (Despesa)
Dividendos CTEEP 30.642 – – –
Sublocação, reembolsos e 
 compartilhamento de pessoal CTEEP 186 243 (931) (965)
Prestação de serviços CTEEP 155 1.446 (2.319) (2.632)

30.983 1.689 (3.250) (3.597)
Os saldos a pagar para partes relacionadas estão registrados na linha de partes relacionadas, no passivo 
circulante. A política de remuneração da Companhia não inclui benefícios pós-emprego relevantes, outros 
benefícios de longo prazo, benefícios de rescisão de contrato de trabalho ou remuneração baseada em 
ações. O contrato de compartilhamento de despesas de pessoal implica na alocação proporcional das 
despesas referentes aos colaboradores de serviços administrativos compartilhados entre a Companhia e a 
CTEEP. O contrato de sublocação compreende a área ocupada pela Companhia no edifício sede da con-
troladora CTEEP, bem como rateio das despesas condominiais, de manutenção, reembolso de serviços 
compartilhados, entre outras. A Controladora CTEEP presta serviços de operação e manutenção das ins-
talações da Companhia e de engenharia, análise de projetos básico e executivo, suporte técnico na aquisi-
ção de materiais e equipamentos e na gestão da construção de obras de subestações e de linhas de 
transmissão. Essas operações são realizadas em condições específicas negociadas contratualmente entre 
as partes e não ocorreram transações avaliadas como atípicas e fora do curso normal dos negócios.
22. Instrumentos financeiros
(a) Identificação dos principais instrumentos financeiros:

Nível 2021 2020
Ativos financeiros
Valor justo por meio do resultado
 Equivalentes de caixa 1 3.915 3.014
 Aplicações financeiras 2 49.056 5.930
 Caixa restrito 2 2.435 5.799
Custo amortizado
 Contas a Receber - Serviços de O&M – 3.939 7.199
 Cauções e depósitos vinculados – 10 10
Passivos financeiros
Custo amortizado
 Empréstimos e financiamentos
  Circulante – 6.179 9.066
  Não circulante – 15.417 19.473
 Arrendamento
 Circulante – 36 33
  Não circulante – 249 261
 Fornecedores – 722 2.657
 Partes relacionadas – 341 1.689
 Dividendos a pagar – 30.642 –
Os valores contábeis dos instrumentos financeiros, ativos e passivos, quando comparados com os valo-
res que poderiam ser obtidos com sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência deste, e valor 
presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado, aproximam-se substancialmen-
te de seus correspondentes valores de mercado. A Companhia classifica os instrumentos financeiros 
como requerido pelo CPC 46 - Mensuração do Valor Justo: Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos, líquidos e visíveis para ativos e passivos idênticos que estão acessíveis na data de 
mensuração; Nível 2 - preços cotados (podendo ser ajustados ou não) para ativos ou passivos similares 
em mercados ativos, outras entradas não observáveis no nível 1, direta ou indiretamente, nos termos do 
ativo ou passivo; e  Nível 3 - ativos e passivos cujos preços não existem ou que esses preços ou técnicas 
de avaliação são amparados por um mercado pequeno ou inexistente, não observável ou líquido. Nesse 
nível a estimativa do valor justo torna-se altamente subjetiva.
(b) Financiamentos
O índice de endividamento no final do exercício é o seguinte:

2021 2020
Empréstimos e financiamentos
    Circulante 6.179 9.066
    Não circulante 15.417 19.473
  Arrendamento
   Circulante 36 33
   Não circulante 249 261
Dívida total 21.881 28.833
Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras 53.123 9.029
Dívida líquida (31.242) 19.804
Patrimônio líquido 635.614 537.239
Índice de endividamento líquido N/A 3,7%
A Companhia possui contratos de empréstimos e financiamentos com cláusulas restritivas (covenants) 
apurados com base nos índices de endividamento (nota 11). Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia 
atende aos requisitos relacionados a cláusulas restritivas.
(c) Gerenciamento de riscos
Os principais fatores de risco inerentes às operações da Companhia podem ser assim identificados:
(i) Risco de crédito - A Companhia mantém contratos com o Operador Nacional do Sistema Elétrico 
(ONS), concessionárias e outros agentes, regulando a prestação de seus serviços vinculados a usuários 
da rede básica, com cláusula de garantia bancária. Igualmente, a Companhia mantém contratos regulan-
do a prestação de seus serviços diretamente aos clientes livres, também com cláusula de garantia ban-
cária, que minimiza o risco de inadimplência.
(ii) Risco de preço - As receitas da Companhia são, nos termos do contrato de concessão, reajustadas 
anualmente pela ANEEL, pela variação do IPCA, sendo parte das receitas sujeita à revisão tarifária peri-
ódica (nota 17.2).
(iii) Risco de taxas de juros - A atualização dos contratos de financiamento está vinculada à variação 
da TJLP (notas 11).
(iv) Risco de captação - A deterioração da situação política e/ou econômica do país acarretaria escas-
sez de crédito, cenário este, que resultaria em uma maior concorrência de recursos no Mercado. A 
Companhia poderia então enfrentar dificuldades na captação de recursos com custos e prazos de reem-
bolso adequados ao seu perfil de geração de caixa e/ou a suas obrigações de reembolso de dívida. Se 
isso acontecesse, a Companhia, para realizar investimentos, teriam que captar recursos a taxas de juros 
mais altas, prejudicando, assim o seu resultado financeiro.
(v) Risco de liquidez - As principais fontes de caixa da Companhia são provenientes de suas operações, 
principalmente pela cobrança do uso do sistema de transmissão de energia elétrica por outras conces-
sionárias e agentes do setor. A Companhia é remunerada pela disponibilização do sistema de transmis-
são, eventual racionamento da energia não trará impacto sobre a receita e respectivo recebimento. A 
Companhia gerencia o risco de liquidez mantendo linhas de crédito bancário e linhas de crédito para 
captação de empréstimos que julgue adequados, através do monitoramento contínuo dos fluxos de caixa 
previstos e reais, e pela combinação dos perfis de vencimento dos ativos e passivos financeiros.

2021 2020
Até  

1 mês
De 1 a  

3 meses
De 3 meses  

a 1 ano
De 1 a  
5 anos

Mais de 
 5 anos Total Total

Passivos Financeiros
Fornecedores 707 – 15 – – 722 2.629
Empréstimos e financiamentos 566 1.531 4.082 14.870 547 21.596 28.539
Arrendamento 3 9 24 151 98 285 294

1.276 1.540 4.121 15.021 645 22.603 31.462
23. Seguros
A especificação por modalidade de risco e vigência dos seguros está demonstrada a seguir:
Modalidade Vigência Importância segurada - R$ mil Prêmio - R$ mil
Patrimonial (a) 19/12/21 a 19/12/22 224.312 203
Responsabilidade Civil 
 Geral (b) 19/12/21 a 19/12/22 60.000(*) –

203
(a) Patrimonial - Cobertura contra riscos de incêndio e danos elétricos para os principais equipamentos 
instalados nas subestações de transmissão, prédios e seus respectivos conteúdos, almoxarifados e ins-
talações, conforme contratos de concessão, onde as transmissoras deverão manter apólices de seguro 
para garantir a cobertura adequada dos equipamentos mais importantes das instalações do sistema de 
transmissão, cabendo à transmissora definir os bens e as instalações a serem segurados. (b) Respon-
sabilidade Civil Geral - Cobertura às reparações por danos involuntários, pessoais e/ou materiais cau-
sados a terceiros, em consequência das operações da Companhia. Não há cobertura para eventuais 
danos em linhas de transmissão contra prejuízos decorrentes de incêndios, raios, explosões, curtos-cir-
cuitos e interrupções de energia elétrica. As premissas adotadas para a contratação dos seguros, dada 
sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria. Consequentemente não foram auditadas 
pelos auditores independentes. (*) A Companhia é cossegurada de 100% da apólice de Responsabilida-
de Civil Geral da Controladora CTEEP.
24. Transação que não envolve caixa ou equivalentes de caixa - Atividades de financiamento
Conforme requerido pelo CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa, item 44 (a), demonstramos 
a seguir a conciliação da atividade de financiamento do fluxo de caixa:

Alterações não Caixa

2020 Fluxo de caixa
Adição ou 

 transferência Juros Destinação 2021
Empréstimos e financiamentos 28.539 (8.653) – 1.710 – 21.596
Arrendamentos 294 – (9) – – 285
Dividendos – – – – 30.642 30.642
Total 28.833 (8.653) (9) 1.710 30.642 52.523

Diretoria Contadora

Fabiana Bitelli
CRC 1SP 213358/O-8

Rui Chammas
Diretor Presidente

Dayron Esteban Urrego Moreno
Diretor Executivo de Projetos
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Diretora Executiva de Finanças e

Relações com Investidores

Silvia Diniz Wada
Diretora Executiva de Estratégia e 

Desenvolvimento de Negócios

Gabriela Desire Olimpio Pereira
Diretora Executiva de Operações

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 5382-7386-F1B2-3876.
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Interligação Elétrica Pinheiros S.A.
CNPJ/MF nº 10.260.820/0001-76

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administradores da
Interligação Elétrica Pinheiros S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Interligação Elétrica Pinheiros S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Interligação Elétrica Pinheiros S.A. em 31 
de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras ”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profis-
sional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outros assuntos
Valores correspondentes ao exercício anterior

O exame das demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2020 foi conduzi-
do sob a responsabilidade de outros auditores independentes, que emitiram relatório de auditoria com 
ressalvas, em decorrência das orientações descritas no Ofício Circular da CVM 04/2020, em que todos 
os impactos contábeis foram registrados pela Companhia no exercício de 2020 e não foram ajustados e 
reapresentados como previsto no CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de 
Erro e CPC 26(R1) - Apresentação das Demonstrações Contábeis, com data de 24 de março de 2021.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Rela-
tório da Administração.

Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não ex-
pressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Rela-
tório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capaci-
dade de a Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financei-
ras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras , tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-
fluenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além  disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independen-

temente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 

 resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela Administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacio-
nal e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade ope-
racional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Companhia a não mais se manterem em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os even-
tos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

 Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcan-
ce planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventu-
ais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de março de 2022
Deloitte Touche Tohmatsu
Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Renato Vieira Lima
Contador - CRC nº 1 SP 257330/O-5 
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Estado do PR libera R$ 109 milhões para
ações ambientais em 284 municípios

O governador Carlos Mas-
sa Ratinho Junior liberou na
terça-feira (29) R$ 109 mi-
lhões para projetos e equipa-
mentos ambientais em 284
municípios paranaenses, den-
tro das ações da Secretaria de
Estado do Desenvolvimento
Sustentável e do Turismo (Se-
dest). Os recursos são do pro-
grama Paraná Mais Cidades,
oriundos de emendas parla-
mentares, e vão viabilizar a im-
plantação de 15 Parques Ur-
banos, a compra de veículos
para a Patrulha Ambiental,
equipamentos para a recicla-
gem de resíduos sólidos, cons-
trução de barracões de reci-
clagem, entre outras ações.

“Esses recursos fortale-
cem a política ambiental do
Paraná, o único estado brasi-
leiro reconhecido pela OCDE
como exemplo mundial de sus-
tentabilidade”, afirmou o go-
vernador. “Dessa forma, con-
tribuímos para que os municí-
pios possam fazer o manejo
correto dos resíduos sólidos,
recuperem áreas degradas,
que são transformadas em
espaços de lazer e preserva-
ção, e outras ações que fazem
com que o Paraná esteja cada
vez mais próximo de atingir os
Objetivos de Desenvolvimen-
to Sustentável”.

O secretário estadual do
Desenvolvimento Sustentável
e do Turismo, Márcio Nunes,
destacou o apoio dos deputa-
dos estaduais na liberação de
emendas parlamentares, que
fortalecem as ações sustentá-
veis nos municípios. “Quere-
mos aliar o crescimento e ge-
ração de renda com a preser-
vação ambiental, um grande
pacote de sustentabilidade.
Houve um grande esforço da
Assembleia Legislativa, dos
nossos deputados, para desti-
nar esses recursos a uma sé-
rie de ações”, disse.

O diretor-presidente do
Instituto Água e Terra, Ever-
ton Souza, salientou que o pa-
cote traz grandes benefícios à
população dos municípios

atendidos. “Os equipamentos
e veículos entregues são fun-
damentais para que as cida-
des desenvolvam políticas pú-
blicas ligadas ao meio ambi-
ente. Muitas prefeituras têm
boas intenções, mas não têm
as condições materiais para
executá-lo. Isso que temos
apoiados dentro do IAT e da
Sedest, com a viabilização de
recursos para que sejam des-
tinados às ações ambientais”,
completou.

Serão destinados R$ 17,8
milhões para a construção de
Parques Urbanos em 15 mu-
nicípios. Eles se unem a ou-
tros 63 em implantação no
Estado, sendo que três deles
já foram inaugurados (Araru-
na, Maringá e Guaíra), que
somam investimentos de R$
72 milhões. Mais 100 municí-
pios estão na fase de elabora-
ção de projetos.

O objetivo dos parques é
recuperar áreas com fundo de
vale ou ações erosivas, e
transformá-las em espaços
que se tornariam lixões e pos-
sivelmente provocariam asso-
reamento do solo e da água
em locais com estruturas para
lazer e conservação ambien-
tal, além de serem potenciais
turísticos para os municípios.

Foram entregues 206 veí-
culos, no valor de R$ 60,6 mi-
lhões, para reforçar as ações
ambientais nos municípios,
contribuindo com o abasteci-
mento de água, combate a in-
cêndios, limpeza de calçadas
e gestão de resíduos sólidos.
Outros 304 já tinham sido des-
tinados anteriormente, totali-
zando 510 veículos entregues
às cidades paranaenses, o que
representa um investimento de
R$ 155,6 milhões.

Do montante entregue
nesta terça, estão nove são
caminhões-baú, no valor de
R$ 2,5 milhões, que auxiliam
os municípios na coleta domi-
ciliar de materiais recicláveis
para posterior separação e
destinação correta. O Gover-
no do Estado investiu, até ago-

ra, R$ 7,7 milhões para a aqui-
sição de 33 veículos desse
porte

Também foram entregues
28 caminhões caçamba ao
custo de R$ 9 milhões, totali-
zando 33 veículos já destina-
dos, um investimento de R$
10,8 milhões. Os veículos au-
xiliarão os municípios na im-
plantação de serviços de co-
leta e destinação final dos re-
síduos de construção civil e
outros pequenos geradores.

Também compõem o pa-
cote 51 caminhões compac-
tadores (R$ 17,5 milhões),
que ajudam a reduzir o volu-
me dos resíduos coletados
pelas equipes das prefeituras
ou das empresas terceiriza-
das que fazem esse trabalho.
Com eles, são 112 veículos
adquiridos pelo Estado, com
um investimento de R$ 35,8
milhões

Foram adquiridos 24 novos
caminhões limpa-fossa, no va-
lor de R$ 8,1 milhões. Eles au-
xiliam os municípios nas ativi-
dades de prevenção e melho-
ria da saúde pública, por meio
da limpeza no esgotamento
sanitário de comunidades ru-
rais, desobstrução do esgoto
nas vias e na drenagem pluvi-
al e encaminhamento destes
efluentes a locais de tratamen-
to e destinação ambiental-
mente correta. O Estado já
destinou R$ 31,6 milhões para
a compra de 42 limpa-fossas.

Para fechar as entregas,
há mais 94 caminhões-pipa,
que somam R$ 23,5 milhões
em investimentos. No total, o
Estado conta com 290 veícu-
los desse porte, somando R$
69,7 milhões. Eles são utiliza-
dos para higienização, irriga-
ção e abastecimento de água,
em especial para proprieda-
des rurais que sofrem com a
estiagem prolongada – o Pa-
raná está em estado de emer-
gência hídrica desde 2020. Em
2020, sete caminhões foram
deslocados para ajudar a com-
bater os incêndios no Panta-
nal, no Mato Grosso do Sul.

Durante o evento, o gover-
nador também anunciou a
aquisição de 18 kits para bar-
racões de recicláveis de todo
o Estado, com um valor inves-
tido de R$ 2,9 milhões. Até
então, 34 municípios já tinham
recebido o kit completo e ou-
tros 23 os equipamentos indi-
viduais.

Os kits são compostos por
esteira mecânica, empilhadei-
ra elétrica, prensa hidráulica
vertical, balança eletrônica,
carrinho transportador de far-
dos e carrinho transportador
de big bag. O objetivo é equi-
par os barracões para triagem
dos materiais recicláveis e, por
consequência, promover o au-
mento de renda dos agentes
ambientais (antigos catado-
res), evitando que os materi-
ais sejam descartados nos
aterros sanitários.

O governo também anun-
ciou a construção de sete bar-
racões de reciclagem, no va-
lor de R$ 3,2 milhões. Com
esses, o Estado contará com
33 barracões, totalizando R$
13,1 milhões em recursos. O
espaço foi pensado para pro-
mover o descarte adequado
de resíduos sólidos urbanos e
evitar o acúmulo inadequado
dos aterros sanitários. A es-
trutura ajuda na organização
de cooperativas de recicla-
gem, gerando mais emprego
e renda nas cidades.

Além do recurso para a
construção, o IAT também
oferece apoio com materiais
para a coleta e reciclagem dos
materiais – os kits reciclagem
que também foram entregues
na solenidade. A política de
destinação correta dos resídu-
os sólidos urbanos cumpre as
determinações dos Objetivos
do Desenvolvimento Susten-
tável (ODS), previstos na
Agenda 2030, pela Organiza-
ção das Nações Unidades
(ONU).

Durante o evento, o gover-
nador também anunciou a ter-
ceira fase do programa Cas-
tra Pet, que faz castrações

gratuitas de cães e gatos de
estimação. Serão 245 ações
de esterilização nos municípi-
os, um investimento de R$ 8,8
milhões.

O programa tem como fi-
nalidade evitar o abandono e
garantir a saúde dos animais,
reduzindo casos de zoonoses.
A ação beneficia famílias de
baixa renda e instituições que
atendem animais em situação
de vulnerabilidade. Com mais
este investimento, o Paraná
atinge a meta inicial do pro-
grama, de atender 60% dos
municípios do Estado.

Desde 2019, em dois ciclos
do programa, 26 mil cães e
gatos foram esterilizados, o
que custou aos cofres públi-
cos R$ 4,9 milhões. Dentro do
pacote, tutores recebem auxí-
lio de médicos veterinários e
os animais recebem anestesia
e cuidados pós-cirurgia, como
medicamentos e consulta de
retorno.

Além disso, foram anunci-
ados investimentos de R$ 210
mil para a compra de 1.300
tubos para obras de galerias
pluviais, destinados à cidade
de Enéas Marques. O Estado
já distribuiu 40.647 tubos, com
investimento de R$ 4,4 mi-
lhões.

Por fim, foram anunciados
a implantação de 20 poços ar-
tesianos, com valor de R$ 4,3
milhões. O investimento faz
parte do programa Água no
Campo, que já perfurou 450
poços artesianos em comuni-
dades rurais em parceria com
as prefeituras. Os poços aju-
dam no abastecimento de áre-
as rurais e regiões mais isola-
das, garantindo acesso à água
de qualidade para as famílias.

A implantação do poço,
que dá acesso a aquíferos para
retirada de água subterrânea,
consiste na perfuração, reves-
timento, filtro, pré-filtro, mo-
tobomba e vedação. O pro-
grama foi instituído em 2014,
com a finalidade de promover
a aplicação de recursos esta-
duais para obras de abasteci-

mento de água. São executa-
dos, em média, cerca de 150
poços tubulares profundos por
ano.

O IAT, por meio da direto-
ria de Saneamento Ambiental
e Recursos Hídricos, disponi-
biliza o equipamento de per-
furação e equipe técnica. Já
a prefeitura define o local da
perfuração e é responsável
pelo fornecimento dos tubos
de revestimentos ou filtros,
combustível (óleo diesel),
areia, brita, cimento e custeio.
Após a conclusão dos servi-
ços de perfuração, fica sob
responsabilidade da prefeitu-
ra e comunidades a regulari-
zação da área de uso em co-
mum, a operacionalização do
poço (bomba, reservatório,
energia e adução) e a solici-
tação da outorga de uso do
manancial.

Os municípios também re-
ceberam 21 trituradores de
galhos, no valor de R$ 2,38
milhões. O Estado já conta
com 14, então, no total, são 35
máquinas que tem sido entre-
gues conforme a necessidade
dos municípios. O equipamen-
to é importante pois, com uso
do triturador, materiais prove-
nientes de podas de galhos no
município retornam em forma
de matéria orgânica, como
adubo. Além disso, evita que
o material seja descartado em
aterros.

Também foram anuncia-
das a implantação de sinaliza-
ções turísticas em cinco mu-
nicípios, no valor de R$ 494
mil, que servirão para auxiliar
as cidades na estruturação dos
atrativos turísticos. Serão ins-
taladas de sinalização turísti-
ca vertical, como placas, le-
treiros ou portais. A ação faz
parte da política de Turismo
por parte da Sedest, visando
o desenvolvimento sustentável
do Estado por meio de gera-
ção de emprego e renda, com
o incentivo ao comércio local,
aos serviços de hotelaria e
outros negócios nas cidades
paranaenses. (AENPR)

Governo do PR anuncia que futura ponte de
Guaratuba terá restrição de tráfego pesado

O Governo do Estado der-
rubou mais um entrave em tor-
no do projeto de construção de
uma ponte na Baía de Guara-
tuba, entre Matinhos e Gua-
ratuba, no Litoral. O governa-
dor Carlos Massa Ratinho Ju-
nior anunciou na terça-feira
(29), durante evento de anún-
cio de obras de infraestrutu-
ra, no Palácio Iguaçu, a for-
malização de um protocolo de
intenções com o Ministério
Público do Paraná (MP-PR)
para restringir circulação de
caminhões para o transporte
de cargas pesadas. As espe-
cificidades serão apresenta-
das no projeto final da obra.

A promotora de Justiça e
coordenadora do Grupo de
Atuação Especializada em
Meio Ambiente, Habitação e
Urbanismo (Gaema), Dalva
Marin Medeiros, representou

o órgão durante a assinatura.
A iniciativa atende a um

pedido dos moradores da re-
gião. O temor da população
era que a nova estrutura ser-
visse de desafogo para veícu-
los muito pesados (mais de
dois eixos) com o incremento
no transporte de carretas car-
regando contêineres entre o
Porto de Paranaguá e os ter-
minais marítimos de Santa
Catarina, impactando direta-
mente no trânsito e na quali-
dade de vida dos moradores
dos municípios.

“Queremos evitar um pro-
blema dentro das cidades de
Matinhos e Guaratuba, com o
aumento expressivo da circu-
lação de cargas pesadas. A in-
tenção sempre foi que possa
atender a logística muito mais
turística da região, garantindo
mais segurança à população”,

afirmou Ratinho Junior.
“Vai consertar um erro his-

tórico de anos de enrolação
em torno de um projeto para
o desenvolvimento do nosso
Litoral, que ficou sem alterna-
tivas justamente pela falta de
uma estrutura como essa que
vamos tirar do papel”, acres-
centou o governador.

Com a assinatura do docu-
mento, o processo de licitação
da ponte não precisa ser in-
terrompido para ajustes. Atu-
almente, especialistas contra-
tados pelo DER/PR estão no
Litoral para elaborar o Estu-
do de Impacto Ambiental e
Relatório de Impacto Ambien-
tal (EIA/Rima) e estudos pre-
liminares de engenharia para
implantação do modal.

Por necessitar que a aná-
lise seja feita em diferentes es-
tações do ano, o prazo de con-

clusão é de 420 dias, com tér-
mino previsto para setembro.
Esse é o último passo antes
da licitação dos projetos de
engenharia e execução da
obra.

O investimento apenas
nesta etapa do projeto é de R$
3.500.369,91 – a ação integra
o Programa Estratégico de In-
fraestrutura e Logística de
Transportes do Paraná e con-
ta com financiamento do Ban-
co Interamericano de Desen-
volvimento (BID). Atualmen-
te, a travessia entre Guaratu-
ba e Matinhos é feita somen-
te por ferry boat, com movi-
mento estimado de 70 mil a
100 mil veículos por mês, nú-
mero que salta para 200 mil
na temporada de verão.

Entre as cinco alternativas
de traçado apresentadas, o
estudo de impacto ambiental

vai validar ou propor altera-
ções para as mais viáveis, mi-
rando a melhor solução para
a obra dos pontos de vista
ambiental e técnico.

Entre essas ações, uma al-
ternativa contempla uma ponte
com comprimento de 1.180
metros, estando o seu térmi-
no próximo às instalações de
manutenção do ferry-boat. Em
sua extensão final, desenvol-
ve-se paralela ao morro, so-
bre o mar, atingindo em terra
firme, já em aterro, área ocu-
pada por instalações de apoio
do ferry boat.

Outra propõe uma exten-
são de 1.000 m, com seu tér-
mino no lado sul, na Praia de
Caieiras, na área urbana de
Guaratuba. O final da obra
está situado depois da Rua
Saturnino Neves, que faz a li-
gação do Centro de Guaratu-

ba com a Praia de Caieiras.
Já a terceira em estudo tra-

balha com uma extensão de
810 m, em seu final tem início
a entrada em túnel, numa ex-
tensão de 260 m, estando o seu
término próximo às instalações
de manutenção do ferry-boat.
O túnel terá 16,20 m de largu-
ra útil, mais 2,00 m para folga
de drenagem, totalizando 18,20
m de largura total.

Em comum, elas preveem
três faixas de tráfego, faixas
de segurança, barreiras de se-
gurança, além de ciclovia/pas-
seio para ciclistas e pedestres.
A ponte terá largura total útil
de 15,60 m e total, consideran-
do as passarelas de serviço,
de 22,80 m. Para alternativa
de ponte estaiada esta largu-
ra deve ser acrescida de 2,30
m (lado esquerdo) e de 1,10
m (lado direito). (AENPR)

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 5382-7386-F1B2-3876.
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Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2021
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

1. Contexto operacional
1.1. Objeto social
A Interligação Elétrica Riacho Grande S.A. (“Companhia”) é uma sociedade de capital privado, controlada 
pela CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (“CTEEP”, “ISA CTEEP”, 
“controladora”), constituída em 17 de dezembro de 2020, brasileira, domiciliada em São Paulo com sede 
na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Cristal Tower, andares 5º, 6º e 7º, Vila Gertrudes, 
autorizada a operar como concessionária de serviço público de energia elétrica, tendo como atividade 
principal a transmissão de energia elétrica, que requer o planejamento, a implementação da infraestrutura 
e a operação e manutenção de sistemas subordinados à transmissão. No cumprimento de suas funções, 
é prevista a aplicação de recursos e gestão de programas de pesquisa e desenvolvimento na transmissão 
de energia elétrica e outras atividades correlatas à tecnologia disponível. Estas atividades são 
regulamentadas e fiscalizadas pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL.
1.2. Concessões
A Companhia possui o direito de explorar, diretamente, o seguinte contrato de concessão de Serviço 
Público de Transmissão de Energia Elétrica:

Revisão  
Tarifária Periódica Índice de  

correção

Receita Anual  
Permitida - RAP

Contrato Prazo (anos) Vencimento Prazo Próxima R$ mil Mês-base
005/2021 30 30.03.51 5 anos 2026 IPCA 73.253 06/21

Contrato nº 005/2021
A Riacho Grande está autorizada a operar como concessionária do serviço público de energia elétrica, 
em particular a subestação São Caetano do Sul.
O empreendimento deverá entrar em operação comercial no prazo de até 60 meses a partir da assinatura 
do contrato de concessão, que ocorreu em 31 de março de 2021. Tem um investimento estimado ANEEL 
de R$1.140.629 e RAP ofertada de R$68.050.
1.3. Efeitos do Coronavírus nas Demonstrações Financeiras
A Companhia vem acompanhando os impactos da COVID-19 no cenário macroeconômico e em seus 
negócios, e avalia constantemente os possíveis riscos de inadimplência em função ruptura de fluxo de 
caixa no sistema e eventuais impactos nos negócios da Companhia.
Considerando as ações que o Governo estruturou de suporte ao Setor de Energia Elétrica que se 
mostraram eficientes para a Transmissão, os níveis de inadimplência da Companhia não apresentaram 
oscilações significativas. Adicionalmente, a Companhia segue diligente no acompanhamento dos prazos 
de obras em curso e mantém contínua comunicação com o regulador sobre eventuais atrasos que poderão 
ocorrer até a normalização das atividades comerciais do mercado como um todo. Até o momento não 
houve impacto relevante aos negócios que pudessem requerer alguma mensuração ou divulgações 
adicionais nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2021.
A Companhia segue monitorando a evolução do quadro da pandemia e reavalia constantemente as 
medidas adotadas para garantir aderência das ações a cada momento desta nova realidade.
2. Apresentação das demonstrações financeiras
2.1. Bases de elaboração e apresentação
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposições contidas na Lei das Sociedades 
por Ações, pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPC”) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC).
As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto quando indicado de 
outra forma, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico é baseado no valor das 
contraprestações pagas em troca de ativos.
Os dados não financeiros incluídos nestas demonstrações financeiras, tais como volume e capacidade 
de energia, energia não suprida, dados contratuais, projeções, seguros e meio ambiente, não foram 
auditados.
As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Administração em 29 de março de 2022.
2.2. Declaração de relevância
A Administração da Companhia aplicou na elaboração das demonstrações financeiras a orientação técnica 
OCPC 7, com a finalidade de divulgar principalmente informações relevantes, que auxiliem os usuários 
das demonstrações financeiras na tomada de decisões, sem que os requerimentos mínimos existentes 
deixem de ser atendidos. Além disso, a Administração afirma e evidencia que todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, estão consistentes com as utilizadas pela 
administração na sua gestão.
2.3. Moeda funcional e de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando o real (R$), moeda do ambiente 
econômico no qual a Companhia atua, sendo a moeda funcional da Companhia e também de apresentação 
das demonstrações financeiras.
As demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares de R$, exceto quando indicado de 
outra forma.
2.4. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas
A preparação das demonstrações financeiras requer que a Administração faça julgamentos, utilizando 
estimativas e premissas baseadas em fatores objetivos e subjetivos e em opinião de assessores jurídicos, 
para determinação dos valores adequados para registro de determinadas transações que afetam ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais dessas transações podem divergir dessas estimativas.
Esses julgamentos, estimativas e premissas são revistos ao menos anualmente e eventuais ajustes são 
reconhecidos no período em que as estimativas são revisadas.
Julgamentos, estimativas e premissas considerados críticos estão relacionados aos seguintes aspectos:
• Constituição de ativo ou passivo fiscal diferido (nota 16(b))
• Contabilização de contratos de concessão
Na contabilização dos contratos de concessão, a Companhia efetua análises que envolvem o julgamento 
da Administração, substancialmente, no que diz respeito à aplicabilidade da interpretação de contratos 
de concessão, determinação e classificação de receitas por obrigação de performance, entre receita de 
implementação da infraestrutura, receita de remuneração dos ativos de contrato e receita de operação e 
manutenção.
• Momento de reconhecimento do ativo contratual (nota 7)
A Administração da Companhia avalia o momento de reconhecimento do ativo da concessão com base 
nas características econômicas de cada contrato de concessão. O ativo contratual se origina na medida 
em que a concessionária satisfaz a obrigação de construir e implementar a infraestrutura de transmissão, 
sendo a receita reconhecida ao longo do tempo do projeto. O ativo contratual é registrado em contrapartida 
a receita de infraestrutura, que é reconhecida na proporção dos gastos incorridos. A parcela do ativo 
contratual indenizável, existente em algumas modalidades de contrato, é identificada quando a 
implementação da infraestrutura é finalizada.
• Determinação da margem de lucro (nota 13.1)
A margem de lucro é atribuída de forma diferenciada por tipo de obrigação de performance.
A margem de lucro para implementação da infraestrutura é determinada em função das características 
e complexidade dos projetos, bem como da situação macroeconômica nos quais os mesmos são 
estabelecidos, e consideram a ponderação dos fluxos estimados de recebimentos de caixa em relação 
aos fluxos estimados de custos esperados para os investimentos de implementação da infraestrutura. As 
margens de lucro são revisadas anualmente, na entrada em operação do projeto e/ou quando ocorrer 
indícios de variações relevantes na evolução da obra.
A margem de lucro para atividade de operação e manutenção da infraestrutura de transmissão é 
determinada em função da observação de receita individual aplicados em circunstâncias similares 
observáveis, nos casos em que a Companhia tem direito exclusivamente, ou seja, de forma separada, à 
remuneração pela atividade de operar e manter, conforme CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente e 
os custos incorridos para a prestação de serviços da atividade de operação e manutenção.
• Determinação da taxa de desconto do ativo contratual (nota 7)
Com objetivo de segregar o componente de financiamento existente na operação de implementação de 
infraestrutura, a Companhia estima a taxa de desconto que seria refletida em transação de financiamento 
separada entre a entidade e seu cliente no início do contrato.
A taxa aplicada ao ativo contratual reflete a taxa implícita do fluxo financeiro de cada empreendimento/
projeto e considera a estimativa da Companhia para precificar o componente financeiro estabelecido no 
início de cada contrato de concessão, em função das características macroeconômicas alinhadas a 
metodologia do Poder Concedente e a estrutura de custo capital individual dos projetos.
Estas taxas são estabelecidas na data do início de cada contrato de concessão ou projetos de melhoria 
e reforços, e se mantêm inalteradas ao longo da concessão. Quando o Poder Concedente revisa ou 
atualiza a receita que a Companhia tem direito a receber, o valor contábil do ativo contratual é ajustado 
para refletir os fluxos revisados, sendo o ajuste reconhecido como receita ou despesa imediatamente no 
resultado do exercício.
• Determinação das receitas de infraestrutura (nota 13.1)
Para a atividade de implementação da infraestrutura, é reconhecida a receita de infraestrutura pelo valor 
justo e os respectivos custos relativos aos serviços de implementação da infraestrutura à medida que são 
incorridos, adicionados da margem estimada para cada empreendimento/projeto, considerando a 
estimativa da contraprestação com parcela variável.
A parcela variável por indisponibilidade (PVI) é estimada com base na série histórica de ocorrências, 
sendo que a média histórica não tem representatividade material. Em função da dificuldade de previsão 
antes da entrada em operação de cada projeto, a parcela variável por entrada em operação (PVA) e a 
parcela variável por restrição operativa (PVRO) são consideradas, quando aplicável, nos fluxos de 
recebimento quando a Companhia avalia que a sua ocorrência é provável.
2.5. Demonstrações Contábeis Regulatórias
Em consonância com o Manual de Contabilidade do Setor Elétrico, a Companhia está obrigada a divulgar 
as Demonstrações Contábeis Regulatórias - (DCR) que apresenta o conjunto completo de demonstrações 
financeiras para fins regulatórios e será apresentada de forma independente das presentes demonstrações 
financeiras societárias.
Essas DCR são auditadas pela mesma empresa que auditar as demonstrações financeiras para fins 
societários, e conforme determinado no Manual de Contabilidade do Setor Elétrico (MCSE) e Despacho 
nº 4.356, de 22 de dezembro de 2017 emitidos pela ANEEL, deverão ser disponibilizadas no sítio eletrônico 
daquela Agência e da Companhia até o dia 30 de abril de 2022.
3. Principais práticas contábeis
3.1. Apuração do resultado
O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil de competência.
3.2. Reconhecimento de receita
A Companhia aplicou o CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente.
Os concessionários devem registrar e mensurar a receita dos serviços que prestam obedecendo aos 
pronunciamentos técnicos CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente e CPC 48 - Instrumentos Financeiros, 
mesmo quando prestados sob um único contrato de concessão. As receitas são reconhecidas quando ou 
conforme a entidade satisfaz as obrigações de performance assumidas no contrato com o cliente, e 
somente quando houver um contrato aprovado; for possível identificar os direitos; houver substância 
comercial e for provável que a entidade receberá a contraprestação à qual terá direito.
As receitas da Companhia são classificadas nos seguintes grupos:
(a) Receita de infraestrutura (nota 13.1 (a))
(b) Remuneração dos ativos da concessão (nota 13.1 (b))
3.3. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido
São apurados com base no regime de lucro presumido observando-se às alíquotas de presunção vigentes 
que incidem sobre a RAP e demais receitas. As alíquotas de imposto de renda são de 15%, acrescida de 
10% sobre a base de cálculo que exceder R$60 trimestrais e a contribuição social é calculada à alíquota 
de 9%. A Companhia optou pelo regime de lucro presumido.
Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no período no qual se 
espera que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas previstas na 
legislação tributária vigente no final de cada exercício, ou quando uma nova legislação tiver sido 
substancialmente aprovada.
Os impostos diferidos ativos e passivos são compensados apenas quando há o direito legal de compensar 
o ativo fiscal corrente com o passivo fiscal corrente e quando eles estão relacionados aos impostos 
administrados pela mesma autoridade fiscal e a Companhia pretende liquidar o valor líquido dos seus 
ativos e passivos fiscais correntes.
3.4. Impostos sobre a receita
(a) Impostos sobre serviços
Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre serviços, exceto quando os 
impostos sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis junto às 
autoridades fiscais, hipótese em que o imposto sobre serviços é reconhecido como parte do custo de 
aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme o caso.
3.5. Instrumentos financeiros
A Companhia aplica os requerimentos do CPC 48 - Instrumentos Financeiros, a partir de 1º de janeiro de 
2018, relativos a classificação e mensuração dos ativos e passivos financeiros e a mensuração e o 
reconhecimento de perdas por redução ao valor recuperável.
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Relatório da Administração
De acordo com as disposições legais e estatutárias , temos a satisfação de  submeter a V.Sas. as demonstrações financeiras encerradas em 31 de Dezembro de 2021 e 2020  acompanhadas das notas explicativas . A diretoria esta á disposição dos acionistas para prestar quaisquer informações que se  
fizerem necessárias.

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
ATIVO Nota 2021 2020
Circulante (Não auditado)
 Caixa e equivalentes de caixa 5 48 –
 Aplicações financeiras 6 522 –

570 –

Não circulante
 Ativo da concessão 7 57.936 –
 Instrumentos financeiros derivativos 18 18.250 577

76.186 577

Total do ativo 76.756 577

PASSIVO Nota 2021 2020
Circulante (Não auditado)
 Fornecedores 8 1.306 –
 Tributos e encargos sociais a recolher 9 76 –
 Outros 38 –

1.420 –
Não circulante
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 16.b 2.364 19
 PIS e COFINS diferidos 11 2.115 –

4.479 19
Patrimônio líquido
 Capital social 12 58.252 –
 Outros resultados abrangentes 12 18.231 558
 Prejuízos acumulados (5.626) –

70.857 558
Total do passivo e patrimônio líquido 76.756 577

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
Nota 2021

Receita operacional líquida 13.1 55.821
Custo de implementação da infraestrutura 14 (59.494)
Prejuízo bruto (3.673)
(Despesas) receitas operacionais
Gerais e administrativas 14 (45)
Prejuízo antes das receitas e despesas financeiras e dos impostos sobre o lucro (3.718)
Receitas financeiras 15 3
Despesas financeiras 15 (126)

(123)
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social (3.841)
Imposto de renda e contribuição social
Diferido 16 (a) (1.785)

(1.785)
Prejuízo do exercício (5.626)
Prejuízo por ação (0,09658)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstrações dos resultados abrangentes

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2021
2020 

(Não auditado)
Prejuízo do exercício  (5.626) –
Outros resultados abrangentes
Itens que não serão reclassificados subsequentemente para o resultado
 Ajuste de Instrumento financeiro 18.234 (558)
 Imposto de renda e contribuição social diferidos (561) (19)
Total de outros resultados abrangentes, líquido 17.673 (577)
Total dos resultados abrangentes do exercício 12.047 (577)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstrações dos fluxos de caixa

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2021
Atividades operacionais
Prejuízo do exercício (5.626)
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa utilizado nas atividades operacionais
 Rendimento de aplicação financeira (3)
 Juros e variações cambiais sobre ativos e passivos 126
 PIS e COFINS diferidos 2.115
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 1.785

(1.603)
(Aumento) Diminuição de ativos
 Ativo da concessão (57.936)

(57.936)
Aumento (diminuição) de passivos
 Fornecedores 1.306
 Tributos e encargos sociais a recolher 76
 Contas a pagar 37

1.419
Fluxo de caixa líquido originado das (consumido pelas) atividades operacionais (58.120)
Atividades de investimento
Aplicações financeiras (519)
Fluxo de caixa líquido aplicado em atividades de investimento (519)
Atividades de financiamento
Instrumentos financeiros derivativos 435
Integralização de capital (nota 12 (a)) 58.252
Fluxo de caixa líquido consumido pelas atividades de financiamento 58.687
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 48
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro –
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 48
Variação em caixa e equivalentes de caixa 48

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

(b) Revisadas e não vigente: A Administração da Companhia avaliou os pronunciamentos acima e não 
foram identificados impactos relevantes nas demonstrações financeiras.

Norma Alteração
Correlação 
IFRS / IAS

Vigência a 
partir de

CPC 50 - Contratos de Seguros Nova norma IFRS 17 01.01.2023

CPC 36 (R3) - Demonstrações
 Consolidadas
CPC 18 (R2) - Investimento em 
Coligada, em Controlada e em 
Empreendimento Controlado em 
Conjunto

Venda ou contribuição de ativos 
entre um investidor e sua coligada 
ou joint venture

IFRS 10 
IAS 28

Não 
definida

CPC 26 (R1) - Apresentação das 
Demonstrações Contábeis

Classificação de passivos como 
circulantes ou não circulantes

IAS 1 01.01.2023

CPC 15 (R1) - Combinação de 
negócios

Referência à Estrutura Conceitual IFRS 3 01.01.2022

CPC 27 - Ativo Imobilizado Imobilizado: Recursos Antes do 
Uso Pretendido

IAS 16 01.01.2022

CPC 25 - Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes

Contratos Onerosos Custo de 
Cumprimento do Contrato

IAS 37 01.01.2022

CPC 27 (R1) - Ativo Imobilizado
CPC 43 (R1) - Adoção Inicial dos 
Pronunciamentos Técnicos CPCs 
15 a 41
CPC 48 - Instrumentos Financeiros
CPC 06 (R2) - Arrendamentos
CPC 29 - Ativo Biológico e Produto 
Agrícola

Melhorias Anuais ao Ciclo de 
IFRS’s 2018-2020

IFRS 1 
IFRS 9 
IFRS 16 
IAS 41

01.01.2022

CPC 26 (R1) - Apresentação das 
Demonstrações Contábeis

Divulgação de políticas contábeis IAS 1 01.01.2023

CPC 23 - Políticas Contábeis, 
Mudança de Estimativa e 
Retificação de Erro

Definição de estimativas contábeis IAS 8 01.01.2023

CPC 32 - Tributos sobre o Lucro Impostos difer idos ativos e 
passivos originados de transação 
única (“single transaction”)

IAS 12 01.01.2023

A Administração da Companhia está em processo de análise dos impactos desses pronunciamentos, 
destacados acima.
5. Caixa e equivalentes de caixa

2021
Caixa e bancos 48

48
6 Aplicações Financeiras

% do CDI 2021
Fundo de Investimento Xavantes Referenciado DI 111,9% 522

522

A Companhia concentra suas aplicações financeiras no seguinte fundo de investimento:

• Fundo de Investimento Xavantes Renda Fixa Referenciado DI: fundo constituído para investimento 
exclusivamente pela Controladora CTEEP e suas controladas e controladas em conjunto, administrado 
pelo Banco Itaú-Unibanco e com a carteira composta por quotas do Fundo de Investimento Special 
Referenciado DI (Corp Referenciado DI incorporado pelo Special DI).

O referido fundo de investimento possui liquidez diária, prontamente conversível em montante de caixa, 
independentemente dos ativos, destacando-se que eventual risco de mudança de valor estará diretamente 
atrelado a composição do fundo, que detém títulos públicos e privados. A carteira é composta por títulos 
de renda fixa, tais como títulos públicos federais e títulos privados com o objetivo de acompanhar a 
variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) e/ou da taxa SELIC.
7. Ativo da concessão

2021
Ativo contratual
Implementação da infraestrutura (a) 57.936
Não circulante 57.936

(a) Implementação da infraestrutura - fluxo de recebimento de caixa esperado referente à remuneração 
dos investimentos de implementação de infraestrutura de transmissão de energia elétrica, descontado a 
valor presente, quando aplicável, inclui parcela dos investimentos realizados e não amortizados até o fim 
do prazo da concessão (ativos reversíveis). Estes fluxos terão início da sua realização após a entrada em 
operação da infraestrutura, cujo recebimento se dará por meio do faturamento mensal da Receita Anual 
Permitida (RAP).
A movimentação do ativo da concessão é como segue:
Saldos em 2020 –
Remuneração dos ativos da concessão (nota 13.1) 57.715
Receita de implementação da infraestrutura (nota 13.1) 221
Saldos em 2021 57.936
8. Fornecedores

São reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. 
Após o reconhecimento inicial, são medidos pelo custo amortizado por meio do método dos juros efetivos, 
quando aplicável.

O saldo em 31 de dezembro de 2021 de R$ 1.306 na rubrica de fornecedores, substancialmente, é 
composto de valores a pagar de compras de materiais e serviços relativos à construção da Linha de 
Transmissão.
9. Tributos e encargos sociais a recolher

2021
INSS 54
Imposto de renda retido na fonte 11
Outros 11

76

10. Provisões
(a) Provisão para demandas judiciais
As demandas judiciais são avaliadas periodicamente e classificadas segundo probabilidade de perda para 
a Companhia. Provisões são constituídas para todas as demandas judiciais para as quais é provável que 
uma saída de recursos seja feita para liquidar a obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita.
Em 31 de dezembro de 2021, não há ações com probabilidade de perda provável.
(b) Processos com probabilidade de perda classificada como possível
Em 31 de dezembro de 2021, não há ações com probabilidade de perda possível.
11. PIS e COFINS diferidos

2021
PIS diferido 1.738
COFINS diferido 377
Total 2.115

O diferimento do PIS e da COFINS é relativo às receitas de implementação da infraestrutura e remuneração 
do ativo da concessão apuradas sobre o ativo contratual registrado conforme competência contábil. 
O recolhimento ocorre à medida dos faturamentos mensais, conforme previsto na Lei 12.973/14.
12. Patrimônio líquido
(a) Capital Social
O capital social autorizado da Companhia em 2021 é de 900.001.000 em ações ordinárias, todas 
nominativas e com valor nominal de R$1,00.
A composição do capital social integralizado em 2021 totaliza R$58.252 e está representado por 
ações ordinárias.
As ações ordinárias conferem ao titular o direito a um voto nas deliberações das assembleias gerais.
(b) Outros resultados abrangentes (ORA)
A Companhia registra em Outros Resultados Abrangentes, o instrumento derivativo de compra a termo 
de moeda (Non-Deliverable Forward - NDF) para gerenciar o risco de taxa de câmbio do fluxo de caixa 
no valor de R$18.231 líquido de impostos em 2021, onde a parte efetiva das variações no valor justo do 
instrumento de hedge accounting é registrada no patrimônio líquido.
13. Receita operacional líquida
13.1. Composição da receita operacional líquida

2021
Receita bruta
Receita de implementação da infraestrutura (a) (nota 7) 57.715
Remuneração dos ativos da concessão (b) (nota 7) 221
Total da receita bruta 57.936
Tributos sobre a receita
COFINS (1.738)
PIS (377)

(2.115)
55.821

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Nota
Capital  
social

Outros resultados 
abrangentes

Prejuízos 
acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2020 (não auditado) – 558 – 558
Integralização de capital 12 (a) 58.252 – – 58.252
Ajuste de instrumento financeiro, líquido 12 (b) – 17.673 – 17.673
Prejuízo do exercício – – (5.626) (5.626)
Em 31 de dezembro de 2021 58.252 18.231 (5.626) 70.857

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

(a) Ativos financeiros
(i) Classificação e mensuração
Conforme o CPC 48 os instrumentos financeiros são classificados em três categorias: mensurados ao 
custo amortizado; ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“VJORA”) e ao valor justo 
por meio do resultado (“VJR”).
A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos 
de caixa contratuais e do modelo de negócio para a gestão destes ativos financeiros. A Companhia 
apresenta os instrumentos financeiros de acordo com as categorias anteriormente mencionadas:
• Ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado

Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado compreendem ativos financeiros mantidos para 
negociação, ativos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado 
ou ativos financeiros a ser obrigatoriamente mensurados ao valor justo.
Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos do principal e juros 
são classificados e mensurados ao valor justo por meio do resultado. As variações líquidas do valor justo 
são reconhecidas no resultado.
• Custo amortizado

Um ativo financeiro é classificado e mensurado pelo custo amortizado, quando tem finalidade de 
recebimento de fluxos de caixa contratuais e gerar fluxos de caixa que sejam “exclusivamente 
pagamentos de principal e de juros” sobre o valor do principal em aberto. Esta avaliação é executada em 
nível de instrumento.
Os ativos mensurados pelo custo amortizado utilizam método de juros efetivos, deduzidos de qualquer 
perda por redução de valor recuperável. A receita de juros é reconhecida através da aplicação de taxa de 
juros efetiva, exceto para créditos de curto prazo quando o reconhecimento de juros seria imaterial.
(ii) Redução ao valor recuperável de ativos financeiros e do ativo contratual (impairment)
Conforme CPC 48 - Instrumentos Financeiros, o modelo de perdas esperadas se aplica aos ativos 
financeiros mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, 
com exceção de investimentos em instrumentos patrimoniais.
(iii) Baixa de ativos financeiros
A baixa (desreconhecimento) de um ativo financeiro ocorre quando os direitos contratuais aos fluxos de 
caixa do ativo expiram, ou quando são transferidos a um terceiro os direitos ao recebimento dos fluxos 
de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual, substancialmente, todos os 
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Qualquer participação que seja 
criada ou retida pela Companhia em tais ativos financeiros transferidos é reconhecida como um ativo ou 
passivo separado.
(b) Passivos financeiros
Os passivos financeiros são classificados como ao valor justo por meio do resultado quando são mantidos 
para negociação ou designados ao valor justo por meio do resultado. Os outros passivos 
financeiros (incluindo empréstimos) são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método 
de juros efetivos.
(c) Instrumentos derivativos e atividades de cobertura - Hedge
O CPC 48 prevê uma abordagem de contabilização de hedge com base na Gestão de Riscos da 
Administração, fundamentada mais em princípios. A norma prevê que a administração deva avaliar as 
condições e percentuais de efetividade, trazendo uma visão qualitativa ao processo.
A Companhia utiliza instrumentos financeiros derivativos para fins de proteção, como contrato de câmbio 
futuro. Esses instrumentos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo na data em que um 
contrato de derivativo é celebrado e são, subsequentemente, remensurados ao valor justo.
A Companhia designa e documenta a relação de hedge à qual deseja aplicar a contabilidade de hedge 
e o objetivo e a estratégia de gerenciamento de risco para realizar o hedge. A documentação inclui a 
identificação do instrumento de hedge, do item protegido, da natureza do risco que está sendo protegido 
e de como a entidade avalia se a relação de proteção atende os requisitos de efetividade de hedge.
O instrumento financeiro é classificado como hedge de fluxo de caixa:
Hedge de fluxo de caixa: destinado à proteção da exposição à variabilidade no fluxo de caixa que seja 
atribuível a um risco específico associado a um ativo ou passivo. Um instrumento financeiro classificado 
como hedge de fluxo de caixa, a parcela efetiva do ganho ou perda do instrumento de hedge é reconhecida 
em outros resultados abrangentes, enquanto qualquer parcela inefetiva é reconhecida imediatamente na 
demonstração do resultado. Os montantes acumulados em outros resultados abrangentes são 
contabilizados, dependendo da natureza da transação originada pelo objeto de hedge. Se a transação 
objeto de hedge subsequentemente resultar no reconhecimento de um item não financeiro, o montante 
acumulado no patrimônio líquido é incluído no custo inicial do ativo ou passivo protegido.
O contrato de câmbio futuro da Companhia está classificado como hedge de fluxo de caixa, conforme 
descrito na nota 18.
3.6. Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e investimentos de 
curto prazo.
Para que um investimento de curto prazo seja qualificado como equivalente de caixa, ele precisa ter 
conversibilidade imediata em montante conhecido de caixa e estar sujeito a um insignificante risco de 
mudança de valor. Portanto, um investimento normalmente qualifica-se como equivalente de caixa somente 
quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, de três meses ou menos, a contar da data da 
aquisição (nota 5).
3.7. Ativo da concessão
Conforme previsto no contrato de concessão, o concessionário atua como prestador de serviço. O 
concessionário implementa, amplia, reforça ou melhora a infraestrutura (serviços de implementação da 
infraestrutura) usada para prestar um serviço público além de operar e manter essa infraestrutura (serviços 
de operação e manutenção) durante determinado prazo. A transmissora de energia é remunerada pela 
disponibilidade da infraestrutura durante o prazo da concessão (nota 7).
O contrato de concessão não transfere ao concessionário o direito de controle do uso da infraestrutura 
de serviços públicos. É prevista apenas a cessão de posse desses bens para realização dos serviços 
públicos, sendo os bens revertidos ao Poder Concedente após o encerramento do respectivo contrato. O 
concessionário tem direito de operar a infraestrutura para a prestação dos serviços públicos em nome do 
Poder Concedente, nas condições previstas no contrato de concessão.
O concessionário deve registrar e mensurar a receita dos serviços que presta de acordo com os 
Pronunciamentos Técnicos CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente, CPC 48 - Instrumentos Financeiros 
e ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão. Caso o concessionário realize mais de um serviço regido por 
um único contrato, a remuneração recebida ou a receber deve ser alocada a cada obrigação de 
performance com base nos valores relativos aos serviços prestados caso os valores sejam identificáveis 
separadamente.
O ativo da concessão registra valores a receber referentes a implementação da infraestrutura, a receita 
de remuneração dos ativos de concessão e a serviços de operação e manutenção classificados em:
(a) Ativo da concessão - financeiro
A atividade de operar e manter a infraestrutura de transmissão tem início após o término da fase de 
construção e entrada em operação da mesma. O reconhecimento do contas a receber e da respectiva 
receita originam somente depois que a obrigação de desempenho é concluída mensalmente, de forma 
que estes valores a receber, registrados na rubrica “Serviços de O&M”, são considerados ativo financeiro 
a custo amortizado.
(b) Ativo da concessão - contratual
Todas as concessões da Companhia estão classificadas dentro do modelo de ativo contratual, conforme 
CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente. O ativo contratual se origina na medida em que a concessionária 
satisfaz a obrigação de construir e implementar a infraestrutura de transmissão, sendo a receita 
reconhecida ao longo do tempo do projeto, porém o recebimento do fluxo de caixa está condicionado à 
satisfação da obrigação de desempenho de operação e manutenção. Mensalmente, à medida que a 
Companhia opera e mantém a infraestrutura, a parcela do ativo contratual equivalente à contraprestação 
daquele mês pela satisfação da obrigação de desempenho de construir torna-se um ativo financeiro, pois 
nada mais além da passagem do tempo será requerida para que o referido montante seja recebido. Os 
benefícios deste ativo são os fluxos de caixa futuros (nota 7(a)).
O valor do ativo contratual da Companhia é formado por meio do valor presente dos seus fluxos de caixa 
futuros. O fluxo de caixa futuro é estimado no início da concessão, ou na sua prorrogação, e as premissas 
de sua mensuração são revisadas na Revisão Tarifária Periódica (RTP).
Os fluxos de caixa são definidos a partir da Receita Anual Permitida (RAP), que é a contraprestação que 
as concessionárias recebem pela prestação do serviço público de transmissão aos usuários. Estes 
recebimentos amortizam os investimentos nessa infraestrutura de transmissão e eventuais investimentos 
não amortizados (bens reversíveis) geram o direito de indenização do Poder Concedente ao final do 
contrato de concessão, conforme o tipo de concessão. Este fluxo de recebimento é (i) remunerado pela 
taxa implícita que representa o componente financeiro do negócio estabelecida no início de cada projeto 
e, (ii) atualizado pelo IPCA.
A implementação da infraestrutura, atividade executada durante fase de obra, tem o direito a 
contraprestação vinculado a performance de finalização da obra e das obrigações de desempenho de 
operar e manter, e não somente a passagem do tempo, sendo o reconhecimento da receita e custos das 
obras relacionadas à formação deste ativo através dos gastos incorridos.
As receitas com implementação da infraestrutura e receita de remuneração dos ativos da concessão estão 
sujeitas ao diferimento de Programa de Integração Social - PIS e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social - COFINS cumulativos, registrados na conta “impostos diferidos” no 
passivo não circulante
3.8. Demais ativos circulantes e não circulantes
São apresentados pelo seu valor líquido de realização.
Perdas esperadas para redução do valor contábil ao valor recuperável são constituídas por valores 
considerados de improvável realização dos ativos na data dos balanços patrimoniais.
3.9. Passivos circulantes e não circulantes
São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço.
3.10. Provisões
As provisões são reconhecidas para obrigações presentes resultantes de eventos passados e de perda 
provável passível de estimativa de valores de liquidação financeira de forma confiável.
O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a 
obrigação no final de cada exercício, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. 
Quando a provisão é mensurada com base nos fluxos de caixa estimados para liquidar a obrigação, seu 
valor contábil corresponde ao valor presente desses fluxos de caixa.
As provisões são quantificadas ao valor presente do desembolso esperado para liquidar a obrigação, 
usando-se a taxa adequada de desconto de acordo com os riscos relacionados ao passivo. São atualizadas 
até as datas dos balanços pelo montante estimado das perdas prováveis, observadas suas naturezas e 
apoiadas na opinião dos advogados da Companhia.
As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente resultante de eventos 
passados, sendo provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor 
possa ser estimado com segurança.
Os fundamentos e a natureza das provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas estão descritos 
na nota explicativa 10.
3.11. Dividendos
A política de reconhecimento de dividendos está em conformidade com o CPC 24 e ICPC 08 (R1), que 
determinam que os dividendos propostos que estejam fundamentados em obrigações estatutárias, devem 
ser registrados no passivo circulante. O estatuto da Companhia estabelece um dividendo mínimo 
obrigatório equivalente a 25% do lucro líquido do exercício, ajustado pela constituição de reserva legal.
3.12. Segmento de negócio
Segmentos operacionais são definidos como atividades de negócio das quais pode se obter receitas e 
incorrer em despesas, com disponibilidade de informações financeiras individualizadas e cujos resultados 
operacionais são regularmente revistos pela administração no processo de tomada de decisão.
No entendimento da administração da Companhia, embora reconheça receita para as atividades de 
implementação da infraestrutura, e de operação e manutenção, considerou-se que essas receitas são 
originadas por contratos de concessão que possuem apenas um segmento de negócio: transmissão de 
energia elétrica.
3.13. Demonstração dos Fluxos de Caixa (“DFC”)
A demonstração dos fluxos de caixa foi preparada pelo método indireto e está apresentada de acordo 
com o pronunciamento contábil CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa, emitido pelo CPC.
4. Normas e interpretações novas e revisadas
(a) Revisadas e vigentes

Norma Alteração
Correlação 
IFRS / IAS

Vigência a 
partir de

CPC 11 - Contratos de Seguro
CPC 40 - Instrumentos Financeiros: 
Evidenciação
CPC 48 - Instrumentos Financeiros
CPC 06 (R2) - Arrendamentos
CPC 38 - Instrumentos Financeiros: 
Reconhecimento e Mensuração

Impacto da adoção inicial da das 
alterações da Reforma da Taxa 
de Juros de Referência - Fase 2

IFRS 4
IFRS 7
IFRS 9
IFRS 16
IAS 39

01.01.2021

CPC 06 (R2) Impacto da aplicação inicial da 
alteração à IFRS 16 (CPC 
06(R2)) - Concessões de Aluguel 
Relacionadas à Covid-19.

IFRS 16 01.01.2021

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B32B-B4C1-DF30-3E0E.
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(a) Serviços de implementação de infraestrutura

A receita relacionada à obrigação de performance de implementação da infraestrutura para prestação de 
serviços de transmissão de energia elétrica sob o contrato de concessão de serviços é reconhecida à 
medida que a Companhia satisfaz a obrigação de performance, o que é identificado com base nos gastos 
incorridos acrescendo-se a margem estimada para cada projeto e gross up de tributos.

(b) Remuneração dos ativos de concessão

A receita de remuneração dos ativos refere-se aos juros reconhecidos pelo método linear com base na 
taxa implícita de cada projeto aplicada sobre o fluxo futuro de recebimento de caixa, considerando as 
especificidades de cada projeto de reforço, melhorias e leilões e que remunera o investimento da 
infraestrutura de transmissão. A taxa implícita busca precificar o componente financeiro do ativo contratual, 
estabelecida no início dos contratos/projetos e não sofre alterações posteriores.

13.2. Revisão periódica da Receita Anual Permitida - RAP

Em conformidade com os contratos de concessão, a cada quatro e/ou cinco anos, após a data de 
assinatura dos contratos, a ANEEL procederá à revisão tarifária periódica da RAP de transmissão de 
energia elétrica, com o objetivo de promover a eficiência e modicidade tarifária.

Cada contrato tem sua especificidade, mas em linhas gerais, os licitados têm sua RAP revisada por três 
vezes (a cada cinco anos), quando é revisto o custo de capital de terceiros. Os reforços e 
melhorias associados aos contratos licitados, são revisados a cada 5 anos. Também poderá ser aplicado 
um redutor de receita para os custos de Operação e Manutenção - O&M, para captura dos Ganhos de 
Eficiência Empresarial.

A revisão tarifária compreende o reposicionamento da receita mediante a determinação:

a) da alteração dos custos de capital de terceiros previstos no Anexo VI dos referidos contratos;

b) das receitas decorrentes de reforços e melhorias;

c) da identificação do valor a ser considerado como redutor tarifário - Outras Receitas.

A próxima revisão tarifária periódica da RAP está descrita na nota 1.2.

14. Custos de implementação da infraestrutura e despesas gerais e administrativas

2021
Custos Despesas Total

Serviços (4.425) (41) (4.466)
Material (46.920) – (46.920)
Outros (8.149) (4) (8.153)

 (59.494) (45) (59.539)

15. Resultado financeiro

2021
Receitas
Rendimento de aplicações financeiras 3

3
Despesas
Variações Cambiais (123)
Multas (3)

(126)
Resultado financeiro (123)

16. Imposto de renda e contribuição social

A Companhia adota o regime de lucro presumido. O imposto de renda e a contribuição social sobre o 
lucro líquido são provisionados mensalmente, obedecendo ao regime de competência e apurados, 
conforme previsto na Lei 12.973/2014.

(a) Apuração do imposto de renda e contribuição social
2021

Receita bruta de serviços 57.936
Presunção IRPJ 8% e CSLL 12% 5.178
Outras receitas 3
Base de cálculo 5.181
IRPJ e CSLL (1.761)
Outros 24
Despesa com IRPJ e CSLL (1.785)
Diferido (1.785)

(1.785)
(b) Imposto de renda e contribuição social diferidos
O saldo de R$2.364 no passivo não circulante refere-se aos valores de imposto de renda e contribuição 
social sobre as receitas da operação de implementação da infraestrutura para prestação do serviço de 
transmissão de energia elétrica e remuneração do ativo da concessão (ICPC 01 (R1) e CPC 47), 
reconhecidos por competência, que são oferecidos à tributação a medida do efetivo recebimento, conforme 
previsto nos artigos nº 168 da Instrução Normativa nº 1.700/17 e 36 da Lei nº 12.973/2014.
17. Transações com partes relacionadas
Os principais saldos e transações com partes relacionadas no exercício são como segue:

2021 2021
Natureza da operação Partes relacionadas Passivo Receita/(Despesa)
Prestação de serviços CTEEP 32 (1.877)

32 (1.877)

Os saldos a pagar para partes relacionadas estão registrados na linha de fornecedores, no passivo 
circulante (nota 8).
O contrato de compartilhamento de despesas de pessoal implica na alocação proporcional das despesas 
referentes aos colaboradores de serviços administrativos compartilhados entre a Companhia e a CTEEP.
A Controladora CTEEP presta serviços de engenharia, análise de projetos básico e executivo, suporte 
técnico na aquisição de materiais e equipamentos e na gestão da construção de obras de subestações 
e de linhas de transmissão.
Essas operações são realizadas em condições específicas negociadas contratualmente entre as partes 
e não ocorreram transações avaliadas como atípicas e fora do curso normal dos negócios.
18. Instrumentos financeiros
(a) Identificação dos principais instrumentos financeiros

Nível 2021
2020 

(Não auditado)
Ativos financeiros
Valor justo por meio do resultado
 Aplicações financeiras – 522 –
Valor justo por meio de outros resultados abrangentes
 Operações de hedge 2 18.250 577
Passivos financeiros
Custo amortizado
 Fornecedores – 1.306 –
Os valores contábeis dos instrumentos financeiros, ativos e passivos, quando comparados com os valores 
que poderiam ser obtidos com sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência deste, e valor 
presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado, aproximam-se substancialmente 
de seus correspondentes valores de mercado. A Companhia classifica os instrumentos financeiros como 
requerido pelo CPC 46 - Mensuração do Valor Justo:

Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos, líquidos e visíveis para ativos e passivos 
idênticos que estão acessíveis na data de mensuração;
Nível 2 - preços cotados (podendo ser ajustados ou não) para ativos ou passivos similares em 
mercados ativos, outras entradas não observáveis no nível 1, direta ou indiretamente, nos termos do ativo 
ou passivo; e
Nível 3 - ativos e passivos cujos preços não existem ou que esses preços ou técnicas de avaliação são 
amparados por um mercado pequeno ou inexistente, não observável ou líquido. Nesse nível a estimativa 
do valor justo torna-se altamente subjetiva.
A Companhia celebrou em dezembro de 2020, com o banco BTG Pactual, contratos de hedge na 
modalidade Termo de Moeda (NDF) no qual a empresa comprou dólar futuro com o notional total de USD 
32.723. As operações de hedge tiveram como objetivo a proteção de compromissos assumidos (CAPEX) 
pela companhia em moeda estrangeira.
A Companhia classifica o derivativo contratado como Cash Flow Hedge segundo os parâmetros descritos 
nas normas contábeis brasileiras CPC 48, a Companhia adotou o “Hedge Accounting”.
A gestão de instrumentos financeiros está aderente à Política de Gestão Integral de Riscos e Diretrizes 
de Riscos Financeiros da Companhia. Os resultados auferidos destas operações e a aplicação dos 
controles para o gerenciamento destes riscos, fazem parte do monitoramento dos riscos financeiros 
adotados pela Companhia, conforme a seguir:
Operação NDF

31.12.2021

Instrumentos
Objetivo da 

proteção Natureza
Contra- 

parte
Contra- 

tação
Vencimento 
último fluxo

Notional 
USD

Valor justo 
ajuste

Non Deliverable 
 Forward - NDF Dólar US$ Compra BTG Pactual dez/20 jul/25 26.371 18.250

(b) Gerenciamento de riscos
Os principais fatores de risco inerentes às operações da Companhia podem ser assim identificados:
(i) Risco de crédito - A Companhia mantém contratos com o Operador Nacional do Sistema Elétrico 
(ONS), concessionárias e outros agentes, regulando a prestação de seus serviços vinculados a usuários 
da rede básica, com cláusula de garantia bancária.
(ii) Risco de preço - As receitas da Companhia são, nos termos do contrato de concessão, reajustadas 
anualmente pela ANEEL, pela variação do IPCA, sendo parte das receitas sujeita à revisão tarifária 
periódica (nota 13.2).
(iii) Risco de taxa de câmbio - A Companhia tem operação de aquisição de cabos subterrâneos e 
subaquáticos e respectivos acessórios, bem como prestação de serviços necessários à sua 
implantação com desembolsos de caixa futuro em dólar, para os quais tem contratado instrumento 
derivativo de compra a termo de moeda (Non-Deliverable Forward - NDF) para mitigar o risco de exposição 
de taxa de câmbio do fluxo de caixa.
(iv) Risco de liquidez - As principais fontes de caixa da Companhia são provenientes de aportes do 
Controlador ou captação junto a terceiros até sua entrada em operação.
A Companhia é remunerada pela disponibilização do sistema de transmissão, eventual racionamento da 
energia não trará impacto sobre a receita e respectivo recebimento.
A Companhia gerencia o risco de liquidez mantendo linhas de crédito bancário e linhas de crédito para 
captação de empréstimos que julgue adequados, por meio do monitoramento contínuo dos fluxos de caixa 
previstos e reais, e pela combinação dos perfis de vencimento dos ativos e passivos financeiros.

2021

Até 1 mês
De 1 a 3  

meses
De 3 meses  

a 1 ano
De 1 a  
5 anos Mais de 5 anos Total

Passivos Financeiros
Fornecedores 1.306 – – – – 1.306

1.306 – – – – 1.306

Interligação Elétrica Riacho Grande S.A.
CNPJ/MF nº 32.578.606/0001-03

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2021 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Diretoria

Rui Chammas
Diretor Presidente

Dayron Esteban Urrego Moreno
Diretor Executivo de Projetos

Carisa Santos Portela Cristal
Diretora Executiva de Finanças e Relações com Investidores

Silvia Diniz Wada
Diretora Executiva de Estratégia e 

Desenvolvimento de Negócios  
Gabriela Desire Olimpio Pereira
Diretora Executiva de Operações

Contadora

Fabiana Bitelli - CRC 1SP 213358/O-8

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administradores da Interligação Elétrica Riacho Grande S.A. Opinião: Examinamos 
as demonstrações financeiras da Interligação Elétrica Riacho Grande S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Interligação 
Elétrica Riacho Grande S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras ”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Valores correspondentes ao exercício anterior: As 
demonstrações contábeis da Companhia para o exercício findo em 31 de dezembro de 2020, apresentadas 
para fins de comparação, não foram auditadas por nós nem por outros auditores independentes. Outras 
informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A 
administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório 
da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com 
as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 

estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras:  A 
administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras , 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 

envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar à Companhia a não mais se manterem em continuidade operacional.  
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de março de 2022
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU 
Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Renato Vieira Lima 
Contador
CRC nº 1 SP 257330/O-5 

Obras no Porto de Paranaguá vão ampliar capacidade
de operação e agilizar descarga de fertilizantes

A descarga de fertilizantes
ficará ainda mais ágil e atrativa
para quem opera no Porto de
Paranaguá. O governador Car-
los Massa Ratinho Junior con-
firmou na terça-feira (29) as
obras de implantação de novas
esteiras transportadoras nos ber-
ços 211, 209 e 208, com inves-
timento de R$ 800 milhões da
iniciativa privada, das empresas
Rocha e Fertipar. A solenidade
foi no Palácio Iguaçu, em Curi-
tiba. As novas estruturas de cor-
reias serão instaladas no cais
comercial, que é público.

“Nós temos que transformar
o Paraná na central logística da
América do Sul porque uma das
preocupações das grandes em-
presas do mundo é a logística,
que custa muito no dia a dia. E
esses investimentos da iniciati-
va privada que estamos fechan-
do são fruto desse planejamen-
to para ampliar o porto mais efi-
ciente do Brasil”, declarou o go-
vernador. Segundo ele, para
acompanhar esse movimento
do mercado, o Estado prepara
duas modernizações que alcan-
çam R$ 2 bilhões em investi-
mentos: o Moegão e o Corre-
dor de Exportações.

Segundo o secretário esta-
dual de Infraestrutura e Logís-
tica, Sandro Alex, a ampliação
do porto é fundamental, princi-
palmente para as operações nos
próximos anos. “Nós estamos
concluindo mais uma etapa im-

portante para as próximas dé-
cadas. Hoje, para nós do time
da infraestrutura, é um momen-
to de prestar contas à socieda-
de. São projetos ousados do
governo em todos os modais,
principalmente na Portos do
Paraná, reconhecida como a
melhor gestão e que está rece-
bendo investimentos milionári-
os”, disse.

O presidente da Portos do
Paraná, Luiz Fernando Garcia,
reforçou a importância das
obras para impulsionar a estru-
tura. “O Governo fez um pla-
nejamento estruturado na infra-
estrutura como um todo. Fer-
rovia, rodovia, e o porto tem que
responder. Teremos condição
de receber mais carga, gerar
mais emprego, atrair mais inves-
timentos, operando com um cus-
to menor e mais eficiente”, afir-
mou.

 Hoje há correias operando
apenas no berço 209 e elas che-
gam até dois terminais – o Ter-
minal Público de Fertilizantes
(TEFER) e o Rocha. Com a ex-
pansão das dalas (estruturas
onde ficam as correias), outros
dois berços (o 208 e o 211) e
novos terminais (como a Ferti-
par) poderão se interligar para
a recepção dos granéis sólidos
minerais.

Os adubos poderão ser des-
carregados de três navios, simul-
taneamente, utilizando as estei-
ras transportadoras. Além de

aumentar a capacidade de des-
carga, o investimento vai dar
mais agilidade, reduzindo a fila
de espera para a atracação e,
consequentemente, os custos
da operação.

No Porto de Paranaguá,
além dos três berços preferen-
ciais para os navios carregados
de fertilizante (208, 209 e 211),
ainda há um píer privado, com
outros dois berços exclusivos e
interligados por esteiras (Fos-
par). No Porto de Antonina são
mais dois berços para o seg-
mento.

A descarga de fertilizantes
é feita com o auxílio de guin-
dastes (tipo MHC, de cais, ou
os de bordo, do próprio navio).
Aos equipamentos são conec-
tadas uma espécie de concha
(grab) que retira os produtos dos
porões das embarcações e des-
carregam nos funis das estei-
ras transportadoras ou dos fu-
nis sob os quais passam os ca-
minhões que levam as cargas
para os terminais.

Os terminais portuários Ro-
cha e Fertipar, ambos localiza-
dos na retroárea do Porto de
Paranaguá, pretendem investir
um total de R$ 800 milhões nes-
se projeto de expansão que pre-
vê, além das novas esteiras, a
construção de novos armazéns.
Em geral, o projeto pretende
criar um corredor para descar-
ga de fertilizantes com duas
novas linhas independentes. A

nova estrutura possibilitará a
atracação de navios com mai-
or capacidade, como o Pana-
max, por exemplo.

Em detalhes, no cais será
feita a demolição das atuais cor-
reias transportadora e torre de
transferência e a implantação
das novas esteiras nos três ber-
ços. Cada um terá capacidade
de descarregar até mil tonela-
das de fertilizantes, por hora. No
total serão 1.192 metros linea-
res de esteiras transportadoras.
Também será montada uma
nova balança de fluxo, com a
mesma capacidade; três estru-
turas de funis sobre trilhos, com
capacidade para 60 metros cú-
bicos cada; e equipamentos
afastadores no berço 209.

Fora do porto, serão cons-
truídos três armazéns pela em-
presa Rocha adicionando uma
capacidade estática de mais
192 mil toneladas, que serão so-
madas às atuais 445 mil tonela-
das que o terminal já tem para
a recepção de carga. Estes, as-
sim como a estrutura atual da
empresa, também serão interli-
gados às correias do cais.

A Fertipar, por sua vez, vai
construir outros quatro arma-
zéns que somarão mais 300 mil
toneladas de capacidade está-
tica às atuais 192 mil toneladas
que a empresa já tem de arma-
zenagem. Essas novas estrutu-
ras também serão interligadas
às esteiras de recepção da fai-

xa primária.
Para essas interligações dos

novos armazéns, ainda na área
de retaguarda do porto serão
construídos mais 1.282 metros
lineares de esteiras transporta-
doras. Toda essa expansão vai
gerar 350 empregos diretos, em
um período de cerca de dois
anos o meio – tempo que de-
vem durar as obras.

No evento, o governador
falou ainda sobre o edital de li-
citação do projeto de moega
exclusiva para trens, o Moe-
gão, que vai receber investi-
mento de R$ 524 milhões. O
projeto voltado a estrutura do
Porto de Paranaguá tem como
objetivo absorver a produção
transportada pelo modal ferro-
viário, já tendo em vista o pro-
jeto da Nova Ferroeste. A fase
atual é de preparação para o
certame. A previsão de início
das obras é novembro deste
ano, com conclusão a partir de
julho de 2024.

O governador afirmou que
a construção do Moegão traz
mais eficiência logística e me-
lhora a vida de quem mora em
Paranaguá . “As interferências
da ferrovia na cidade serão re-
duzidas de 16 para 5 pontos. O
número de caminhões vai dimi-
nuir, tirando até 700 veículos por
dia do trânsito local. As mano-
bras também ficarão mais rápi-
das, operando até 180 vagões
simultaneamente”, disse.

O projeto prevê, também, a
adequação do acesso, redistri-
buição das faixas internas e po-
sicionamento das balanças e
das moegas destinadas ao de-
pósito de grãos. A descarga fer-
roviária será centralizada em
uma moega exclusiva e interli-
gada a três linhas independen-
tes.

Ratinho Junior falou ainda
sobre o andamento da moder-
nização e ampliação do Corre-
dor de Exportação (CORREX),
no Porto de Paranaguá. A Por-
tos do Paraná vai investir R$
1,3 bilhão na obra. O projeto bá-
sico está sendo finalizado e vai
permitir a construção de um píer
em T, com 4 berços de atraca-
ção, ponte de acesso e 8 torres
pescantes, cada uma com ca-
pacidade de embarque de qua-
tro mil toneladas/hora.

“Para que essas cargas, que
vão chegar num futuro próxi-
mo, tenham um tratamento efi-
ciente, o porto precisa ajustar o
Moegão, que dá uma condição
muito melhor de recebimento
ferroviário, olhando não só ago-
ra, mas o futuro. O novo corre-
dor de exportação também. As
mercadorias têm que chegar no
navio com eficiência, tudo isso
para que o Paraná seja visto não
só como um ponto logístico
muito bom, mas com custo ao
importador e exportador muito
barato”, complementou Garcia.
(AENPR)

Copel reafirma compromisso ambiental
com a neutralidade das emissões de carbono

Uma nova aliança global
formada para conter o aque-
cimento do planeta foi lança-
da no Brasil na segunda-fei-
ra (28), em um evento que
contou com a participação da
Copel ,  ent re  as  empresas
compromissadas com as me-
tas de curto e longo prazo
para a neutralização das emis-
sões de carbono. A campa-
nha Race to Zero reúne inici-
ativas financeiras de todo o
mundo comprometidas em

acelerar a descarbonização
da economia, com uma soma
de US$ 130 trilhões de capi-
tal privado engajado.

As ar t iculações  para  a
formação desta rede inicia-
ram em abril de 2021, no con-
texto dos preparativos para
a 26ª Conferência sobre Mu-
dança do Clima das Nações
Unidas (COP-26). O lança-
mento no Brasil foi uma pro-
moção da Aliança Financeira
de Glasgow para a neutrali-

dade do carbono (GFANZ),
em parceria com a Embaixada
Britânica no Brasil.

O evento foi realizado em
São Paulo e contou com a
participação do presidente
da COP-26, Alok Sharma.
“Este é um evento-chave,
pois é a primeira vez na Amé-
rica do Sul que temos um en-
contro focado em economia
verde. Isto é importante não
só para o meio ambiente, para
o nosso crescimento, mas o

futuro de nossos filhos e ne-
tos depende disto”, afirmou
Sharma.

O diretor de Governança,
Risco e Compliance da Copel,
Vicente Loiácono Neto, este-
ve presente ao evento, rea-
firmando o compromisso da
empresa com a temática de
mudança do clima. “A Copel
busca avançar a passos fir-
mes na agenda ESG, e tem di-
recionado esforços na inser-
ção do tema mudança do cli-

ma em seu planejamento.
Este evento permite identifi-
car avanços e oportunidades
relacionados a uma economia
de baixo carbono, com a par-
ticipação de instituições fi-
nanceiras e empresas de di-
versos setores”, explicou.

No ano passado, a Com-
panhia elaborou o Plano de
Neutralidade de Carbono, que
resultará na redução de Emis-
sões de Gases de Efeito Estu-
fa (GEE) e na compensação de

emissões residuais até 2030
para os ativos sob controle
operacional da empresa.

A Copel conquistou ain-
da, nos dois últimos anos, o
mais alto nível de certifica-
ção do Programa Brasileiro
GHG Protocol. Esta é a prin-
cipal ferramenta usada no
país para entender, quantifi-
car e gerenciar as emissões
de  gases  de  efe i to  es tufa
(GEE) de uma organização.
(AENPR)

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B32B-B4C1-DF30-3E0E.
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Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

1. Contexto operacional
1.1 Objeto social
A Interligação Elétrica Tibagi S.A. (“Companhia”) é uma sociedade de capital privado, controlada pela 
CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (“CTEEP”, “ISA CTEEP”, 
“controladora”), constituída em 11 de abril de 2017, brasileira, domiciliada em São Paulo com sede na 
Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Cristal Tower, andares 5º, 6º e 7º, Vila Gertrudes, 
autorizada a operar como concessionária de serviço público de energia elétrica, tendo como atividade 
principal a transmissão de energia elétrica, que requer o planejamento, implementação da infraestrutura 
e a operação e manutenção de sistemas subordinados a transmissão. No cumprimento de suas funções 
é previsto a aplicação de recursos e gestão de programas de pesquisa e desenvolvimento na transmissão 
de energia elétrica e outras atividades correlatas à tecnologia disponível. Estas atividades são 
regulamentadas e fiscalizadas pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL.
1.2 Concessões
A Companhia possui o direito de explorar, diretamente, o seguinte contrato de concessão de Serviço 
Público de Transmissão de Energia Elétrica:

Revisão  
Tarifária Periódica

Receita Anual  
Permitida - RAP

Contrato Prazo (anos) Vencimento Prazo (anos) Próxima
Índice de  
correção R$ mil Mês base

026/2017 (i) 30 11.08.47 5 anos 2023 IPCA 10.524 06/21
006/2020 (ii) 30 20.03.50 5 anos 2025 IPCA 5.860 06/21

Contrato nº 026/2017
(i) Composto pela linha de transmissão 230 kV Nova Porto Primavera - Rosana CD, com 2 x 18,2 km; 
Subestação 230/138 kV Rosana (novo pátio 230 kV) - (6+1 Res) x 83,33 MVA em série com 2 TR 
defasadores 138/138 kV de (2+1 Res) x 250 MVA cada.
A Companhia, em 21 de dezembro de 2020, obteve os Termos de Liberação Definitiva (TLD) para o 
contrato 026/2017. A Companhia havia entrado em operação comercial parcial (TLP) em 04 de dezembro 
de 2020. Em reunião de diretoria da ANEEL realizada em 26 de outubro de 2020, foi aprovada a proposta 
de aditivo ao contrato 026/2017, definindo que a RAP passará de R$18,3 milhões para R$15,9 milhões 
(data-base leilão), o que representa uma redução de aproximadamente 13,5%, adicionalmente parcela 
de ajuste com desconto de R$6,7 milhões no ciclo tarifário 2020/2021. A entrada em operação ocorreu 
com oito meses de antecipação em relação ao prazo da ANEEL.
Contrato nº 006/2020
(ii) Lote arrematado pela Controladora CTEEP no leilão ANEEL nº 02/2019 com contrato assinado em 
março de 2020 (Projeto Três Lagoas) e agregado à Companhia em função de sinergias operacionais e 
ou administrativas. Composto pela linha de transmissão Ilha Solteira - Três Irmãos C2, com extensão 
aproximada de 37 km. Em 26 de janeiro de 2021 a Companhia obteve a Licença de Instalação (LI) do 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais (IBAMA) para o contrato 006/2020 (projeto 
Três Lagoas). Obras iniciadas em junho de 2020. A previsão da entrada em operação é de 42 meses a 
partir da data de assinatura de contrato, conforme estimativa da ANEEL.
O Contrato de Concessão 026/2017 prevê o direito de indenização no término de sua vigência, tendo por 
base os valores não depreciados a infraestrutura e sujeitos à homologação da ANEEL.
1.3 - Efeitos do Coronavírus nas Demonstrações Financeiras
A Companhia vem acompanhando os impactos da COVID-19 no cenário macroeconômico e em seus 
negócios, e avalia constantemente os possíveis riscos de inadimplência em função ruptura de fluxo de 
caixa no sistema e eventuais impactos nos negócios da Companhia.
Considerando as ações que o Governo estruturou de suporte ao Setor de Energia Elétrica que se 
mostraram eficientes para a Transmissão, os níveis de inadimplência da Companhia não apresentaram 
oscilações significativas. Adicionalmente, a Companhia segue diligente no acompanhamento dos prazos 
de obras em curso e mantém contínua comunicação com o regulador sobre eventuais atrasos que 
poderão ocorrer até a normalização das atividades comerciais do mercado como um todo. Até o 
momento não houve impacto relevante aos negócios que pudessem requerer alguma mensuração ou 
divulgações adicionais nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2021.
A Companhia segue monitorando a evolução do quadro da pandemia e reavalia constantemente as 
medidas adotadas para garantir aderência das ações a cada momento desta nova realidade.
2. Apresentação das demonstrações financeiras
2.1. Bases de elaboração e apresentação
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposições contidas na Lei das Sociedades 
por Ações, pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPC”) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC).
A Companhia não possui outros resultados abrangentes, portanto, o único item de resultado abrangente 
total é o resultado do exercício.
As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto quando indicado de 
outra forma, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico é baseado no valor das 
contraprestações pagas em troca de ativos.
Os dados não financeiros incluídos nestas demonstrações financeiras, tais como volume e capacidade 
de energia, energia não suprida, dados contratuais, projeções, seguros e meio ambiente, não foram 
auditados.
As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Administração em 29 de março de 2022.
2.2. Declaração de relevância
A Administração da Companhia aplicou na elaboração das demonstrações financeiras a orientação 
técnica OCPC 7, com a finalidade de divulgar principalmente informações relevantes, que auxiliem os 
usuários das demonstrações financeiras na tomada de decisões, sem que os requerimentos mínimos 
existentes deixem de ser atendidos. Além disso, a Administração afirma e evidencia que todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, estão consistentes com as utilizadas 
pela administração na sua gestão.
2.3. Moeda funcional e de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando o real (R$), moeda do 
ambiente econômico no qual a Companhia atua, sendo a moeda funcional da Companhia e também de 
apresentação das demonstrações financeiras.
As demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares de R$, exceto quando indicado de 
outra forma.
2.4. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas
A preparação das demonstrações financeiras requer que a Administração faça julgamentos, utilizando 
estimativas e premissas baseadas em fatores objetivos e subjetivos e em opinião de assessores 
jurídicos, para determinação dos valores adequados para registro de determinadas transações que 
afetam ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais dessas transações podem divergir 
dessas estimativas.
Esses julgamentos, estimativas e premissas são revistos ao menos anualmente e eventuais ajustes são 
reconhecidos no período em que as estimativas são revisadas.
Julgamentos, estimativas e premissas considerados críticos estão relacionados aos seguintes aspectos:
• Constituição de ativo ou passivo fiscal diferido (nota 19 (b)).
• Análise do risco de crédito e de outros riscos para a determinação da necessidade de provisões, 
inclusive a provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas (nota 13).
• Contabilização de contratos de concessão.
Na contabilização dos contratos de concessão, a Companhia efetua análises que envolvem o julgamento 
da Administração, substancialmente, no que diz respeito à aplicabilidade da interpretação de contratos 
de concessão, determinação e classificação de receitas por obrigação de performance, entre receita de 
implementação da infraestrutura, receita de remuneração dos ativos de contrato e receita de operação 
e manutenção.
• Momento de reconhecimento do ativo contratual (nota 6)
A Administração da Companhia avalia o momento de reconhecimento dos ativos das concessões com 
base nas características econômicas de cada contrato de concessão. O ativo contratual se origina na 
medida em que a concessionária satisfaz a obrigação de construir e implementar a infraestrutura de 
transmissão, sendo a receita reconhecida ao longo do tempo do projeto. O ativo contratual é registrado 
em contrapartida a receita de infraestrutura, que é reconhecida na proporção dos gastos incorridos. A 
parcela do ativo contratual indenizável, existente em algumas modalidades de contrato, é identificada 
quando a implementação da infraestrutura é finalizada.
• Determinação da margem de lucro (nota 16.1)
A margem de lucro é atribuída de forma diferenciada por tipo de obrigação de performance.
A margem de lucro para implementação da infraestrutura é determinada em função das características 
e complexidade dos projetos, bem como da situação macroeconômica nos quais os mesmos são 
estabelecidos, e consideram a ponderação dos fluxos estimados de recebimentos de caixa em relação 
aos fluxos estimados de custos esperados para os investimentos de implementação da infraestrutura. As 
margens de lucro são revisadas anualmente, na entrada em operação do projeto e/ou quando ocorrer 
indícios de variações relevantes na evolução da obra.
A margem de lucro para atividade de operação e manutenção da infraestrutura de transmissão é 
determinada em função da observação de receita individual aplicados em circunstâncias similares 
observáveis, nos casos em que a Companhia tem direito exclusivamente, ou seja, de forma separada, à 
remuneração pela atividade de operar e manter, conforme CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente e 
os custos incorridos para a prestação de serviços da atividade de operação e manutenção.
• Determinação da taxa de desconto do ativo contratual (nota 6)
Com objetivo de segregar o componente de financiamento existente na operação de implementação de 
infraestrutura, a Companhia estima a taxa de desconto que seria refletida em transação de financiamento 
separada entre a entidade e seu cliente no início do contrato.
A taxa aplicada ao ativo contratual reflete a taxa implícita do fluxo financeiro de cada empreendimento/
projeto e considera a estimativa da Companhia para precificar o componente financeiro estabelecido no 
início de cada contrato de concessão, em função das características macroeconômicas alinhadas  
à metodologia do Poder Concedente e a estrutura de custo capital individual dos projetos.
Estas taxas são estabelecidas na data do início de cada contrato de concessão ou projetos de melhoria 
e reforços, e se mantêm inalteradas ao longo da concessão. Quando o Poder Concedente revisa ou 
atualiza a receita que a Companhia tem direito a receber, o valor contábil do ativo contratual é ajustado 
para refletir os fluxos revisados, sendo o ajuste reconhecido como receita ou despesa imediatamente no 
resultado do exercício.
• Determinação das receitas de infraestrutura (nota 16.1)
Para a atividade de implementação da infraestrutura, é reconhecida a receita de infraestrutura pelo valor 
justo e os respectivos custos relativos aos serviços de implementação da infraestrutura à medida que 
são incorridos, adicionados da margem estimada para cada empreendimento/projeto, considerando a 
estimativa da contraprestação com parcela variável.

A parcela variável por indisponibilidade (PVI) é estimada com base na série histórica de ocorrências, 
sendo que a média histórica não tem representatividade material. Em função da dificuldade de previsão 
antes da entrada em operação de cada projeto, a parcela variável por entrada em operação (PVA) e a 
parcela variável por restrição operativa (PVRO) são consideradas, quando aplicável, nos fluxos de 
recebimento quando a Companhia avalia que a sua ocorrência é provável.
• Determinação das receitas de operação e manutenção (nota 17.1)
Para a atividade de operação e manutenção, é reconhecida a receita pelo preço justo preestabelecido, 
que considera a margem de lucro estimada, à medida que os serviços são prestados.
2.5. Demonstrações Contábeis Regulatórias
Em consonância com o Manual de Contabilidade do Setor Elétrico, a Companhia está obrigada a 
divulgar as Demonstrações Contábeis Regulatórias - (DCR) que apresenta o conjunto completo de 
demonstrações financeiras para fins regulatórios e será apresentada de forma independente das 
presentes demonstrações financeiras societárias.
Essas DCR são auditadas pela mesma empresa que audita as demonstrações financeiras para fins 
societários, e conforme determinado no Manual de Contabilidade do Setor Elétrico (MCSE) e Despacho 
nº 4.356, de 22 de dezembro de 2017 emitidos pela ANEEL, e deverão ser disponibilizadas no sítio 
eletrônico daquela Agência e da Companhia até o dia 30 de abril de 2022.
3. Principais práticas contábeis
3.1. Apuração do resultado
O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil de competência.
3.2. Reconhecimento de receita
A Companhia aplicou o CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente.
Os concessionários devem registrar e mensurar a receita dos serviços que prestam obedecendo aos 
pronunciamentos técnicos CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente e CPC 48 - Instrumentos 
Financeiros, mesmo quando prestados sob um único contrato de concessão. As receitas são 
reconhecidas quando ou conforme a entidade satisfaz as obrigações de performance assumidas no 
contrato com o cliente, e somente quando houver um contrato aprovado; for possível identificar os 
direitos; houver substância comercial e for provável que a entidade receberá a contraprestação à qual 
terá direito.
As receitas da Companhia são classificadas nos seguintes grupos:
(a) Receita de infraestrutura (nota16.1 (a))
(b) Receita de operação e manutenção (nota 16.1 (b))
(c) Remuneração dos ativos da concessão (nota 16.1 (c))
3.3 Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido
São apurados com base no regime de lucro presumido observando-se as alíquotas de presunção 
vigentes que incidem sobre a RAP e demais receitas. As alíquotas de imposto de renda são de 15%, 
acrescida de 10% sobre a base de cálculo que exceder R$60 trimestrais e a contribuição social é 
calculada à alíquota de 9%. A Companhia optou pelo regime de lucro presumido a partir de 2018.
Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no período no qual se 
espera que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas previstas na 
legislação tributária vigente no final de cada exercício, ou quando uma nova legislação tiver sido 
substancialmente aprovada.
Os impostos diferidos ativos e passivos são compensados apenas quando há o direito legal de 
compensar o ativo fiscal corrente com o passivo fiscal corrente e quando eles estão relacionados aos 
impostos administrados pela mesma autoridade fiscal e a Companhia pretende liquidar o valor líquido 
dos seus ativos e passivos fiscais correntes.
3.4. Impostos e taxas regulamentares sobre a receita
(a) Impostos sobre serviços
Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre serviços, exceto quando os 
impostos sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis junto às 
autoridades fiscais, hipótese em que o imposto sobre serviços é reconhecido como parte do custo de 
aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme o caso.
(b) Taxas regulamentares
Os encargos setoriais abaixo descritos fazem parte das políticas de governo para o setor elétrico e são 
todos definidos em Lei. Seus valores são estabelecidos por Resoluções ou Despachos da ANEEL, para 
efeito de recolhimento pelas concessionárias dos montantes cobrados dos consumidores por meio das 
tarifas de fornecimento de energia elétrica e estão classificados sob a rubrica encargos regulatórios a 
recolher no balanço patrimonial.
(i) Pesquisa e Desenvolvimento (P&D)
As concessionárias de serviços públicos de distribuição, transmissão ou geração de energia elétrica, as 
permissionárias de serviços públicos de distribuição de energia elétrica e as autorizadas à produção 
independente de energia elétrica, excluindo-se, por isenção, aquelas que geram energia exclusivamente 
a partir de instalações eólica, solar, biomassa, co-geração qualificada e pequenas centrais hidrelétricas, 
devem aplicar, anualmente, um percentual de sua receita operacional líquida em projetos de Pesquisa e 
Desenvolvimento Tecnológico do Setor de Energia Elétrica - P&D, segundo regulamentos estabelecidos 
pela ANEEL (nota 12).
(ii) Taxa de Fiscalização do Serviço Público de Energia Elétrica (TFSEE)
Criada pela Lei 9.427/1996 incide sobre a produção, transmissão, distribuição e comercialização de 
energia elétrica e conforme artigo 29 da Lei nº 12.783/2013, a TFSEE passou a ser equivalente a 0,4% 
do valor do benefício econômico anual.
3.5. Instrumentos financeiros
A Companhia aplicou os requerimentos do CPC 48 - Instrumentos Financeiros, relativos a classificação 
e mensuração dos ativos e passivos financeiros e a mensuração e o reconhecimento de perdas por 
redução ao valor recuperável.
(a) Ativos financeiros
(i) Classificação e mensuração
Conforme o CPC 48 os instrumentos financeiros são classificados em três categorias: mensurados ao 
custo amortizado; ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“VJORA”) e ao valor justo 
por meio do resultado (“VJR”).
A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos 
de caixa contratuais e do modelo de negócio para a gestão destes ativos financeiros. A Companhia 
apresenta os instrumentos financeiros de acordo com as categorias anteriormente mencionadas:
• Ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado
Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado compreendem ativos financeiros mantidos para 
negociação, ativos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado 
ou ativos financeiros a ser obrigatoriamente mensurados ao valor justo.
Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos do principal e juros 
são classificados e mensurados ao valor justo por meio do resultado. As variações líquidas do valor justo 
são reconhecidas no resultado.
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os ativos financeiros classificados nesta categoria estão 
relacionados aos equivalentes de caixa (nota 5) e aplicações financeiras (nota 6).
• Custo Amortizado
Um ativo financeiro é classificado e mensurado pelo custo amortizado, quando tem finalidade de 
recebimento de fluxos de caixa contratuais e gerar fluxos de caixa que sejam “exclusivamente 
pagamentos de principal e de juros” sobre o valor do principal em aberto. Esta avaliação é executada em 
nível de instrumento.
Os ativos mensurados pelo custo amortizado utilizam método de juros efetivos, deduzidos de qualquer 
perda por redução de valor recuperável. A receita de juros é reconhecida através da aplicação de taxa de 
juros efetiva, exceto para créditos de curto prazo quando o reconhecimento de juros seria imaterial.
Em 31 de dezembro de 2021, os ativos financeiros classificados nesta categoria estão relacionados aos 
serviços de O&M (nota 7).
(ii) Redução ao valor recuperável de ativos financeiros e do ativo contratual (impairment)
Conforme CPC 48 o modelo de perdas esperadas se aplica aos ativos financeiros mensurados ao custo 
amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, com exceção de investimentos 
em instrumentos patrimoniais.
(iii) Baixa de ativos financeiros
A baixa (desreconhecimento) de um ativo financeiro ocorre quando os direitos contratuais aos fluxos de 
caixa do ativo expiram, ou quando são transferidos a um terceiro os direitos ao recebimento dos fluxos 
de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual, substancialmente, todos os 
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Qualquer participação que seja 
criada ou retida pela Companhia em tais ativos financeiros transferidos é reconhecida como um ativo ou 
passivo separado.
(b) Passivos financeiros
Os passivos financeiros são classificados como ao valor justo por meio do resultado quando são 
mantidos para negociação ou designados ao valor justo por meio do resultado. Os outros passivos 
financeiros (incluindo empréstimos) são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método 
de juros efetivos.
3.6. Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e investimentos de curto 
prazo.
Para que um investimento de curto prazo seja qualificado como equivalente de caixa, ele precisa ter 
conversibilidade imediata em montante conhecido de caixa e estar sujeito a um insignificante risco de 
mudança de valor. Portanto, um investimento normalmente qualifica-se como equivalente de caixa 
somente quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, de três meses ou menos, a contar da data 
da aquisição (nota 5).
3.7. Ativo da concessão
Conforme previsto no contrato de concessão, o concessionário atua como prestador de serviço. O 
concessionário implementa, amplia, reforça ou melhora a infraestrutura (serviços de implementação da 
infraestrutura) usada para prestar um serviço público além de operar e manter essa infraestrutura 
(serviços de operação e manutenção) durante determinado prazo. A transmissora de energia é 
remunerada pela disponibilidade da infraestrutura durante o prazo da concessão (nota 6).
O contrato de concessão não transfere ao concessionário o direito de controle do uso da infraestrutura 
de serviços públicos. É prevista apenas a cessão de posse desses bens para realização dos serviços 
públicos, sendo os bens revertidos ao poder concedente após o encerramento do respectivo contrato. O 
concessionário tem direito de operar a infraestrutura para a prestação dos serviços públicos em nome do 
Poder Concedente, nas condições previstas no contrato de concessão.
O concessionário deve registrar e mensurar a receita dos serviços que presta de acordo com os 
Pronunciamentos Técnicos CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente, CPC 48 - Instrumentos 
Financeiros e ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão. Caso o concessionário realize mais de um 
serviço regidos por um único contrato, a remuneração recebida ou a receber deve ser alocada a cada 
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Relatório da Administração - Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
No exercício de 2021 apresentou lucro líquido de R$15.802 em comparação ao lucro do ano anterior de 
R$39.851, conforme análises detalhadas a seguir.
A receita operacional líquida teve aumento de 86,1% em comparação ao exercício anterior e é com-
posta pelas seguintes variações:

2021 A.V. % 2020 A.V. %
Variação 

2021/2020 %
Receita de infraestrutura 49.074 55,7 37.596 79,5 30,5
Operação e Manutenção 7.297 8,3 – – 100
Remuneração dos ativos de concessão 35.225 40,0 11.514 24,3 205,9
Tributos sobre a receita (3.313) (3,8) (1.792) (3,8) 84,9
Encargos regulatórios (244) (0,3) – – 100
Receita operacional líquida 88.039 47.318 86,1
(i) A receita de infraestrutura considera os investimentos nos  projetos realizados no período adicionado 
da margem estimada para o projeto e do gross-up dos tributos sobre a receita, de forma que a receita 
varia em função do volume de investimentos. A receita auferida em 2021 foi de R$49.074 comparada 

com R$37.596 em 2020, o aumento é devido a evolução da obra do Projeto Três Lagoas em fase 
pré-operacional.
(ii) As receitas de operação e manutenção totalizaram R$7.297 em 2021 decorrente da entrada em 
operação das instalações do contrato 026/2017 em dezembro de 2020.
(iii) A remuneração dos ativos da concessão somou R$35.225 em 2021 comparada com R$11.514 
em 2020, a variação é explicada por: (i) R$987 referente atualização do ativo da concessão pela 
taxa implícita de cada contrato de concessão, somado ao (ii) aumento de R$22.724 pela atualização 
do IPCA mensal.
(iv) As deduções da receita operacional somaram R$3.557 em 2021 frente a R$1.792 em 2020, pelo 
aumento dos tributos e contribuições de PIS/COFINS correntes e diferidos em R$1.521, que 
acompanham a variação da receita bruta e encargos regulatórios em R$244.
Os custos de implementação da infraestrutura e de operação e manutenção totalizaram R$68.973 
em 2021 comparado com R$5.722 em 2020, com concentração em serviço de terceiros e materiais. 
Os custos de implementação da infraestrutura representam os investimentos efetuados nas obras 
durante o período, os gastos com materiais e serviços variam em função da evolução das obras. 
O incremento, deve-se ao investimento em obras no Projeto Três Lagoas em fase pré-operacional.

Custos de Implementação da  
Infraestrutura e O&M

2021 2020
Serviços de terceiros (34.600) (5.441)
Materiais (33.409) 2.405
Outros (964) (2.686)

(68.973) (5.722)

As despesas gerais e administrativas totalizaram R$499 em 2021 comparada com R$774 em 2020, 
devido principalmente pela variação de R$273 em serviços em terceiros decorrente da redução de 
honorários advocatícios

O resultado financeiro apresenta receita financeira de R$19 em 2021 comparada com despesa de 
R$8 em 2020, devido ao aumento nos rendimentos sobre aplicações financeiras.

O imposto de renda e a contribuição social atingiram R$2.784 em 2021 em comparação com R$963 
em 2020, diretamente proporcional ao aumento das receitas sem custo proporcional.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
ATIVO Nota 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 53 9
Aplicações Financeiras 6 1.414 –
Ativo da concessão 7 14.138 10.695
Tributos e contribuições a compensar 10 –

15.615 10.704

Não circulante
Realizável a longo prazo
  Ativo da concessão 7 229.652 159.617

229.652 159.617

Imobilizado 8 46 47
Intangível 9 49 85

95 132
229.747 159.749

Total do ativo 245.362 170.453

PASSIVO Nota 2021 2020
Circulante
Arrendamento 6 6
Fornecedores 10 1.718 16.748
Tributos e encargos sociais a recolher 11 584 28
Encargos regulatórios a recolher 12 6 –
Dividendos a Pagar 13.277 –
Contas a pagar 13 738 5.636

16.329 22.418
Não circulante
Arrendamento 41 42
Fornecedores 4.513 –
Provisões para demandas judiciais 14 61 8
PIS e COFINS diferidos 15 8.858 6.216
Encargos regulatórios a recolher 12 60 –
Imposto de renda e contribuição social diferidos 20 7.475 5.246

21.008 11.512
Patrimônio líquido
Capital social 16 (a) 165.399 96.422
Reservas de lucros 16 (c) 42.626 40.101

208.025 136.523
Total do passivo e do patrimônio líquido 245.362 170.453

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
Reservas de lucros

Nota Capital social Reserva legal
Reserva de retenção  

de lucros
Reserva de lucros  

a realizar
Lucros 

acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2019 89.888 12 178 60 – 90.138
Integralização de capital 16 (a) 6.534 – – – – 6.534
Lucro líquido do exercício – – – – 39.851 39.851
Destinação do lucro:
 Constituição da reserva legal 16 (c) – 1.992 – – (1.992) –
 Constituição da reserva de lucros a realizar 16 (c) – – – 9.465 (9.465) –
 Constituição da reserva de retenção de lucros 16 (c) – – 28.394 – (28.394) –
Em 31 de dezembro de 2020 96.422 2.004 28.572 9.525 – 136.523
Integralização de capital 16 (a) 68.977 – – – – 68.977
Lucro líquido do exercício – – – – 15.802 15.802
Destinação do lucro:
 Constituição da reserva legal 16 (c) – 791 – – (791) –
 Constituição da reserva de retenção de lucros 16 (c) – – 11.259 – (11.259) –
 Dividendos obrigatórios 16 (b) – – – (9.525) (3.752) (13.277)
Em 31 de dezembro de 2021 165.399 2.795 39.831 – – 208.025

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
Notas 2021 2020

Receita operacional líquida 17.1 88.039 47.318
Custo de implementação da infraestrutura e de operação e manutenção 18 (68.973)  (5.722)
Lucro bruto 19.066 41.596
(Despesas) receitas operacionais
Gerais e administrativas 18 (499) (774)

(499) (774)
Lucro antes das receitas e despesas financeiras 
 e dos impostos sobre o lucro 18.567 40.822
Receitas financeiras 19 35 –
Despesas financeiras 19 (16) (8)

19 (8)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 18.586 40.814
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 20 (a) (555) –
Diferido 20 (a) (2.229) (963)

(2.784) (963)
Lucro líquido do exercício 15.802 39.851
Lucro por ação 0,09554 0,41330

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstrações dos resultados abrangentes

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2021 2020
Lucro líquido do exercício 15.802 39.851
Total dos resultados abrangentes do exercício 15.802 39.851

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstrações dos fluxos de caixa

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2021 2020
Atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 15.802 39.851
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa gerado pelas (utilizado nas) 
 atividades operacionais
 Depreciação e amortização (nota 17) 41 40
 PIS e COFINS diferidos 2.642 1.792
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 2.229 963
 Provisão para demandas judiciais 59 (16)
 Juros e variações cambiais sobre ativos e passivos 9 2
  Rendimento sobre aplicações financeiras (31) –

20.751 42.632
(Aumento) diminuição de ativos
 Ativo da concessão (73.478) (49.110)
 Tributos e contribuições a compensar (10) 4
 Estoques – 1.666

(73.488) (47.440)
Aumento (diminuição) de passivos
 Fornecedores (10.517) (7.189)
 Tributos e encargos sociais a recolher 1.016 (49)
 Imposto de renda e contribuição social pagos (460) –
 Encargos regulatórios a recolher 66 –
 Provisões (11) –
 Pagamento Partes Relacionadas (1.875) 2.519
 Contas a pagar (3.023) 3.001

(14.804) (1.718)
Fluxo de caixa líquido originado das (consumido pelas) 
 atividades operacionais (67.542) (6.526)
Atividades de investimento
Aplicações financeiras (15.753) –
Resgates de aplicações financeiras 14.370 –
Fluxo de caixa líquido aplicado em atividades de investimento (1.383) –
Atividades de financiamento
Integralização de capital (nota 15 (a)) 68.976 6.534
Pagamentos de arrendamentos (7) (3)
Fluxo de caixa líquido originado das (consumido pelas) 
 atividades de financiamento 68.969 6.531
Aumento (redução) líquido(a) de caixa e equivalentes de caixa 44 5
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 9 4
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 53 9
Variação em caixa e equivalentes de caixa 44 5

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

obrigação de performance com base nos valores relativos aos serviços prestados caso os valores sejam 
identificáveis separadamente.
O ativo da concessão registra valores a receber referentes a implementação da infraestrutura, a receita 
de remuneração dos ativos de concessão e a serviços de operação e manutenção, classificados em:
(a) Ativo da concessão - financeiro
A atividade de operar e manter a infraestrutura de transmissão tem início após o término da fase de 
construção e entrada em operação da mesma. O reconhecimento do contas a receber e da respectiva 
receita originam somente depois que a obrigação de desempenho é concluída mensalmente, de forma 
que estes valores a receber, registrados na rubrica “Serviços de O&M”, são considerados ativo financeiro 
a custo amortizado.
(b) Ativo da concessão - contratual
Todas as concessões da Companhia estão classificadas dentro do modelo de ativo contratual, conforme 
CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente. O ativo contratual se origina na medida em que a 
concessionária satisfaz a obrigação de construir e implementar a infraestrutura de transmissão, sendo a 
receita reconhecida ao longo do tempo do projeto, porém o recebimento do fluxo de caixa está 
condicionado à satisfação da obrigação de desempenho de operação e manutenção. Mensalmente, à 
medida que a Companhia opera e mantém a infraestrutura, a parcela do ativo contratual equivalente à 
contraprestação daquele mês pela satisfação da obrigação de desempenho de construir torna-se um 
ativo financeiro, pois nada mais além da passagem do tempo será requerida para que o referido montante 
seja recebido. Os benefícios deste ativo são os fluxos de caixa futuros (nota 6 (a)).
O valor do ativo contratual da Companhia é formado por meio do valor presente dos seus fluxos de caixa 
futuros. O fluxo de caixa futuro é estimado no início da concessão, ou na sua prorrogação, e as premissas 
de sua mensuração são revisadas na Revisão Tarifária Periódica (RTP).
Os fluxos de caixa são definidos a partir da Receita Anual Permitida (RAP), que é a contraprestação que 
as concessionárias recebem pela prestação do serviço público de transmissão aos usuários. Estes 
recebimentos amortizam os investimentos nessa infraestrutura de transmissão e eventuais investimentos 
não amortizados (bens reversíveis) geram o direito de indenização do Poder Concedente ao final do 
contrato, conforme o tipo de concessão. Estes fluxos de recebimentos são: (i) remunerados pela taxa 
implícita que representa o componente financeiro do negócio estabelecida no início de cada projeto, (ii) 
atualizado pelo IPCA.
A implementação da infraestrutura, atividade executada durante fase de obra, tem o direito a 
contraprestação vinculado a performance de finalização da obra e das obrigações de desempenho de 
operar e manter, e não somente a passagem do tempo, sendo o reconhecimento da receita e custos das 
obras relacionadas à formação deste ativo através dos gastos incorridos.
As receitas com implementação da infraestrutura e receita de remuneração dos ativos da concessão 
estão sujeitas ao diferimento de Programa de Integração Social - PIS e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social - COFINS cumulativos, registrados na conta “impostos diferidos” no 
passivo não circulante.
3.8. Imobilizado
Representado, basicamente, pelos ativos administrativos. A depreciação é calculada pelo método linear 
considerando o tempo da vida útil-econômica estimado dos bens (nota 8).
Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos desse item 
do imobilizado. Qualquer outro tipo de gasto é reconhecido no resultado como despesa quando incorrido.
Ganhos e perdas resultantes da baixa de um ativo imobilizado são mensurados como a diferença entre 
o valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na demonstração do 
resultado no momento da baixa do ativo.
3.9. Intangível
Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento do seu 
reconhecimento inicial.
A vida útil de ativo intangível é avaliada como definida ou indefinida: (i) ativos intangíveis com vida definida 
são amortizados ao longo da vida útil-econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor 
recuperável sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. (ii) ativos intangíveis com 
vida útil indefinida não são amortizados, mas são testados anualmente em relação a perdas por redução 
ao valor recuperável, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa (nota 9).
Ganhos e perdas resultantes da baixa de um ativo intangível são mensurados como a diferença entre o 
valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na demonstração do 
resultado no momento da baixa do ativo.
3.10. Arrendamentos
A Companhia como arrendatária
A Companhia avalia, na data de início do contrato, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de 
um ativo identificado por um período em troca de contraprestação.
• Arrendatário

A Companhia aplica uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os 
arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. A 
Companhia reconhece os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos 
de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes.
• Ativos de direito de uso

A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento. Os ativos de 
direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por 
redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de 
arrendamento. Na determinação do custo do direito de uso, parte-se do valor dos passivos de 
arrendamento reconhecidos, adicionam-se os custos diretos incorridos, pagamentos de arrendamento 
realizados até a data de início e a estimativa do custo para recuperar e devolver o ativo subjacente ao 
arrendador no final do prazo de arrendamento, menos eventuais incentivos de arrendamento recebidos. 
Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo período do prazo do arrendamento.
• Passivos de arrendamento

Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de arrendamento mensurados 
pelo valor presente líquido dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do 
contrato. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, 
pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de 
arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias 
de valor residual.
Ao calcular o valor presente líquido dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a taxa implícita 
encontrada na taxa de captação da dívida na data de início. Após a data de início, o valor do passivo de 
arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de 
arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se 
houver uma modificação: mudança no prazo do arrendamento, alteração nos pagamentos do 
arrendamento ou alteração na avaliação da opção de compra do ativo subjacente.
• Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor

Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são 
reconhecidos como despesa pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento.
3.11. Demais ativos circulantes e não circulantes
São apresentados pelo seu valor líquido de realização.
Perdas esperadas para redução do valor contábil ao valor recuperável são constituídas por valores 
considerados de improvável realização dos ativos na data dos balanços patrimoniais.
3.12. Passivos circulantes e não circulantes
São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço.
3.13. Provisões
As provisões são reconhecidas para obrigações presentes resultantes de eventos passados e de perda 
provável passível de estimativa de valores de liquidação financeira de forma confiável.
O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a 
obrigação no final de cada exercício, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. 
Quando a provisão é mensurada com base nos fluxos de caixa estimados para liquidar a obrigação, seu 
valor contábil corresponde ao valor presente desses fluxos de caixa.
As provisões são quantificadas ao valor presente do desembolso esperado para liquidar a obrigação, 
usando-se a taxa adequada de desconto de acordo com os riscos relacionados ao passivo. 
São atualizadas até as datas dos balanços pelo montante estimado das perdas prováveis, observadas 
suas naturezas e apoiadas na opinião dos advogados da Companhia.
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As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente resultante de eventos 
passados, sendo provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor 
possa ser estimado com segurança.
Os fundamentos e a natureza das provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas estão descritos 
na nota explicativa 13.
3.14. Dividendos
A política de reconhecimento de dividendos está em conformidade com o CPC 24 e ICPC 08 (R1), que 
determinam que os dividendos propostos que estejam fundamentados em obrigações estatutárias, 
devem ser registrados no passivo circulante. O estatuto da Companhia estabelece um dividendo mínimo 
obrigatório equivalente a 25% do lucro líquido do exercício, ajustado pela constituição de reserva legal.
3.15. Segmento de negócio
Segmentos operacionais são definidos como atividades de negócio das quais pode se obter receitas e 
incorrer em despesas, com disponibilidade de informações financeiras individualizadas e cujos resultados 
operacionais são regularmente revistos pela administração no processo de tomada de decisão.
No entendimento da administração da Companhia, embora reconheça receita para as atividades de 
implementação da infraestrutura, e de operação e manutenção, considerou-se que essas receitas são 
originadas por contratos de concessão que possuem apenas um segmento de negócio: transmissão de 
energia elétrica.
3.16. Demonstração dos fluxos de caixa (DFC)
A demonstração dos fluxos de caixa foi preparada pelo método indireto e está apresentada de acordo 
com o pronunciamento contábil CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa, emitido pelo CPC.
A Companhia classifica juros pagos de arrendamentos como atividades de financiamento, pois entende 
que são custos de obtenção de recursos financeiros.
4. Normas e interpretações novas e revisadas
(a) Revisadas e Vigentes:

Norma Alteração
Correlação 
IFRS / IAS

Vigência a 
partir de

CPC 11 - Contratos de Seguro
CPC 40 - Instrumentos 
Financeiros: Evidenciação
CPC 48 - Instrumentos Financeiros
CPC 06 (R2) - Arrendamentos
CPC 38 - Instrumentos 
Financeiros: Reconhecimento e 
Mensuração

Impacto da adoção inicial da das 
alterações da Reforma da Taxa 
de Juros de Referência - Fase 2

IFRS 4
IFRS 7
IFRS 9
IFRS 16
IAS 39

01.01.2021

CPC 06 (R2) Impacto da aplicação inicial da 
alteração à IFRS 16 (CPC 06(R2)) 
- Concessões de Aluguel 
Relacionadas à Covid-19.

IFRS 16 01.01.2021

A Administração da Companhia avaliou os pronunciamentos acima e não foram identificados impactos 
relevantes nas demonstrações financeiras.
(b) Revisadas e não vigentes

Norma Alteração
Correlação 
IFRS / IAS

Vigência a 
partir de

CPC 50 - Contratos de Seguros Nova norma IFRS 17 01.01.2023

CPC 36 (R3) - Demonstrações 
Consolidadas
CPC 18 (R2) - Investimento em 
Coligada, em Controlada e em 
Empreendimento Controlado em 
Conjunto

Venda ou contribuição de ativos 
entre um investidor e sua 
coligada ou joint venture

IFRS 10
IAS 28

Não 
definida

CPC 26 (R1) - Apresentação das 
Demonstrações Contábeis

Classificação de passivos como 
circulantes ou não circulantes

IAS 1 01.01.2023

CPC 15 (R1) - Combinação 
de negócios

Referência à Estrutura 
Conceitual

IFRS 3 01.01.2022

CPC 27 - Ativo Imobilizado Imobilizado: Recursos Antes do 
Uso Pretendido

IAS 16 01.01.2022

CPC 25 - Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos 
Contingentes

Contratos Onerosos Custo de 
Cumprimento do Contrato

IAS 37 01.01.2022

CPC 27 (R1) - Ativo Imobilizado
CPC 43 (R1) - Adoção Inicial dos 
Pronunciamentos Técnicos CPCs 
15 a 41
CPC 48 - Instrumentos Financeiros
CPC 06 (R2) - Arrendamentos
CPC 29 - Ativo Biológico e Produto 
Agrícola

Melhorias Anuais ao Ciclo de 
IFRS’s 2018-2020

IFRS 1
IFRS 9
IFRS 16
IAS 41

01.01.2022

CPC 26 (R1) - Apresentação das 
Demonstrações Contábeis

Divulgação de políticas 
contábeis

IAS 1 01.01.2023

CPC 23 - Políticas Contábeis, 
Mudança de Estimativa e 
Retificação de Erro

Definição de estimativas 
contábeis

IAS 8 01.01.2023

CPC 32 - Tributos sobre o Lucro Impostos diferidos ativos e 
passivos originados de 
transação única (“single 
transaction”)

IAS 12 01.01.2023

A Administração da Companhia está em processo de análise dos impactos dos demais pronunciamentos 
destacados acima.
5. Caixa e equivalentes de caixa

2021 2020
Caixa e bancos 53 9

53 9
6. Aplicações financeiras

% do CDI 2021 2020
Fundo de Investimento Xavantes Referenciado DI 116,6% 1.414 –

1.414 –

A Companhia concentra suas aplicações financeiras no seguinte fundo de investimento:
· Fundo de Investimento Xavantes Renda Fixa Referenciado DI: fundo constituído para investimento 
exclusivamente pela Controladora CTEEP e suas controladas e controladas em conjunto, administrado 
pelo Banco Itaú-Unibanco e com a carteira composta por quotas do Fundo de Investimento Special 
Referenciado DI (Corp Referenciado DI incorporado pelo Special DI).
O referido fundo de investimento possui liquidez diária, prontamente conversíveis em montante de caixa, 
independentemente dos ativos, destacando-se que eventual risco de mudança de valor estará 
diretamente atrelado a composição do fundo, que detém títulos públicos e privados. A carteira é 
composta por títulos de renda fixa, tais como títulos públicos federais e títulos privados com o objetivo de 
acompanhar a variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) e/ou da taxa SELIC.
7. Ativo da concessão

2021 2020
Ativo financeiro
Serviços de O&M (a) 3.454 –

3.454 –
Ativo contratual
Implementação da infraestrutura (b) 240.336 170.312

243.790 170.312
Circulante 14.138 10.695
Não circulante 229.652 159.617

(a) O&M - Operação e Manutenção refere-se à parcela do faturamento mensalmente informado pelo 
ONS destacada para remuneração dos serviços de operação e manutenção, com prazo médio de 
recebimento inferior a 30 dias.
(b) Implementação da infraestrutura - fluxo de recebimento de caixa esperado referente à remuneração 
dos investimentos de implementação e reforços de infraestrutura de transmissão de energia elétrica, 
descontado a valor presente, quando aplicável, inclui parcela dos investimentos realizados e não 
amortizados até o fim do prazo da concessão (ativos reversíveis). Estes fluxos terão início da sua 
realização após a entrada em operação da infraestrutura, cujo recebimento se dará por meio do 
faturamento mensal da Receita Anual Permitida (RAP).
O ativo da concessão está assim distribuído por vencimento:

2021 2020
A vencer 243.786 170.312
Vencidos
 até 30 dias 1 –
 de 31 a 60 dias – –
 de 61 a 360 dias 3 –
 há mais de 361 dias – –

4 –
243.790 170.312

A movimentação do ativo da concessão é como segue:
Saldos em 2019 121.202
Receita de infraestrutura (nota 17.1) 37.596
Remuneração dos ativos da concessão (nota 17.1) 11.514
Saldos em 2020 170.312
Receita de infraestrutura (nota 17.1) 49.074
Remuneração dos ativos da concessão (nota 17.1) 35.225
Receita de operação e manutenção (nota 17.1) 7.297
Recebimentos (18.118)
Saldos em 2021 243.790
8. Imobilizado

2021 2020
Taxas médias anuais  

de depreciação

Custo
Depreciação  

acumulada Líquido Líquido %
Arrendamento de edifícios 57 (11) 46 47 10,7

57 (11) 46 47

A movimentação do ativo imobilizado é como segue:
Saldos  

em 2019 Adições Depreciação
Baixas/  

Transferências
Saldos  

em 2020
Arrendamento de edifícios 4 52 (5) (4) 47

4 52 (5) (4) 47

Saldos  
em 2020 Adições Depreciação

Baixas/  
Transferências

Saldos  
em 2021

Arrendamento de edifícios 47 4 (5) – 46
47 4 (5) – 46

9. Intangível
Refere-se aos gastos incorridos na implantação do ERP-SAP, amortizados linearmente, no prazo de 5 
anos.
A movimentação do intangível é como segue:
Saldo em 2019 120
Amortização (35)
Saldo em 2020 85
Amortização (36)
Saldo em 2021 49

10. Fornecedores
São reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. 
Após o reconhecimento inicial, são medidos pelo custo amortizado por meio do método dos juros 
efetivos, quando aplicável.
O saldo em 31 de dezembro de 2021 de R$6.231 (R$16.748 em 31 de dezembro de 2020) na rubrica de 
fornecedores, substancialmente, é composto de valores a pagar de compras de materiais e serviços 
relativos à construção da Linha de Transmissão.
11. Tributos e encargos sociais a recolher

2021 2020
Imposto de renda sobre o lucro 39 –
Contribuição social sobre o lucro 24 –
COFINS 9 –
PIS 2 –
INSS 100 –
ISS 76 15
Imposto de renda retido na fonte 9 6
Outros 325 7

584 28
12. Encargos regulatórios a recolher

2021 2020
Pesquisa e Desenvolvimento - P&D (i) 66 –

66 –
Circulante 6 –
Não circulante 60 –

(i) A Companhia reconhece obrigações relacionadas a valores já faturados em tarifas (1% da Receita 
Operacional Líquida), aplicados no Programa de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), atualizados 
mensalmente, a partir do 2º mês subsequente ao seu reconhecimento até o momento de sua efetiva 
realização, com base na taxa SELIC, conforme as Resoluções ANEEL 300/2008 e 316/2008. Conforme 
Ofício Circular nº 0003/2015 de 18 de maio de 2015, os gastos aplicados em P&D são contabilizados no 
ativo e quando da conclusão do projeto são reconhecidos como liquidação da obrigação e, posteriormente, 
submetidos à auditoria e avaliação final da ANEEL.
13. Contas a pagar

2021 2020
Parte relacionada (nota 21) 701 2.576
Outros (*) 37 3.060

738 5.636

(*) Refere-se a provisão de compras de materiais e serviços relativos à construção da Linha de 
Transmissão.
14. Provisões
(a) Provisão para demandas judiciais
As demandas judiciais são avaliadas periodicamente e classificadas segundo probabilidade de perda 
para a Companhia. Provisões são constituídas para todas as demandas judiciais para as quais é provável 
que uma saída de recursos seja feita para liquidar a obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita.
Em 31 de dezembro de 2021, há seis ações judiciais, de natureza cível-fundiária, com probabilidade de 
perda provável no montante de R$61 (R$ 8 em 2020)
(b) Processos com probabilidade de perda classificada como possível
A Companhia possui uma ação de natureza cível-fundiária envolvendo risco de perda que a 
administração, com base na avaliação de seus consultores jurídicos classificou como perda possível, 
para a qual não constitui provisão, sem valor envolvido.
15. PIS e COFINS diferidos

2021 2020
PIS diferido 1.577 1.107
COFINS diferido 7.281 5.109

8.858 6.216

O diferimento do PIS e da COFINS é relativo às receitas de implementação da infraestrutura e 
remuneração do ativo da concessão apuradas sobre o ativo contratual registrado conforme competência 
contábil. O recolhimento ocorre à medida dos faturamentos mensais, conforme previsto na Lei 12.973/14.
16. Patrimônio líquido
(a) Capital social
O capital social autorizado da Companhia em 2021 é de 203.081.000 (203.081.000 em 2020), em ações 
ordinárias, todas nominativas e com valor nominal de R$1,00.
A composição do capital social integralizado em 2021 totaliza R$165.399 (R$96.422 em 2020) e está 
representado por ações ordinárias.
As ações ordinárias conferem ao titular o direito a um voto nas deliberações das assembleias gerais.
Em 22 de junho de 2020, por meio da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, foi autorizado o 
aumento de capital social no montante de R$70.000, que será integralizado até 01 de julho de 2027. Em 
2021 foi integralizado o valor de R$68.977.
(b) Dividendos
O Estatuto Social da Companhia prevê dividendos obrigatórios correspondentes a 25% do lucro líquido, 
limitado ao saldo de lucro após a constituição da reserva legal.

2021 2020
Lucro líquido do exercício 15.802 39.851
Constituição da reserva legal (791) (1.992)

15.011 37.859
Constituição da reserva de retenção de lucros (11.259) (28.394)
Constituição da reserva de lucros a realizar – (9.465)
Dividendos obrigatórios (3.752) –

– –
(c) Reservas de lucros

2021 2020
Reserva legal (i) 2.795 2.004
Reserva de retenção de lucros (ii) 39.831 28.572
Reserva de lucros a realizar (iii) – 9.525

42.626 40.101
(i) Reserva legal
Constituída em 5% do lucro líquido do exercício, antes de qualquer destinação, até o limite de 20% do 
capital social.
(ii) Reserva de retenção de lucros
A Administração propõe a manutenção no patrimônio líquido do lucro retido de exercícios anteriores, em 
reserva de retenção de lucros, que se destina a atender ao orçamento planejado e aprovado em 
Assembleia Geral de Acionistas nos períodos em referência.
(iii) Reserva de lucros a realizar
A Lei 6.404/76, artigos 197 e 202 prevê que os dividendos mínimos que ultrapassarem a parcela 
realizada do lucro líquido do exercício poderá ser destinado a reserva de lucros a realizar, por proposta 
da Administração na Assembleia Geral Ordinária.
17. Receita operacional líquida
17.1. Composição da receita operacional líquida

2021 2020
Receita bruta
Receita de implementação da infraestrutura (a) (nota 7) 49.074 37.596
Operação e Manutenção (b) (nota 7) 7.297 –
Remuneração dos ativos da concessão (c) (nota 7) 35.225 11.514
Total da receita bruta 91.596 49.110
Tributos sobre a receita
COFINS (2.723) (1.473)
PIS (590) (319)

(3.313) (1.792)
Encargos regulatórios
Pesquisa e Desenvolvimento - P&D (198) –
Taxa de Fiscalização de Serviços de Energia (46) –

(244) –
88.039 47.318

(a) Serviços de implementação de infraestrutura
A receita relacionada a obrigação de performance de implementação da infraestrutura para prestação de 
serviços de transmissão de energia elétrica sob o contrato de concessão de serviços é reconhecida à 
medida que a Companhia satisfaz a obrigação de performance, o que é identificado com base nos gastos 
incorridos acrescendo-se a margem estimada para cada projeto e gross up de tributos.
(b) Operação e Manutenção
As receitas da obrigação de performance dos serviços de operação e manutenção são reconhecidas no 
momento no qual os serviços são prestados pela Companhia, tendo início após o término da fase de 
construção e visa a não interrupção da disponibilidade dessas instalações, reconhecida conforme a 
contraprestação dos serviços. Quando a Companhia presta mais de um serviço em um contrato de 
concessão, a remuneração recebida é alocada por referência aos valores justos relativos dos 
serviços entregues.
(c) Remuneração dos ativos de concessão
A receita de remuneração dos ativos refere-se aos juros reconhecidos pelo método linear com base na 
taxa implícita de cada projeto aplicada sobre o fluxo futuro de recebimento de caixa, considerando as 
especificidades de cada projeto de reforço, melhorias e leilões e que remunera o investimento da 
infraestrutura de transmissão. A taxa implícita busca precificar o componente financeiro do ativo 
contratual, estabelecida no início dos contratos/projetos e não sofre alterações posteriores.
17.2. Parcela Variável - PV, adicional à RAP e Parcela de Ajuste - PA
A Resolução Normativa nº 906 de 08 de dezembro de 2020, regulamenta a Parcela Variável (PV) e o adicional 
à RAP. A Parcela Variável é a penalidade pecuniária aplicada pelo Poder Concedente em função de eventuais 
indisponibilidades ou restrições operativas das instalações integrantes da Rede Básica. O adicional à RAP 
corresponde ao prêmio pecuniário concedido às transmissoras como incentivo à melhoria da disponibilidade 
das instalações de transmissão. Para as duas situações destacadas ocorre o reconhecimento de uma receita 
e/ou redução de receita de operação e manutenção no período em que ocorrem.
A Parcela de Ajuste (PA) é a parcela de receita decorrente da aplicação de mecanismo previsto em 
contrato, utilizado nos reajustes anuais periódicos, que é adicionada ou subtraída à RAP, de modo a 
compensar excesso ou déficit de arrecadação no período anterior ao reajuste.
17.3. Revisão periódica da Receita Anual Permitida - RAP
Em conformidade com os contratos de concessão, a cada quatro e/ou cinco anos, após a data de 
assinatura dos contratos, a ANEEL procederá à revisão tarifária periódica da RAP de transmissão de 
energia elétrica, com o objetivo de promover a eficiência e modicidade tarifária.
Cada contrato tem sua especificidade, mas em linhas gerais, os licitados têm sua RAP revisada por três 
vezes (a cada cinco anos), quando é revisto o custo de capital de terceiros. Os reforços e melhorias 
associados aos contratos licitados, são revisados a cada 5 anos. Também poderá ser aplicado um 
redutor de receita para os custos de Operação e Manutenção - O&M, para captura dos Ganhos de 
Eficiência Empresarial.
A revisão tarifária periódica compreende o reposicionamento da receita mediante a determinação:
a) da alteração dos custos de capital de terceiros previstos no Anexo VI dos referidos contratos;
b) das receitas decorrentes de reforços e melhorias;
c) da identificação do valor a ser considerado como redutor tarifário - Outras Receitas.
As informações das últimas revisões tarifárias periódicas estão descritas na nota 1.2:
17.4. Reajuste anual da receita
Em 13 de julho de 2021, foi publicada a Resolução Homologatória nº 2.895 que foi substituída pela 
Resolução Homologatória n° 2.959/21, publicada em 05 de outubro de 2021, estabelecendo novos 
valores para as receitas anuais permitidas da Companhia, pela disponibilização das instalações de 
transmissão integrantes da Rede Básica e das Demais Instalações de Transmissão, para o ciclo de 12 
meses, compreendendo o período de 30 de junho de 2021 a 30 de junho de 2022, conforme demonstrado 
a seguir:

RAP 
Ciclo 20/21

RAP 
Ciclo 21/22

RAP 
Ciclo 21/22

Índice REH 2.755 (*) Inflação
Reforços  

Melhorias Outros REH 2.959 PA
RAP 

Ciclo 21/22
IPCA 20.585 1.658 – (3.049) 19.194 (8.670) 10.524

(*) Os valores não contemplam a parcela de ajuste (PA) do ciclo 2020/2021.
A Receita Regulatória da Companhia, líquida de PIS e COFINS, apresenta a seguinte composição:

Contrato de concessão Rede Básica
Demais Instalações de  

Transmissão - DIT
Total  
2021

Total  
2020

Novos  
inves- 

timentos Licitada
Parcela  

de ajuste

Novos  
inves- 

timentos Licitada
Parcela  

de ajuste
026/2017 – 19.194 (8.670) – – – 10.524 –
015/2008 23.015 18.767 (4.139) 5.940 459 560 44.602 39.448
018/2008 108 4.834 (154) 1.590 58 (445) 5.991 5.769
021/2011 – 4.839 (135) – 1.775 – 6.479 6.093

23.131 38.252 (4.698) 8.636 3.770 121 69.212 63.056

18. Custos de implementação da infraestrutura, de operação e manutenção e despesas gerais e 
administrativas

2021 2020
Custos Despesas Total Total

Serviços (34.600) (411) (35.011) (6.125)
Depreciação e amortização – (41) (41) (40)
Material (33.409) – (33.409) 2.405
Servidão – (29) (29) 12
Outros (964) (18) (982) (2.748)

(68.973) (499) (69.472) (6.496)
Dos custos demonstrados acima, os custos de infraestrutura, totalizaram R$67.248 em 2021 (R$5.722 
em 2020). A respectiva receita de implementação infraestrutura, demonstrada na nota 17.1, é calculada 
acrescendo-se a margem estimada para cada projeto e as alíquotas de PIS e COFINS e outros encargos 
ao valor do custo do investimento.
19. Resultado financeiro

2021 2020
Receitas
Rendimento de aplicações financeiras 31 –
Juros ativos 1 –
Variações monetárias 2 –
Outras 1 –

35 –
Despesas
Juros sobre arrendamento (1) (1)
Juros passivos (1) –
Variações monetárias (1) (2)
Outras (13) (5)

(16) (8)
19 (8)

20. Imposto de renda e contribuição social
A Companhia adota o regime de lucro presumido. O imposto de renda e a contribuição social sobre o 
lucro líquido são provisionados mensalmente, obedecendo ao regime de competência e apurados, 
conforme previsto na Lei 12.973/2014.
(a) Apuração do imposto de renda e contribuição social

2021 2020
Receita bruta de serviços 91.596 49.110
Presunção IRPJ 8% e CSLL 12% 8.227 4.378
Outras receitas 35 –
Base de cálculo 8.262 4.378
IRPJ e CSLL (2.809) (1.489)
Outros 25 526
Despesa com IRPJ e CSLL (2.784) (963)
Corrente (555) –
Diferido (2.229) (963)

(2.784) (963)
(b) Imposto de renda e contribuição social diferidos
O saldo de R$7.475 (R$5.246 em 2020) refere-se aos valores de imposto de renda e contribuição social 
sobre as receitas da operação de implementação da infraestrutura para prestação do serviço de 
transmissão de energia elétrica e remuneração do ativo da concessão (ICPC 01 (R1) e CPC 47), 
reconhecidos por competência, que são oferecidos à tributação a medida do efetivo recebimento, 
conforme previsto nos artigos nº 168 da Instrução Normativa nº 1.700/17 e 36 da Lei nº 12.973/2014.
21. Transações com partes relacionadas
Os principais saldos e transações com partes relacionadas no exercício são como segue:

2021 2020 2021 2020

Natureza da operação Parte relacionada
Receita/ Receita/

Passivo Passivo (Despesa) (Despesa)
Dividendos a pagar CTEEP 13.277 – – –
Sublocação, Reembolsos 
 e Compartilhamento 
  de despesas com pessoal CTEEP 283 22 (83) (108)
Prestação de serviços CTEEP 418 2.554 (3.574) (2.410)

13.978 2.576 (3.657) (2.518)

Os saldos a pagar para partes relacionadas estão registrados na linha de contas a pagar, no passivo 
circulante.
O contrato de compartilhamento de despesas de pessoal implica na alocação proporcional das despesas 
referentes aos colaboradores de serviços administrativos compartilhados entre a Companhia e a CTEEP.
O contrato de sublocação compreende a área ocupada pela Companhia no edifício sede da Controladora 
CTEEP, bem como rateio das despesas condominiais, de manutenção, reembolso de serviços 
compartilhados, entre outras.
A Controladora CTEEP presta serviços de operação e manutenção das instalações da Companhia e de 
engenharia, análise de projetos básico e executivo, suporte técnico na aquisição de materiais e 
equipamentos e na gestão da construção de obras de subestações e de linhas de transmissão.
Essas operações são realizadas em condições específicas negociadas contratualmente entre as partes 
e não ocorreram transações avaliadas como atípicas e fora do curso normal dos negócios.
22. Instrumentos financeiros
(a) Identificação dos principais instrumentos financeiros

Nível 2021 2020
Ativos financeiros
Valor justo por meio do resultado
 Aplicações financeiras 2 1.414 –
Custo amortizado
 Contas a Receber - Serviços de O&M – 3.454 –
Passivos financeiros
Custo amortizado
 Fornecedores – 6.231 16.748
 Contas a pagar – 738 5.636
 Arrendamento (*)
  Circulante – 6 6
  Não circulante – 41 42
 Dividendos a pagar – 13.277 –

(*) Em razão da Companhia possuir somente arrendamento a pagar, conforme quadro acima, não há 
outras informações suplementares do fluxo de caixa (Mudanças nos passivos de atividades de 
financiamento) a serem divulgadas, considerando os requerimentos do CPC 03 (R2) - Demonstração 
dos Fluxos de Caixa, item 44 (a).
Os valores contábeis dos instrumentos financeiros, ativos e passivos, quando comparados com os 
valores que poderiam ser obtidos com sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência deste, e 
valor presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado, aproximam-se 
substancialmente de seus correspondentes valores de mercado. A Companhia classifica os instrumentos 
financeiros como requerido pelo CPC 46 - Mensuração do Valor Justo:
Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos, líquidos e visíveis para ativos e passivos 
idênticos que estão acessíveis na data de mensuração;
Nível 2 - preços cotados (podendo ser ajustados ou não) para ativos ou passivos similares em 
mercados ativos, outras entradas não observáveis no nível 1, direta ou indiretamente, nos termos do 
ativo ou passivo; e
Nível 3 - ativos e passivos cujos preços não existem ou que esses preços ou técnicas de avaliação são 
amparados por um mercado pequeno ou inexistente, não observável ou líquido. Nesse nível a estimativa 
do valor justo torna-se altamente subjetiva.
(b) Gerenciamento de riscos
Os principais fatores de risco inerentes às operações da Companhia podem ser assim identificados:
(i) Risco de crédito - A Companhia mantém contratos com o Operador Nacional do Sistema Elétrico 
(ONS), concessionárias e outros agentes, regulando a prestação de seus serviços vinculados a usuários 
da rede básica, com cláusula de garantia bancária. Igualmente, a Companhia mantém contratos 
regulando a prestação de seus serviços diretamente aos clientes livres, também com cláusula de 
garantia bancária, que minimiza o risco de inadimplência.
(ii) Risco de preço - As receitas da Companhia são, nos termos do contrato de concessão, reajustadas 
anualmente pela ANEEL, pela variação do IPCA, sendo parte das receitas sujeita à revisão tarifária 
periódica (nota 16.2).
(iii) Risco de liquidez - As principais fontes de caixa da Companhia são provenientes de: suas 
operações, principalmente pela cobrança do uso do sistema de transmissão de energia elétrica por 
outras concessionárias e agentes do setor.
A Companhia é remunerada pela disponibilização do sistema de transmissão, eventual racionamento da 
energia não trará impacto sobre a receita e respectivo recebimento.

2021 2020

Até 1 mês
De 1 a 3  

meses
De 3 meses  

a 1 ano
De 1 a 5  

anos
Mais de  
5 anos Total Total

Passivos Financeiros
Fornecedores 1.718 – – 4.513 – 6.231 16.748
Arrendamento – 3 4 31 10 48 48

1.718 3 4.516 31 10 6.279 16.796
23. Seguros
A especificação por modalidade de risco e vigência dos seguros está demonstrada a seguir:

Modalidade Vigência
Importância segurada  

- R$ mil Prêmio - R$ mil
Patrimonial (a) 19/12/21 a 19/12/22 61.998 56
Responsabilidade Civil Geral (b) 19/12/21 a 19/12/22 60.000(*) –

56
(a) Patrimonial - Cobertura contra riscos de incêndio e danos elétricos para os principais equipamentos 
instalados nas subestações de transmissão, prédios e seus respectivos conteúdos, almoxarifados e 
instalações, conforme contratos de concessão, onde as transmissoras deverão manter apólices de 
seguro para garantir a cobertura adequada dos equipamentos mais importantes das instalações do 
sistema de transmissão, cabendo à transmissora definir os bens e as instalações a serem segurados.
(b) Responsabilidade Civil Geral - Cobertura às reparações por danos involuntários, pessoais e/ou 
materiais causados a terceiros, em consequência das operações da Companhia.
Não há cobertura para eventuais danos em linhas de transmissão contra prejuízos decorrentes de 
incêndios, raios, explosões, curtos-circuitos e interrupções de energia elétrica.
As premissas adotadas para a contratação dos seguros, dada sua natureza, não fazem parte do escopo 
de uma auditoria. Consequentemente não foram auditadas pelos auditores independentes.
(*) A Companhia é cossegurada de 100% da apólice de Responsabilidade Civil Geral da  
Controladora CTEEP.
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administradores da Tibagi - Interligação Elétrica Tibagi S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Tibagi - Interligação Elétrica Tibagi S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Tibagi - Interligação Elétrica Tibagi S.A. em 
31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - 
CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outros assuntos
Valores correspondentes ao exercício anterior
O exame das demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2020 foi 
conduzido sob a responsabilidade de outros auditores independentes, que emitiram relatório de auditoria 
com ressalvas, em decorrência das orientações descritas no Ofício Circular da CVM 04/2020, em que 
todos os impactos contábeis foram registrados pela Companhia no exercício de 2020 e não foram 
ajustados e reapresentados como previsto no CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e 
Retificação de Erro e CPC 26 (R1) - Apresentação das Demonstrações Contábeis, com data de 24 de 
março de 2021.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração.

Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso:

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela Administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manterem em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de março de 2022
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU 
Auditores Independentes Ltda.  
CRC nº 2 SP 011609/0-8 
Renato Vieira Lima 
Contador - CRC nº 1 SP 257330/O-5 

QUARTA-FEIRA, 30 DE MARÇO DE 2022Página 74 Jornal O DIA SPATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
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Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Ativo Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Ativo circulante 74.915 80.058 121.970 121.815
 Caixa e equivalentes de caixa 5.1 4.960 894 16.238 9.308
 Aplicações financeiras 5.3 40.340 48.582 40.340 48.582
 Contas a receber 6 6.100 8.384 40.376 39.047
 Dividendos distribuídos antecipadamente 14.d 12.000 9.430 12.000 9.430
Outros ativos 742 4.550 2.243 7.230
 Outras contas a receber 13 10.773 8.218 10.773 8.218
Ativo não circulante 2.774.440 2.681.535 4.267.444 4.199.738
 Caixa restrito 5.2 5.928 2.952 9.823 5.545
 Contas a receber de partes relacionadas 12 237 4.133 16.948 8.470
 Contas a receber 6 4.016 1.259 5.565 6.598
 Investimentos 7 2.024.615 1.868.560 – –
Propriedades para investimento 8 734.674 801.090 4.226.529 4.167.846
 Imobilizado 4.970 3.541 8.579 8.236
 Intangível – – – 3.043
Total do ativo 2.849.355 2.761.593 4.389.414 4.321.553

Controladora Consolidado
Passivo Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Passivo circulante 501.634 513.971 539.162 542.792
 Empréstimos, financiamentos e debêntures 9 – 1.774 24.776 19.697
 Fornecedores 589 147 5.339 4.984
 Salários, férias e encargos sociais 320 146 664 492
 Tributos e contribuições sociais a recolher 10 447 1.014 7.332 6.035
 Provisões diversas 621 1.555 1.016 1.941
 Dividendos propostos 14.d 499.657 508.778 499.657 508.778
 Obrigação com os pagamentos do arrendamento – 431 – 431
 Outras contas a pagar – 126 378 434
Passivo não circulante 876.037 805.044 2.378.090 2.335.826
 Empréstimos, financiamentos e debêntures 9 637.683 492.375 1.210.172 1.181.689
 Tributos e contribuições sociais a recolher 10 34 54 2.985 4.070
 IR e CS diferidos 11 220.157 242.745 1.145.800 1.129.215
 Contas a pagar com partes relacionadas 12 2.744 52.129 – –
 Provisão perda de investimento 7 161 – – –
 Provisão para contingências 13 15.258 17.741 19.133 20.852
Patrimônio líquido 1.471.684 1.442.578 1.471.684 1.442.578
 Capital social 14.a 348.293 348.293 348.293 348.293
 Ajustes de avaliação patrimonial 14.c 235.411 235.411 235.411 235.411
 Reserva legal 14.b 69.659 69.659 69.659 69.659
 Reservas de lucros a realizar 14.b 818.321 789.215 818.321 789.215
 Participação de acionistas não controladores – – 478 357
Patrimônio líquido e participação 
 de não controladores 1.471.684 1.442.578 1.472.162 1.442.935
Total do passivo e patrimônio líquido 2.849.355 2.761.593 4.389.414 4.321.553

Demonstrações do resultado Controladora Consolidado
Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Receita operacional líquida 16 33.526 28.238 187.862 155.874
Custos operacionais 17 (519) (676) (8.830) (6.514)
Lucro bruto 33.007 27.562 179.032 149.360
Receitas (despesas) operacionais
 Vendas, administrativas e gerais 18 (14.345) (8.351) (21.173) (18.928)
 Ganho/(Perda) com valor justo 
  de propriedades para investimento 8 (66.435) (68.807) 48.779 (1.482)
 Equivalência patrimonial 7 135.169 69.318 – –
 Depreciação e amortização (5.964) (1.887) (6.595) (2.417)
 Outras receitas (despesas) operacionais, 
  líquidas 19 1.064 6.620 648 6.039

49.489 (3.107) 21.659 (16.788)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 82.496 24.455 200.691 132.572
 Resultado financeiro 20 (63.978) (47.739) (125.737) (119.626)
 Despesas financeiras (65.758) (48.038) (128.521) (120.973)
 Receitas financeiras 1.780 299 2.784 1.347
Resultado antes dos tributos 18.518 (23.284) 74.954 12.946
 IR e CS correntes – – (14.677) (11.517)
 IR e CS diferidos 22.588 23.394 (16.585) 504

11 22.588 23.394 (31.262) (11.013)
Lucro líquido do exercício 41.106 110 43.692 1.933
Lucro líquido atribuível aos:
 Controladores 41.106 110 41.106 110
 Não controladores – – 2.586 1.823

41.106 110 43.692 1.933
Lucro líquido básico e diluído por ação ON  
 atribuível a controladores - em R$ 15 0,31620 0,00085
Quantidade de ações 130.000.000 130.000.000

Demonstrações do resultado abrangente Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Lucro líquido do exercício 41.106 110 43.692 1.933
Outros resultados abrangentes – – – –
Total do resultado abrangente do exercício 41.106 110 43.692 1.933
Atribuído aos controladores 41.106 110 41.106 110
Atribuído aos não controladores – – 2.586 1.823

41.106 110 43.692 1.933

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Nota
Capital  
social

Outros resultados  
abrangentes/Ajustes  

de avaliação patrimonial

Reservas de lucros
Lucros  

acumulados
Total do patrimônio  

líquido controladora
Participação de  

não controladores
Total do patrimônio  
líquido consolidadoDescrição

Reserva  
legal

Reserva de  
lucros a realizar

Saldos em 31 de dezembro de 2019 348.293 235.411 69.659 798.535 – 1.451.898 284 1.452.182
Lucro líquido do exercício – – – – 110 110 1.823 1.933
Transferência para reserva de lucros a realizar – – – 110 (110) – – –
Dividendos propostos e pagos antecipadamente 14.d – – – (9.430) – (9.430) – (9.430)
Dividendos distribuídos para não controladores – – – – – – (1.750) (1.750)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 348.293 235.411 69.659 789.215 – 1.442.578 357 1.442.935
Lucro líquido do exercício – – – – 41.106 41.106 2.586 43.692
Transferência para reserva de lucros a realizar – – – 41.106 (41.106) – – –
Dividendos propostos e pagos antecipadamente 14.d – – – (12.000) – (12.000) – (12.000)
Dividendos distribuídos para não controladores – – – – – – (2.465) (2.465)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 348.293 235.411 69.659 818.321 – 1.471.684 478 1.472.162

Demonstrações dos fluxos de caixa  
 método indireto

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) líquido antes dos tributos 18.518 (23.284) 74.954 12.946
 Itens que não afetam o caixa e equivalente de caixa:
 Depreciações e amortizações 5.964 1.887 6.595 2.417
 Provisão para perda esperada para risco de crédito (1.860) 3.401 (446) 9.374
 Provisões diversas (934) (1.491) (925) (1.582)
 Variação monetária e juros 62.064 44.360 115.911 110.253
 Rendimentos não realizados de aplicações financeiras (1.639) 981 (1.639) 981
 Equivalência patrimonial (135.169) (69.318) – –
 Provisão para contingências (2.483) (2.983) (1.601) (1.840)
 Ganho/perda com valor justo de propriedades para  
  investimento 66.435 68.807 (48.779) 1.482

10.896 22.360 144.070 134.031
 Variações do capital circulante
(Aumento) redução no ativo
 Contas a receber 1.387 (3.704) 95 (19.114)
 Contas a receber de partes relacionadas 3.896 11.668 (15.085) (3.715)
 Outras contas a receber 1.253 (10.803) 1.982 (10.890)

6.536 (2.839) (13.008) (33.719)
Aumento (redução) no passivo
 Fornecedores 442 (344) 422 (910)
 Passivos com partes relacionadas (49.385) 48.353 – –
 Salários, férias e encargos sociais 174 (294) 313 (348)
 IR e CS pagos – – (14.677) (11.517)
 Tributos e contribuições sociais a recolher (587) 647 216 4.989
 Amortização de encargos financeiros sobre  
  empréstimos e financiamentos (41.530) (11.321) (84.444) (45.850)
 Outras contas a pagar (557) (327) (478) (897)

(91.443) 36.714 (98.648) (54.533)
Caixa líquido proveniente de (aplicado nas) atividades
  operacionais (74.011) 56.235 32.414 45.779
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
 Adiantamento para futuro aumento de capital em  
  controladas (79.094) (107.015) – –
 Propriedade para investimento (19) (488) (9.904) (12.786)
 Outras movimentações de investimentos (67) (28) – –
 Dividendos recebidos 46.745 109.600 – –
 Caixa restrito (2.976) (84) (4.278) (2.677)
 Adição de imobilizado e intangível (7.393) (2.434) (8.756) (6.464)
 Aplicação financeira 9.881 1.437 9.881 1.437
Caixa líquido proveniente de (aplicado nas) atividades de  
 investimentos (32.923) 988 (13.057) (20.490)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
 Empréstimos tomados 193.000 70.000 193.000 521.750
 Pagamento de dividendos para controladores (12.000) (9.430) (12.000) (9.430)
 Dividendos distribuídos para não controladores – – (2.465) (1.750)
 Amortização de empréstimos - principal (70.000) (117.452) (190.905) (530.306)
Caixa líquido proveniente de (aplicado nas) atividades de  
 financiamentos 111.000 (56.882) (12.370) (19.736)
Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa 4.066 341 6.987 5.553
Demonstração da redução no caixa e equivalentes de  
 caixa
 Saldo no início do exercício 894 553 9.308 3.755
 Saldo no final do exercício 4.960 894 16.295 9.308
Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa 4.066 341 6.987 5.553

Demonstrações do valor adicionado Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Receitas 38.977 27.855 201.656 157.443
 Vendas de mercadorias produtos e serviços 39.843 33.725 216.052 179.606
 Descontos, cancelamentos e abonos (2.726) (2.469) (14.842) (12.789)
 Provisão para perda esperada para risco de crédito 1.860 (3.401) 446 (9.374)
Insumos adquiridos de terceiros (inclui impostos) (11.796) 4.728 (22.944) (3.454)
 Custos dos serviços vendidos (509) (637) (6.174) (4.083)
Materiais, energia, serviços de terceiros 
 e rec/desp. operacionais (11.287) 5.365 (16.770) 629
Valor adicionado bruto 27.181 32.583 178.712 153.989
Retenções (5.964) (1.887) (6.595) (2.417)
 Depreciação e amortizações (5.964) (1.887) (6.595) (2.417)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia 21.217 30.696 172.117 151.572
Valor adicionado recebido em transferência 70.514 810 51.563 (135)
 Equivalência patrimonial 135.169 69.318 – –
 Receitas financeiras 1.780 299 2.784 1.347
 Ganho (Perda) com valor justo de 
  propriedades para investimentos (66.435) (68.807) 48.779 (1.482)
Valor adicionado total a distribuir 91.731 31.506 223.680 151.437
Distribuição do valor adicionado
 Pessoal
 Remuneração direta (2.010) (1.574) (3.900) (3.308)
 Benefícios (866) (797) (1.323) (1.260)
 FGTS (143) (163) (300) (362)

(3.019) (2.534) (5.523) (4.930)
Impostos, taxas e contribuições
 Federais 18.388 19.355 (43.864) (22.100)
 Estaduais (34) (5) (34) (6)
 Municipais (202) (174) (2.046) (1.495)

18.152 19.176 (45.944) (23.601)
Remuneração de capital de terceiros
 Juros e variações cambiais e outros (65.758) (48.038) (128.521) (120.973)

(65.758) (48.038) (128.521) (120.973)
Remuneração de capital de próprio
 Dividendos distribuídos (12.000) (9.430) (12.000) (9.430)
 Participação dos não controladores nos lucros retidos – – (2.586) (1.823)
 Resultados retidos do exercício (29.106) 9.320 (29.106) 9.320

(41.106) (110) (43.692) (1.933)
Valor adicionado distribuído (91.731) (31.506) (223.680) (151.437)

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas
1. Informações gerais sobre a Companhia: a) Contexto operacional: A Almeida Junior Shopping Centers 
S.A. (“Companhia” ou “Almeida Junior”) é uma sociedade por ações, com sede na Av. Brigadeiro Faria Lima, 
nº 2277, cj. 1604, São Paulo (SP), e tem como atividade preponderante a (i) exploração econômica e adminis-
tração de shoppings centers, condomínios, bens próprios e de terceiros; (ii) participação direta ou indireta em 
shopping centers; (iii) assessoria e consultoria empresarial, gestão empresarial, planejamento e atividades 
correlatas, com relação à shopping centers e/ou empreendimentos comerciais de natureza semelhante; (iv) 
locação de quiosques, vitrinas e serviços de merchandising para shopping centers e lojas; (v) intermediação 
para locação de espaços em lojas de shopping centers; (vi) exploração e propriedade de mídias para publici-
dade de produtos próprios ou de terceiros; (vii) participação, administração e exploração de estacionamentos 
de veículos; (viii) construção e incorporação de shopping centers; e (ix) participação no capital de outras so-
ciedade empresárias ou não empresárias, como sócia, acionista ou quotista, no Brasil e/ou no exterior. No 
exercício de 2021 a Companhia conclui o seu registro junto à CVM. b) Efeitos da pandemia COVID-19: Em 
26 de fevereiro de 2021, o governo estadual de Santa Catarina emitiu decretos estabelecendo medidas de 
enfrentamento da COVID-19, que suspendeu apenas aos finais de semana entre os dias 27 de fevereiro e 10 
de março de 2021, os serviços ou atividades de shopping centers e centros comerciais. Em 31 de dezembro 
de 2021, todos os shopping centers da Companhia encontram-se com operação ativa e seguimos focados em 
operar com todo o cuidado que este novo cenário exige, pelos efeitos adversos da pandemia, como protocolos 
de higiene e distanciamento social implantados em todos os empreendimentos. Os impactos financeiros sobre 
as demonstrações individuais e consolidadas da Companhia, referente ao exercício findo de 31 de dezembro 
de 2021, estão detalhadas nas notas explicativas a seguir. 2. Base de preparação e apresentação das de-
monstrações financeiras: A Administração da Companhia autorizou a emissão das demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas, para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, em 23 de fevereiro de 2022. 
2.1. Base de preparação e apresentação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
Companhia, foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil que compreendem a 
legislação societária, os Pronunciamentos, Interpretações e Orientações emitidos pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC), as normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), e conforme as Normas In-
ternacionais de Relatório Financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (“IASB”), 
e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as 
quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração da Companhia. As demonstrações financeiras 
individuais da controladora são divulgadas em conjunto com as demonstrações financeiras consolidadas. Nas 
demonstrações financeiras individuais, as controladas e as operações em conjunto com ou sem personalida-
de jurídica são contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial ajustada na proporção detida nos di-
reitos e nas obrigações contratuais da Companhia. Os mesmos ajustes são feitos tanto nas demonstrações 
financeiras individuais quanto nas demonstrações financeiras consolidadas para chegar ao mesmo resultado 
e patrimônio líquido atribuível aos acionistas da Controladora. Contudo, não há diferença entre o patrimônio 
líquido e o resultado consolidado apresentado pela Companhia e o patrimônio líquido e resultado da entidade 
controladora em suas demonstrações financeiras individuais. Desta forma, as demonstrações financeiras 
consolidadas da Companhia e as demonstrações financeiras individuais da controladora estão sendo apre-
sentadas lado-a-lado em um único conjunto de demonstrações financeiras. As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma. 
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas no curso normal das operações e 
no pressuposto da continuidade dos negócios da Companhia. A Administração realiza uma avaliação da 
Companhia de continuar operando ao preparar as demonstrações financeiras consolidadas e individuais. As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em milhares de reais (R$) e todos os 
valores são arredondados para o milhar mais próximo, exceto se indicado de outra forma. Em certas circuns-
tâncias, isso pode levar a diferenças não significativas entre a soma dos números e os subtotais apresentados 
nos quadros. Adicionalmente, a Companhia considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica 
OCPC 07, emitida pelo CPC em novembro de 2014, na preparação das suas demonstrações financeiras. 
Desta forma, as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras estão sendo evidenciadas, e 
correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. 2.1.1. Uso de estimativas: Na elaboração das 
demonstrações financeiras é necessário utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e outras 
transações. As demonstrações financeiras da Companhia e de suas controladas incluem, portanto, estimati-
vas referentes à seleção de vida útil dos bens do ativo imobilizado e das propriedades para investimento, às 
provisões necessárias para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis, provisão para perda esperada para risco de 
crédito, valor justo das propriedades para investimento e a outras similares. Por serem estimativas, é normal 
que possam ocorrer variações por ocasião das efetivas realizações ou liquidações dos correspondentes ativos 
e passivos. 2.1.2. Continuidade operacional: Em 31 de dezembro de 2021, o capital circulante líquido da 
Controladora encontra-se negativo em R$(426.719) - 2020 R$(433.913) e no Consolidado em R$(417.192) - 
2020 R$(420.977). A gestão do capital circulante leva em conta os números consolidados uma vez que a 
Companhia conta com mecanismos para movimentar recursos entre as entidades de forma eficiente, sem 
prejudicar o atendimento dos compromissos de cada uma das entidades que compõem as demonstrações 
financeiras consolidadas. Por essa razão, qualquer análise que tenha por base o capital circulante da Contro-
ladora não refletirá a real liquidez da Companhia. Cumpre destacar que o capital circulante encontra-se nega-
tivo exclusivamente por ocasião dos dividendos propostos no montante de R$499.657, onde R$12.000 des-
ses dividendos referem-se aos dividendos mínimos obrigatórios de 2021 e que serão deliberados na 
Assembleia Geral Ordinária “AGO”, R$ 42.657 referem-se aos dividendos mínimos a pagar de 2019, já deli-
berado em Assembleia Geral Ordinária “AGO”, e R$445.000 referem-se aos dividendos propostos oriundos 
das reservas de lucros a realizar e que serão pagos até 31 de dezembro de 2022, vinculados à emissão pú-
blica inicial de ações em Oferta Primária da Companhia. As normas contábeis requerem que ao elaborar as 
demonstrações financeiras, a administração deve fazer a avaliação da capacidade de a entidade continuar em 
operação no futuro previsível. A Administração concluiu que os dividendos propostos devem ser desconside-
rados para fins da análise do capital circulante líquido, uma vez que por mais que seja uma obrigação, caso a 
Companhia não tenha recursos suficientes para liquidação dos mesmos, a Administração da Companhia 
convocará os acionistas para uma nova deliberação sobre os dividendos. Considerando esta premissa, a 
Administração da Companhia concluiu que o cumprimento de cláusulas restritivas (“covenant”) em seus con-
tratos de empréstimos e financiamentos, além da expectativa de geração de caixa suficiente para liquidar os 
seus passivos para os próximos 12 meses, demonstram que não há nenhuma incerteza material que possa 
gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de continuar operando e, portanto, concluiu que é ade-
quado a utilização do pressuposto de continuidade operacional para a elaboração de suas demonstrações 
financeiras. 2.1.3. Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações financeiras de cada controlada in-
cluída na consolidação, são preparadas usando-se a moeda funcional de cada investida. Ao definir a moeda 
funcional de cada uma de suas investidas, a Administração considerou qual a moeda que influencia significa-
tivamente o preço de venda dos serviços prestados e a moeda na qual a maior parte do custo de sua presta-
ção de serviços é paga ou incorrida. As demonstrações financeiras consolidadas são apresentadas em reais, 
que é a moeda funcional e de apresentação da controladora e todas as suas controladas. 2.1.4. Transações e 
saldos em moeda estrangeira: Quando necessário, as transações em moeda estrangeira são convertidas 
para a moeda funcional utilizando a taxa de câmbio vigor na data da transação. Os ativos e passivos monetá-
rios denominados em moeda estrangeira são convertidos à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na 
data do balanço. A variação cambial resultante da conversão é registrada na demonstração do resultado. 
2.1.5. Base de consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas incluem a Companhia e suas con-
troladas, diretas e indiretas. As controladas são consolidadas a partir da data em que o controle é transferido 
para a Companhia, e continuam a ser consolidadas até a data em que esse controle deixar de existir. O con-
trole é obtido quando a Companhia estiver exposto ou tiver direito a retornos variáveis com base em seu en-
volvimento com a investida e tiver a capacidade de afetar estes retornos por meio do poder exercido em rela-
ção à investida. Especificamente, a Companhia controla uma investida se, e apenas se, tiver: • Poder em 
relação à investida (ou seja, direitos existentes que lhe garantem a atual capacidade de dirigir as atividades 
pertinentes da investida); • Exposição ou direito a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a 
investida; e • A capacidade de utilizar seu poder em relação à investida para afetar o valor de seus retornos. 
Geralmente, há presunção de que uma maioria de direitos de voto resulta em controle. Para dar suporte a esta 
presunção e quando a Companhia tiver menos da maioria dos direitos de voto de uma investida, a Companhia 
considera todos os fatos e circunstâncias pertinentes ao avaliar se tem poder em relação a uma investida, 
inclusive: • O acordo contratual entre o investidor e outros titulares de direitos de voto; • Direitos decorrentes 
de outros acordos contratuais; e • Os direitos de voto e os potenciais direitos de voto da Companhia (investi-
dor). A Companhia avalia se exerce controle ou não de uma investida se fatos e circunstâncias indicarem que 
há mudanças em um ou mais dos três elementos de controle anteriormente mencionados. A consolidação de 
uma controlada tem início quando a Companhia obtiver controle em relação à controlada e finaliza quando a 
Companhia deixar de exercer o mencionado controle. Ativo, passivo e resultado de uma controlada adquirida 
ou alienada durante o exercício são incluídos nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em 
que a Companhia obtiver controle até a data em que a Companhia deixar de exercer o controle sobre a con-
trolada. O resultado e cada componente de outros resultados abrangentes são atribuídos aos acionistas 
controladores e aos não controladores da Companhia, mesmo se isso resultar em prejuízo aos acionistas não 
controladores. Quando necessário, são efetuados ajustes nas demonstrações financeiras das controladas 
para alinhar suas políticas contábeis com as políticas contábeis da Companhia. Todos os ativos e passivos, 
resultados, receitas, despesas e fluxos de caixa do mesmo grupo, relacionados com transações entre mem-
bros da Companhia, são totalmente eliminados na consolidação. A variação na participação societária da 
controlada, sem perda de exercício de controle, é contabilizada como transação patrimonial. Se a Companhia 
perder o controle exercido sobre uma controlada, é efetuada a baixa dos correspondentes ativos (incluindo 
qualquer ágio) e os passivos da controlada pelo seu valor contábil na data em que o controle for perdido e a 
baixa do valor contábil de quaisquer participações de não controladores na data em que o controle for perdido 
(incluindo quaisquer componentes de outros resultados abrangentes atribuídos a elas). Qualquer diferença 
resultante como ganho ou perda é contabilizada no resultado. Qualquer investimento retido é reconhecido 
pelo seu valor justo na data em que o controle é perdido. As demonstrações financeiras consolidadas da 

Companhia incluem as controladas apresentadas no quadro abaixo:

Descrição Abreviatura
Participação (%)

2021 2020
Controladas diretas:
 SNB Participações S.A. SPE NK 99,99% 99,99%
 Balneário Camboriú Shopping Participações Ltda. SPE BS 99,99% 99,99%
 GC Participações S.A. SPE CS 100,00% 100,00%
 Joinville Shopping Participações S.A. SPE GS 99,99% 99,99%
 Blumenau Norte Shop. Participações S.A. SPE NR 100,00% 100,00%
 Nações Shopping Participações S.A. SPE NS 99,99% 99,99%
 GA Participações Ltda.* GA – 99,99%
 GB Participações Ltda.* GB – 99,99%
 Almeida Junior Gestão Shop. Centers Ltda. AJ Gestão 100,00% 100,00%
 Central de Serviços Compartilhados AJ Ltda. CSC 99,99% 99,99%
 Shopping Park Ltda. Park 99,00% 99,00%
 AJ Comércio Digital Ltda.** AJ Digital – 99,99%
Controladas indiretas:
 SCP Estacionamento Continente Shopping SCP CS 86,35% 86,35%
 SCP Estacionamento Norte Shopping SCP NR 88,45% 88,45%
 SCP Estacionamento Nações Shopping SCP NS 85,00% 85,00%
 SCP Estacionamento Joinville Shopping SCP GS 85,00% 85,00%
* Em 03 de março de 2021 as empresas GA Participações Ltda. e GB Participações Ltda. foram baixadas na 
Receita Federal do Brasil, pois encontravam-se inoperantes. **Em 01 de abril de 2021, a Companhia vendeu 
a totalidade de sua participação societária na AJ Comércio Digital para o acionista. 
Controladora do Grupo: A Companhia é diretamente controlada pelo acionista Jaimes Bento de Almeida Ju-
nior. Apresentamos a seguir, um resumo das principais atividades das empresas controladas da Companhia: 
Controladas diretas e indiretas: SNB Participações S.A: empresa com sede na cidade de Blumenau - SC, foi 
constituída em 25 de novembro de 1993 com o propósito específico de captar recursos por meio da emissão 
de debêntures que seriam conversíveis em frações ideais do imóvel objeto da matrícula 22.139 do 01º Ofício 
de Registro de Imóveis da Comarca de Blumenau (“Imóvel”), no qual foi edificado o prédio I do Shopping 
Neumarkt Blumenau. Em 1.1.1994, teve seu capital social majorado de CR$ 1.000.000,00 para CR$ 
2.901.487.660,00, o qual foi integralmente subscrito e integralizado por NBS Shopping Centers Ltda. (“NBS”), 
por meio do aporte de 19,90% das frações ideais do Imóvel, nos termos da Ata da Assembleia Geral Extraor-
dinária realizada em 1.1.1994, registrada perante a JUCESC em 31.1.1994 e registrada na matrícula do 
Imóvel sob R.15/22.139. O aumento de capital social tinha por objetivo capitalizar a SNB com ativos (no caso 
os 19,90% do Imóvel) para permitir a emissão de debêntures conversíveis em fração ideal do Imóvel. Em 
28.2.1994, a SNB realizou a emissão pública de 1.990 debêntures permutáveis em frações ideais de 19,90% 
do Imóvel: Balneário Camboriú Shopping Participações Ltda.: A sociedade foi constituída com o propósito de 
participar no Balneário Shopping, situado na Cidade de Balneário Camboriú, Estado de Santa Catarina, e de 
atuar na sua exploração comercial; GC Participações S.A.: A sociedade foi constituída com o propósito de 
participar no Continente Shopping, situado na Cidade de São José, Estado de Santa Catarina, e de atuar na 
sua exploração comercial; Joinville Shopping Participações S.A.: A sociedade tem como objeto social a con-
cepção, desenvolvimento, viabilização, implantação e a participação, direta ou indireta, no empreendimento 
Garten Shopping, situado na Cidade de Joinville, Estado de Santa Catarina; Blumenau Norte Shopping Parti-
cipações S.A.: A sociedade tem como objeto social a concepção, desenvolvimento, viabilização, implantação 
e a participação, direta ou indireta, no empreendimento Norte Shopping, situado na Cidade de Blumenau, 
Estado de Santa Catarina; Nações Shopping Participações S.A.: A sociedade foi constituída com o propósito 
de participar no Nações Shopping, situado na Cidade de Criciúma, Estado de Santa Catarina, e de atuar na 
sua exploração comercial; GA Participações Ltda. e GB Participações Ltda.: As sociedades possuem como 
objetivo social (i) a compra e venda de imóveis, construídos ou não; (ii) a constituição de direito de superfície 
ou de outros direitos reais ou pessoais análogos sobre bens próprios para fins de exploração comercial de 
terceiros; (iii) a administração e locação de bens próprios, inclusive na modalidade “Built-to-suit” ou “Leaseba-
ck”; (iv) consultoria empresarial e estruturação de operações; (v) a participação em outras sociedades com 
objetivos sociais compatíveis com o da sociedade; e (vi) participação e projetos de shopping centers; Almeida 
Junior Gestão Shopping Centers Ltda.: A sociedade tem por objetivo social (i) locação de quiosques, vitrinas 
e serviços de merchandising para shopping centers; (ii) intermediação para locação de espaços em lojas de 
shopping centers; (iii) serviços de assessoria para shopping centers; (iv) assessoria e consultoria empresarial; 
(v) participação em empreendimentos comerciais, e (vi) atividades anexas e correlatas ao objeto social; Cen-
tral de Serviços Compartilhados AJ Ltda.: A sociedade tem por objetivo social a prestação de serviços opera-
cionais no setor de shopping centers; Shopping Park Ltda., SCP Estacionamento Continente Shopping, SCP 
Estacionamento Norte Shopping, SCP Estacionamento Nações Shopping e SCP Estacionamento Joinville 
Shopping: atuam na gestão e exploração econômica dos estacionamentos e na prestação de serviços corre-
latos, respectivamente, dos seguintes shopping centers: Shopping Neumarkt Blumenau e Balneário Sho-
pping, Continente Shopping, Norte Shopping, Nações Shopping e Garten Shopping. Os estacionamentos 
descritos como SCP, foram constituídos por meio de uma estrutura denominada “Sociedade em Conta de 
Participação”. Em razão das empresas da Almeida Junior serem as sócias ostensivas, as operações dos es-
tacionamentos são consolidadas pela Companhia, e posteriormente é apurado o resultado atribuível à parti-
cipação dos não controladores; AJ Comércio Digital Ltda.: A sociedade tem por objeto social: (a) atividades de 
intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários; (b) exploração de servi-
ços relacionados a intermediação de vendas por meio de canais eletrônicos (e-commerce); (c) organização 
logística; (d) comunicação por meio de terminais de computador; (e) acondicionamento e embalagem de 
produtos; (f) publicidade de produtos seus e de terceiros e materiais de promoção e propaganda; Participação 
em shopping centers: A Almeida Junior detém participação direta ou indireta em empreendimentos  
imobiliários do tipo Shopping Center, todos localizados no Estado de Santa Catarina. A seguir a relação dos
shoppings em operação:
Empreendimento Localização

Início da  
operação

Participação direta/ 
indireta da Companhia

Neumarkt Shopping Blumenau/SC set/93 100,00%
Balneário Shopping Balneário Camboriú/SC out/07 80,00%
Garten Shopping Joinville/SC abr/10 85,00%
Norte Shopping Blumenau/SC mai/11 85,00%
Continente Shopping Grande Florianópolis/SC out/12 85,00%
Nações Shopping Criciúma/SC abr/16 85,00%
Os shoppings foram constituídos por meio de uma estrutura denominada Condomínio “Pro Indiviso” ou “Con-
sórcio”. Dessa forma, os condôminos não possuem a posse de determinado percentual de participação no 
empreendimento, mas sim uma participação sobre toda propriedade, a qual é indivisível. As operações dos 
shoppings são registradas pela Companhia em seus livros contábeis na proporção da sua participação no 
empreendimento. A Companhia detém a representação legal, a administração e a exploração comercial e de 
estacionamento de todos os shoppings centers acima citados. A Companhia não possuí investimentos em 
Coligadas ou Joint Venture, sendo todos os seus investimentos compostos por controladas com participações 
diretas/indiretas. 3. Sumário das práticas contábeis: 3.1. Reconhecimento de receitas: As receitas e cus-
tos decorrem, substancialmente, da atividade de exploração de shopping centers. A Companhia faz o reco-
nhecimento das receitas de forma proporcional a sua participação. A Companhia e suas controladas reconhe-
cem suas receitas de aluguel e cessão de direitos de uso pelo método linear durante o período de 
arrendamento, incluída na receita na demonstração de resultado devido à sua natureza operacional. Essas 
operações são classificadas como arrendamentos operacionais, uma vez que a Companhia não transfere 
substancialmente todos os riscos e benefícios de posse do ativo. Os custos e as despesas são reconhecidos 
de acordo com o princípio contábil da competência. A Companhia avalia as transações de receita de acordo 
com os critérios específicos para determinar se está atuando como agente ou principal e, ao final, concluiu 
que está atuando como principal em todos os seus contratos de receita. Os critérios específicos, a seguir, 
devem também ser satisfeitos antes de haver reconhecimento de receita: Receitas de aluguéis: O valor míni-
mo do aluguel estabelecido, incluindo os aumentos fixos periódicos previstos nos contratos e excluindo os 
reajustes inflacionários, são reconhecidos na proporção da participação da Companhia em cada empreendi-
mento, em bases lineares durante os prazos dos respectivos contratos, independente da forma de recebimen-
to. Também são consideradas as receitas decorrentes da locação de quiosques e espaços no mall, vitrinas, 
espaços de mídia e de merchandising. Os locatários das unidades comerciais geralmente pagam um aluguel 
que corresponde ao maior entre um valor mínimo mensal, reajustado anualmente em sua maioria com base 
na variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), e um montante obtido pela aplicação 
de um percentual sobre a receita bruta de vendas de cada locatário. Receita de cessão de direitos de uso: Os 
valores de cessão de direitos de uso (luvas) são reconhecidos em bases lineares, durante o prazo do contra-
to de aluguel e das lojas a que se referem, a partir do início da locação, independente da forma de recebimen-
to. Receita com estacionamento: Refere-se a receita decorrente da participação e exploração dos estaciona-
mentos dos shopping centers, com cobrança de clientes pela permanência de seus veículos no 
estacionamento. Estas receitas são apropriadas ao resultado de acordo com o regime de competência. Re-
ceita com prestação de serviços: Refere-se à receita decorrente da prestação de serviços de administração 
de shopping centers, prestação de serviços de assessoria de negócios imobiliários em geral, de corretagem 

e assessoria de natureza promocional e publicitária, para locação e/ou comercialização de espaços de uso 
comercial (“merchandising”) e gestão e exploração dos estacionamentos. As receitas com prestação de ser-
viços são reconhecidas de acordo com o regime de competência. 3.2. Receitas financeiras e despesas fi-
nanceiras: Para todos os instrumentos financeiros avaliados ao custo amortizado e ativos financeiros que 
rendem juros, classificados como disponíveis para venda, a receita ou despesa financeira é contabilizada 
utilizando-se a taxa de juros efetiva, que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos futuros esti-
mados de caixa ao longo da vida estimada do instrumento financeiro ou em um período de tempo mais curto, 
quando aplicável, ao valor contábil líquido do ativo ou passivo financeiro. As receitas financeiras são contabili-
zadas pelo regime de competência e representam substancialmente, os juros auferidos sobre contas a rece-
ber liquidadas após o vencimento e os rendimentos com aplicações financeiras. As despesas financeiras re-
presentam os juros efetivos incorridos e os demais encargos com empréstimos, financiamentos, despesas 
bancárias e outras transações financeiras. Tais eventos estão reconhecidos na rubrica de resultados financei-
ros, na demonstração do resultado. 3.3. Impostos: IR e CS - correntes: Ativos e passivos tributários correntes 
do último exercício e de anos anteriores são mensurados ao valor recuperável esperado ou a pagar para as 
autoridades fiscais. As alíquotas de imposto e as leis tributárias usadas para calcular o montante são aquelas 
que estão em vigor ou substancialmente em vigor na data do balanço. O IR e CS das controladas, Balneário 
Camboriú Shopping Participações Ltda., GC Participações S.A., Norte Participações S.A., Shopping Park 
Ltda., SCP Continente, SCP Norte, SCP Nações e SCP Joinville são calculados com base no lucro presumido. 
Para as demais controladas, o IR e CS é calculado com base no lucro real anual. A provisão para IR foi cons-
tituída à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável anual excedente a R$240. A 
CS foi calculada à alíquota de 9% sobre o lucro contábil ajustado. Ambos os impostos foram devidamente 
reconhecidos pelo regime de competência. Impostos diferidos: Impostos diferidos ativos são reconhecidos 
para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributários não utilizados, na extensão em 
que seja provável que o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias dedutíveis pos-
sam ser realizadas, e créditos e perdas tributários não utilizados possam ser utilizados. Em 31 de dezembro 
de 2021 e 2020 a Companhia e suas controladas registram valor de ativo diferido e do Impairment no valor 
integral (seja por diferença temporária ou por prejuízo fiscal) por não haver histórico tributável. Impostos dife-
ridos passivos são reconhecidos para a diferença tributária temporária, relacionada a reavaliação de ativos e 
valor justo dos empreendimentos. O valor contábil dos impostos diferidos ativos é revisado em cada data do 
balanço e baixado na extensão em que não é provável que lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir 
que todo ou parte do ativo tributário diferido venha a ser utilizado. Impostos diferidos ativos e passivos são 
mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o 
passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na data do balanço. 
Impostos diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos se existe um direito legal ou contratual para 
compensar o ativo fiscal contra o passivo fiscal e os impostos diferidos são relacionados à mesma entidade 
tributável e sujeitos à mesma autoridade tributária. Impostos sobre vendas: Receitas, despesas e ativos são 
reconhecidos líquidos dos impostos sobre vendas, exceto: • Quando os impostos sobre vendas incorridos na 
compra de bens ou serviços não forem recuperáveis junto às autoridades fiscais, hipótese em que o imposto 
sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme o 
caso; e • Quando os valores a receber e a pagar forem apresentados juntos com o valor dos impostos sobre 
vendas. • O valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como componente dos 
valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial. As receitas de vendas e serviços estão sujeitas aos se-
guintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas: • Programa de Integração Social - PIS: de 0,65% 
(cumulativo) ou 1,65% (não cumulativo); • Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS: 
3% (cumulativo) e 7,60% (não cumulativo); • Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS: 2,5% a 5%. 
3.4. Instrumentos financeiros: a) Ativos financeiros: Os principais ativos financeiros reconhecidos pela Com-
panhia incluem caixa e equivalentes de caixa, caixa restrito, aplicações financeiras, contas a receber de 
clientes, contas a receber de partes relacionadas e outras contas a receber. A classificação desses instrumen-
tos está descrita na Nota Explicativa nº 23. Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da 
data em que a Companhia se torna parte de suas disposições contratuais. Quando reconhecidos, são inicial-
mente registrados ao seu valor justo acrescido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à 
sua aquisição ou emissão, exceto no caso de ativos e passivos financeiros classificados na categoria ao valor 
justo por meio do resultado, onde tais custos são diretamente lançados no resultado do exercício. Sua mensu-
ração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de 
classificação de ativos e passivos financeiros em: (i) Mensurado ao valor justo por meio de 
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Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais, exceto lucro líquido por ação, expresso em reais)
Relatório da Administração: Em cumprimento às disposições legais e de acordo com a legislação 
societária brasileira vigente, a Almeida Junior Shopping Centers S.A. (“Almeida Junior” ou “Companhia”) 
apresenta o Relatório da Administração, acompanhado das demonstrações financeiras referente ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021. As demonstrações financeiras são elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Desempenho Operacional: 
O ano de 2021 foi de crescimento para os seis shoppings do grupo Almeida Junior. Em comparação a 
2020, as vendas aumentaram 33,8%. As vendas dos últimos três meses de 2021 registraram recorde 
trimestral histórico da companhia, com alta de 24,0% sobre o mesmo período de 2020. A Companhia 
também registrou crescimento significativo nas principais métricas do setor, operando inclusive em níveis 
melhores do que o mesmo período pré-pandemia. O SSR (Same Store Rent, aluguel sobre as mesmas 
lojas) apresentou um crescimento em 2021 de 33,2%, quando comparado ao mesmo período do ano 
anterior. O desempenho positivo dos aluguéis é fruto de fatores como aceleração do IGPM no período, 
diminuição substancial sobre descontos concedidos e melhor qualificação do mix. O custo de ocupação 
total médio aos lojistas em 2021 foi 10,2% das vendas (9,7% no 4T21). Já o SSS (Same Store Sales, 
vendas sobre as mesmas lojas) cresceu 29,9% em 2021 em comparação com 2020. A Almeida Junior 
atingiu 94,5% de taxa de ocupação com um tenant mix de qualidade superior ao período pré-pandemia. 
Os bons resultados foram registrados em todas as seis unidades do grupo, que trouxeram novidades no 
mix de suas operações ao longo do ano. A Companhia possui 225 mil m2 de ABL e detém 71% (setenta 
e um por cento) do “market share” do setor em Santa Catarina. A avaliação pelo valor justo de 100% das 
propriedades para investimento no valor de R$4,8 bilhões (R$4,2 bilhões na participação da Companhia) 
foi realizada e está suportado por laudo de avaliação elaborado pela Jones Lang Lassale (JLL), empresa 
multinacional independente e especialista em avaliações de ativos imobiliários e ratificada pela área de 
“valuation” da EY. Nosso atual portfólio dos shopping centers possui capacidade de expansão orgânica já 
definida, sendo que nos ativos existentes poderão atingir um total de 273 mil m² ABL. Por meio de 
expansões e satelitizações (transformação de grandes áreas em ABL de loja de uso comercial “lucs” 
menores e com rentabilidades mais atrativas), somos capazes de aumentar a rentabilidade dos nossos 
ativos. O primeiro shopping a ser expandido, já com licenciamento aprovado, é o Balneário Shopping, que 
atingirá a área total de ABL de 58 mil m² ABL. Desempenho Financeiro: Nossa receita operacional no 
exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021 foi de R$201,2 milhões, um aumento de 20,6% e 3,4% 
comparado ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020 e 2019, respectivamente. Apresentamos um 
aumento no exercício findo em 31 de dezembro de 2021 de 27,9% no NOI e 16,1% no EBITDA ajustado 
comparado com o exercício findo de 31 de dezembro de 2020, e um aumento de 4,8% no NOI e de 1,7% 
no EBITDA ajustado quando comparado com o exercício findo de 31 de dezembro de 2019, totalizando 
R$184,9 milhões e R$158,5 milhões, respectivamente. Vide abaixo a divulgação voluntária das 
informações de natureza não contábil denominada NOI, sendo:

NOI Consolidado em R$ (000) 31/12/2021 31/12/2020 % 31/12/2019 %
Receita Operacional 201.210 166.817 20,6% 194.507 3,4%
(–) Taxas de Administração (7.874) (6.315) (7.736)
(+) Custos Operacionais (8.830) (6.514) (8.308)
NOI antes da PERC 184.506 153.988 19,8% 178.463 3,4%
(+) PERC - Provisão para perda esperada 
 para risco de crédito 446 (9.374) (1.926)
NOI após PERC 184.952 144.614 27,9% 176.537 4,8%
Margem NOI 95,7% 90,1% – 94,5%
Conforme o disposto na Instrução CVM nº 527 de 4 de outubro de 2012, que dispõe sobre a divulgação 
voluntária de informações de natureza não contábil denominada EBITDA, sendo:

31/12/2021 31/12/2020 % 31/12/2019 %
Lucro líquido do exercício 43.692 1.933 284.777
(+) IRPJ/CSSL corrente e diferido 31.262 11.013 148.218
(+) Resultado Financeiro Líquido 125.737 119.626 121.441
(+) Depreciação e amortização 6.595 2.417 2.672
EBITDA 207.286 134.989 557.108
(–) (Ganho/perda com valor justo de 
 propriedade para investimentos (48.779) 1.482 (401.304)
EBITDA Ajustado 158.507 136.471 16,1% 155.804 1,7%
Margem EBITDA* 84,4% 87,6% 86,3%
* Sobre receita operacional líquida
Registro de Companhia aberta: Em novembro de 2021 a companhia obteve o registro de companhia aberta 
junto à CVM (Comissão de Valores Imobiliários), um marco importante para a Almeida Junior. “Estamos 
confiantes e sem pressa, observando o mercado, analisando oportunidades e aguardando o melhor momento 
para fazermos o nosso IPO, afirma Jaimes Almeida Junior, CEO e fundador da Companhia. Sustentabilidade: 
O Grupo Almeida Junior tem desenvolvido uma série de ações e programas que vão ao encontro das 
melhores práticas ambientais e sociais. Acreditamos que o momento pelo qual o mundo tem passado não 
exige apenas mudanças pontuais de comportamento, mas uma nova forma de pensar e de agir. Ambiental: 
Em relação a gestão de resíduos, os seis shoppings da rede contam com lixeiras espalhadas pelo mall e praça 
de alimentação, para o recebimento dos seus respectivos rejeitos - seja orgânico, papel, metal, plástico, vidro 
ou óleo de cozinha usado nos restaurantes. Por mês, são coletadas e separadas cerca de 44,8 toneladas de 
papelão e papel, quase três toneladas de plásticos e outros 715 quilos de itens metálicos. O lixo orgânico é 
retirado por uma empresa especializada que realiza a compostagem, enquanto o óleo vegetal dos restaurantes 
das praças de alimentação é coletado e reaproveitado, evitando o despejo de óleo no esgoto e, 
consequentemente, a poluição dos rios. Em relação a gestão energética, nossos projetos já são concebidos 
com “skylights”, que permitem a entrada de luz natural e assim diminuem o consumo de energia, além do uso 

de 100% das luminárias com lâmpadas de LED de máxima eficiência energética (menos poluentes e mais 
econômicos), e automação da iluminação externa. Adicionalmente, a Almeida Junior incentiva o uso de 
tecnologias limpas: os estacionamentos de nossos shoppings são equipados com centrais de recarga para 
carros elétricos, capazes de realizar a carga total do veículo em 3 horas. Nossos shoppings contam também 
com a captação de água da chuva, a qual é direcionada para uma cisterna que alimenta os banheiros e 
fornece água para uso nos jardins e para limpeza. Social: Uma campanha que se destaca muito, intitulada de 
Bazar Influenciadores do Bem, consiste em estimular a doação de roupas, agasalhos, cobertores, com 
objetivo de contribuir com a comunidade em que o shopping está inserido. Outro destaque é a Árvore dos 
Sonhos, campanha criada para presentear no Natal crianças atendidas por instituições beneficentes. 
Dispomos também espaços no mall para que as instituições de caridade possam expor e comercializar seus 
produtos, a fim de arrecadar recursos financeiros às mais diversas instituições de amparo a pessoas carentes. 
A Feira de Adoção de pets, em parceria com ONGs de proteção animal, é outro evento que faz parte do nosso 
calendário. Além disso, apoiamos todas as campanhas de expressividade nacional como Dia de Vacinação, 
Campanha do outubro Rosa e novembro Azul, Doação de Órgãos, entre outras. Para promover a inclusão de 
todas as pessoas no ambiente de shopping center, melhorar a comunicação e prestar um atendimento com 
qualidade, a Almeida Junior dá preferência para a contratação de profissionais destinados ao atendimento de 
concierge com qualificação em mais de um idioma, bem como, capacitação da Língua Brasileira de Sinais 
(LIBRAS). Também, os colaboradores de todos os shoppings Almeida Junior receberam capacitação para 
atendimento de pessoas portadoras de TEA (Transtorno do Espectro Autista), programa este inédito e 
altamente reconhecido pelas comunidades e autoridades catarinenses. Durante a pandemia de COVID, a 
companhia promoveu a doação de 2 respiradores, importados da Alemanha, para cada cidade onde temos 
shoppings presentes. Adicionalmente, houve a cessão de espaços para a realização da vacinação da 
população. Auditores Independentes: Conforme disposto na Instrução CVM nº 381 de 14 de janeiro de 
2003, ratificado pelo Ofício Circular/CVM/SNC/SEP de 2 de fevereiro de 2018, declaramos que as políticas da 
Companhia e de suas controladas na contratação de serviços de auditores independentes visam assegurar 
que não haja conflito de interesse e perda de independência do auditor. A Companhia e suas controladas 
passaram a utilizar os serviços de auditoria da Ernst & Young Auditores Independentes S.S. a partir do 
exercício de 2011. A política de atuação da Companhia na contratação de serviços não relacionados à 
auditoria externa junto aos nossos auditores independentes se fundamenta nos princípios que preservam a 
independência do auditor independente. Estes princípios consistem, de acordo com princípios 
internacionalmente aceitos, em: (a) o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho, (b) o auditor não deve 
exercer funções gerenciais no seu cliente e (c) o auditor não deve promover os interesses de seu cliente. 
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, os auditores independentes da Companhia, Ernst & 
Young Auditores Independentes S.S. prestaram os serviços de revisão sobre as suas informações trimestrais 
e auditoria sobre suas demonstrações financeiras anuais. Não foram prestados outros serviços de auditoria 
ou não auditoria à Companhia. 

A Administração

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7447-0B4A-D7DD-63EF.
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Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Almeida Junior Shopping Centers S.A.
resultado: São ativos financeiros mantidos para negociação, quando são adquiridos para esse fim, principal-
mente no curto prazo. Os instrumentos financeiros derivativos também são classificados nessa categoria. Os 
ativos dessa categoria são classificados no ativo circulante. Compreendem investimentos em determinados 
ativos financeiros classificados no momento inicial da contratação para serem mantidos até a data de venci-
mento, os quais são mensurados ao custo de aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos de acordo com 
os prazos e condições contratuais. (ii) Mensurado pelo Custo Amortizado: São incluídos nessa classificação 
os ativos financeiros não derivativos com recebimentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um 
mercado ativo. São classificados no ativo circulante, exceto, nos casos aplicáveis, aqueles com prazo de 
vencimento superior a 12 meses após a data do balanço, os quais são classificados como ativo não circulan-
te. Quando aplicável, são incluídos nessa classificação os ativos financeiros não derivativos, que sejam desig-
nados como disponíveis para venda ou não sejam classificados como: (i) empréstimos e recebíveis; (ii) inves-
timentos mantidos até o vencimento; ou (iii) ativos financeiros a valor justo por meio do resultado. Um ativo 
financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros 
semelhantes) é baixado e excluído do resultado do exercício quando: (a) os direitos de receber fluxos de caixa 
do ativo expirarem ou; b) a Companhia transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assu-
miu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos a um terceiro. Neste caso a Compa-
nhia ainda observa se transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo ou transferiu 
o controle sobre o ativo. b) Passivos Financeiros: Os principais passivos financeiros reconhecidos pela Com-
panhia incluem contas a pagar a fornecedores, empréstimos, financiamentos, debêntures, arrendamentos e 
outras contas a pagar. A classificação desses instrumentos está descrita na Nota Explicativa nº 23. Os passi-
vos financeiros da Companhia são classificados no reconhecimento inicial, como empréstimos e financiamen-
tos ou contas a pagar. São inicialmente reconhecidos a valor justo e, no caso de empréstimos e financiamen-
tos e contas a pagar, são acrescidos do custo da transação diretamente relacionado. Após reconhecimento 
inicial, empréstimos e financiamentos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo amorti-
zado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. Desreconhecimento (baixa): Um passivo financeiro é bai-
xado quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for 
substituído por outro do mesmo montante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um 
passivo existente forem significativamente alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do 
passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores con-
tábeis reconhecida na demonstração do resultado. Instrumentos financeiros - apresentação líquida: Ativos e 
passivos financeiros são apresentados líquidos no balanço patrimonial se, e somente se, houver um direito 
legal corrente e executável de compensar os montantes reconhecidos e se houver a intenção de compensa-
ção, ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.5. Ajuste a valor presente de ativos e 
passivos: Os ativos e passivos monetários de longo prazo são atualizados monetariamente e, portanto, estão 
ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários de curto prazo é 
calculado, e somente registrado, se considerado relevante em relação às demonstrações financeiras tomadas 
em conjunto. Para fins de registro e determinação de relevância, o ajuste a valor presente é calculado levando 
em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos 
respectivos ativos e passivos. Com base nas análises efetuadas e na melhor estimativa da administração, a 
Companhia concluiu que o ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários é irrelevante em relação 
às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 3.6. Propriedades para investimento: As propriedades 
para investimento são representadas por terrenos e edifícios em Shopping Centers mantidos para auferir re-
ceita de aluguel, para valorização de capital, ou para ambos, mas não para venda no curso normal dos negó-
cios, fornecimento de serviços ou para propósitos administrativos. A Companhia e suas controladas registram 
as operações de shopping centers, como propriedades para investimento, dado que estes empreendimentos 
comerciais são mantidos para fins de arrendamento operacional. As propriedades para investimento são 
mensuradas inicialmente ao custo, incluindo custos da transação. Após o reconhecimento inicial, proprieda-
des para investimento são apresentadas ao valor justo, sendo que os ganhos e perdas resultantes das altera-
ções no valor justo das propriedades para investimento, são reconhecidas na demonstração do resultado no 
exercício em que forem gerados. O valor justo das propriedades para investimento não reflete os investimen-
tos futuros de capital fixo que aumentem o valor das propriedades e também não refletem os benefícios futu-
ros relacionados a esses dispêndios futuros. O valor justo das propriedades para investimento é determinado 
mediante modelo de avaliação de fluxo de caixa descontado, aplicado às taxas praticadas pelo mercado, que 
considera premissas de mercado e histórico de rentabilidade de cada propriedade. Trimestralmente, a Com-
panhia monitora os eventos que indiquem que as estimativas de valor justo devam ser revistas, tais como, 
inauguração de projetos greenfields, expansões dos empreendimentos ou variações significativas nas perfor-
mances dos shoppings em comparação aos orçamentos, modificações no cenário macroeconômico, entre 
outros. Se não for identificado tais eventos, anualmente, a Companhia reavalia com empresa especializada e 
independente, suas propriedades para investimentos para que o valor justo das mesmas reflita as condições 
de mercado à data do balanço, reconhecendo as eventuais variações de ganhos e perdas no resultado de 
cada exercício. 3.7. Investimentos em controladas: Os investimentos nas demonstrações financeiras da 
Companhia em suas controladas são contabilizados com base no método da equivalência patrimonial. Uma 
controlada é uma entidade sobre a qual a Companhia detém controle. Deter controle é o poder de tomada de 
decisões sobre políticas operacionais da investida, entre outros. Com base no método da equivalência patri-
monial, o investimento na Controlada é contabilizado no balanço patrimonial ao custo, adicionado das mudan-
ças após a aquisição da participação societária na Controlada. A demonstração do resultado reflete a parcela 
dos resultados das operações das controladas. Quando uma mudança for diretamente reconhecida no patri-
mônio das controladas, a Companhia reconhecerá sua parcela nas variações ocorridas e divulgará esse fato, 
quando aplicável, na demonstração das mutações do patrimônio líquido. A participação nos resultados das 
controladas está destacada como resultado de equivalência patrimonial na demonstração de resultado, repre-
sentando a parcela do lucro líquido atribuível aos acionistas das controladas. As demonstrações financeiras 
das controladas são elaboradas para o mesmo período de divulgação que a Companhia e as políticas contá-
beis são consistentes com as adotadas pela Companhia. Após a aplicação do método da equivalência patri-
monial, a Companhia determina se é necessário reconhecer perda adicional do valor recuperável sobre o in-
vestimento da Companhia em sua Controlada. A Companhia determina, em cada data de fechamento do 
balanço patrimonial, se há evidência objetiva de que o investimento na controlada sofreu perda por redução 
ao valor recuperável. Se assim for, a Companhia calcula o montante de perda por redução ao valor recuperá-
vel e reconhece o montante na demonstração do resultado. 3.8. Imobilizado: Os itens do imobilizado são 
apresentados ao custo de aquisição. Formação ou construção, líquidos das respectivas depreciações acumu-
ladas e/ou perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment), se for o caso. O referido custo 
inclui o custo de reposição e custos de empréstimo de projetos de construção de longo prazo, quando os cri-
térios de reconhecimento forem satisfeitos. Quando partes significativas do ativo imobilizado são substituídas, 
a Companhia reconhece essas partes como ativo individual com vida útil e depreciação específica. Da mesma 
forma, quando os gastos incorridos com reparos e manutenções relevantes, os custos são reconhecidos no 
valor contábil do imobilizado, somente se os benefícios econômicos associados a esses itens forem prováveis, 
os valores mensurados confiáveis e os critérios de reconhecimento forem satisfeitos. Todos os demais gastos 
de reparos e manutenção são registrados diretamente no resultado, quando incorridos. A depreciação é cal-
culada pelo método linear a taxas que levam em consideração o tempo de vida útil estimado dos bens, como 
segue: 
Máquinas e equipamentos 10 anos
Veículos 05 anos
Móveis e utensílios e instalações 10 anos
Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for es-
perado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo 
a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração do 
resultado no exercício em que o ativo for baixado. 3.9. Custo dos empréstimos: Custos de juros, encargos 
financeiros e outros custos referente aos empréstimos e financiamentos obtidos e diretamente relacionados 
com a aquisição, construção ou produção de um ativo que necessariamente requer um tempo significativo 
para ser concluído para fins de uso ou venda são capitalizados como parte do custo do correspondente 
ativo, até o momento da entrada em operação dos bens. Todos os demais custos de empréstimos são re-
gistrados em despesa no exercício em que são incorridos. 3.10. Perda por redução ao valor recuperável 
de ativos não financeiros: A administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o 
objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que 
possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Se tais evidências forem identificadas e o 
valor contábil líquido exceder o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o 
valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade ge-
radora de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor justo líquido das despesas de 
venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao 
seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita o custo médio pondera-
do de capital para a indústria em que opera a unidade geradora de caixa. O valor líquido de venda é deter-
minado, sempre que possível, com base em contrato de venda firme em uma transação em bases comuta-
tivas, entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado por despesas atribuíveis à venda do ativo, ou, 
quando não há contrato de venda firme, com base no preço de mercado de um mercado ativo, ou no preço 
da transação mais recente com ativos semelhantes. Nas datas dos balanços não foram identificados fatores 
que indicassem a necessidade de constituição de provisão para o valor recuperável de ativos, exceto os já 
registrados. 3.11. Caixa e equivalentes de caixa: São mantidos com a finalidade de atender a compromis-
sos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A Companhia considera equivalentes 
de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa, sem 
risco significativo de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como 
equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a contar 
da data da contratação. As aplicações financeiras incluídas em equivalente de caixa, são avaliadas pelo seu 
valor justo, com seus efeitos reconhecidos em resultado. 3.12. Caixa restrito: O caixa restrito consistia em 
valores retidos mensurados a valor justo por meio do resultado, utilizados como garantias vinculadas a 
instrumentos financeiros e financiamentos, que seriam utilizados na liquidação de parcelas de empréstimo. 
3.13. Provisões: Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente (legal ou 
não formalizada) em consequência de um evento passado, em que seja provável que benefícios econômi-
cos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser 
feita. A avaliação de probabilidade de perda inclui a avaliação de evidências disponíveis, a hierarquia das 
leis, a jurisprudência disponível, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento 
jurídico, bem como, a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar 
em conta alterações nas circunstâncias, tais como, prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções 
fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões dos tribunais. 
Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por 
exemplo, por força de um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas 
apenas quando o reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão sobre riscos 
prováveis é apresentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer reembolso. Os riscos classifi-
cados como perdas possíveis não são reconhecidos, sendo apenas divulgados, e os classificados como 
remotos não requerem provisão nem divulgação. 3.14. Demonstração do valor adicionado: Essa de-
monstração tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pela Companhia e sua distribuição durante de-
terminado período e é apresentada pela Companhia, conforme requerido pela legislação societária brasi-
leira, como parte de suas demonstrações financeiras individuais e como informação suplementar às 
demonstrações financeiras consolidadas, pois não é uma demonstração prevista nem obrigatória conforme 
as IFRS. A Demonstração do Valor Adicionado foi preparada com base em informações obtidas dos regis-
tros contábeis que servem de base de preparação das demonstrações financeiras e seguindo as disposi-
ções contidas no CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em sua primeira parte apresenta a riqueza 
criada pela Companhia, representada pelas receitas (receita bruta de vendas, incluindo os tributos inciden-
tes sobre as mesmas, as outras receitas e os efeitos da provisão para perda esperada para risco de crédi-
to), pelos insumos adquiridos de terceiros (custo das vendas e aquisições de materiais, energia e serviços 
de terceiros, com os tributos incluídos no momento da aquisição, os efeitos das perdas e recuperação de 
valores ativos, e a depreciação e amortização) e o valor adicionado recebido de terceiros (resultado de 
equivalência patrimonial, receitas financeiras e outras receitas). A segunda parte da DVA apresenta a dis-
tribuição da riqueza entre pessoal, impostos, taxas e contribuições, remuneração de capitais de terceiros e 
remuneração de capitais próprios. 3.15. Capital social: As ações ordinárias são classificadas no patrimônio 
líquido. Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações são reconhecidos como dedução do 
patrimônio líquido, líquido de quaisquer efeitos tributários. A compra de ações do capital pela própria Com-
panhia (ações em tesouraria), são registradas pelo valor pago, incluindo quaisquer custos adicionais dire-
tamente atribuíveis (líquido do IR), e como redutora do patrimônio líquido atribuível aos acionistas da Com-
panhia até que as ações sejam canceladas ou reemitidas. Quando essas ações forem, subsequentemente, 
reemitidas, qualquer valor recebido, líquido de quaisquer custos adicionais da transação, diretamente atri-
buíveis e dos respectivos efeitos do IR e da CS, é incluído no patrimônio líquido atribuível aos acionistas da 
Companhia. 3.16. Distribuição de dividendos: A distribuição de dividendos para os acionistas da Compa-
nhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras quando proposto pela Administração 
da Companhia e posteriormente aprovado através de Assembleias Gerais Ordinárias ou Extraordinárias, se 
for o caso. Os acionistas terão direito a receber, em cada exercício, a título de dividendo obrigatório 25% 
(vinte e cinco por cento) do saldo do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos da Lei das S.A. Sempre 
que o montante do dividendo ultrapassar a parcela realizada do lucro líquido do exercício, a Administração 
da Companhia poderá propor e a Assembleia Geral poderá aprovar à destinação do excesso à constituição 
de reserva de lucros a realizar. 3.17. Novos pronunciamentos contábeis: Pronunciamentos novos ou re-
visados aplicados pela primeira vez em 2021 A Companhia aplicou pela primeira vez certas normas e alte-
rações, que são válidas para períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2021 ou após esta data. A 
Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que 
tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. Alterações no CPC 06 (R2), CPC 11, CPC 38, CPC 
40 (R1) e CPC 48: Reforma da Taxa de Juros de Referência: As alterações aos Pronunciamentos CPC 38 
e 48 fornecem exceções temporárias que endereçam os efeitos das demonstrações financeiras quando 
uma taxa de certificado de depósito interbancário é substituída com uma alternativa por uma taxa quase 
que livre de risco. As alterações incluem os seguintes expedientes práticos: • Um expediente prático que 
requer mudanças contratuais, ou mudanças nos fluxos de caixa que são diretamente requeridas pela refor-
ma, a serem tratadas como mudanças na taxa de juros flutuante, equivalente ao movimento numa taxa de 
mercado. • Permite mudanças requeridas pela reforma a serem feitas nas designações e documentações 
de hedge, sem que o relacionamento de hedge seja descontinuado. • Fornece exceção temporária para 
entidades estarem de acordo com o requerimento de separadamente identificável quando um instrumento 
com taxa livre de risco é designado como hedge de um componente de risco. Essas alterações não impac-
taram as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia. A Companhia pretende usar 
os expedientes práticos nos períodos futuros se eles se tornarem aplicáveis. Alterações no CPC 06 (R2): 
Benefícios Relacionados à Covid-19 Concedidos para Arrendatários em Contratos de Arrendamento que 
vão além de 30 de junho de 2021. As alterações preveem concessão aos arrendatários na aplicação das 
orientações do CPC 06 (R2) sobre a modificação do contrato de arrendamento, ao contabilizar os benefí-
cios relacionados como consequência direta da pandemia Covid-19. Como um expediente prático, um ar-
rendatário pode optar por não avaliar se um benefício relacionado à Covid-19 concedido pelo arrendador é 
uma modificação do contrato de arrendamento. O arrendatário que fizer essa opção deve contabilizar qual-
quer mudança no pagamento do arrendamento resultante do benefício concedido no contrato de arrenda-
mento relacionada ao covid-19 da mesma forma que contabilizaria a mudança aplicando o CPC 06 (R2) se 
a mudança não fosse uma modificação do contrato de arrendamento. A alteração pretendia ser aplicada até 
30 de junho de 2021, mas como o impacto da pandemia do Covid-19 pode continuar, em 31 de março de 
2021, o CPC estendeu o período da aplicação deste expediente prático para 30 de junho de 2022. Essa 
alteração entra em vigor para exercícios sociais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2021. No entanto, a 
Companhia ainda não recebeu benefícios concedidos para arrendatários relacionados à Covid-19, mas 
planeja aplicar o expediente prático quando disponível dentro do período da norma. 3.18 Normas emitidas, 
mas ainda não vigentes: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor 
até a data de emissão das demonstrações financeiras do Grupo, estão descritas a seguir. O Grupo preten-
de adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. Altera-
ções ao IAS 1: Classificação de passivos como circulante ou não circulante: Em janeiro de 2020, o IASB 
emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma a especificar os requisitos 
para classificar o passivo como circulante ou não circulante. As alterações esclarecem: • O que significa um 
direito de postergar a liquidação; • Que o direito de postergar deve existir na data-base do relatório; • Que 
essa classificação não é afetada pela probabilidade de uma entidade exercer seu direito de postergação; • 
Que somente se um derivativo embutido em um passivo conversível for em si um instrumento de capital 
próprio os termos de um passivo não afetariam sua classificação. As alterações são válidas para períodos 
iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente, a Com-

panhia avalia o impacto que as alterações terão na prática atual e se os contratos de empréstimo existentes 
podem exigir renegociação. Alterações ao IAS 8: Definição de estimativas contábeis: Em fevereiro de 2021, 
o IASB emitiu alterações ao IAS 8 (norma correlata ao CPC 23), no qual introduz a definição de ‘estimativa 
contábeis’. As alterações esclarecem a distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças 
nas políticas contábeis e correção de erros. Além disso, eles esclarecem como as entidades usam as téc-
nicas de medição e inputs para desenvolver as estimativas contábeis. As alterações serão vigentes para 
períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 e aplicarão para mudanças nas políticas e estimativas 
contábeis que ocorrerem em, ou após, o início desse período. Adoção antecipada é permitida se divulgada. 
Não se espera que as alterações tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiros do Grupo. 
Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: Divulgação de políticas contábeis: Em fevereiro de 2021, 
o IASB emitiu alterações ao IAS 1 (norma correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS Practice Statement 2 Making 
Materiality Judgements, no qual fornece guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar o julgamento da 
materialidade para a divulgação de políticas contábeis. As alterações são para ajudar as entidades a divul-
garem políticas contábeis que são mais úteis ao substituir o requerimento para divulgação de políticas 
contábeis significativas para políticas contábeis materiais e adicionando guias para como as entidades de-
vem aplicar o conceito de materialidade para tomar decisões sobre a divulgação das políticas contábeis. As 
alterações ao IAS 1 são aplicáveis para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 com adoção 
antecipada permitida. Já que as alterações ao Practice Statement 2 fornece guias não obrigatórios na 
aplicação da definição de material para a informação das políticas contábeis, uma data para adoção desta 
alteração não é necessária. A Companhia está atualmente avaliando os impactos dessas alterações nas 
políticas contábeis divulgadas. 4. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: Esti-
mativas e premissas: As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras 
importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco significativo de causar 
um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício ou período financeiro, 
são discutidas a seguir. Julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das da Companhia requer que a Administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que 
afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de 
passivos contingentes, na data base das demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza relativa a essas 
premissas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil 
do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. No processo de aplicação das políticas contábeis da 
Companhia, a administração fez os seguintes julgamentos que têm efeito mais significativo sobre os valores 
reconhecidos nas demonstrações financeiras consolidadas: Provisão para perda esperada para risco de 
crédito: A Administração efetua provisão com base nas perdas históricas e análise individual por cliente, em 
especial para avaliar se há garantias que mitiguem o risco de perda. Essa análise leva em consideração, 
entre outros, o histórico de recebimento do cliente, sua atual situação financeira, garantias prestadas, entre 
outros. A finalidade dessa análise é a de assegurar uma avaliação mais criteriosa na determinação da 
provisão para perda esperada para risco de crédito sobre as contas a receber da Companhia e de suas 
controladas. As informações sobre as perdas de crédito esperadas sobre as contas a receber da Compa-
nhia está divulgada na Nota Explicativa nº 6. Valor justo das propriedades para investimento: A Companhia 
apresenta suas propriedades para investimento a valor justo, conforme requerido pelo IAS 40/CPC 28, 
sendo as mudanças no valor justo reconhecidas nas demonstrações do resultado. A Companhia utilizou 
especialistas externos para determinar o valor justo dos empreendimentos em 31 de dezembro de 2021 e 
2020. O especialista utilizou a técnica de avaliação com base no método de fluxo de caixa descontado, 
devido à falta de dados comparáveis de mercado e a natureza das propriedades. O valor justo determinado 
das propriedades para investimento é sensível ao rendimento estimado, bem como à taxa de vacância de 
longo prazo. As principais premissas adotadas para determinar o valor justo das propriedades para investi-
mento são detalhadas na Nota 8. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: Uma 
perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de 
caixa excede o seu valor recuperável, o qual é determinado como sendo o maior entre o valor justo menos 
custos de venda e o valor em uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas é baseado em informa-
ções disponíveis de transações de venda de ativos similares ou preços de mercado menos custos adicio-
nais para baixar o ativo. O cálculo do valor em uso é baseado no modelo de fluxo de caixa descontado. Os 
fluxos de caixa derivam do orçamento para os próximos dez anos e não incluem atividades de reorganiza-
ção com as quais a Companhia ainda não tenha se comprometido ou investimentos futuros significativos 
que melhorarão a base de ativos da unidade geradora de caixa objeto de teste. O valor recuperável é sen-
sível à taxa de desconto utilizada no método de fluxo de caixa descontado, bem como aos recebimentos de 
caixa futuros esperados e à taxa de crescimento utilizada para fins de extrapolação. Impostos: Existem in-
certezas com relação à interpretação de regulamentos tributários e previdenciários complexos e ao valor e 
época de resultados tributáveis futuros. Dado o amplo aspecto da legislação tributária bem como a natureza 
de longo prazo e a complexidade dos instrumentos contratuais existentes, diferenças entre os resultados 
reais e as premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas, poderiam exigir ajustes futuros na 
receita e despesa de impostos já registrada. Na data dos balanços encontram-se registradas provisões para 
os assuntos identificados pela Companhia como risco de perda. Não há atualmente auditorias por parte das 
autoridades fiscais em andamento. Diferenças de interpretação podem surgir numa ampla variedade de 
assuntos, dependendo das condições vigentes no respectivo domicílio da Companhia. Não foi constituído 
ativo diferido de impostos de renda e CS sobre diferenças temporárias e sobre prejuízos fiscais e bases 
negativas por não haver histórico recente de lucro tributável. Provisões para contingências (riscos tributá-
rios, cíveis e trabalhistas): A Companhia reconhece provisão para causas cíveis, fiscais e trabalhistas. A 
avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as 
jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurí-
dico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em 
conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fis-
cais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 5. Caixa 
e equivalentes de caixa, caixa restrito e aplicações financeiras: 5.1. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Numerário disponível – – 10 30
Conta corrente bancária 1.089 894 3.108 6.442
Investimentos de curto prazo 3.871 – 13.120 2.836

4.960 894 16.238 9.308
Os investimentos de curto prazo, classificados como equivalentes de caixa, referem-se a papéis lastreados 
em Certificado de Depósito Interbancário (CDI), contratadas com Instituições consideradas pela administra-
ção como de 1ª linha, cujos rendimentos estão atrelados à taxa DI com possibilidades de resgates parciais ou 
totais sem restrições. Os valores estão registrados pelo custo de aquisição, acrescido dos respectivos rendi-
mentos até a data de encerramento do balanço, conforme demonstrado abaixo:

Instituição financeira
Remuneração média - % CDI Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Banco Bradesco – – – – – –
Banco Santander 99,00% 100,00% 3.871 – 13.120 2.836

3.871 – 13.120 2.836
5.2. Caixa restrito: O Caixa restrito da Companhia está vinculado às operações financeiras de debêntures 
emitidas pela controladora e sua controlada Joinville Shopping Participações S.A., conforme demonstrado 
abaixo:

Instituição financeira
 Controladora Consolidado

Nota Explicativa 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Kinea Nota Explicativa 9 (b) 3.063 2.952 3.063 2.952
Kinea Nota Explicativa 9 (h) 2.865 – 2.865 –
Credit Suisse Nota Explicativa 9 (g) – – 3.895 2.593

5.928 2.952 9.823 5.545
5.3. Aplicações financeiras:

Instituição financeira
Remuneração média no exercício - % CDI Controladora e Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Credit Suisse (a) 13,47% -42,87% 23.986 31.956
XP Investimentos (b) 201,29% 94,51% 16.354 16.626

40.340 48.582
(a) Refere-se à recursos aplicados em Fundo Privado (não exclusivo), formado por investimentos pulverizados 
em fundos de ações, fundos multimercado e papéis de renda fixa. A remuneração média apresentada refere-
se ao rendimento obtido pela Companhia ao longo dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, 
tendo como referência o CDI. Em razão dos efeitos da pandemia da Covid-19, desde meados de fevereiro de 
2020 até o primeiro trimestre de 2021, ocorreu grande volatilidade do mercado e que impactou negativamen-
te esta aplicação financeira, mas que a partir de abril de 2021 voltou a acontecer a recuperação do mercado 
e deste rendimento financeiro. Este Fundo não possui vencimento e também não possui limitação de movi-
mentação. (b) Refere-se à recursos aplicados em Fundo Privado (não exclusivo), formado por investimentos 
pulverizados em fundos de ações, fundos multimercado e papéis de renda fixa. A remuneração média apre-
sentada refere-se ao rendimento obtido pela Companhia ao longo do exercício findo em 31 de dezembro de 
2021, tendo como referência o CDI. Este fundo não possui vencimento e também não possui limitação de 
movimentação. 6. Contas a receber: Composição das contas a receber:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Aluguéis (a) 14.321 15.891 67.380 69.989
Taxa de cessão de direito de uso (b) 179 125 2.090 1.821
Outros (c) 318 378 4.925 3.872

14.818 16.394 74.395 75.682
Provisão para perda esperada para risco de crédito (4.702) (6.751) (28.454) (30.037)

10.116 9.643 45.941 45.645
Circulante 6.100 8.384 40.376 39.047
Não circulante 4.016 1.259 5.565 6.598
(a) Representa as contas a receber de lojistas de aluguel mínimo (valor mensal fixo conforme contratos), 
ajustado pela linearização dos degraus dos contratos, em razão dos contratos de aluguéis com os locatários 
das lojas dos shoppings (arrendatários) que possuem, via de regra, prazo de vigência de cinco anos, mas 
excepcionalmente, podendo existir contratos com prazos de vigências e condições diferenciadas. Nesta rubri-
ca, também são considerados as contas a receber de aluguel percentual (calculado sobre as receitas auferi-
das pelos lojistas), mall e mídia. Durante o período de pandemia, a Almeida Junior estabeleceu parcerias 
maduras e amplas com os nossos lojistas, e diante aos impactos da Covid-19, a Companhia julgou necessá-
rio apoiar financeiramente os lojistas adimplentes com a concessão de descontos e abonos pontuais de curto 
prazo, de acordo com o perfil do empreendimento e a área de atuação de cada lojista. Tais abonos foram 
aplicáveis para os meses de março a novembro de 2020, e não serão compensados em parcelas remanes-
centes dos contratos de arrendamento. Dessa forma, esta condição foi tratada como uma monetização do 
fluxo do contrato de arrendamento e, portanto, a Companhia passou a linearizar tais descontos e abonos pelo 
prazo remanescente de cada contrato, conforme previsto pelo CPC 06 (R2)/IFRS 16. (b) Corresponde a par-
cela dos créditos a receber dos locatários referente à cessão de direitos de uso sobre a exploração do empre-
endimento, ajustado pela linearização, em razão dos contratos de cessão de direitos de uso com os locatários 
das lojas dos shoppings (arrendatários) que possuem, via de regra, prazo de vigência de cinco anos, mas 
excepcionalmente, podendo existir contratos com prazos de vigências e condições diferenciadas. (c) Refere-
se em sua maioria as receitas decorrentes da exploração dos estacionamentos, dos empreendimentos e da 
prestação de serviços de administração dos shoppings. Contas a receber por idade de vencimento: 

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Saldos vincendos
 Até 30 dias 5.229 7.741 30.900 29.453
 De 31 a 60 dias 270 259 1.298 1.358
 De 61 a 180 dias 906 893 4.412 4.236
 De 181 a 360 dias 804 981 3.663 4.639
 Acima de 360 dias 4.016 1.259 5.565 6.598
Vencidos:
 Até 30 dias 495 263 1.579 1.138
 De 31 a 60 dias 137 120 941 695
 De 61 a 180 dias 274 775 2.647 4.072
 De 181 a 360 dias 941 720 4.428 4.719
 Acima de 360 dias (*) 1.746 3.383 18.962 18.774
Total 14.818 16.394 74.395 75.682
(*) A Companhia tem como política a eliminação de saldos de contas a receber relacionados aos títulos ven-
cidos a mais de cinco anos, porém, a baixa efetiva dos títulos ocorre apenas no momento em que se esgotam 
as condições de ressarcimento dos valores através dos trâmites administrativos e judiciais. 
a) Movimentação das contas a receber: Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Saldo inicial 16.394 14.014 75.682 63.786
Apropriação das receitas 39.843 33.725 216.052 179.606
Recebimento (35.255) (26.280) (190.565) (141.765)
Perdas (3.249) (1.272) (10.795) (5.938)
Abonos financeiros (1.643) (2.032) (8.376) (9.832)
Descontos e cancelamentos (1.083) (437) (6.466) (2.957)
Eliminação de saldos vencidos > 5 anos (189) (1.324) (1.137) (7.218)
Saldo final 14.818 16.394 74.395 75.682
b) Movimentação da provisão para perda esperada para risco de crédito:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Saldo inicial (6.751) (4.674) (30.037) (27.881)
Reversão/(Constituição) líquida 1.860 (3.401) 446 (9.374)
Eliminação de saldos vencidos > 5 anos 189 1.324 1.137 7.218
Saldo final (4.702) (6.751) (28.454) (30.037)
A Administração efetua provisão com base nas perdas históricas e análise individual por cliente, em especial 
para avaliar se há garantias que mitiguem o risco de perda. Essa análise leva em consideração, entre outros, 
o histórico de recebimento do cliente, sua atual situação financeira, garantias prestadas, entre outros. A partir 
de 1º de janeiro de 2018, em atenção ao CPC 48 (IFRS 9), a Companhia passou a utilizar uma abordagem 
simplificada e constituir de forma prospectiva um complemento de provisão e em 31 de dezembro de 2021 
considerou as perdas esperadas em 2,9% (6,9% em 31 de dezembro de 2020), tomando como base os títulos 
a vencer e vencidos entre o período de 01 à 60 dias. A finalidade dessa análise é a de assegurar uma avalia-
ção mais criteriosa na determinação da provisão para perda esperada para risco de crédito sobre as contas a 
receber da Companhia e de suas controladas. 7. Investimentos: Os investimentos em controladas estão
apresentados a seguir: Controladora

31/12/2021 31/12/2020
Balneário Camboriú Shopping Participações Ltda. (“SPE BS”) 871.338 816.944
GC Participações S.A. (“SPE CS”) 364.665 362.142
Nações Shopping Participações S.A. (“SPE NS”) 287.327 254.999
Blumenau Norte Shopping Participações S.A. (“SPE NR”) 263.410 245.499
Joinville Shopping Participações S.A. (“SPE GS”) 236.604 182.220
AJ Comércio Digital Ltda. (“AJ Digital”) – 3.962
Shopping Park Ltda (“PARK”) 992 1.535
SNB Participações S.A. (“SPE NK”) – 969
Central de Serviços Compartilhados AL Ltda. (“CSC”) 222 222
Almeida Junior Gestão Shopping Centers Ltda. (“AJ Gestão”) 57 48
GA Participações Ltda. (“GA”) – 10
GB Participações Ltda. (“GB”) – 10

2.024.615 1.868.560
Movimentação do investimento: Controladora

31/12/2021 31/12/2020
Saldo no início do exercício 1.868.560 1.801.799
Outras movimentações 67 28
Provisão perda de investimento 161 –
Venda de participação acionária - AJ Comércio Digital Ltda * (11.691) –
Adiantamentos para futuros aumentos de capital/integralização de capital 79.094 107.015
 Almeida Junior Gestão Shopping Centers Ltda. (“AJ Gestão”) 4 1
 Balneário Camboriú Shopping Participações Ltda. (“SPE BS”) 489 1.070
 GC Participações S.A. (“SPE CS”) 3.005 4.245
 Joinville Shopping Participações S.A. (“SPE GS”) 63.955 38.547
 Blumenau Norte Shopping Participações S.A. (“SPE NR”) 433 1.655
 Nações Shopping Participações S.A. (“SPE NS”) 1.043 56.662
 AJ Comércio Digital Ltda. (“AJ Digital”) 10.165 4.835
Dividendos recebidos (46.745) (109.600)
 Balneário Camboriú Shopping Participações Ltda. (“SPE BS”) (19.102) –
 Shopping Park Ltda (“PARK”) (18.129) (10.719)
 GC Participações S.A. (“SPE CS”) (3.296) (46.609)
 Joinville Shopping Participações S.A. (“SPE GS”) (1.744) (10.362)
 Blumenau Norte Shopping Participações S.A. (“SPE NR”) (3.290) (38.150)
 Nações Shopping Participações S.A. (“SPE NS”) (1.184) (3.760)
Equivalência patrimonial 135.169 69.318
Saldo ao final do exercício 2.024.615 1.868.560
* Em 01 de abril de 2021, a Companhia vendeu a totalidade da sua participação societária na AJ Comércio 
Digital Ltda., para o acionista controlador pelo valor patrimonial da empresa naquela data. O montante foi liqui-
dado através de abatimento na distribuição de dividendos para o Sr. Jaimes Bento de Almeida Junior. Essa 
operação não gerou ágio ou deságio. Os saldos das contas de ativo, passivo e patrimônio líquido, em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020 das empresas que a Controladora possui participação direta estão demonstrados 
abaixo:

Ativo Total Passivo Total Patrimônio Líquido Lucro líquido/prejuízo Equivalência Patrimonial
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Balneário Camboriú Shopping Part. Ltda. (“SPE BS”) 1.222.285 1.152.782 (350.895) (335.790) (871.390) (816.992) 73.011 62.411 73.004 62.405
GC Participações S.A. (“SPE CS”) 797.837 805.036 (433.136) (442.858) (364.701) (362.178) 2.723 32.940 2.723 32.937
Nações Shopping Participações S.A. (“SPE NS”) 469.343 423.869 (181.992) (168.862) (287.351) (255.007) 32.508 (48.849) 32.505 (48.844)
Blumenau Norte Shop. Part. S.A. (“SPE NR”) 464.056 440.738 (200.621) (195.214) (263.435) (245.524) 20.769 18.869 20.767 18.867
Joinville Shopping Participações S.A. (“SPE GS”) 600.364 595.141 (363.737) (412.821) (236.627) (182.320) (7.822) (4.396) (7.821) (4.396)
AJ Comércio Digital Ltda. (“AJ Digital”) – 4.498 – (536) – (3.962) (2.437) (872) (2.437) (872)
Shopping Park Ltda (“PARK”) 5.375 41.256 (4.383) (39.718) (992) (1.538) 17.584 11.703 17.555 11.682
SNB Participações S.A. (“SPE NK”) 8.298 8.464 (8.459) (7.495) 161 (969) (1.130) (2.358) (1.130) (2.358)
Central de Serviços Compart. AJ Ltda. (“CSC”) 929 72.587 (707) (72.365) (222) (222) – – – –
AJ Gestão Shop. Centers Ltda. (“AJ Gestão”) 57 50 – – (57) (50) 3 (103) 3 (103)
GA Participações Ltda. (“GA”) – 10 – – – (10) – – – –
GB Participações Ltda. (“GB”) – 10 – – – (10) – – – –

8. Propriedades para investimento: A avaliação pelo valor justo das propriedades para investimento foi 
realizada com base no método da Renda através do fluxo de Caixa de Receitas e Despesas Projetadas 
para a determinação do valor de mercado dos empreendimentos, suportado por taxas e evidências de 
mercado. O valor justo está suportado por laudo de avaliação elaborado pela Jones Lang Lassale (JLL), 
empresa multinacional independente e especialista em avaliações a valor justo de ativos imobiliários. 
O valor justo não foi determinado com base no método de avaliação de capitalização de renda (fluxo de 
caixa descontado) - Hierarquia do Valor Justo - Nível III. As principais premissas utilizadas para avaliação 
do valor justo pelo método do fluxo de caixa descontado, adotando o modelo nominal de projeções, das 
propriedades para investimento foram:

Principais premissas da avaliação do valor justo
2021 2020

Período de fluxo de caixa 10 anos 10 anos
Taxa de capitalização 6,50% 6,50%
Taxa de ocupação 94% 91,4%

CAPEX - manutenção/receita bruta
1% do resultado  

operacional dos shoppings
1% do resultado  

operacional dos shoppings
Taxa de desconto real De 6,50% a 7,75% De 6,50% a 7,75%
Projeções inflacionárias 4,0% 3,50%
Na data dos balanços o valor justo das propriedades para investimento é o seguinte:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Custo de construção da propriedade para investimento 248.726 248.707 1.143.169 1.133.265
Ajuste do valor justo da propriedade para investimento 485.948 552.383 3.083.360 3.034.581
Propriedade para investimento ao valor justo 734.674 801.090 4.226.529 4.167.846
A seguir está demonstrada a movimentação dos saldos das propriedades para investimento, considerando o 
percentual de participação da Companhia sobre cada propriedade:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Saldo inicial 801.090 869.409 4.167.846 4.156.542
Gastos operacionais diretos * 19 488 9.904 12.786
Ganho/(Perda) de valor justo (66.435) (68.807) 48.779 (1.482)
Saldo final 734.674 801.090 4.226.529 4.167.846
* Os valores constantes na linha de gastos operacionais diretos referem-se a investimentos realizados 
nas propriedades para investimentos, bem como, investimentos que geram rendas e fluxos de caixa para 
o empreendimento. A Companhia considerou valores a título de juros capitalizados nos custos incorridos 
na construção de alguns de seus empreendimentos, no montante de R$12.573, sem sofrer alterações 
desde a finalização dos últimos investimentos em 2018. Não há restrições sobre a capacidade de reali-
zação das propriedades para investimento da Companhia e de suas controladas. Desta forma, a Compa-
nhia pode comprar, construir, realizar melhorias ou desenvolver propriedades para investimento. De 
acordo com o método do fluxo de caixa descontado, o valor justo é estimado utilizando as premissas re-
ferentes aos benefícios e passivos da titularidade em relação à vida dos ativos, incluindo valor de saída 
ou final. A metodologia e modelagem utilizada para determinação do valor justo envolveu julgamentos 
significativos e são baseadas em premissas adotadas pelos avaliadores externos contratados que supor-
taram a Companhia. Esse método envolve a projeção de uma série de fluxo de caixa sobre participação 
em bens imóveis. Para essa série de fluxo de caixa descontado é aplicada uma taxa de desconto deriva-
da do mercado para constituir o valor presente do fluxo de receita associado com o ativo, que considera 
os efeitos da pandemia de Corona vírus (Covid-19). A taxa final é normalmente apurada separadamente 
e difere da taxa de desconto. A duração do fluxo de caixa e a época específica de fluxo de entrada e 
saída são determinadas por eventos tais como revisões de aluguel, renovação de arrendamento e cor-
respondente relocação, readequação ou reforma. A adequada duração é geralmente determinada pelo 
comportamento de mercado e característico da classe de imóveis. O fluxo de caixa do exercício é geral-
mente estimado como lucro bruto menos custos de vacância, despesas não recuperáveis, perdas no re-
cebimento, incentivos de arrendamento, custo de manutenção, custos de agenciamento e comissão e 
outras despesas operacionais e administrativas. A série de lucro operacional líquido periódico, juntamen-
te com uma estimativa do valor final previsto ao final do período de projeção, é então descontada. Aumen-
tos (reduções) significativos no valor de aluguel estimado e crescimento de aluguel por ano isoladamen-
te resultaria em valor justo significativamente mais alto (mais baixo) das propriedades. Aumentos 
(reduções) significativos em taxa de vacância de longo prazo e taxa de desconto (e taxa final) isolada-
mente resultariam em valor justo mais baixo (mais alto). Geralmente, uma mudança na premissa feita 
para o valor de aluguel estimado traz consigo: i) uma mudança semelhante no crescimento do aluguel por 
ano e na taxa de desconto (e taxa final); e ii) mudança oposta na taxa de vacância de longo prazo. Abai-
xo demonstramos uma análise de sensibilidade dos valores dos ativos e os respectivos ajustes no resul-
tado da Companhia caso houvesse alterações nas taxas de descontos e cap rate utilizadas para o cálcu-
lo do valor justo. Apresentamos as variações relativo a cenários esperado, possíveis e remotos.

Efeito no incremento da taxa de  
desconto e cap rate

Efeito na redução da  
taxa de desconto e cap rate

Cenários 
 de Sensibilidade

Taxa de 
desconto real

Valor do 
Ativo

Variação no 
Resultado

Taxa de 
desconto real

Valor do 
Ativo

Variação no 
Resultado

Cenário esperado 6,5% a 7,75% 4.226.528 – 6,5% a 7,75% 4.226.528 –
Possível ( %  25%) 8,0% a 9,75% 3.711.662 (514.866) 5,0% a 5,75% 4.837.150 610.622
Remoto ( %  50%) 9,75% a 11,75% 3.209.664 (1.016.864) 3,25% a 3,75% 5.668.510 1.441.982
9. Empréstimos, financiamentos e debêntures: O saldo de empréstimos, financiamentos, debêntures e 
encargos de dívidas é composto da seguinte forma:

Controladora Consolidado
Financiadores/
 Credores

Taxa 
 efetiva Início

Venci- 
mento

Garan- 
tias 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Empréstimos
  e financiamentos:
CCB
 BTG Pactual/
  Shopping Park

5,18%  
a.a + CDI 2020 2025 (f) – – – 35.821

 BTG Pactual/CSC
5,18%  

a.a. + CDI 2020 2025 (f) – – – 71.774
 BTG Pactual/
  Almeida Junior

5,18%  
a.a. + CDI 2020 2025 (f) – 71.774 – 71.774

– 71.774 – 179.369
Debêntures
 Debêntures IGP-M 1994 Perpétuas (a) – – 6.635 5.633
 Debêntures Kinea
   - Série IPCA

4,95%  
a.a. + IPCA 2019 2034 (b) 243.616 220.247 243.616 220.247

 Debêntures Kinea
   - Série DI

1,50%  
a.a. + CDI 2019 2029 (b) 208.608 208.012 208.608 208.012

 Debêntures XP
   - Norte

1,25%  
a.a + CDI 2019 2029 (c) – – 85.872 88.312

 Debêntures XP
   - Continente

1,25%  
a.a + CDI 2019 2029 (d) – – 227.043 233.830

 Debêntures XP
   - Nações

1,50%  
a.a + CDI 2020 2030 (e) – – 83.509 85.828

 Debêntures CS
   - Joinville - IPCA

5,75%  
a.a. + IPCA 2020 2032 (g) – – 105.284 98.428

 Debêntures CS
   - Joinville - DI

4,30%  
a.a. + DI 2020 2032 (g) – – 97.801 97.571

 Debêntures BTG
   - Almeida Junior

2,90%  
a.a. + CDI 2021 2033 (h) 194.070 – 194.070 –

646.294 428.259 1.252.438 1.037.861
Custo de transação
  a amortizar
 Custo de transação a amortizar (8.611) (5.884) (17.490) (15.844)

(8.611) (5.884) (17.490) (15.844)
Total 637.683 494.149 1.234.948 1.201.386
Circulante – 1.774 24.776 19.697
Não circulante 637.683 492.375 1.210.172 1.181.689
Os custos de transação são capitalizados sobre custos da dívida, de acordo com o pronunciamento técnico 
CPC 20. Durante o exercício findo de 31 de dezembro de 2021, foram amortizados no consolidado R$ 1.808 
de custos de transação (R$ 4.402 em 31 de dezembro de 2020) e R$ 726 (R$ 1.518 em 31 de dezembro de 
2020), encerrando o referido exercício com R$ 17.490 de custos de transação a amortizar (R$ 15.844 em 31 
de dezembro de 2020) no consolidado e, R$ 8.611 (R$ 5.884 em 31 de dezembro de 2020) na controladora. 
A movimentação dos empréstimos, financiamentos e debêntures é assim demonstrada:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Saldo inicial 494.149 508.562 1.201.386 1.145.539
Captações 193.000 70.000 193.000 521.750
Juros e atualizações monetárias 62.064 44.360 115.911 110.253
Amortização do principal (70.000) (117.452) (190.905) (530.306)
Amortização dos juros (41.530) (11.321) (84.444) (45.850)
Saldo final 637.683 494.149 1.234.948 1.201.386
As características dos empréstimos, financiamentos e debêntures da Companhia e das controladas estão 
detalhadas abaixo: a) Debêntures perpétuas, sem data de vencimento: Em 28.2.1994, a SNB realizou a 
emissão pública de 1.990 debêntures permutáveis em frações ideais de 19,90% do Imóvel. Nos termos da 
escritura pública de emissão de debêntures, os recursos da emissão tiveram como objeto: (i) a participação 
no imóvel objeto da matrícula nº 22.139 do 1º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Blumenau, Santa 
Catarina, e; (ii) até o montante de 11% (onze por cento) dos recursos captados com a colocação das debên-
tures, foram aplicados na liquidação parcial de débito junto ao antigo Banco do Estado de São Paulo (BANES-
PA), mediante a liberação de fração hipotecada do mesmo imóvel. Entre os anos de 2008 e 2015, a Compa-
nhia (Almeida Junior) adquiriu 1.864 das 1.990 debêntures emitidas e fez a permuta com a SNB de 18,64% 
do Imóvel, de modo que hoje a SNB detém a propriedade de apenas 1,26% das frações ideais do Imóvel, que 
são representativas de 126 debêntures ainda não permutadas. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia 
adimplente com referidas obrigações, descritas na escritura de emissão. b) Em 17 de dezembro de 2019, a 
Companhia realizou a sua 2ª (segunda) emissão de debêntures simples não conversíveis em ações, da espé-
cie com garantia real, em duas séries, da 2ª (segunda) emissão da Almeida Junior Shopping Centers S.A. para 
colocação privada. Em 17 de agosto de 2020 foi lavrada a ata da assembleia extraordinária dos titulares 
destes certificados de recebíveis imobiliários (“CRI”), que deliberaram a manutenção dos Covenants  
financeiros previstos nos documentos da securitização. O novo Covenant financeiro deste contrato, prevê a 
manutenção de dívida líquida máxima equivalente a R$ 1.225.000 nos anos de 2020 e 2021, e R$ 1.185.000 
no ano de 2022, em conjunto com a inclusão de um Covenants de dívida líquida/Ebitda em nível ainda a ser 
definido e posteriormente ratificado em assembleia geral extraordinária. Além deste Covenant financeiro, outro 
indicador a ser avaliado trimestralmente a partir de abril/2022 é o Índice de Cobertura do Serviço da Dívida 
“ICSD” mínimo de 1,10x. Em 31 de dezembro de 2021 a Companhia estava adimplente com 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7447-0B4A-D7DD-63EF.
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Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Almeida Junior Shopping Centers S.A.
o cumprimento em decorrência do saldo da sua dívida. c) Em 15 de dezembro de 2019, a Companhia realizou 
a emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia 
adicional fidejussória, em série única, da 1ª (primeira) emissão da Blumenau Norte Shopping Participações 
S.A. Em 17 de agosto de 2020 foi lavrada a ata da assembleia extraordinária dos titulares destes certificados 
de recebíveis imobiliários (“CRI”), que deliberaram a manutenção dos Covenants financeiros previstos nos 
documentos da securitização. Sendo que a única exigência é a manutenção do Índice de Cobertura de Servi-
ços de Dívida “ICSD” mínimo de 1,10x, a ser avaliado trimestralmente a partir de abril/2022. A Companhia está 
adimplente com as obrigações em 31 de dezembro de 2021. d) Em 15 de dezembro de 2019, a Companhia 
realizou a emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com 
garantia adicional fidejussória, em série única, da 1ª (primeira) emissão da GC Participações S.A. Em 17 de 
agosto de 2020 foi lavrada a ata da assembleia extraordinária dos titulares destes certificados de recebíveis 
imobiliários (“CRI”), que deliberaram a manutenção dos covenants financeiros previstos nos documentos da 
securitização. Sendo que a única exigência é a manutenção do Índice de Cobertura de Serviços de Dívida 
“ICSD” mínimo de 1,10x, a ser avaliado trimestralmente a partir de abril/2022. A Companhia está adimplente 
com as obrigações em 31 de dezembro de 2021. e) Em 15 de janeiro de 2020, a Companhia realizou a emis-
são de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional 
fidejussória, em série única, da 1ª (primeira) emissão da Nações Shopping Participações S.A. Em 17 de 
agosto de 2020 foi lavrada a ata da assembleia extraordinária dos titulares destes certificados de recebíveis 
imobiliários (“CRI”), que deliberaram a manutenção dos covenants financeiros previstos nos documentos da 
securitização. Sendo que a única exigência é a manutenção do Índice de Cobertura de Serviços de Dívida 
“ICSD” mínimo de 1,10x, a ser avaliado trimestralmente a partir de abril/2022. A Companhia está adimplente 
com as obrigações em 31 de dezembro de 2021. f) Em 19 agosto de 2020 foram emitidas cédulas de crédito 
bancário, emitidas pela controladora Almeida Junior Shopping Centers S.A. e pelas controladas Shopping 
Park Ltda. e Central de Serviços AJ Ltda. Este empréstimo possui garantia de fiança pessoal do Sr. Jaimes 
Bento de Almeida Junior, acionista da Companhia, alienação fiduciária de 51% da fração ideal do imóvel, de 
propriedade da Almeida Junior Shopping Centers S.A., onde está construído o Neumarkt Shopping, em Blu-
menau, e cessão fiduciária de recebíveis do empreendimento Neumarkt Shopping, também de titularidade da 
Almeida Junior. Em 31 de dezembro de 2021 estas cédulas de crédito bancário foram integralmente liquida-
das. g) Em 09 de setembro de 2020 a controlada Joinville Shopping Participações S.A. realizou a emissão de 
debêntures simples, não conversíveis em ações, de espécie com garantia real, com garantia fidejussória 
adicional, em duas séries, para colocação privada. Sendo o Covenant financeiro deste contrato, calculado 
trimestralmente (a partir de dezembro de 2021): sobre os saldos consolidados, índice igual ou inferior a 4,75x 
resultado do cálculo Dívida Líquida/Ebitda, sem considerar efeitos de fair value; ainda que não atinja o índice, 
caso a dívida seja inferior a R$ 1.225.000, não será caracterizado default. A Companhia está adimplente com 
as obrigações em 31 de dezembro de 2021. h) Em 30 de setembro de 2021 foram emitidas debêntures sim-
ples, não convertidas em ações, pela controladora Almeida Junior Shopping Centers S.A. Esta debênture 
possui alienação fiduciária de 51% da fração ideal do imóvel, de propriedade da Almeida Junior Shopping 
Centers S.A., onde está construído o Neumarkt Shopping, em Blumenau, e cessão fiduciária de recebíveis do 
empreendimento Neumarkt Shopping, também de titularidade da Almeida Junior. Sendo que a única exigên-
cia é a manutenção do Índice de Cobertura de Serviços de Dívida “ICSD” mínimo de 1,10x, a ser avaliado 
trimestralmente, caso a Dívida Líquida/Ebitda, sem considerar efeitos de fair value; ainda que não atinja o ín-
dice, caso a dívida seja inferior a R$ 1.250.000, não será caracterizado default. A Companhia está adimplente 
com as obrigações em 31 de dezembro de 2021. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, o cronograma de de-
sembolso dos empréstimos e financiamentos de longo prazo, está programado da seguinte forma:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

2022 – 16.192 – 66.590
2023 14.295 30.713 56.116 97.315
2024 18.876 32.029 66.095 95.967
Após 2025 604.512 413.441 1.087.961 921.817

637.683 492.375 1.210.172 1.181.689
10. Tributos e contribuições sociais a recolher: Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
IR e CS:
 Imposto sobre Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ – – 3.318 2.295
 CS sobre o Lucro Líquido - CSLL – – 1.218 845

– – 4.536 3.140
Outros tributos:
 Parcelamento de impostos/recuperação fiscal - REFIS 55 75 4.072 5.156
 PIS/Cofins 371 965 1.313 1.491
 ISS 16 12 319 237
 Outros 39 16 77 81

481 1.068 5.781 6.965
481 1.068 10.317 10.105

Circulante 447 1.014 7.332 6.035
Não circulante 34 54 2.985 4.070
11. IR e CS diferidos: Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
O IR e CS diferidos referem-se a:
 Ajuste do valor justo das propriedades para investimento 485.948 552.383 3.083.360 3.034.581
 Reserva de reavaliação 161.606 161.606 285.793 285.793
 Outros (33) (33) 846 846

647.521 713.956 3.369.998 3.321.220
Alíquota do IR/CS diferido 34% 34% 34% 34%
Passivo fiscal diferido 220.157 242.745 1.145.800 1.129.215
Os saldos do IR diferido passivo não circulante representam principalmente o efeito do reconhecimento da 
reserva de reavaliação e das propriedades para investimento a valor justo. Em 31 de dezembro de 2021 a 
Companhia apresenta um saldo de prejuízo fiscal e de bases negativas de CS para os quais não foram reco-
nhecidos ativos diferidos pelo fato da Companhia não ter histórico de lucros tributáveis e expectativa de reali-
zação no decurso de suas atividades. Abaixo demonstramos os valores de prejuízos fiscais e bases negativas 
da Companhia e suas controladas:

Prejuízo fiscal e bases negativas de CS
Controladora Consolidado

31 de dezembro de 2021 195.652 373.651
31 de dezembro de 2020 145.436 310.278
O valor de ativo diferido sobre prejuízos fiscais e bases negativas não reconhecido em 31 de dezembro de 
2021, no consolidado, totaliza R$127.041(R$ 105.495 em 31 dezembro de 2020). O ativo diferido não foi re-
gistrado pela Companhia pois não há histórico recente de lucros tributáveis contra os quais os valores pode-
riam ser compensados. A Companhia também não registra os tributos diferidos sobre diferenças temporárias 
ativas, pelos mesmos motivos. Reconciliação do IR e CS diferidos:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Saldo no início do exercício 242.745 266.139 1.129.215 1.129.719
Tributos reconhecidos sobre mais valia
  de propriedades para investimento (22.588) (23.394) 16.585 (504)
Saldo no final do exercício 220.157 242.745 1.145.800 1.129.215
Alíquota efetiva: A reconciliação da taxa efetiva da alíquota nominal para os exercícios findos em 31 de dezem-
bro de 2021 e 2020, é como segue:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Resultado antes dos impostos 18.518 (23.284) 74.954 12.946
Alíquota nominal 34% 34% 34% 34%
IRPJ e CSLL calculados a alíquota nominal (6.296) 7.917 (25.484) (4.402)
Efeito líquido das empresas tributadas pelo lucro presumi-
do – – 15.769 14.454
Tributos diferidos não contabilizados (17.073) (8.091) (21.547) (21.065)
Equivalência patrimonial 45.957 23.568 – –
IR e CS efetivo 22.588 23.394 (31.262) (11.013)
12. Informações sobre transações e saldos com partes relacionadas: A Companhia tem como atividade 
preponderante a participação em outras sociedades, promoção, administração, comercialização e marketing, 
sendo todas essas atividades referentes ao mercado de shopping centers. O detalhamento das empresas 
controladas pela Companhia está descrito na Nota Explicativa nº 1.

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Ativo não circulante
 Balneário Camboriú Participações Ltda.
  - direitos creditórios (b) – 3.898 – –
 Transações provenientes do shopping (a) 237 235 16.948 8.470
 Total do contas a receber com partes relacionadas 237 4.133 16.948 8.470

Controladora
31/12/2021 31/12/2020

Passivo não circulante
SNB Participações S.A. 2.744 2.778
Central de Serviços Compartilhados Ltda. (c) – 49.351
Total do contas a pagar com partes relacionadas 2.744 52.129
(a) Refere-se aos recursos emprestados para os condomínios como complemento do fluxo de caixa mensal 
(quando necessário), ou para iniciativas de marketing efetuadas pelos Fundos de promoção com o objetivo de 
alavancar as vendas, bem como o fluxo dos shoppings. Esses valores são atualizados mensalmente com 
base na taxa SELIC e serão liquidados gradualmente, de acordo com o fluxo de caixa previsto de cada sho-
pping e fundo de promoção. (b) O Balneário Shopping Participações (“BCS”) cedeu à Companhia diretos 
creditórios de sua titularidade, que equivalem a 50% da receita bruta total do Shopping Camboriú, relativos ao 
período compreendido entre 22 de outubro de 2016 a 22 de outubro de 2028. Por esta cessão de crédito, a 
Companhia pagou ao BCS a importância de R$84.826, sendo: R$63.427, em 22 de outubro de 2013 e 
R$21.398 em 12 parcelas anuais. O valor de R$84.826, registrado no ativo da Companhia, refere-se ao direi-
to sobre os recebíveis do BCS, este valor será quitado em até 24 meses a partir de julho de 2018. Ainda, ao 
longo de 2018, ocorreu compensação do saldo de ativo e passivo no montante de R$ 21.398, zerando o valor 
no passivo. O saldo foi totalmente liquidado dentro do exercício de 2021. (c) Refere-se a recurso emprestado 
para auxílio ao fluxo de caixa da controladora. Esses valores são atualizados mensalmente com base na taxa 
de 5,18% a.a. + CDI, e sendo liquidado integralmente em 30 de setembro de 2021. Transações entre partes 
relacionadas: Os saldos com partes relacionadas referem-se a transações com condições específicas  
pactuadas entre as partes, sendo que os saldos em geral sofrem atualização com o indicador Selic, sendo 
reconhecido receitas financeiras em 31 de dezembro de 2021 no montante de R$466. Quanto ao item (c) 
acima, o valor da atualização foi no montante R$ 1.128. A rubrica de receitas de taxas de administração de 31 
de dezembro de 2021 no montante de R$7.874 (R$6.315 em 31 de dezembro de 2020), contempla o fatura-
mento à partes relacionadas, referente à prestação de serviços de administração, aos condomínios comer-
ciais, fundos de promoção e terrenistas não controladores. Por fim, a Companhia entende que as transações 
entre partes relacionadas possuem características operacionais, assim, em sua Demonstração de Fluxo de 
Caixa os efeitos são mantidos nas Atividades Operacionais. Em 01 de abril de 2021, a Companhia vendeu sua 
participação societária na controlada AJ Comércio Digital Ltda., pela ótica do patrimônio líquido a valor de 
mercado, não havendo impacto no resultado da Cia com a venda. Garantias: A Companhia e suas controladas 
prestam garantias referente aos Empréstimos, Financiamentos e Debêntures descritos na Nota Explicativa nº 
9 e que são concedidos para as instituições financeiras, como garantia fiança, alienação fiduciária dos Sho-
ppings ou garantia dos recebíveis futuros oriundos dos contratos de locação das lojas. Também, conforme 
apresentado na Nota Explicativa nº 5.2, existem saldos de caixa restrito vinculados a certas operações finan-
ceiras. A Companhia, seu acionista controlador, as controladas e coligadas, inclusive os condomínios comer-
ciais e fundos de promoção e propaganda dos shopping centers, conforme o caso, realizam transações co-
merciais e financeiras entre si, no curso normal dos seus negócios, podendo ainda prestar garantias em 
operações financeiras, de empréstimo e financiamentos, conforme descrito na Nota Explicativa nº 9. Remune-
ração do pessoal-chave da administração: O pessoal-chave da Administração inclui os membros do Conselho 
de Administração e diretores estatutários e não-estatutários, cujas atribuições envolvem o poder de decisão e 
o controle das atividades da Companhia. A remuneração de curto prazo do pessoal-chave da Administração 
totalizou R$7.501 em 31 de dezembro de 2021 (R$5.424 em 31 de dezembro de 2020). Neste valor estão 
englobados benefícios de curto prazo, que correspondem a: (i) pró-labore ou honorário pago à diretoria e aos 
membros do Conselho de Administração; (ii) bônus pago à diretoria e (iii) outros benefícios, como plano de 
saúde. A Companhia não concede a seus administradores benefícios pós emprego e/ou benefícios de resci-
são de contrato de trabalho, além dos previstos pela legislação aplicável. O pessoal-chave da Administração 
não possui benefícios de longo prazo, como plano de pensão, plano de remuneração em ações, entre outros. 
13. Provisão para contingências: A Companhia e suas controladas figuram como partes em procedimentos 
administrativos e processos judiciais de natureza cível, trabalhista, tributária e outros, decorrentes do curso 
normal de suas atividades. A Companhia e suas controladas registram provisão para perdas para fazer face 
a assuntos administrativos e judiciais de natureza cível, trabalhista, fiscal e previdenciário, cujo risco seja 
avaliado por seus advogados como de perda provável ou de potenciais riscos de uma saída de recursos para 
liquidar a contingência/obrigação, desde que uma estimativa razoável possa ser feita. As provisões são revi-
sadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável 
ou exposições adicionais identificadas sobre novos assuntos. A movimentação da provisão para contingên-
cias passíveis de provisionamento, julgados suficientes pela Administração, consubstanciada na avaliação de 
advogados e assessores jurídicos, inclusive para riscos de natureza previdenciária, podem ser assim resumi-
dos (controladora e consolidado): 

Provisão riscos trabalhistas,  
previdenciários e cíveis 

Controladora

Provisão riscos trabalhistas, 
 previdenciários e cíveis 

Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2019 20.724 22.692
 Provisão 1.994 2.714
 Reversão da provisão (4.977) (4.554)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 17.741 20.852
 Provisão 2.825 3.772
 Reversão de provisão (5.308) (5.491)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 15.258 19.133
a) Causas com probabilidade de perda possível: Em 31 de dezembro de 2021 também tramitam processos 
de natureza cível, administrativas, trabalhistas e fiscais, cujas probabilidades de perda foram avaliadas como 
possíveis pelos consultores e assessores jurídicos da Companhia, conforme demonstrado a seguir:

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Trabalhista 725 452
Cível 49.292 45.101
Fiscal 20.585 17.154

70.602 62.707
Cíveis
A Companhia figura como parte em diversas causas cíveis, administrativas e trabalhistas consideradas como 
usuais no curso normal dos seus negócios, não tendo sido nenhuma considerada como relevante. Ao longo 
do exercício findo em 31 de dezembro de 2021, a Companhia revisou a base de processos e refletiu algumas 
mudanças de perspectivas de perdas. Causa Marialva: A Companhia e outros são partes do Processo n° 
1143239-30.2003.8.13.0672 (Falência da Marialva Construtora Ltda.) e diversos processos e incidentes pro-
cessuais a ele relacionados envolvendo a Massa Falida de Marialva Construtora Ltda. (“Massa Falida de 
Marialva”). Esses litígios têm origem na exclusão em 1996, por quebra da affectio societatis, da Marialva do 
quadro societário da NBS Shopping Centers Ltda. (“NBS”), sociedade que detinha 50,10% das frações ideais 
do imóvel objeto da matrícula 22.139 do 01º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Blumenau, Santa 
Catarina (“Imóvel”), onde foi erguido o 1º prédio do Shopping Neumarkt Blumenau (“Shopping Neumarkt”). Em 
2010, quando da falência da Marialva, esta detinha 126 debêntures de emissão da SNB Participações S.A. 

(“SNB”), sociedade constituída com o propósito de captar recursos por meio de emissão de debentures con-
versíveis em frações ideais de 1,26% do Imóvel. Em 2012, a participação da Massa Falida da Marialva na NBS 
foi arrematada em leilão judicial. Os principais processos envolvem incidentes processuais específicos sobre: 
(i) haveres eventualmente não pagos à Massa Falida de Marialva em decorrência da sua participação no 
quadro societário da NBS, desde a sua exclusão (1996) até a data da arrematação em leilão de sua participa-
ção (2012), cuja responsabilidade seria da NBS (sociedade não controlada pela Companhia); (ii) multa even-
tualmente devida por descumprimento da decisão judicial que havia determinado o depósito de dividendos 
eventualmente devidos e não pagos à Massa Falida de Marialva em decorrência da participação de 9,56% 
que ela supostamente detinha indiretamente no Shopping Neumarkt, também de responsabilidade da NBS, e 
que foi afastada conforme decisão proferida pelo STJ-MG em 20 de novembro de 2019 no âmbito do Recurso 
Especial nº 1.516.502 MG (2015/0036104-1); (iii) multa eventualmente devida por descumprimento da deci-
são judicial que havia determinado à SNB que convertesse as 126 debêntures de titularidade da Massa Falida 
de Marialva em fração ideal do Shopping Neumark, também de responsabilidade da SNB; e (iv) multa even-
tualmente devida por descumprimento da decisão judicial que determinou ao Condomínio Civil do Shopping 
Neumarkt que depositasse mensalmente em juízo o pagamento dos supostos dividendos decorrentes da 
conversão das debêntures, cuja responsabilidade é do Condomínio Civil do Shopping Neumarkt. Referidas 
multas estão garantidas por seguro fiança. Conforme acima exposto, tais valores não seriam devidos pela 
Companhia, mas sim por cada uma das empresas envolvidas nos respetivos processos. Durante o ano de 
2020, a SNB e o Condomínio Civil Pró-Indiviso do Shopping Center Neumarkt Blumenau renovaram o seguro 
garantia judicial e apresentaram recursos contra as decisões que improcederam as impugnações. Também 
em junho de 2020 foram deferidos os pedidos de efeito suspensivo formulados nos agravos de instrumentos, 
razão pela qual os cumprimentos de sentenças estão suspensos até julgamento final dos recursos. A chance 
de perda desses processos é classificada pelos advogados da Companhia como possível. Caso a Companhia 
não obtenha êxito, estará sujeita ao pagamento dos valores que serão apurados em fase de liquidação de 
sentença, os quais, neste momento, sequer podem ser estimados. Causa Sistel: A Companhia, objetivando a 
declaração de seu direito, em 28 de maio de 2003 propôs ação ordinária nº 0025039-34.2003.8.26.0506 pe-
rante a 8ª Vara Cível da comarca de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, contra a Fundação Sistel de Segu-
ridade Social (“Sistel”), visando o ressarcimento de prejuízos suportados em razão de contrato firmado para a 
construção do Shopping Center Santa Úrsula, na cidade de Ribeirão Preto - SP, tendo requerido a condena-
ção da Sistel ao pagamento dos valores que se comprometeu e deixou de investir no empreendimento.Em 24 
de julho de 2007, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo “”TJSP”) determinou à Sistel que arcasse in-
tegralmente com a parte que lhe competia dos investimentos necessários à administração do Shopping, e daí 
emergiu o direito de crédito da Almeida Junior.Em 26 de outubro de 2020, a Almeida Junior deu início à exe-
cução provisória da sentença, por meio do qual requereu a intimação da Sistel ao pagamento de R$ 40.834 
sob pena de dar início aos atos de constrição patrimonial de bens.Em 10 de dezembro de 2020, conforme 
evidenciado no processo, a Sistel depositou quotas de títulos de dívida pública, no valor de R$ 65.131 (130% 
do valor devido), integrantes de Fundo de Investimento Renda Fixa Júpiter, sob a custódia do Bradesco. Por 
fim, a Companhia e seus consultores legais estão monitorando diariamente a evolução do processo e eventu-
ais impactos, com o intuito de agilizar o processo de internalização dos referidos valores. Em razão do resul-
tado da discussão sobre o tema, a Companhia realizou o registro mandatório de R$ 8.218 (R$ 7.458 líquidos 
de impostos) no exercício de 2020, e em 31 de março de 2021 o registro de R$ 2.555 (R$ 2.319 líquidos de 
impostos) da parte transitada e julgada, registrando o ativo em outras contas a receber e em seu resultado 
com outras receitas operacionais (vide Nota Explicativa 19). Trabalhistas: Nenhuma causa trabalhista em que 
a Companhia ou uma de suas subsidiárias figuram como parte foi considerada individualmente relevante. 
Fiscais: A Companhia é parte de processos fiscais, que ainda tramitam na esfera administrativa, referem-se a 
autos de infração relativos a tributos federais IRPJ, CSLL, PIS e COFINS, recebidos nos exercícios de 2005, 
2010 e 2017 no montante total de R$20.585, cujas probabilidades de perda foram avaliadas como possíveis 
pelos consultores e assessores jurídicos da Companhia, sendo que nenhum deles é considerado relevante 
individualmente. 14. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social da Companhia, totalmente subscri-
to e integralizado é de R$ 348.293 (R$ 348.293 em 31 de dezembro de 2020) e está representado pela parti-
cipação acionária, quantidade de ações ordinárias, e sem valor nominal distribuídas conforme descrito abaixo:

Ordinárias
31/12/2021 31/12/2020

Acionistas Quantidade % Quantidade %
Jaimes Bento de Almeida Junior 129.999.999 99,9999 130.000.000 100,00
JAJ Brasil Investimentos e Part. Ltda * 1 0,00001 – –
Total das ações 130.000.000 100,00 130.000.000 100,00
* Em 26 de junho de 2021 o acionista Jaimes Bento de Almeida Junior vendeu 1 (uma) ação nominativa ordi-
nária à empresa JAJ Brasil Investimentos e Participações Ltda. b) Reservas de lucros: Reserva legal: A reser-
va legal é constituída mediante a apropriação de 5% (cinco por cento) do lucro líquido do exercício até o limite 
de 20% (vinte por cento) do capital social, conforme legislação societária e estatuto social vigentes. A reserva 
legal pode ser utilizada para aumentar o capital ou para absorver prejuízos, mas não pode ser usada para fins 
de distribuição de dividendos. Reserva de lucros a realizar: Os lucros remanescentes são mantidos na conta 
de reserva à disposição da Assembleia, para sua destinação. Em 30 de abril de 2021, através de Assembleia 
Geral Ordinária, os acionistas da Companhia aprovaram as destinações propostas do resultado do exercício 
de 2020, sendo o lucro excedente aos valores distribuídos destinados à reserva de lucros a realizar. c) Ajuste 
de avaliação patrimonial: Os saldos de ajustes de avaliação patrimonial e outros resultados abrangentes são 
compostos pelo ajuste do valor justo da propriedade para investimento, ocorridos antes do exercício de 2010. 
Em decorrência de adoção do IFRS, a partir de 2010, os ajustes do valor justo da propriedade para investi-
mento, passaram a ser registrados diretamente no resultado. O saldo do ajuste de avaliação patrimonial (líqui-
do de IR e CS) relacionado ao ajuste do valor justo da propriedade para investimento é de R$235.411 em 31 
de dezembro de 2021 (mesmo valor em 31 de dezembro de 2020), conforme demonstrado abaixo:

Reserva de 
 reavaliação

Ajuste do valor justo da  
propriedade para investimento IR e CS diferido Total

Total 285.793 70.891 (121.273) 235.411
d) Dividendos:

Cálculo do dividendo
31/12/2021 31/12/2020

Resultado líquido do exercício da controladora 41.106 110
Reserva legal – –
Base de cálculo do dividendo mínimo 41.106 110

25% 25%
Dividendo mínimo obrigatório - passivo 10.277 28
Dividendos pagos antecipadamente - ativo (i) (12.000) (9.430)
Saldo de dividendo distribuído antecipadamente (1.724) (9.402)
(i) A antecipação de dividendos durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 totalizou o montante 
de R$12.000 (R$9.430 em 31 de dezembro de 2020) e estão apresentados no ativo, em adição ao valor 
acumulado até 31 de dezembro de 2020, aguardando a deliberação dos acionistas a ser definida em As-
sembleia Geral Ordinária da Companhia. Em 31 de dezembro de 2019, foi destinada a parcela integral do 
dividendo mínimo obrigatório, no valor de R$ 54.348. Em 01 de abril de 2021, a Companhia vendeu a tota-
lidade da sua participação societária na AJ Comércio Digital Ltda. para o sócio controlador pelo valor patri-
monial de R$ 11.691 a ser abatido do saldo de dividendos relativos ao exercício de 2019. Com isto, o saldo 
de dividendos a distribuir já declarado na Assembleia Geral Ordinária de 2020, passou a ser de R$ 42.657 
a ser realizada antes da oferta pública inicial de ações pretendida pela Companhia. Na mesma data, foi 
aprovada em Assembleia Geral Extraordinária o acionista deliberou sobre a distribuição de dividendos 
acumulados no montante de R$ 445.000, os quais estão registrados na rubrica de Reserva de lucros a re-
alizar, existente no balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018. Os dividendos ora declarados são 
referentes a lucros gerados até 2014, mantidos na reserva de lucros a realizar. 15. Resultado por ação: A 
tabela a seguir apresenta o cálculo da média ponderada de ações em circulação e o resultado por ação da 
Companhia para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020:

Exercício findo em
31/12/2021 31/12/2020

Numerador básico:
 Lucro líquido do exercício 41.106 110
 Denominador (em milhares de ações):
 Média ponderada do número de ações ordinárias básico 130.000 130.000
 Resultado por ação - R$ 0,31620 0,00085
Não há, na data do balanço, instrumentos de patrimônio com efeito dilutivo do capital. 16. Receita operacio-
nal líquida: A receita líquida de aluguéis e serviços está representada como segue:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Receita operacional bruta
 Receita de locação 30.762 25.712 155.031 130.758
 Estacionamento – – 47.652 34.103
 Taxa de administração 7.874 6.315 7.874 6.315
 Cessão de direitos 909 344 3.703 1.983
 Outras receitas 298 1.354 1.792 6.447
Total 39.843 33.725 216.052 179.606
Tributos sobre a receita operacional bruta
PIS (613) (516) (2.025) (1.695)
COFINS (2.821) (2.376) (9.339) (7.816)
ISS (157) (126) (1.984) (1.432)

(3.591) (3.018) (13.348) (10.943)
Cancelamento e descontos (Nota 6) (1.083) (437) (6.466) (2.957)
Abonos linearizados (Nota 6) (1.643) (2.032) (8.376) (9.832)

(2.726) (2.469) (14.842) (12.789)
Receita operacional líquida 33.526 28.238 187.862 155.874
Adicionalmente, a Companhia concedeu descontos e abonos oferecidos a lojistas que se mantiveram adim-
plentes de suas obrigações, de acordo com perfil de cada empreendimento e área de atuação de cada lojista. 
Os descontos e abonos foram tratados como uma monetização do fluxo do contrato de arrendamento e por-
tanto, a Companhia passou a linearizar tais descontos e abonos pelo prazo remanescente de cada contrato, 
conforme previsto pelo CPC 06 (R2)/IFRS 16. 17. Custos operacionais: 

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Serviços contratados (149) (198) (764) (619)
 Jurídico (149) (198) (764) (619)
Fundo de promoção (310) (189) (314) (189)
Condomínio de lojas vagas – – (2.575) (1.025)
Administração (60) (289) (5.177) (4.681)
 Auditoria de lojas – – (67) (116)
 Outras despesas (60) (289) (1.364) (1.186)
 Estacionamento – – (3.746) (3.379)
Total (519) (676) (8.830) (6.514)
18. Despesas com vendas, administrativas e gerais:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Despesas com pessoal (3.526) (3.657) (3.526) (3.657)
Despesas com consultoria (10.630) (2.634) (11.571) (3.967)
Despesas com Informática e manutenção 
 de equipamentos (286) (553) (416) (553)
Despesas comerciais (438) (361) (2.532) (2.024)
Publicidade e propaganda (3.138) (153) (3.998) (212)
Outros (670) (575) (1.177) (981)

(18.688) (7.933) (23.220) (11.394)
Provisão para contingência 2.483 2.983 1.601 1.840
Provisão para perda esperada para risco de crédito 1.860 (3.401) 446 (9.374)
Total (14.345) (8.351) (21.173) (18.928)
Em 2021 a subsidiária AJ Digital iniciou as operações da AJ Place, sendo que as despesas inerentes a ope-
ração digital estão inclusas no demonstrativo acima até 01 de abril de 2021, quando a Companhia vendeu sua 
participação acionária. 19. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Despesas com viagens (309) (283) (329) (302)
Despesas com consumo (272) (351) (351) (351)
Despesas com seguros, taxas e contribuições (185) (70) (206) (464)
Despesas com publicações, cartórios e correios (178) (54) (291) (111)
Despesas com confraternizações e outros (311) (80) (494) (191)
Outras receitas operacionais, líquidas * 2.319 7.458 2.319 7.458
Total 1.064 6.620 648 6.039
(*) Vide Nota Explicativa nº 13. 20. Resultado financeiro:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Encargos sobre empréstimos e financiamentos (62.064) (44.360) (115.911) (110.253)
Outras despesas (3.694) (3.678) (12.610) (10.720)

(65.758) (48.038) (128.521) (120.973)
Receita de aplicações financeiras 1.639 143 1.639 143
Outros rendimentos financeiros – – 153 191
Juros recebidos 110 33 431 249
Outras receitas 31 123 561 764

1.780 299 2.784 1.347
(63.978) (47.739) (125.737) (119.626)

21. Seguros: A Companhia mantém vigente um programa de gerenciamento de riscos para os shopping 
centers com o objetivo de delimitar e mitigar os riscos, buscando no mercado coberturas compatíveis com seu 
porte e suas operações. O referido programa de seguros prevê coberturas diversas para cada empreendimen-
to, destacando-se as coberturas para riscos patrimoniais e para riscos de responsabilidade civil. As coberturas 
estão sujeitas a condições e exclusões previstas nas respectivas clausulas das apólices de seguros, entre as 
quais se destacam a exclusão para danos decorrentes de atos terroristas. Os valores das coberturas segura-
das foram determinados e contratados com bases técnicas, tendo como base avaliações de empresas espe-
cializadas, pelos montantes a seguir indicados, e são considerados suficientes pela Administração para co-
bertura de eventuais perdas decorrentes de sinistros com bens do ativo permanente e lucros cessantes, 
considerando a natureza de sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus 
consultores de seguros. As franquias variam de acordo com os eventos segurados. Em 31 de dezembro de 
2021, a Companhia tinha as seguintes principais apólices de seguro contratadas com terceiros:
Riscos cobertos Seguradora Cobertura Importância Segurada
Nomeados - cobertura básica (i)Tokio Marine Seguros 01/07/2021 a 30/06/2022 1.955.000
Lucros cessantes Tokio Marine Seguros 01/07/2021 a 30/06/2022 372.900
Responsabilidade Civil Sompo Seguros 01/07/2021 a 30/06/2022 30.000
D&O Directors & Officers Austral Seguradora 01/07/2021 a 30/06/2022 10.000
(i) Incêndio, desmoronamento, explosão, danos elétricos e outros.
As apólices de seguro que temos contratadas para nossos shopping centers podem não cobrir determinados 
riscos (tais como guerra, terrorismo, caso fortuito e de força maior, responsabilidades por certos danos ou 
poluição ambiental ou interrupção de certas atividades). Assim, na hipótese de ocorrência de quaisquer des-
ses eventos não cobertos, o investimento realizado no respectivo shopping center pode ser perdido total ou 
parcialmente, obrigando-nos a incorrer em custos adicionais para a sua recomposição, reforma e indeniza-
ções, resultando em prejuízos para o shopping center e para nós. Não podemos garantir que, mesmo na hi-
pótese da ocorrência de um sinistro coberto por nossas apólices de seguros contratadas, o pagamento da 
indenização pela companhia seguradora será suficiente para cobrir integralmente os danos decorrentes de tal 
sinistro. Ademais, na qualidade de administradora de shopping centers, poderemos ser responsabilizados 
subsidiariamente pela não obtenção ou renovação de nossas licenças e autorizações. Finalmente, não pode-

mos assegurar que, no futuro, conseguiremos renovar as apólices de seguro em melhores ou, no mínimo, nas 
mesmas condições contratadas, o que poderá ocasionar um efeito adverso relevante nos nossos negócios e 
resultados. 22. Compromissos: Compromisso com fornecedores: Os principais compromissos com fornece-
dores, referem-se a despesas inerentes ao desenvolvimento dos negócios dos empreendimentos. O montan-
te estimado de desembolso no curto prazo, referente aos empreendimentos em curso em 31 de dezembro de 
2021 é de R$5.339 (R$ 4.984 em 31 de dezembro de 2020). 23. Instrumentos financeiros e gestão de 
riscos: 23.1. Fatores de risco que podem afetar os negócios da Companhia e suas controladas: A 
Companhia e suas controladas podem estar expostas, em virtude de suas atividades, aos seguintes riscos 
financeiros: • Riscos de crédito; • Riscos de liquidez; • Riscos de mercado; • Riscos operacionais. Da mesma 
maneira que em todos os outros negócios, a Companhia está exposta aos riscos que decorrem da utilização 
de instrumentos financeiros, cujos limites de exposição aos riscos são aprovados e revisados periodicamente 
pela Administração. Esta nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia aos riscos menciona-
dos, e descreve os objetivos, políticas e processos da Companhia para a gestão desses riscos, do gerencia-
mento de capital da Companhia e os métodos utilizados para mensurá-los. Mais informações quantitativas em 
relação a esses riscos são apresentadas ao longo dessas demonstrações financeiras. Não houve nenhuma 
alteração substancial na exposição aos riscos de instrumentos financeiros da Companhia, seus objetivos, 
políticas e processos para a gestão desses riscos ou os métodos utilizados para mensurá-los a partir de perí-
odos anteriores, a menos que especificado o contrário nesta nota. A Companhia informa que não opera e não 
há na data dos balanços, instrumentos financeiros derivativos contratados pela Companhia ou por suas con-
troladas, não havendo risco decorrente de uma eventual exposição associada a instrumentos dessa natureza. 
A Companhia, valendo-se de sua estratégia de proteção patrimonial sobre os riscos de mercado, entende não 
ter sido necessária, até o momento, a contratação de nenhum instrumento de proteção, além da contratação 
da apólice de seguros de riscos. Essa posição poderá ser revista, caso, no futuro, venhamos a verificar qual-
quer incompatibilidade que possa causar riscos aos resultados financeiros e operacionais da Companhia. 
Riscos de crédito: O risco de crédito da Companhia e controladas surge preponderantemente as contas a 
receber, relacionados principalmente a valores de aluguéis e cessão de direitos. Risco relacionado à possibi-
lidade da Companhia em computar prejuízos derivado pelo não cumprimento ou dificuldades em cobrar algum 
cliente ou uma contraparte em um instrumento financeiro, de suas obrigações contratuais. As operações da 
Companhia estão relacionadas à locação de espaços comerciais e à administração de shopping centers. Os 
contratos de locação são regidos pela Lei de locações, e a carteira de clientes, além de diversificada, é cons-
tantemente monitorada com o objetivo de reduzir perdas por inadimplência. Os contratos de locação podem 
possuir a figura do fiador o que mitiga o risco de crédito da Companhia. As contas a receber de aluguéis e 
outras contas a receber são relacionados principalmente aos lojistas dos shoppings de onde a Companhia 
detém participação. A Companhia estabelece uma provisão para redução ao valor recuperável que represen-
ta sua estimativa de perdas incorridas com relação às contas a receber de clientes e outras contas a receber 
e investimentos. A Companhia monitora sua carteira de recebíveis periodicamente. Sua atividade de locação 
tem regras específicas em relação a inadimplência, o departamento de operações e departamento jurídico 
são ativos nas negociações junto aos devedores. O ponto comercial dos shoppings quando retomado ou de-
volvido é imediatamente renegociado com outro lojista. A medida adotada para mitigar o risco de crédito é 
manter sempre uma boa qualidade de lojistas nos shoppings e uma área comercial ativa para um preenchi-
mento imediato de qualquer potencial vacância no empreendimento, os quais podem ser renegociados de 
forma lucrativa. Parte das receitas da Companhia tem risco de crédito muito baixo: receitas de estacionamen-
to e receita com prestação de serviços. A carteira de clientes da Companhia e suas controladas é bastante 
pulverizada, assim, em 31 de dezembro de 2021, não há clientes que, individualmente ou em agregado com 
outros clientes, que representem 5% ou mais do saldo de contas a receber na data dos balanços. A adminis-
tração considera que a exposição máxima ao risco de crédito de seus ativos financeiros está representada 
pelos saldos de contas a receber registrados no balanço patrimonial da Companhia. O risco de crédito de seus 
clientes está estimado e divulgado em nota explicativa específica. A Companhia e suas controladas limitam os 
seus riscos através da aplicação de todo o caixa e equivalente de caixa aplicados em instituições financeiras 
de primeira linha e em razão disto, a Administração não considera esses instrumentos como tendo risco de 
crédito significativo. Riscos de liquidez: As decisões de investimentos da Companhia e suas controladas são 
tomadas como política a eliminação ou mitigação dos riscos e impactos de liquidez, evitando assumir exposi-
ções nos fluxos de caixa de longo prazo. A diretriz da Companhia é trabalhar com premissas de saldos míni-
mos de caixa, que variam conforme o cronograma de investimentos, e de cobertura financeira das obrigações, 
onde a geração de caixa projetada tem que superar as obrigações contratadas (empréstimos, financiamento, 
capex, obras de expansões e investimentos em “greenfields”), mitigando assim o risco de refinanciamento de 
dívidas e obrigações. Para financiar os empreendimentos em construção, a Companhia busca estruturar junto 
ao mercado financeiro operações de longo prazo, com carência de modo a alinhá-la a geração de caixa espe-
rada. Os resultados obtidos com estas operações estão condizentes com as políticas e estratégias definidas 
pela administração da Companhia. A seguir demonstramos o cronograma de amortização de nossos passivos 
financeiros não derivativos conforme as condições contratuais. O fluxo apresentado não foi descontado e in-
clui os juros e atualização pelos indexadores contratuais com base nas respectivas taxas projetadas na data 
do balanço, publicadas pelo Boletim Focus do Banco Central do Brasil:

Consolidado
31/12/2021

Até um ano De um a três anos Mais de três anos Total
Empréstimos, financiamentos e debêntures 24.776 122.211 1.087.961 1.234.948
Fornecedores 5.339 – – 5.339

30.115 122.211 1.087.961 1.240.287
Consolidado
31/12/2020

Até um ano De um a três anos Mais de três anos Total
Empréstimos, financiamentos e debêntures 19.697 163.905 1.017.784 1.201.386
Fornecedores 4.984 – – 4.984

24.681 163.905 1.017.784 1.206.370
Riscos de mercado: A Companhia, assim como demais empresas do segmento de varejo, está exposta ao 
risco inflacionário, uma vez que este faz pressão na renda das famílias reduzindo assim o consumo no varejo. 
Nos modelos de projeção utilizados para determinação das estratégias da Companhia, diferentes níveis de 
inflação são utilizados de modo a se estabelecer cenários para o desenvolvimento da Companhia. As princi-
pais estratégias da Companhia para proteção em relação ao risco de mercado são: (a) compatibilização dos 
termos de seus instrumentos de dívida (prazo, taxa de juros, indexação) bem como o fluxo de pagamentos a 
capacidade de geração de caixa dos seus ativos; (b) monitoramento constante da geração de caixa da Com-
panhia frente aos seus compromissos; (c) pulverização das suas receitas entre diversos empreendimentos 
estabelecidos em cidades com potencial de consumo adequado, bem como uma balanceada distribuição do 
sortimento de lojas dos empreendimentos em diversos segmentos do varejo e em linha com o potencial de 
consumo da região; (d) analise periódica da capacidade de recebimento dos aluguéis de lojistas e das ces-
sões de direito; (e) manutenção de aplicações financeiras em instrumentos lastreados ao CDI, de liquidez 
imediata e em bancos que a Administração considera com sendo bancos de primeira linha. O risco de merca-
do é dividido em risco cambial, risco de taxa de juros e risco de valor justo, sendo: Risco cambial: A Compa-
nhia não possui riscos cambiais uma vez que todas as transações de recebimentos e pagamentos são reali-
zadas em moeda nacional. Adicionalmente, a Companhia também não possui ativos e passivos sujeitos à 
variação de moeda estrangeira. Risco de taxa de juros: Outro risco a que a Companhia está exposta, é o au-
mento das taxas de juros, e dos índices de preço uma vez que a Companhia capta financiamentos indexados 
a estes. A Companhia contabiliza ativos e passivos financeiros a valor justo por meio de resultado. Contudo, 
com objetivo de mitigar esse efeito no médio e longo prazo, a Companhia sempre que possível opta por inde-
xadores de baixa volatilidade de modo a poder estimar mais precisamente seus desembolsos futuros. Esse 
risco é oriundo em relação à possibilidade da Companhia incorrer em perdas por causa de flutuações nas 
taxas de juros que aumentem as despesas financeiras relativas a empréstimos e financiamentos captados no 
mercado. A Companhia monitora continuamente as taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliação e 
proteção contra o risco de volatilidade dessas taxas. Análise de sensibilidade de taxa de juros: Atendendo ao 
disposto no CPC 40 (R1) que aborda sobre os Instrumentos Financeiros: Reconhecimento, Mensuração e 
Evidenciação, estamos divulgando quadro demonstrativo de análise de sensibilidade para os riscos de mer-
cado considerados relevantes pela administração, originado por instrumentos financeiros, ao qual a Compa-
nhia esteja exposta na data de encerramento de cada exercício, incluídas todas as operações com instrumen-
tos financeiros derivativos. A Companhia e suas controladas possuem aplicações financeiras, empréstimos, 
financiamento e debêntures atrelados a determinados índices financeiros. Para cálculo da análise de sensibi-
lidade a projeção anual das variáveis de risco foi feita com base na projeção de taxa de mercado, disponibili-
zada pelo Banco Central do Brasil. Na elaboração da análise de sensibilidade a Companhia e suas controla-
das adotaram as seguintes premissas: • Definição de um cenário provável do comportamento do risco e pode 
ser entendido como valor justo das aplicações financeiras, empréstimos, financiamentos e Debêntures, que 
foi referenciada por fonte externa independente, o Boletim Focus emitido pelo Banco Central do Brasil. • Defi-
nição de dois cenários adicionais, com uma deterioração de 25% (cenário possível) e outra de 50% (cenário 
remoto) na variável de risco considerada no cenário provável. • A análise projeta os respectivos efeitos dos 
cenários acima indicados no resultado da companhia para os próximos doze meses, tendo como base, os 
saldos dos instrumentos financeiros em 31 de dezembro de 2021. • Projeção inclui também os juros de ope-
rações com taxas prefixadas, visando propiciar uma visão mais  completa do resultado financeiro da Compa-
nhia. Em 31 de dezembro de 2021 a análise de sensibilidade dos principais ativos e passivos financeiros, ex-
postos a variáveis de taxas de juros e a índices de reajustes da Companhia e de suas controladas, e os seus 
respectivos impactos no resultado de um ano estão abaixo demonstrados.

Consolidado
Receita (Despesa) com juros

Operação Indexador
Saldo em  

31/12/2021
Cenário  

provável
Cenário  
Possível

Cenário  
Remoto

Equivalente de caixa
  e Aplicações financeiras indexado ao CDI 56.578 7.854 9.322 10.755
BTG Pactual | Almeida Junior 2,90% a.a + CDI (194.070) (26.941) (31.975) (36.892)
Debêntures | Kinea IPCA 4,95% a.a + IPCA (243.616) (20.148) (22.589) (25.005)
Debêntures | Kinea DI 1,50% a.a. + CDI (208.608) (26.034) (31.427) (36.696)
Debêntures | XP - Norte 1,25% a.a + CDI (85.872) (10.241) (12.405) (14.520)
Debêntures | XP - Continente 1,25% a.a + CDI (227.043) (27.060) (32.779) (38.365)
Debêntures | XP - Nações 1,50% a.a + CDI (83.509) (9.979) (12.088) (14.148)
Debêntures | CS - Joinville - IPCA 5,75% a.a. +IPCA (105.284) (9.500) (10.567) (11.623)
Debêntures | CS - Joinville - DI 4,30% a.a. + CDI (97.801) (14.930) (17.473) (19.957)
Debêntures | SNB IGP-M (6.635) (368) (458) (546)

Saldo líquido (1.195.860) (137.347) (162.439) (186.997)
Risco de valor justo: A administração considera que ativos e passivos financeiros não demonstrados nesta 
nota estão com valor contábil próximo ao valor justo. Os valores justos dos ativos e passivos financeiros, jun-
tamente com os valores contábeis apresentados no balanço patrimonial, são os seguintes:

Consolidado

31/12/2021 31/12/2020
Critério de 
avaliação Classificação

Valor  
contábil

Valor 
justo

Valor  
contábil

Valor 
Justo

Ativo financeiros

Caixa e equivalentes 16.238 16.238 9.308 9.308 Valor justo
Valor justo por  

meio do resultado

Caixa restrito 9.823 9.823 5.545 5.545 Valor justo
Valor justo por  

meio do resultado

Aplicação financeira 40.340 40.340 48.582 48.582 Valor Justo
Valor justo por  

meio do resultado

Contas a receber 45.941 45.941 45.645 45.645
Custo  

amortizado Custo amortizável
112.342 112.342 109.080 109.080

Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos
  - Principal e encargos 1.234.948 1.580.966 1.201.386 1.552.540

Custo  
amortizado Custo amortizável

Fornecedores 5.339 5.339 4.984 4.984
Custo  

amortizado Custo amortizável
1.240.287 1.586.305 1.206.370 1.557.524

Hierarquia de valor justo: A Companhia utiliza a tabela abaixo para apresentar os instrumentos financeiros 
registrados pelo valor justo, utilizando um método de avaliação. Os diferentes níveis foram definidos como a 
seguir: • Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível 
2 - Inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamen-
te (preços) ou indiretamente (derivado de preços); • Nível 3 - Premissas, para o ativo ou passivo, que não são 
baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Administração, na data dos balan-
ços adotou o nível 2 para avaliar os valores justos aplicáveis aos instrumentos financeiros da Companhia. 
Critérios, premissas e limitações utilizados no cálculo do valor justo: Os valores justos estimados dos instru-
mentos financeiros ativos e passivos da Companhia e suas controladas foram apurados conforme descrito 
abaixo. A Companhia e suas controladas não atuam no mercado de derivativos, assim como não há outros 
instrumentos financeiros derivativos registrados em 31 de dezembro de 2021. Caixa e equivalente de caixa e 
aplicações financeiras: Os saldos em conta corrente mantidos em bancos têm seus valores de mercado 
idênticos aos saldos contábeis, e consideramos que estão avaliadas a valor justo baseado no valor provável 
de realização. Para as demais aplicações financeiras, o valor de mercado foi apurado com base nas cotações 
de mercado desses títulos; quando da inexistência, foram baseados nos fluxos de caixa futuros, descontadas 
as taxas médias de aplicação disponíveis. Contas a receber: Os saldos de contas a receber de terceiros têm 
seus valores justos similares aos saldos contábeis. Empréstimos e financiamentos: Os saldos de empréstimos 
e financiamentos foram mensurados ao valor justo para fins de divulgação. Limitações: Os valores de mercado 
foram estimados na data do balanço, baseados em “informações relevantes de mercado”. As mudanças nas 
premissas podem afetar significativamente as estimativas apresentadas. Riscos operacionais: Em virtude de 
as receitas da Companhia serem diretamente relacionadas à capacidade de locar os espaços comerciais de 
seus empreendimentos, a Administração monitora periodicamente suas condições operacionais de modo a 
antecipar possíveis impactos. Para isso, a comercialização dos espaços comerciais é realizada por uma 
equipe própria de modo a ter assegurado negociações com lojistas que sejam alinhadas com a estratégia de 
marketing e mix dos shopping centers. Não obstante, na manutenção de seus empreendimentos, assim como, 
nas expansões e novos desenvolvimentos, a gestão também é feita por uma equipe própria, sendo contrata-
das empresas especializadas com notória qualificação operacional para a realização das obras e melhorias 
de modo a ter garantido o cumprimento do orçamento aprovado. Os riscos são revisados mensalmente pelas 
diretorias operacional e financeira que geram relatórios de acompanhamento. Caso sejam identificadas situa-
ções de desvio, revisões das estratégias da Companhia são submetidas para aprovação da diretoria para que 
sejam implantadas. A Diretoria acompanha o desempenho dos shopping centers em operação e em desen-
volvimento com base em um orçamento aprovado anualmente. Esse sistema permite acompanhar e validar 
previamente os desembolsos vis a vis o orçado assim como o desempenho financeiro e operacional dos in-
vestimentos, do mesmo modo que é acompanhado de perto a evolução da liquidez da Companhia com foco 
no curto e longo prazo. Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de 
salvaguardar a capacidade de continuidade de suas operações, para oferecer retorno aos seus acionistas e 
garantia às demais partes interessadas, além de manter uma adequada estrutura de capital, a fim de apoiar 
os negócios e maximizar o valor ao acionista. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Diretoria Finan-
ceira, assim como as demais áreas, procura equilíbrio entre rentabilidade vis-à-vis o risco incorrido, de modo 
a não expor seu patrimônio nem sofrer com oscilações bruscas de preço ou mercado. Objetivando uma admi-
nistração de capital saudável, a Companhia tem a política de preservar liquidez com o monitoramento próximo 
do fluxo de caixa de curto e longo prazo. Para isto, a Companhia pode ajustar o pagamento de dividendos aos 
acionistas, devolver o capital ou emitir novas ações. Não houve alteração quanto à política da administração 
de capital da Companhia em relação a exercícios anteriores e a Companhia e suas subsidiarias, controladas 
e controladas em conjunto não estão sujeitas a exigências externas impostas de capital. Segue o quadro do 
índice de endividamento, que demonstra a relação entre dívida líquida e patrimônio líquido, sendo: 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7447-0B4A-D7DD-63EF.
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Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Almeida Junior Shopping Centers S.A.

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Empréstimos, financiamentos e debêntures 1.234.948 1.201.386
Caixa e equivalentes de caixa (16.238) (9.308)
Aplicação financeira (40.340) (48.582)
Caixa restrito (9.823) (5.545)
Dívida líquida 1.168.547 1.137.951
Patrimônio líquido 1.472.162 1.442.935
Índice de endividamento líquido 79% 79%
24. Arrendamentos mercantis operacionais: Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia arrenda espaços 
em shopping centers, como arrendamento operacional. Esses arrendamentos possuem, via de regra, prazo 
de vigência de 5 (cinco) anos, com opção de renovação do arrendamento após esse período. Excepcional-
mente podem ter contratos com prazos de vigências e condições diferenciadas. Os pagamentos de arrenda-
mentos mínimos são reajustados anualmente, de acordo com índices de mercado. Adicionalmente, em alguns 
arrendamentos, proporcionam pagamentos adicionais de aluguel, que são baseados em alterações em índice 
de preço local. Os aluguéis mínimos futuros a faturar sobre os arrendamentos mercantis operacionais não 
canceláveis considerando as lojas em operação em 31 de dezembro de 2021 são os seguintes:
Ano 31/12/2021
2022 82.001 26%
2023 69.649 22%
2024 59.618 19%
Após 2024 101.893 33%

313.161 100%

25. Informações por segmento: Em função da concentração de suas atividades no desenvolvimento e ge-
renciamento de atividades de shopping centers, a Companhia está organizada em uma única unidade de 
negócio. Os empreendimentos da Companhia estão representados por seis shoppings (“malls”) e, embora 
sejam geradas informações por empreendimento (tais como faturamento e despesas) os mesmos não são 
controlados e gerenciados pela Administração como segmentos independentes, sendo os resultados da 
Companhia acompanhados, monitorados e avaliados de forma integrada. Essa visão está sustentada nos 
seguintes fatores: (i) As informações apresentadas ao principal tomador de decisões para alocar recursos e 
avaliar o desempenho da Companhia são extraídos dos registros contábeis de cada empresa, sendo avaliado 
individualmente para cada empresa; (ii) Todos os empreendimentos estão localizados na região sul do Brasil, 
mais especificamente no Estado de Santa Catarina; (iii) São shoppings construídos principalmente para o 
atendimento à população das classes denominadas A e B. O segmento de Shopping Centers é consolidado 
nas Demonstrações Financeiras consolidadas da Companhia e engloba as atividades que estão associadas 
ao empreendedor do shopping. As receitas geradas estão subdivididas pelas seguintes naturezas, sendo: 
aluguel, estacionamento, prestação de serviços e outras receitas. O desempenho do segmento é medido com 
base no resultado bruto de suas demonstrações financeiras consolidadas, bem como decisões estratégicas 
também são tomadas com base em indicadores consolidados das atividades de shopping. 26. Transações 
que não afetam caixa: Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, a Companhia efetuou certas 
transações que impactaram os saldos patrimoniais sem ter impacto no caixa. As transações estão abaixo 
sumariadas:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Caixa e equivalente de caixa – – 57 –
Contas a receber – – 55 –
Outros ativos – – 450 –

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Saldos advindos de alienação de investimento
Partes relacionadas – – 6.607 –
Imobilizado e intangível – – 4.861 –
Fornecedores – – (67) –
Salários, férias e encargos sociais – – (141) –
Tributos e contribuições sociais a recolher – – (4) –
Outras contas a pagar – – (9) –
Provisão para contingências – – (118) –
Baixa de dividendos por alienação de investimento – – (11.691) –
Baixa da participação societária por alienação 11.691 – – –
Baixa de dividendos por alienação de investimento (11.691) – – –
São Paulo, 23 de fevereiro de 2022. Declaração para Fins do Artigo 25, §1º, VI da Instrução CVM 480/09. 
Os diretores declaram que, nos termos do inciso VI, do parágrafo 1º do Artigo 25 da Instrução CVM nº 480, de 
07 de dezembro de 2009, revisaram, discutiram e concordaram com as Demonstrações Financeiras Individu-
ais e Consolidadas da Companhia, referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021. Jaimes Bento 
de Almeida Junior - Diretor Presidente; Marcelo Monteiro - Diretor de Relação com Investidores. São Paulo, 
23 de fevereiro de 2022. Declaração para Fins do Artigo 25, §1º, VI da Instrução CVM 480/09. Os diretores 
declaram que, nos termos do inciso VI, do parágrafo 1º do Artigo 25 da Instrução CVM nº 480, de 07 de de-
zembro de 2009, revisaram, discutiram e concordaram com as opiniões expressas no Relatório do Auditor 
Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas para o referente exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021. Jaimes Bento de Almeida Junior - Diretor Presidente; Marcelo Montei-
ro - Diretor de Relação com Investidores.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Acionistas e Diretores da Almeida Junior Shopping Centers S.A. - São Paulo - SP. Opinião: Examina-
mos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Almeida Junior Shopping Centers S.A. 
(“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balan-
ço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Almeida Junior Shopping Centers 
S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e com a normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia 
e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Princi-
pais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em 
nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre 
essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião sepa-
rada sobre esses assuntos. Para cada assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, 
incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é apresentado no contexto 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Nós cumprimos as respon-
sabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas”, incluindo aquelas em relação a esses principais assuntos de auditoria. 
Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos planejados para responder a nossa ava-
liação de riscos de distorções significativas nas demonstrações financeiras. Os resultados de nossos procedi-
mentos, incluindo aqueles executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para nossa opinião de 
auditoria sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia. Mensuração do valor 
justo das propriedades para investimento: Em 31 de dezembro de 2021, conforme Nota Explicativa 8, o saldo 
de propriedades para investimento, mensuradas ao seu valor justo, totalizava R$ 734.674 mil, representando 
26% do total do ativo da Controladora e R$ 4.226.529 mil, representando 96% do total do ativo do Consolida-
do. As metodologias e modelagens utilizadas para a determinação do valor justo envolveram julgamento sig-
nificativo e foram baseadas em premissas adotadas pelos avaliadores externos contratados que suportaram 
a Companhia, as quais incluem o desempenho atual e histórico dos contratos com locatários, projeções de 
receitas futuras de aluguel, condições de mercado, taxas de ocupação e taxas de desconto, dentre outros. 
Consideramos como um principal assunto de auditoria devido à relevância dos montantes envolvidos em re-
lação ao total do ativo, ao patrimônio líquido, e aos efeitos dos ajustes ao valor justo no resultado do exercício, 
além das incertezas inerentes à estimativa de valor justo, ao elevado grau de julgamento associado ao assun-
to e à determinação das principais premissas descritas na Nota Explicativa 8. Uma mudança em alguma 
dessas premissas poderia gerar um impacto relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolida-
das da Companhia. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluí-
ram, entre outros: (a) o envolvimento de especialistas em modelos de valorização para nos auxiliar na análise 
e revisão das metodologias e modelos utilizados pela diretoria na avaliação das premissas, que suportaram 
as projeções que determinaram o plano de negócios, orçamento, estudos técnicos e análises do valor justo 
das propriedades para investimento; (b) a avaliação da razoabilidade e consistência dos dados e das premis-
sas utilizados na preparação desses documentos, incluindo taxas de crescimento, taxas de desconto, risco 
país e projeções de fluxo de caixa, dentre outros, conforme fornecidos pela diretoria da Companhia e avalia-
dores externos, comparando com informações externas de mercado, bem como com as próprias premissas 
aprovadas pela diretoria na elaboração de seu plano de negócios e com outras estimativas efetuadas pela 
Companhia; (c) a verificação da exatidão dos cálculos aritméticos das projeções; (d) a comparação da asser-
tividade de projeções realizada em períodos anteriores em relação ao desempenho atingido pela Companhia 
no exercício; (e) a análise de informações que pudessem contradizer as premissas mais significativas e as 
metodologias selecionadas; (f) a análise da sensibilidade sobre tais premissas, para avaliar o comportamento 
do valor justo, considerando outros cenários e premissas, com base em dados de mercado; (g) a comparação 
do valor justo adotado pela diretoria, com base no fluxo de caixa descontado, com o valor contábil das proprie-

dades para investimento; e (h) a avaliação da adequação das divulgações nas respectivas notas explicativas 
às demonstrações financeiras relativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados sobre a 
mensuração do valor justo das propriedades para investimento, que está consistente com a avaliação da dire-
toria, consideramos que os critérios e premissas considerados para a determinação do valor justo dessas 
propriedades para investimento adotados pela diretoria, assim como as respectivas divulgações na Nota Ex-
plicativa 8, são aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em 
conjunto. Reconhecimento de receita de aluguel e cessão de direitos: Conforme mencionado nas Notas Expli-
cativas 3.1 e 16, a Companhia e suas controladas reconhecem suas receitas na extensão em que for provável 
que benefícios econômicos serão gerados e quando elas possam ser mensuradas de forma confiável. Para 
as receitas de aluguel, os contratos de locação, de forma geral, estabelecem que os locatários devem pagar 
o maior valor entre um mínimo contratual estipulado e uma parcela variável, calculada através de um percen-
tual sobre as vendas de cada estabelecimento. Os aluguéis mínimos são ajustados por aumentos fixos regu-
lares ao longo do prazo dos contratos, aluguel em dobro no mês de dezembro e por índices inflacionários. De 
acordo com o CPC 06 (R2)/IAS 17 - Operações de arrendamento mercantil, as receitas de aluguéis mínimos, 
excluindo os efeitos inflacionários, devem ser reconhecidas de forma linear ao longo do prazo do contrato, e 
qualquer excesso do aluguel variável é reconhecido quando incorrido. As receitas de cessão de direitos a lo-
jistas são diferidas e apropriadas linearmente ao resultado de acordo com a fruição do contrato de aluguel. O 
volume de operações envolvido no cálculo e suas particularidades, que é realizado contrato a contrato, bem 
como os potenciais riscos envolvidos com relação à competência do reconhecimento das receitas, nos levou 
a identificar essas questões como principal assunto de auditoria que requerem considerações especiais de 
auditoria. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre 
outros: (a) avaliação dos controles envolvidos no processo de reconhecimento de receita, (b) testes documen-
tais amostrais, incluindo o exame de contratos e (c) recálculo dos valores do reconhecimento da receita, ob-
servando os períodos adequados de competência ao longo do ano e dos períodos contratuais, bem como a 
avaliação e execução de (d) procedimentos analíticos sobre a movimentação mensal das receitas, contas a 
receber e recebimentos, utilizando dados desagregados por shopping center, para identificar movimentações 
inconsistentes às nossas expectativas obtidas a partir de nosso conhecimento prévio da Companhia e do 
setor que pudessem indicar potenciais problemas de competência. Adicionalmente, efetuamos procedimentos 
de (e) inspeção física de determinadas lojas, bem como (f) confirmação sobre dados e informações relaciona-
das aos contratos de aluguel e cessão de direitos. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria 
efetuados sobre a receita de aluguel e cessão de direitos, que está consistente com a avaliação da diretoria, 
consideramos que os critérios de reconhecimento de receitas adotados pela diretoria, assim como as respec-
tivas divulgações nas notas explicativas, são aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas tomadas em conjunto. Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado: As de-
monstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA), referentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2021, elaboradas sob a responsabilidade da diretoria da Companhia, e apresentadas como in-
formação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em 
conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia. Para a 
formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo 
estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico NBC TG 09 - Demonstração do Valor 
Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, 
em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consis-
tentes em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outras 
informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório 
do auditor: A diretoria da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Re-
latório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não 
abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de 
forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidade da diretoria 
e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A diretoria é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board - IASB, e pelos controles internos que ela 

determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda li-
quidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o en-
cerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabili-
dade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidade do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garan-
tia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demons-
trações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos proce-
dimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas 
controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela dire-
toria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incer-
teza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas 
a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o  
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de audi-
toria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as 
exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os 
eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, in-
cluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com 
os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos 
na auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício corrente e que, dessa 
maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de 
auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em cir-
cunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório 
porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar 
os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo (SP), 23 de fevereiro de 2022
  ERNST & YOUNG
 Auditores Independentes S.S.
 CRC-2SP034519/O-6
 Marcos Kenji de Sá Pimentel Ohata

 Contador - CRC-1SP209240/O-7

Diretoria 
Jaimes Bento de Almeida Junior - Diretor Presidente

Diretor de Relações com Investidores e Contador
Marcelo Monteiro - CRC: 1SP 218864/O-0

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7447-0B4A-D7DD-63EF.
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